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Capítulo 1 
 

A gestão da propriedade intelectual em startups 
fintech brasileiras 
 

Bekembauer Procópio Rocha 

Glaucio José Couri Machado 

 

Resumo: A Gestão da Propriedade Intelectual tem função estratégica nas organizações, 

seu foco é à criação, uso e transferência de ativos intelectuais, tem papel crucial na 

tomada de decisão e em todo processo administrativo, fomenta a inovação e cultiva o 

conhecimento com a finalidade de gerar riqueza, aumentar a competitividade e o 

desenvolvimento econômico. Nesse sentindo objetivo desse estudo foi analisar as 

práticas de gestão da propriedade intelectual adotadas por startups de fintech 

brasileiras. Para tanto foram obejeto de pesquisa vinte e oito startups de fintech de sete 

áreas distintas: pagamentos, gestão financeira, empréstimos, investimentos, funding, 

seguros e, cryptocurrencies e DLTs. Os dados foram coletados por meio de questionário 

eletrônico enviados via mensagem privada da rede social corporativa LinkedIn, a análise 

dos dados foi realizada com abordagem qualitativa e quantitativa e, os resultados 

obtidos apontam que: o grau de gestão da propriedade intelectual do grupo de empresas 

pesquisadas possui grau 3,0 em uma escala que varia de 0 a 5,0, o que indica mediana 

sistematização das práticas; destaca-se ainda que 25% das startups possuem um ou 

mais pedidos ou patentes concedidas e 92,6% das empresas possuem um ou mais 

pedidos ou registros de marca. Além disso, a busca sistemática por parcerias (37%), e a 

sistematização da prospecção tecnológica (96,3%); ressalta-se também o reduzido 

percentual de startups que adotam a prática sistemática de avaliação do seu portfólio de 

ativos de propriedade intelectual (28,6%) e, cerca de trinta por cento das empresas 

avaliam que a proteção da propriedade intelectual não é parte importante do negócio. 

 

Palavras-Chave: Fintech; Gestão da propriedade intelectual; Startups 
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1 INTRODUÇÃO 

A atual conjuntura aponta para um ambiente organizacional extremamente competitivo, em que as 
empresas necessitam de estratégias agressivas para destacar-se de seus concorrentes e atender às 
necessidades e desejos de consumidores cada vez mais exigentes e conectados. A presença cada vez mais 
forte da tecnologia na rotina das pessoas condiciona as empresas a ter que oferecer produtos e serviços 
que reflitam essa nova realidade. 

Neste cenário, surgem, dentre os diversos tipos de negócios, empresas que buscam aliar a tecnologia a 
produtos e serviços financeiros que até bem pouco tempo eram oferecidos apenas pela indústria bancária 
tradicional, com o objetivo de facilitar a vida do consumidor, ofertando serviços como: abertura de contas, 
empréstimos, negociação de dívidas, seguros, gerenciamento financeiro, negociação cambial, 
financiamento coletivo, entre outras, de formas mais rápidas e menos burocráticas. Dessa forma, essas 
novas empresas, denominadas Startups de Fintech (união da alta tecnologia e serviços financeiros) 
provocam o que se classifica como inovação disruptiva no mercado financeiro, criando, assim, um novo 
padrão de consumo. 

Essas empresas são essencialmente de base tecnológica e possuem uma alta produção de ativos 
intelectuais, como softwares e produtos passíveis de patente. Além disso, necessitam de conhecimentos 
especializados sobre legislação específica, fortalecimento de parcerias, aquisição e transferência de 
tecnologia para atender à necessidade do mercado e manter o constante desenvolvimento da organização 
e realizar uma gestão eficiente. Diante desse contexto, o presente estudo busca responder à seguinte 
indagação: como as startups de fintech gerenciam sua propriedade intelectual? 

Com o propósito de responder à questão de pesquisa, tem-se como objetivo geral: analisar as práticas de 
gestão da propriedade intelectual adotadas pelas startups de fintech brasileiras. 

Para tanto, definiu-se os seguintes objetivos específicos: mapear as iniciativas fintech no Brasil; identificar 
as práticas de Gestão da Propriedade Intelectual adotadas pelas startups de fintech do Brasil; mensurar o 
grau de Gestão da Propriedade Intelectual das empresas objetos de estudo, e diagnosticar os pontos fortes 
e fracos das startups de fintech em relação à Gestão da Propriedade Intelectual. 

  

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 STARTUPS FINTECH 

A indústria de serviços financeiros é composta de serviços econômicos fornecidos pelo setor de finanças 
que incluem cooperativas de crédito, bancos, instituições financeiras, empresas de contabilidade, 
imobiliárias, empresas de crédito ao consumidor, etc. A indústria de serviços financeiros é basicamente 
um serviço financeiro prestado aos consumidores ou empresas que efetivamente gerem dinheiro. 

As Startups Financeiras do inglês “Financial technology” ou “Fintech” são basicamente uma industria 
composta por empresas que utilizam a tecnologia para tornar os sistemas financeiros mais eficientes 
(MCAULEY, 2014). Assim, referem-se a organizações que utilizam a tecnologia para fornecer soluções 
financeiras. O termo começou a ser utilizado em meados dos anos 1990, mas, só a partir de 2014, o setor 
passou a atrair a atenção da indústria, órgãos reguladores e consumidores (ARNER, et al., 2015).  

De forma mais ampla, as startups financeiras são iniciativas que aliam tecnologia e serviços financeiros, 
trazendo inovações para pessoas e empresas. Isso se reflete em: melhores jornadas de utilização de 
produtos e serviços que trazem melhores experiências de uso; geração de inteligência a partir de volumes 
inimagináveis de dados e do conhecimento coletivo para otimizar as decisões, e integração dos diferentes 
elos do mercado de maneira muito mais eficiente, com menos falhas operacionais, aumentando a 
velocidade de transações e reduzindo custos (CLAYINNOVATION, 2017). 

A indústria fintech é vista hoje como o casamento perfeito entre os serviços financeiros e a tecnologia da 
informação. Além disso, vem crescendo a passos largos, já sendo um mercado de mais de 12 bilhões de 
dólares (WANG, 2015).  Este rápido crescimento tem atraído um maior escrutínio regulatório, que, sem 
dúvida, se justifica, dado o papel fundamental que as startups financeiras desempenham para o 
funcionamento das finanças e da sua infraestrutura. 

O ecossistema Fintech no mundo há mais de seis anos já vem se consolidando. Países como Estados Unidos 
e Inglaterra lideram os empreendimentos existentes no setor. Mais recentemente, o Brasil começou a 
engajar-se ao movimento, ganhando maior foco e estrutura nos últimos três anos. Diante da dificuldade 
que as grandes empresas brasileiras têm de priorizar a inovação em detrimento dos problemas diários e, 
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principalmente, com um sistema de serviços financeiros pouco flexíveis e concentrados, as pequenas 
empresas ganham espaço para crescer e implementar formas de entregar valor mais dinâmicas e atrativas 
ao usuário. 

Com base nos dados do Monitoramento de Iniciativas de Fintech Brasileiras desenvolvido pela 
ClayInnovation (2017), observa-se que, no ano de 2015, de cada 10 startups financeiras, 03 tiveram 
faturamento superior a um milhão de reais. Neste ano, este número chegará a 50%. Esta realidade 
também se reflete em outro dado interessante: 01 em cada 05 Fintechs já possui mais de 20 funcionários 
contratados. 

Com maior consistência de resultados, as Fintechs têm conseguido atrair investidores, sendo que 2/3 
delas já receberam algum aporte de capital. Destas, 38% receberam aportes superiores a R$ 1 milhão. 
Quase metade das Fintechs estão em busca de investidores e 77% delas estão em busca de parcerias, e, de 
olho no futuro, aproximadamente 30% das Fintechs já estão se planejando para o mercado internacional. 

As indicações são positivas. O FintechLab estima que o faturamento das Fintechs brasileiras já equivale ao 
resultado operacional do 16º maior banco do país, que foi de R$ 173 milhões, conforme ranking divulgado 
pelo Banco Central do Brasil. O pote de ouro pode parecer protegido, mas, ano a ano, as Fintechs ocuparão 
posições cada vez mais relevantes em termos de faturamento e conquista de clientes. 

Em 2016, os números foram ainda mais animadores. As fintechs brasileiras receberam mais de um bilhão 
de reais em investimentos. 72% delas receberam aportes financeiros, sendo que 14% na casa de mais de 
20 milhões de reais. 10% das fintechs possuem mais de cinquenta colaboradores e somente 7% delas 
possuem mais de cem colaboradores. Essas empresas concentram-se principalmente em São Paulo, que 
detém cerca de 65% das iniciativas. A segunda região que concentra a maior quantidade de iniciativas e o 
Rio de Janeiro (11%), seguido por Belo Horizonte (6%). 

 

2.2 GESTÃO DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

Atualmente, vivemos em uma era onde o conhecimento é o fator de produção mais valioso. Nesse sentido, 
a competitividade das empresas e, consequentemente, as possíveis vantagens competitivas estão atreladas 
ao conhecimento que geram. Esse conhecimento reflete-se na criação de produtos, serviços, processos, 
marcas, softwares, dentre outros, que, assim como todos os outros recursos, devem ser gerenciados de 
forma eficiente. 

A literatura contemporânea reconhece o conhecimento como um ativo estratégico e como fonte de 
vantagem competitiva e crucial para o sucesso das empresas (BARNEY, 1991; GARU e KUMARASWAMY, 
2005). Assim, as organizações e a sociedade devem se preparar para o inicio de um ciclo de gestão onde se 
pode melhorar o valor do conhecimento orientado para o bem comum, de forma que os benefícios não 
sejam apenas das empresas, mas para as pessoas, para a sociedade e para o mundo (MARTINS, 2014). 

Nesse cenário, a gestão da PI passa a ter papel expressivo, conforme ressalta Buainain e Carvalho (2000), 
perpassando pela capacidade de articulação entre estes ativos a outros intangíveis não passíveis de 
proteção, assumindo, desta maneira, uma dimensão estratégica. A gestão de PI pode ser definida como 
sendo uma tipologia gerencial que tem como foco a criação, uso e transferência de recursos intelectuais, 
relacionada a tomada de decisão, planejamento, organização, liderança e controle, além da inovação e do 
cultivo do conhecimento, visado à geração de riqueza, ao aumento da competitividade  e ao 
desenvolvimento econômico (JING e SHUANG, 2011). 

Desse modo, a gestão de PI vai além da proteção dos ativos intangíveis das organizações, atuando também 
na prospecção, negociação e geração de receita, com o objetivo de lucrar a partir dos conhecimentos 
produzidos ou adquiridos pela empresa (CANDELIN-PALMQVIST, et al., 2012). Além disso, a gestão de PI 
se ramifica em interna, externa, tática e estratégica, compreendendo formas de funcionamento dos órgãos 
de PI, gestão de suas interações com outros departamentos e interações com outras empresas e 
instituições (LOIOLA e MASCARENHAS, 2013). 

A literatura tem à disposição diversos modelos de gestão de PI que visam a padronizar os processos, 
nortear e contribuir com uma ferramenta gerencial que possibilite o planejamento, organização, liderança 
e controle, como os apresentados pelos modelos propostos por Bader (2008), Mattioli e Toma (2009), 
Nascimento (2013) e, Loiola e Mascarenhas (2013). 
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3 METODOLOGIA 

Com o intuito de responder o problema de pesquisa e atender os objetivos propostos, adotou-se a 
taxionomia proposta por Vergara (2009), que propõe dois critérios básicos para classificar a pesquisa: 
quanto aos fins e quanto aos meios. Quanto aos fins, esse estudo é essencialmente exploratório, pois busca 
esclarecer e ampliar os conhecimentos acerca da gestão da propriedade intelectual nas startups de fintech 
do Brasil. Quanto aos meios, trata-se de uma pesquisa bibliográfica e um estudo de caso. Bibliográfica, pois 
foram utilizados artigos científicos, dissertações, teses, livros e sítios eletrônicos para fundamentar e 
aprofundar o estudo sistematicamente. Estudo de caso, visto que está circunscrito a poucas unidades, 
além de ter caráter de profundidade e detalhamento dos objetos de estudo, podendo também ser descrita 
como um estudo de caso múltiplo. 

Para que os objetivos propostos sejam plenamente alcançados a investigação é executada em 05 (cinco) 
etapas, a saber: 

1. Levantamento bibliográfico: na primeira etapa foi construído o referencial teórico base para a 
investigação que permitiu a estruturação do instrumento de coleta de dados; 

2. Mapeamento das iniciativas fintech: para mapear as startups de fintech do Brasil foi utilizado o Radar 
Fintechlab, produzido pela ClayInnovation, uma fonte de dados secundária ampla e atualizada. Em sua 
edição de fevereiro de 2017, o radar apontou 244 (duzentos e quarenta e quatro) iniciativas fintech no 
Brasil; 

3. Identificação das práticas de Gestão da Propriedade Intelectual: nessa fase foi aplicado o questionário, 
instrumento da coleta de dados, nos moldes de uma entrevista do tipo estruturada. A aplicação do 
questionário foi realizada por meio de formulário eletrônico, enviado para sócios/diretores das startups 
de fintech mapeadas, utilizando mensagem privada nas suas contas pessoais do sítio eletrônico 
corporativo LinkedIn; 

4. Mensuração do Grau de Gestão da Propriedade Intelectual: realizada a partir dos dados coletados na 
etapa do questionário. 

5. Diagnóstico: fase em que os dados foram analisados e são apresentados os pontos fortes e fracos do 
grupo objeto de estudo relacionados à Gestão da Propriedade Intelectual. 

 

4 DISCUSSÃO E RESULTADOS 

O estudo tem como universo 244 (duzentos e quarenta e quatro) startups de fintechs, mapeadas a partir 
de base de dados secundária (Figura 1). Para responder a pesquisa, buscou-se sócios ou diretores dessas 
empresas, utilizando como base a rede social coorporativa LinkedIn. Assim, no período que compreende 
os dias 19 de outubro e 03 novembro de 2016, foram enviados 85 convites por mensagem privada (via 
LinkedIn) para que os membros das empresas pudessem responder a pesquisa por meio de formulário 
online. Com essa amostra, a taxa de resposta foi de aproximadamente 15,3%, que corresponde a 13 (treze) 
respondentes. A segunda tentativa para captação de respondentes foi realizado entre os dias 01 de 
dezembro de 2016 a 14 de março de 2017. No período, foram enviados 180 convites via LikedIn e obteve-
se 15 (quinze) respondentes, o que corresponde a uma taxa de resposta de 8,3% aproximadamente. 

Após a finalização do envio de convites, apurou-se que, ao todo, foram enviados convites para sócios ou 
diretores de 193 (cento e noventa e três) empresas, sendo este o número de empresas, dentro do espaço 
amostral, com perfil ativo no LinkedIn. Dessa maneira, foram totalizados e analisados os dados de 28 
(vinte e oito) respondentes, que representam 14,5% do total. 

Logo depois de coletar informações referentes às práticas de Gestão da Propriedade Intelectual adotadas 
pelas startups de fintechs, os dados foram tratados, para que fosse possível medir o Grau de Gestão da 
Propriedade Intelectual por dimensão e global. Dessa forma foi possível identificar o nível de 
sistematização das práticas adotadas e diagnosticar os pontos fortes e fracos, levando em consideração 
cada dimensão. O Grau de Gestão da Propriedade Intelectual tem graduação que vai de 1 a 5, onde 1 é o 
menor (práticas incipientes) e 5 o maior grau (práticas sistemáticas). 
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Figura 1. Grau de Gestão da Propriedade Intelectual 

 

A Dimensão Portfólio destaca as práticas referentes ao registro, manutenção e avaliação dos ativos 
intelectuais. Os dados apurados apontam que 25% das startups de fintech pesquisadas possuem uma ou 
mais patentes em vigor ou pedidos protocolados, 42,9% possuem um ou mais registros de softwares ou 
pedidos protocolados. O resultado mais sistemático refere-se ao registro de marca. 92,5% detêm registro 
ou pedido de marca, 35,7% declararam ter um ou mais produto ou serviço passível de patente, registro de 
software ou marca resguardado por segredo industrial, 35,7% adotam práticas sistemáticas de adequação 
com a realidade do mercado e acompanhamento dos processos no INPI, e 28,6% avaliam 
sistematicamente o portfólio para tomar decisões. Essa dimensão obteve grau 2,6. 

O portfólio de ativos intelectuais é parte essencial da estratégia de gestão da propriedade intelectual, os 
dados coletados apontam que essa a dimensão portfólio ainda caminha para a sistematização efetiva, 
porém já apresenta alguns pontos que podem ser destacados, como o índice de registro de marcas, 
softwares e patentes respectivamente.  

A dimensão Aspectos Jurídicos refere-se à estruturação da área jurídica e à utilização de serviços 
especializados. Nessa dimensão, observa-se que 50% das empresas possuem uma área ou assessoria 
jurídica apta e especializada, que trata de questões específicas da propriedade intelectual, nota-se, 
também, que 57,1% utilizaram algum tipo de serviço especializado em propriedade intelectual, como 
Núcleos de Inovação Tecnológica e Agentes de Propriedade Intelectual. A dimensão atingiu o grau 3,3. 

Os dados coletados na dimensão Aspectos Jurídicos demonstram que uma parcela significativas das 
empresas pesquisadas, mais da metade, possuem área jurídica estruturada e utilizam serviços 
especializados em propriedade intelectual, isso aponta que essas empresas estão atentas para esse 
mercado e preparadas para atender e solucionar as demandas específicas do setor, tanto em relação a 
questões jurídicas (acordos, contratos de transferência de tecnologia, licenciamentos e quebras de patente 
e registros) quanto ao apoio de instituições externas com a intenção de melhor aproveitar as 
oportunidades que a propriedade intelectual pode proporcionar.  

A dimensão Cultura trata da difusão da cultura da propriedade intelectual entre os colaboradores e 
parceiros. Nesse aspecto, 62,9% das startups praticam ações sistemáticas ou esporádicas, com a intenção 
de transmitir à equipe de trabalho as inúmeras potencialidades que podem surgir a partir dos ativos 
intelectuais. Essa dimensão obteve grau 2,9. 

Proporcionar um ambiente favorável para a geração de oportunidades por meio dos ativos intelectuais é 
tarefa essencial em startups de fintech. Entre as empresas pesquisadas observa-se que essa prática é 
desenvolvida por um número significativo de empresas, o que demonstra a preocupação em fomentar 
ações que proporcionem a geração de resultados a partir dos ativos intelectuais.   

A dimensão Redes e Relacionamento destaca a busca e as parcerias consolidadas pelas empresas 
pesquisadas. Nessa dimensão, nota-se que 48,1% buscam sistematicamente por parcerias com clientes e 
empresas, com a finalidade de ter acesso ou transferir tecnologia, enquanto 37% possuem mais de uma 
parceria consolidada. A dimensão atingiu o grau 3,3. 
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O relacionamento com outras instituições em busca de parcerias fortalece as empresas e acelera o 
processo de inovação por meio do intercambio de tecnologias. Com base nos dados coletados observa-se 
que a dimensão Redes e Relacionamento é uma das que obtiveram maior grau, indicando que as empresas 
pesquisadas utilizam dessa estratégia para atingir seus objetivos organizacionais por meio de parcerias 
com clientes e organizações.    

A dimensão Oportunidades e Negociação trata da sistematização das práticas de prospecção tecnológica, 
aquisição/transferência de tecnologia e da relevância da proteção dos ativos intelectuais. No aspecto 
prospecção tecnológica, 96,3% das empresas afirmam realizar sistematicamente o monitoramento de seus 
concorrentes e a busca por novas tecnologias. 40,7% apontam ter adquirido e/ou transferido tecnologia 
desde a sua fundação, enquanto apenas 25,9% afirmam que a proteção por meio de patentes, registro de 
software e marca é parte essencial do negócio. Nessa dimensão, o grau obtido foi 3,0. 

Observar o mercado com a finalidade de descobrir oportunidades é tarefa básica para as empresas, nesse 
quesito nota-se que as startups pesquisadas realizam monitoramento contínuo dos concorrentes afim de 
monitorar as tendências e encontrar novas oportunidades de negócio, como por exemplo através da  
aquisição e transferência de tecnologia que faz parte da atuação de um número representativo de 
empresas. 

Outro dado relevante é que apenas um quarto das empresas consideram a proteção de ativos como parte 
essencial do negócio, isso pode ser explicado devido a dinamicidade e velocidade das mudanças no setor.  

O Grau de Gestão da Propriedade Intelectual Global para a amostra colhida foi de 3,0, indicando um grau 
de maturidade de sistematização das práticas de gestão da propriedade intelectual mediano, o que indica 
que, apesar de serem empresas iniciais, já possuem uma estratégia sólida e que trilham um caminho para 
uma sistematização elevada da GPI e, dadas as peculiaridades do setor, os ativos intelectuais tornam-se 
parte crucial do negócio. 

 

5 CONCLUSÃO 

Como resposta ao problema de estudo, os resultados obtidos por meio de pesquisa exploratória, 
bibliográfica e estudo de caso, indicam que a cultura de proteção da propriedade intelectual em startups 
de fintech ainda é emergente, muito embora já apresente sinais fortes da criação de um ambiente em que a 
gestão da propriedade intelectual aconteça de forma mais sistemática e proporcione maiores e melhores 
resultados para as empresas. 

Em relação, especificamente, ao gerenciamento da propriedade intelectual pode-se inferir que as startups 
de fintech possuem um grau de maturidade e de sistematização das práticas de GPI mediano, apontando 
uma estratégias que caminham para se tornarem mais sólidas e estruturadas, Tal afirmação tem como 
alicerce a mensuração do Grau de Gestão da Propriedade Intelectual que, para o grupo de empresas 
participantes da pesquisa, apresenta grau 3,0, em uma escala de 0 a 5.  

O grau encontrado aponta práticas de GPI que ainda são realizadas de forma tímida e não sistematizada, 
no entanto compreensível, já que as empresas são jovens e quase todas passam ou passaram por algum 
tipo de mudança, desde o seu planejamento. Dessa forma, o grau obtido é visto de forma positiva, e 
demonstra atenção especial a estes ativos que são essenciais, principalmente no caso de empresas de base 
tecnológica. 

O GPI foi obtido a partir da média do grau das dimensões portfólio, departamento jurídico, cultura, 
relacionamento e, oportunidade e negociação. Cada uma delas representa elementos cruciais no processo 
de gestão da propriedade intelectual. Na pesquisa, observou-se que, dentre as cinco dimensões, duas delas 
apresentaram um grau levemente superior em relação às outras (departamento jurídico e 
relacionamento), tendo as demais resultado em grau igual ou levemente inferior à média. 
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Capítulo 2 
 

Valleys brasileiros: Aglomerados de startups em redes 
para a maximização de recursos para inovação 
tecnológica 
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Resumo: Os estudos sobre os aglomerados empresariais fazem parte da literatura 

acadêmica desde o surgimento dos Distritos Industriais Marshalianos. No Brasil, está se 

desenvolvendo um novo tipo de aglomerado, os Valley, formados basicamente por 

startups. Apesar de, já existirem desde 2011, não houve a preocupação em estudá-los. 

Assim, como forma de entender sua formação e estruturação, este artigo faz um estudo 

sobre a constituição dos aglomerados brasileiros denominados Valleys a partir da Teoria 

de Redes, e por saber que as empresas se unem em rede na intenção de maximizar 

recursos, este artigo também se apoia na Teoria da Dependência de Recursos que são os 

recursos motivadores à essas startups nesse tipo de união. Chegou-se a conclusão, a 

partir da Teoria de Redes, que as empresas passam a desempenhar este tipo de relações 

para se fortalecerem e conseguir vantagens competitivas através da colaboração e 

cooperação, sendo seus recursos maximizados a partir dos elos entre as microempresas, 

notando-se também que há a necessidade de institucionalização e legitimação desses 

aglomerados, tendo em vista a concentração de empresas que fazem parte. 

 

Palavras-chaves: Valleys; Teoria de Redes; Teoria da Dependência de Recursos; Inovação 
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1 INTRODUÇÃO 

Surgiu no Brasil, nos últimos cinco anos, um movimento em prol do desenvolvimento econômico, através 
do estímulo ao empreendedorismo e inovação, através do fomento a geração de novas empresas e apoio a 
startups. Este movimento consiste na criação de um ambiente de empreendedorismo e inovação 
denominado Valley, que similar ao Vale do Silício, agrega empresas com alto potencial inovador, chamadas 
startups.  

Estes Vales se configuram como um conjunto de micros empresas, com alto potencial inovador e de 
escalabilidade. São organizados sob forma de redes, muitas vezes informais, refletem a identidade local em 
sua nomenclatura, e buscam o acesso e a maximização de recursos para se fortalecerem, gerarem 
inovações tecnológicas, e dinamizarem a economia local, gerando emprego e renda. 

O reconhecimento da existência desses Valleys no Brasil veio com a publicação Samba in the Valley pelo 
Jornal britânico The Economist (2012), destacando o vale localizado na cidade de Minas Gerais, o San 
Pedro Valley. Apesar de já existirem aglomerados isolados pelo país, foi a partir desta publicação e seu 
reflexo, que houve a disseminação deste modelo, e vários empreendedores e startups se uniram para 
constituir os Valleys locais, com objetivo de serem reconhecidos como um local fornecedor de inovações 
tecnológicas, fortalecendo as Micro e Pequenas Empresas - MPE locais. 

A relação de redes existente nestes aglomerados consiste na troca de informações e conhecimentos entre 
empreendedores e empreendedores proprietários de startups, para gerar cooperação, colaboração, busca 
e maximização de recursos para desenvolver inovações. 

Este novo modelo de organiza organizações ainda é pouco estudado nas pesquisas nacionais. Esses 
estudos se restringem em sua maioria aos estudos sobre startups, entretanto, não refletem estudos sobre 
os ambientes do Valleys. Desta forma, nota-se a importância de estudá-los através de teorias e outros 
instrumentos acadêmicos, pois se abre um campo ainda não explorado, uma vez que, esses aglomerados 
tendem a se tornarem mais uma comunidade que compõe os Ecossistemas Locais de Empreendedorismo e 
Inovação. 

Assim, este artigo busca compreender, por meio da Teoria de Redes e Teoria da Dependência de Recursos 
– TDR – quais recursos são necessários para gerar inovações que as pelas startups buscam ao pertencerem 
a esses Valleys. 

 

2 TEORIA DE REDES: EXPLICANDO A RELAÇÃO DE REDES DENTRO DO VALLEYS 

As bases da Teoria de Redes surgiram com a Teoria dos Grafos, por Leonard Euler (1936). Esta consistiu 
na resolução de um problema matemático a partir união entre pontos distintos. A partir disto, a visão em 
relação aos fundamentos das ligações entre os pontos foi sendo e suas interações, passou a ser o foco da 
Teoria de Redes (OLSEN, et al, 2014). Entretanto, apenas após Granovetter (1973) e a Nova Sociologia 
Econômica, foi conseguido dar destaque a essas relações.  

Este trabalho inicial tinha como foco os laços entre os atores, discutindo a importância dos laços fracos 
entre indivíduos. Estes laços criavam uma rede multivariada de indivíduos com competência e habilidades 
diversificadas, que no processo de geração de inovação, se tornam atributos essenciais. 

A teoria de redes se desenvolve em três áreas simultâneas: o estudo das redes sociais; os estudos das 
estruturas das redes; e o estudo das relações existentes nas redes sociais. Essas redes são compostas por 
atores ou agentes, que se traduzem em indivíduos ou organizações. Esses atores se relacionam, 
comunicam, exercem poder sob uns sob outros (GAMMELGARD et al., 2012; OLSEN et al, 2014).  

Se opondo a visão competitiva de Porter (1986), a redes interorganizacionais são estruturas que permite 
às empresas colaborarem, cooperarem e desenvolverem confiança em busca de garantir vantagem 
competitiva, reduzir custos de transação, permitir o compartilhamento e transferência de conhecimentos 
e informações e gerar inovações, permitir o acesso a recursos específicos, formar alianças e diminuir a 
competição entre si, desenvolver novos negócios (CLARO; HAGELAAR; OMTA, 2003; HUEMER, 2004; 
MEDLIN; AURIFEILLE; UESTER, 2005; NIELSEN, 2005; LEUNG; CHAN; LAI; NGAI, 2011; CHENG; YIP; 
YEUNG, 2012; HEKLINDER-FRIK; ERIKSSON; HALLÉM, 2012; SZCZEPANSKI; SWIATOWIEC-
SZCZEPANSKA, 2012; CHEN; LI; YEN, 2014; KIM; KANG, 2014; ENGELSETH, 2016; LEFEBVRE; et al, 2016). 
Dessa forma, a formação de redes é uma alternativa às empresas para se fortalecerem e sobreviverem às 
mudanças no ambiente o qual estão inseridas.  
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Quanto a sua tipologia, verifica-se a não existência de uma tipologia única. Para Santos et al. (1994) as 
redes dividem-se em redes horizontais e verticais. Grandori e Soda (1995) propõem três tipos básicos de 
redes: redes sociais – baseada no relacionamento formal ou informal dos atores, em busca de fatores 
diversos; redes burocráticas – aquelas que precisam de instrumentos legais para ser constituídas; e redes 
proprietárias; que tenho cunho exclusivo financeiro. Na visão de Casarotto e Pires (1999) as redes 
possuem são divididas em dois tipos: redes topdown e redes flexíveis. Cândido e Abreu (2000) propõe um 
modelo mais complexo Vale, Amâncio e Lima (2006) propõe uma tipologia de redes de acordo com os seus 
objetivos, gerando quatro tipos de redes. 

Não obstante existir diferentes tipos de redes existentes, sabe-se que elas possuem elementos comuns que 
permitem que elas atinjam os objetivos esperados.  

O elemento governança compreende a criação de instrumentos que auxilia a tomada de decisões, na 
coordenação de atividades entre atores da rede e demais organizações, restringi ações oportunistas, e 
permite a geração, transferência e difusão de conhecimento (VILELA JUNIOR; VARGAS; SCHREIBER, 2011; 
ROTH et al, 2012; GIGLIO; GAMBA, 2015). 

O trabalho de Ramos et al (2011) demonstra que a governança em um aglomerado empresarial é exercida 
por uma organização que tem como papel proporcionar o funcionamento do aglomerado e promover a 
iniciativas de interação entre os participantes. Hakansson e Snehota (1995) mostra que estes laços 
interativos tendem aumentar a governança a partir do desenvolvimento de confiança entre os atores 
(HAHN; GOLD, 2014). 

Essa governança pode ser exercida de três formas: (a) através de uma empresa âncora que exerce força e 
dependência sobre as demais; (b) através da distribuição de poder e atividades para dois ou mais atores; e 
(c) agentes externos que são responsáveis pela gestão da rede, geralmente é um agente governamental 
que se preocupa e gerar desenvolvimento local (EHLINGER, PERRET E CHABAUD, 2007; VILELA JUNIOR, 
VARGAS, SCHREIBER, 2011). Um exemplo deste último é o modelo de governança existente em redes 
criadas através de iniciativas públicas, cujo papel da governança é exercido por um agente do 
governamental (OJO; MELLOULI, 2014). Em todos os casos, a governança tem como objetivo principal 
promover a interação do capital social da rede. 

O capital social corresponde aos atores que executarão as ações previstas pela governança, e sua a 
qualidade dele pode gerar vantagens competitivas e melhorar o desempenho empresarial. Ainda não há 
um consenso na literatura sobre o vem a ser o Capital Social. A sua definição vai além da visão sobre 
Recursos Humanos. Ele é composto pelos indivíduos que se relacionam na rede e suas formas de 
relacionamento, pelos seus valores e características pessoais e organizacionais (MARTELETO; SILVA, 
2004; LIU, 2012). É o capital social que influencia as relações existentes dentro de uma rede e governança. 

O capital social também é visto como um ativo para uma rede que tem por objetivo alcançar os objetivos 
propostos e melhorar o desempenho das organizações envolvidas (RODRIGUES; CHILD, 2012). São os 
relacionamentos e os atores que exercem alguma atividade em prol da rede. Kirschbaum (2015) 
complementa essa visão de capital social de Granovetter (1973). Para ele, o capital não se limita apenas 
aos relacionamentos entre os atores, o mais importante é a troca de informações entre os componentes do 
capital. 

Há três abordagens sobre o que vem a ser capital social: (a) pode ser considerado como todos os recursos 
vinculados a uma rede (ALBAGLI; MACIEL, 2002); (b) pode ser considerado como a capacidade que 
pessoas possuem para trabalhar em grupo (COSTA; COSTA, 2005); (c) compreende as relações dos atores 
que compõe uma rede e a relação de confiança entre eles (PUNTAM, 1995 apud ALBAGLI; MACIEL, 2002). 

Dessa forma, o capital social é o elemento principal de uma rede, pois é ele que conduzirá todas as 
atividades, criará os mecanismos de governança, e traduzirá os anseios da organização a qual representa, 
para dentro da rede, podendo manipular as ações em benefícios próprios ou organizacionais. Por essa 
razão, deve-se ter muita cautela na escolha do indivíduo que ocupará o espaço destinado a uma empresa 
dentro de uma rede. 

Em paralelos a estes dois elementos, tem-se a confiança. Fator essencial para que haja sinergia entre os 
atores, e que pode ser desenvolvida através da criação e disseminação das regras que regem a rede 
(FACCIN, MACKE, GENARI, 2013). Ela deve ser vista como um processo que se desenvolve em dois 
estágios. No primeiro, seu desenvolvimento ou existência depende dos relacionamentos anteriores do 
indivíduo, da sua reputação, de seus valores e questões culturais. (LEUNG; CHAN; LAI; NGAI, 2011; 
ENGELSETH, 2016).  
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Já no segundo, a confiança está presente na relação desenvolvida. Ela continua existindo quando gerar 
além dos benefícios para a relação, houver também a reciprocidade de ações e do esforço em conjunto, da 
proximidade entre os envolvidos, da realização de investimentos em grupo, compartilhamento dos 
mesmos valores e quando se cria uma identidade dessa relação. (BALESTRIN; VARGAS; FAYARD, 2005; 
SEPULVEDA; GABRIELSSON, 2013; LI et al, 2013) 

Numa rede interorganizacional, a confiança é responsável por reduzir os custos de transação, permitir a 
colaboração e cooperação, auxiliar na tomada de decisão, diminuir a competição, facilitar as trocas, 
aumentar o capital social, diminuir a incerteza e oportunismo, gerar novos negócios e inovações. (DIL; 
BUTLER, 1996; PFEFFER; SALANCIK, 1978; HUEMER, 2004; SZCZEPANSKI; SWIATOWIEC-SZCZEPANSKA, 
2012; LEUNG et al., 2011; CHENG; YIP; YEUNG, 2012) 

Gerar inovação é considerado o último estágio da estruturação de uma rede é necessário que as empresas 
cooperem e compartilhamento de informações sobre processos de desenvolvimento de produtos, de 
recursos produtivos, ou até mesmo da estrutura física (QUANDT, 2012). Mas que para que isso acontecer 
as empresas devem perceber as reais pretensões do outro, para não haver lacunas onde possa existir o 
oportunismo. (DIL; BUTLER, 1996; RODRIGUES; CASAROTTO; ROVERE, 2013; CHEN; LI; YEN, 2014). 

 

3 TEORIA DA DEPENDÊNCIA DE RECURSOS 

A Teoria da Dependência de Recursos vem mostrar que as organizações dependem de recursos, sejam eles 
tangíveis ou intangíveis para sobreviverem. O trabalho inicial de Pfeffer e Leong (1977) iniciou essa 
discussão apresentando a dependência de recursos e o poder em uma organização pública mantida, e 
identificaram que a interdependência de recursos influencia nas decisões. Mais tarde com a publicação de 
1978, Pfeffer e Salancik (1978) fizeram uma abordagem mais profunda, reforçando os achados na 
publicação anterior, mostrando que as organizações – vistas com um sistema aberto – mantém uma 
relação de interdependência com o ambiente externo e com os recursos que lhes são oferecidos. Essa 
leitura se estende a vários tipos de organizações e estruturas organizacionais, ao tempo em que consegue 
explicar porque as organizações se relacionam uma com as outras.  

Com desenvolvimento desta teoria, ela passou a explicar como as organizações conseguem minimizar a 
interdependência de recursos do ambiente externo e reduzir a incerteza, adquirindo ou mantendo 
recursos (SILVA; GOMES; LAGES, 2017). 

Ao mesmo tempo, juntamente com a Visão Baseada em Recurso (WERNEFELT, 1984), no ambiente 
interno as empresas necessitam de recursos que melhorem a sua competitividade, e por consequência, 
garantam a sua sobrevivência. Barney (1991) acrescenta a esta visão, que as organizações necessitam 
desenvolver recursos que sejam valiosos, raros, de difícil imitação e sem substitutos equivalentes. 

No ambiente organizacional, nota-se que as empresas pertencentes iniciam suas relações pela em busca de 
recursos específicos ou escassos, e também como alternativa de maximizar e fortalecer recursos 
existentes. Para alguns autores, as empresas não necessitam de alguns recursos, sintetizados no Quadro 1.  

 

Quadro 1 – Recursos buscados por quais empresas quando se juntam em aglomerados e redes 

Item Tipo de Recurso (sintético) Especificidade do Recurso (Micro) 

1 Recursos Financeiros Estão relacionados aos aportes financeiros. 

2 Recursos para Inovar Conhecimento, expertise, tecnologia. 

3 Recursos Físicos Equipamentos, matéria prima, produtos. 

4 Recursos Intelectuais Conhecimento, expertise, informações. 

5 Recursos Estratégicos 
Apoio estratégico ou para desenvolver estratégias em conjuntos; 
estratégias de colaboração para alcançar novos mercados e 
internacionalização. 

6 Recursos Relacionais 
Necessidade de relacionamento, influência governamental acesso a 
informações. 

Fonte: (KIM; JUNG; PARK, 2015; CHUNG et al., 2016; WAGNER; EGGERT, 2016; SILVA; GOMES; LAGES, 2017) 
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Alguns desses recursos podem ser combinados com outros, por exemplo, para inovar, empresas 
necessitam de recursos financeiros, recursos físicos e intelectuais (ex. contratar mão de obra ou 
parceiros), assim como elas precisam de recursos financeiros para conseguir recursos físicos e intelectuais 
que a permitam melhorar sua competividade. Não fica claro onde inicia ou termina a dependência de um 
recurso e inicia a dependência. Conforme o objetivo da organização, há uma interdependência dos 
recursos em relação ao ambiente (PFEFFER; SALANICK, 1978) e uma interdependência entre os próprios 
recursos. 

Nas relações organizacionais há três fatores críticos que determinam a dependência dos recursos: a 
importância dele, a extensão do interesse no recurso assim como a alocação e o uso, e o controle do 
recurso pela organização detentora dele (PFEFFER; SALANICK, 1978). Estes fatores são influenciados 
pelas assimetrias existentes nessas relações. Fator que pode ocasionar o oportunismo dentre uma rede ou 
redução do interesse mútuo. 

 

4 A TEORIA DA DEPENDÊNCIA DE RECURSOS E OS RECURSOS BUSCADOS PELAS STARTUPS PARA 
GERAR INOVAÇÕES 

Usar o conceito de startup não é recente. Harrison (1981) já definia startup como uma empresa pequena 
com alto potencial de crescimento. E assim como toda empresa, ela depende de recursos essenciais a sua 
sobrevivência. Com apoio da Teoria da Dependência de Recursos, identificaram-se alguns recursos pelos 
quais as empresas se aglomeram e passar a desempenhar atividades em redes. Nos vales, a mesma 
premissa é válida. Por serem constituídos por micro empresas, que geralmente não possuem dirigentes 
como habilidades gerenciais, e com recursos escassos, elas buscam através dos Valleys a ter acesso a 
alguns recursos específicos. 

O primeiro recurso buscado é o financeiro. Muitos empreendedores iniciam a criação das startups porém 
para dar escalabilidade e propiciar o crescimento buscam os Valleys em busca de apoio financeiro vindo 
de investidores anjos.  

Elas buscam também recursos para inovar. Para isto, buscam realizar parceiras com outras startups que 
possuem expertise e conhecimento em determinadas técnicas ou detém alguma tecnologia. 

Quanto aos recursos físicos, elas buscam outros empreendimentos que já possuem algum equipamento, 
tais como computadores, impressoras 3D, plataformas on line. Tendo em vista que os recursos financeiros 
são escassos, estratégias de colaboração são desenvolvidas para permitir o acesso a estes. 

Os recursos intelectuais buscados estão relacionados ao capital social do aglomerado. As startups buscam 
parceiros com conhecimentos complementares e que possuam informações sobre técnicas que possam 
contribuir para o desenvolvimento de novas tecnologias, produtos ou serviços. Observa-se que a 
dependência deste recurso ocorre de forma imbricada com os recursos necessários a inovação. 

Quanto aos recursos estratégicos, os Valleys são constituídos para além de fornecer uma identidade local, 
os empreendedores buscam apoio estratégico para se fortalecerem, ou para desenvolver estratégias em 
conjunto, através da colaboração e cooperação. Os recursos estratégicos também contribuem com o 
fortalecimento destas microempresas, e permite que elas possam ingressar em novos mercados, 
principalmente porque elas competem mais no mercado internacional que as MPE. 

Por último, há a necessidade de desenvolver relações nestes aglomerados. São através dos laços 
(GRANOVETTER, 1973) que as startups conseguem aumentar sua rede de contatos, buscando parceiros 
que possuam informações de mercado, e influência governamental. Para este tipo de empresa, em 
específico, nota-se que a importância deste tipo de influência para atrair programas governamentais de 
apoio ao empreendedor. 

 

5 CONCLUSÃO 

Este artigo teve por objetivo compreender, por meio da Teoria da Dependência de Recursos – TDR – quais 
recursos são necessários para gerar inovações que as startups buscam ao pertencerem a esses Valleys. Por 
se tratar de um tema novo e ainda não muito explorado pela literatura acadêmica, essas observações 
contribuem na compreensão deste novo tipo de aglomerado. 
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De acordo com a ABS (2017) este tipo de aglomerado é um importante instrumento de apoio às startups, 
visto que, 1 em cada 4 startups sobrevive ao primeiro ano de vida. Então, as relações e os recursos que são 
obtidos neles conseguem contribuir na sobrevivência destes empreendimentos. 

Pela Teoria da Dependência de Recursos, possibilitou identificar quais recursos buscados pelas empresas 
para se associarem em redes. Observou-se que pela Teoria de Redes as empresas passam a desempenhar 
este tipo de relações para se fortalecerem e conseguir vantagens competitivas através da colaboração e 
cooperação. Esta premissa se encontra presente em todos os Vales brasileiros. Ela é a razão principal que 
possibilita a sua existência. 

Os recursos nos Vales são maximizados a partir dos elos entre as microempresas. Estes elos, muitas vezes 
fracos, conseguem permitir que haja uma maior abrangência da rede, estendendo os benefícios e valores a 
todos os participantes. 

Com este trabalho, nota-se a necessidade de maior aprofundamento no tema através de pesquisas 
empíricas de caráter exploratório e descritivo. Assim como outras pesquisas nas áreas de estudos 
organizacionais, estratégia, teoria de redes e redes organizacionais, empreendedorismo e inovação. 

Nota-se também que há a necessidade de institucionalização e legitimação desses aglomerados, tendo em 
vista a concentração de empresas que fazem parte. Essa institucionalização facilitará a criação de políticas 
públicas setorizadas, e permite o acesso a programas das instituições de fomento e apoio empresarial. 
Como também o estímulo a novas pesquisas, nas diversas áreas do conhecimento. 
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Resumo: As Micro e Pequenas Empresas (MPEs) respondem por praticamente toda fatia 

de empresas no Brasil. O que é uma vantagem competitiva hoje, pode não ser amanhã, e 

um dos fatores que pode garantir que essa vantagem seja mantida é a inovação. Este 

artigo tem como objetivo captar e mensurar a importância dada aos indicadores de 

inovação das MPEs dos Vales do Rio Pardo, Taquari e Alto Jacuí, Rio Grande do Sul, 

Brasil. Foram pesquisados na literatura existente um conjunto de indicadores-chave de 

performance (KPIs) e, através de uma survey com os gestores das MPEs, foram coletados 

dados relativos à importância dada pelos gestores ao uso desses KPIs para acompanhar 

a performance de inovação das MPEs. Aos dados coletados foi aplicado o método 

MOORA ordenando os KPIs conforme a percepção de importância dos seus gestores. A 

contribuição acadêmica do artigo está na utilização de um método de análise 

multicriterial, como o MOORA, aplicado para avaliar como a inovação é vista pelos 

gestores MPEs e na apresentação de um conjunto de indicadores relacionados à 

atividades de inovação que devem ser acompanhados. Como resultados apresentou-se 

um conjunto de KPIs de inovação, que foram ranqueados, do mais importante para o 

menos importante, de acordo com o nível de importância dado por gestores das MPEs 

pesquisadas. Esse ranking por servir de base para novos posicionamentos estratégicos e 

promoção da inovação dentro das organizações. 

 

Palavras chaves: Inovação; Micro e Pequenas Empresas; MOORA; Indicadores-chave de 

Performance. 
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1 INTRODUÇÃO 

As MPEs representam 99% do todas as empresas brasileiras e 52% dos empregos formais (SEBRAE, 
2014), sendo assim caracterizadas as empresas com até 99 empregados (SEBRAE, 2015). As MPEs são os 
principais atores em polos de competitividade sendo meios eficientes para aumentar o emprego e 
disseminar a inovação (BRAUNE, MAHIEUX e BONCORI, 2016). A capacidade das MPEs de vasculhar o 
mercado para reconhecer oportunidades é vital para obter uma posição vantajosa levando ao crescimento 
da empresa (MIOCEVIC e MORGAN, 2018). Porém, nas MPEs há uma dificuldade de traduzir novos 
conhecimentos em oportunidades devido à falta de atividade de pesquisa e desenvolvimento 
sistematizadas (AGOSTINI e NOSELLA, 2017). Nas MPEs a maioria das decisões são baseadas na 
capacidade e conhecimento técnico dos seus proprietários (ROY e DANGAYACH, 2015), fato que se explica 
pela inexistência de setores e funções especializadas como gerente de cadeia de suprimentos, tecnologias 
da informação ou financeiro (MOEUF, et al. 2018) acarretando em tomadas de decisão sem fundamentação 
técnico-científica (SHBAIR, 2016). 

Com a concorrência globalizada, as MPEs são pressionadas a crescer e inovar, e desenvolver suas 
capacidades tecnológicas e de informação pode constituir um fator de sucesso para essas empresas 
(RAYMOND, et al. 2018), aliando-se à proximidade com o cliente (ARBUSSA, BIKFALVI e MARQUÈS, 2017), 
à flexibilidade e reatividade frente ao mercado, dirimindo desvantagens como a menor produtividade, 
custos mais altos e desempenho pior de entregas no prazo em comparado com as grandes empresas 
(MOEUF, et al. 2018). Faz-se assim, necessária a busca pela diferenciação e por soluções inovadoras 
(DIMITROVA, 2018), a criação de produtos inovadores é importante para o desenvolvimento de vantagens 
competitivas, crescimento e lucratividade das organizações (JANSSEN, 2011) trazendo com isso melhores 
perspectivas para o futuro dessas empresas (SAUNILA, 2012). 

Neste cenário de globalização, para que estejam em condições de competitividade, as empresas 
necessitam de mudanças contínuas (ZIZLAVSKY, 2016). Isto se dará através de investimentos nas suas 
capacidades de inovação, são elas que impulsionam os negócios e garantem a sobrevivência no mercado 
(RAMOS e ZILBER, 2015). Laguir et al. (2017), salientam que o crescimento econômico é atribuído cada 
vez mais à inovação, tornando esta uma meta política compartilhada por todos da organização. Segundo o 
Manual de Oslo, a inovação é considerada um processo complexo, contendo variações e podendo ser 
implantada em diversos tipos de empresas. É necessário, porém, analisar as oportunidades, determinar 
uma estratégia e ser capaz de inovar mais rápido que os concorrentes. O manual destaca ainda ser 
importante que a empresa tenha postura estratégica com foco em investimentos para manter-se inovando 
(RAMOS e ZILBER, 2015). 

Speroni et al. (2015) salientam que tão importante quanto a implementar processos de inovação, é a 
capacidade que a empresa deve ter de mensurar os projetos desenvolvidos, a fim de garantir a sua 
competitividade. Nilsson e Ritzén (2014) destacam que essa mensuração nas empresas possibilita novas 
ideias ou o aperfeiçoamento das existentes, gerando novas formas de trabalho. 

Os KPIs são originados devido a existência de vários critérios, que podem ser conflituosos e interativos, 
mas que indicam um caminho analítico (ZHOU, WANG e ZHANG, 2018; TAMOSAITIENE et al., 2013). Para 
analisar esses critérios e traçar uma nova estratégia ou tomar alguma decisão que tenha embasamento, a 
análise multicritérios surge como uma solução (KAZANCOGLU e OZTURKOGLU, 2018). Segundo Lacerda et 
al (2011), os métodos de análises multicritério são eficientes na identificação, organização, integração e 
mensuração dos critérios definidos como necessários para uma tomada de decisão, permitindo o 
resultado das decisões possa ser visualizado e simulado antes da decisão final. Para facilitar a análise, 
critérios similares podem ser agrupados, desde que os agrupamentos sejam homogêneos (ROCHA, DIAS e 
DIMAS, 2013). A análise multicritério se torna ainda mais interessante porque é capaz de efetuar análises 
qualitativas e quantitivas (ZAVADSKAS; KAKLAUSKAS e VILUTIENE, 2009). 

Neste artigo selecionamos o método MOORA (Multi-Objective Optimization by Ratio Analysis) (BRAUERS 
e ZAVADSKAS, 2006) porque é um dos métodos multicritério mais atuais e que lida com as fraquezas dos 
outros métodos, seu resultado é naturalmente estável com tempo de processamento baixo (AKKAYA et al., 
2015). O método MOORA tem um nível de flexibilidade e é fácil de entender ao separar o processo 
subjetivo de um processo de avaliação em critérios de ponderação de decisão com várias tomadas de 
decisão atributos (KUMAR SAHU et al, 2014 e SIAHAAN, 2018). 

Seguindo o delineamento inicial, o objetivo deste artigo é captar e mensurar a o nível de importância dado 
pelos gestores das MPEs dos Vales do Rio Pardo, Taquari e Alto Jacuí, Rio Grande do Sul, Brasil aos 
indicadores de inovação. Para atingir o objetivo, foi utilizada uma pesquisa bibliográfica e documental a 
respeito das atividades de inovação que darão origem ao conjunto de KPIs e, com uma survey, verificar a 
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importância dada pelos gestores das MPEs para a utilização desses KPIs na gestão de suas empresas. Com 
o método MOORA evidenciou-se quais os KPIs que são considerados mais importantes pelas MPEs, 
estabelecendo um ranking que poderá servir como base para novas estratégias ou posicionamento de 
mercado das MPEs. 

Este artigo busca contribuir academicamente através do enfoque dado às MPEs a respeito da importância 
da inovação, além de mostrar que a inovação pode ocorrer de várias formas, não sendo somente novos 
produtos ou novos serviços. Para alcançar isso, apresentou-se a aplicação de um método de análise 
multicritérios como forma de estabelecer um ranking, do KPI considerado mais importante para o menos 
importante. Esse ranking pode servir de base e pode ser o ponto de partida para MPEs que desejam inovar 
e não tem muito conhecimento sobre o assunto ou não sabem por onde começar. 

 

2 INDICADORES-CHAVE DE PERFORMANCE  

Para identificar os principais KPIs de Inovação foram necessárias pesquisas bibliográficas, onde busca-se 
ver o que já foi dito sobre um tema através da análise de artigos e livros (MASCARENHAS, 2012) e 
pesquisas documentais, que foi realizada a partir de documentos ou registros oficiais, relatórios ou dados 
estatísticos de entidades governamentais e não governamentais (CASARIN e CASARIN, 2012). Com essas 
pesquisas, foi possível fazer um confrontamento dos achados para se chegar a um conjunto de KPIs final. 

Os indicadores, além de medir o passado devem antecipar situações futuras para que seja possível tomar 
ações de forma preventiva, permitindo ainda a revisão das estratégias anteriormente definidas 
(SCHIEMANN e LINGE, 1999). A inovação vem sendo tratada por diversos autores há muitos anos, Cruz 
(1988) diz que a inovação é uma ideia, esboço ou modelo para geração de um novo ou melhoramento de 
produto, artefato, processo ou sistema, sujeito a comercialização e a promover ganhos. Clark e 
Wheelwright (1993) diz que é o novo conhecimento gerado dentro ou fora da organização mediante 
estabelecimento de parcerias. Utterback (1998) fala que um novo conhecimento para oferecer um novo 
produto ou serviço que os clientes querem e precisam. Várias conceitos foram dados ao longo dos anos, 
até que o Manual de Oslo (OCDE, 2005) começou a ampliar esses conceitos, ao dizer que inovação é a 
implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, 
ou um novo método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na 
organização do local de trabalho ou nas relações externas. 

Neste sentido, Ketokivi et al. (2009) e Gellynck & Vermeire (2009) ressaltam que isso demonstra que a 
inovação não está restrita ao desenvolvimento de novos produtos. Na tabela 1, podemos ver as 12 
dimensões do negócio passíveis de inovação. 

 

Tabela 1 – 12 dimensões do negócio passíveis de inovação 

Descrição Detalhamento 
Captura de valor Redefinir e criar fluxos de receita. 
Organização Novas formas de organizar uma empresa interna e externamente 
Cadeia de 
fornecimento 

Redefinir os dados da cadeia de suprimentos, implementando mudanças na 
estrutura e melhorando a colaboração entre seus participantes. 

Soluções Criar ofertas personalizadas que lidam com problemas do cliente. 
Experiência do 
consumidor 

Aprofundar o relacionamento da empresa com seus clientes. 

Processos Inovar para ganhos de eficiência, tempo de ciclo e qualidade. 
Presença no 
mercado 

Redefinir canais de distribuição e os pontos que a empresa pode oferecer seus 
produtos/serviços. 

Oferta Criar novos produtos/serviços desejados pelos consumidores. 

Plataforma 
Criar um conjunto de técnicas de montagem e tecnologias que sirvam como base 
para um portfólio de produtos. 

Marca Trazer uma marca para novos domínios. 
Clientes Descobrir novos clientes ou necessidades não atendidas. 
Relacionamento Buscar ganhos integrando clientes e parceiros. 

Fonte: Sawhney et al. (2006) 

 

Para conseguir captar a importância dada pelos gestores, através da survey, para cada uma das 12 
dimensões de inovação foram desenvolvidos de 1 a 5 KPIs que conseguissem retratar e capturar a opinião 
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dos gestores. Cada dimensão de inovação é decomposta em níveis explicativos, nesse caso os KPIs, até que 
possa ser mensurado. Isso ocorre porque eles não são capazes de mensuração direta (Thiel, Ensslin e 
Ensslin, 2017). Dessa forma, as 12 dimensões de inovação deram origem a 33 KPIs, conforme podemos ver 
na tabela 2. 

Tabela 2 – KPIs derivados das dimensões de Inovação 

KPIs DIMENSÃO 
KPI 1 - Indicador da interação com a cadeia de suprimentos 

Cadeia Fornecimento 
KPI 2 - Indicador de entrega de pedidos no prazo combinado com o cliente 
KPI 3 - Velocidade na entrega de pedidos 
KPI 4 - Indicador de custo de matéria-prima 
KPI 5 - Indicador de Qualidade da Matéria Prima 
KPI 6 - Indicador de assiduidade ao trabalho dos empregados 

Motivação/Soluções 
KPI 7 - Indicador de utilização, pelos empregados, dos EPIs indicados para sua 
função 
KPI 8 - Qual a importância de monitorar o índice de satisfação do(a) 
colaborador(a) com sua função dentro da empresa? 
KPI 9 - Indicador de existência de estratégias de preço dos produtos de acordo 
com o mercado 

Captura de Valor 

KPI 10 - Indicador de sugestão de ideias dos colaboradores 
Organização KPI 11 - Indicador de controle do capital de giro 

KPI 12 - Indicador de reinvestimento dos lucros na empresa 
KPI 13 - Indicador de Opinião do cliente e consumidor 

Clientes 
KPI 14 - Indicador de Necessidades não identificadas pelos consumidores 
KPI 15 - Indicador de Importância da Marca 

Marca 
KPI 16 - Indicador de Aplicação da Marca 
KPI 17 - Indicador de Indicador do percentual de clientes ativos 

Relacionamento KPI 18 - Indicador de clientes fidelizados à empresa 
KPI 19 - Indicador de Acompanhamento dos produtos no mercado 
KPI 20 - Indicador de Desenvolvimento de produtos 

Oferta 
KPI 21 - Indicador de Ajuda externa para desenvolvimento de ideias 
KPI 22 - Indicador de Portfólio de produtos 

Plataforma 
KPI 23 - Flexibilidade da produção 
KPI 24 - Indicador de Novos Canais de Distribuição 

Presença 
KPI 25 - Indicador referente à atração de novos clientes 
KPI 26 - Indicador de satisfação dos clientes 

Experiência do 
Consumidor 

KPI 27  - Indicador de resultados das vendas 
KPI 28 - Indicador de reclamações dos clientes 
KPI 29 - Indicador de qualidade dos produtos 

Processos 
KPI 30 - Indicador de devoluções de produtos por defeitos em garantia 
KPI 31 - Indicador de disponibilidade do maquinário 
KPI 32 -  Indicador de produtividade dos empregados 
KPI 33 - Indicador da utilização da capacidade de produção 

Fonte: Autores (2019) 

 

Com essa tabela, podemos partir para a próxima etapa. 

 

3 MATERIAIS E MÉTODOS 

Com base nas pesquisas bibliográficas e documentais, foi possível estruturar uma survey, para que 
conseguíssemos capturar informações dos gestores de MPEs a respeito da importância de cada um dos 
KPIs de Inovação do conjunto apresentado na Tabela 2. O objetivo da survey é coletar informações de 
indivíduos de maneira confiável (SHOWKAT e PARVEEN, 2017), e para isso, utilizamos a Escala de Likert 
(TSUCHIYA e HIRAMOTO, 2018). Para cada KPI elaboramos uma pergunta, em uma escala de importância 
de 1 a 5, conforme a Tabela 3. 

  



Gestão do Conhecimento e Inovação – Volume 9 

 
 

 
 

26 

Tabela 3 – Escala de Likert utilizada 

Escala qualitativa Tradução quantitativa 

Não importante 1 

Pouco importante 2 

Importante 3 

Muito importante 4 

Extremamente importante 5 

Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 

 

A survey foi realizada pela internet enviando o link da pesquisa para os gestores de 316 MPEs da indústria 
dos Vales do Rio Pardo, Taquari e Alto Jacuí, RS, Brasil. Foram obtidas 72 respostas, sendo que 6 delas 
foram excluídas na análise exploratória inicial, resultando em uma amostra final de 66 MPEs para análise e 
avaliação da percepção da competitividade. 

Com os resultados da survey, através do método MOORA calculamos a taxa individual de importância das 
dada a cada KPI, com base na resposta das 67 empresas. Para isso, primeiramente precisamos montar a 
matriz de decisão, que deve conter todos os dados obtidos com a survey e deve seguir o modelo da 
equação 1. 

𝑋 =  

[
 
 
 
 
𝑋11    𝑋12    …   …   …   …      𝑋1𝑛

𝑋21    𝑋22    …   …   …   …    𝑋2𝑛

…   …   …   …   …  …   …   … .
…   …   …   …   …  …   …   … .

𝑋𝑚1    𝑋𝑚2    …   …   …   …    𝑋𝑚𝑛]
 
 
 
 

         (1) 

 

Na matriz, temos xij  como a medida de desempenho da alternativa ith  no atributo jth, m é o número de 
alternativas e n é o número de atributos. Em seguida, um sistema de relação é desenvolvido em que cada 
apresentação de uma alternativa em um atributo é comparado a um denominador que é um representante 
para todas as alternativas relativas a esse atributo. Para este denominador, a melhor escolha é a raiz 
quadrada da soma dos quadrados de cada alternativa de atributo. Esta relação pode ser expressa pela 
equação 2. 

 

ₐ
𝑋𝑖𝑗

= 𝑋𝑖𝑗 ⧸√∑ 𝑋𝑖𝑗
2  (𝑗 = 1,2, … . , 𝑛)𝑚

𝑖=1      (2) 

 

Onde 𝑥𝑖𝑗  é um número adimensional que pertence ao intervalo [0,1] que representa o desempenho 

normalizado da alternativa 𝑖𝑡ℎ no atributo 𝑗𝑡ℎ. Para a otimização multiobjetiva, essas performances 
normalizadas são adicionadas em caso de maximização (benéfico para atributos) e subtraídos em caso de 
minimização (para atributos não benéficos). Então o problema de otimização é expresso na equação 3. 

 

𝑌𝑖 =  ∑
ₐ
𝑋𝑖𝑗

  −  ∑
ₐ
𝑋𝑖𝑗

  𝑛
𝑗=𝑔+1

𝑔
𝑗=1     (3) 

 

Onde 𝑔 é o número de atributos para ser maximizada,  (𝑛 − 𝑔) é o número de atributos para ser 
minimizado, e 𝑦𝑖 é o valor de avaliação da alternativa no que diz respeito a todos os atributos.  

Para harmonizar os resultados, normalizamos cada Yi dividindo pelo maior resultado de Yi das empresas, 
conforme equação 4. Após a normalização, multiplicamos os resultados por 5 (equação 5), resultando na 
variável Yie.  

 

Yin = Yi / m   (4) 
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Yie = Yin x 5   (5) 

 

Dessa forma, todas as taxas individuais ficaram em uma escala de 1 a 5, que foi exatamente a escala 
utilizada na survey e dessa forma foi possível comparar os resultados. 

Para chegar a Taxa Média de Importância (TMI) dos KPIs, fizemos uma média aritmética simples de todas 
taxas individuais (Yie), e assim chegamos a um valor entre 1 e 5, chamado de Taxa Média Global (TMG) 
que pode ser usado para comparação com Yie. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Aplicando o método MOORA às opiniões dos gestores das MPEs relativas à importância dada por eles aos 
33 KPIs de inovação listados anteriormente, foi obtido o ranking dos mais importantes, que são listados na 
tabela 4. Nesta tabela os KPIs são listados pela letra “K” seguida de um número. A coluna Yi corresponde 
ao valor obtido pelo método MOORA, que foram normalizados, dando origem a coluna Yi normalizado. 
Para que pudesse ser melhor comparado, multiplicamos o Yi normalizado por 5, dando origem assim a um 
número entre 1 e 5, que podemos usar como comparativo de acordo com a escala Likert, também de 1 a 5, 
utilizada na survey. 

Tabela 4 – Ranking dos KPIs de Inovação 

Ranking KPI Yi Yi Normalizado Escala 1 a 5 
1º K29 2,3696 1,0000 5,0000 
2º K2 2,3298 0,9832 4,9160 
3º K4 2,2961 0,9690 4,8449 
4º K5 2,2655 0,9561 4,7803 
5º K26 2,2503 0,9497 4,7483 
6º K25 2,2165 0,9354 4,6770 
7º K27 2,2003 0,9286 4,6428 
8º K3 2,1582 0,9108 4,5539 
9º K11 2,1550 0,9095 4,5473 

10º K15 2,1047 0,8882 4,4410 
11º K12 2,0534 0,8666 4,3328 
12º K7 2,0493 0,8648 4,3241 
13º K28 2,0316 0,8573 4,2867 
14º K32 2,0103 0,8484 4,2419 
15º K33 1,9810 0,8360 4,1800 
16º K1 1,9688 0,8309 4,1543 
17º K16 1,9655 0,8295 4,1473 
18º K6 1,9495 0,8227 4,1135 
19º K31 1,9382 0,8179 4,0897 
20º K9 1,9264 0,8130 4,0648 
21º K14 1,9251 0,8124 4,0621 
22º K30 1,9158 0,8085 4,0425 
23º K20 1,9067 0,8047 4,0233 

24º K13 1,9043 0,8036 4,0181 

25º K8 1,8756 0,7915 3,9576 

26º K24 1,8423 0,7775 3,8874 

27º K19 1,8423 0,7775 3,8873 

28º K22 1,8398 0,7764 3,8821 

29º K21 1,8259 0,7706 3,8528 

30º K17 1,7997 0,7595 3,7975 

31º K18 1,7570 0,7415 3,7073 

32º K10 1,6767 0,7076 3,5379 

33º K23 1,6688 0,7042 3,5212 

Taxa Média de Inovação 4,2201 
Fonte: Elaborado pelos autores (2019) 
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Nessa tabela estabeleceu-se o ranking de KPIs de inovação de acordo com a visão dos gestores. Para os 67 
gestores pesquisados, o KPI de inovação considerado mais importante é o KPI29 - Indicador de qualidade 
dos produtos e está relacionado com a inovação em processos produtivos. Na sequencia, na 2ª, 3ª e 4ª 
posições, respectivamente, estão os KPI2 - Indicador de entrega de pedidos no prazo combinado com o 
cliente, KPI4 - Indicador de custo de matéria-prima e KPI5 – Indicador de Qualidade de matéria-prima. 
Esses 3 KPIs dizem respeito a Inovação na Cadeia de Fornecimento, indicando a importância das empresas 
contarem com fornecedores que sejam parceiros e estejam preocupados também com o sucesso da 
empresa que promove alguma inovação. Em último lugar, temos o KPI23 - Flexibilidade da produção, que 
esta relacionado a inovação na plataforma de serviços. Para os gestores, ter uma produção flexível não 
parece ter importância para um processo de inovação. 

Considerando o valor de 4,22 como TMI, podemos observar pelo ranking que 14 KPIs, que representam 
aproximadamente 43% do total de KPIs, estão acima dessa taxa. É um bom percentual, pois indica que 
quase metade dos KPIs é considerado importante pelas MPEs. 

 

5 CONCLUSÃO 

Com os resultados apresentados pode-se concluir que o objetivo do artigo foi atingido, pois foi 
apresentado a partir de uma pesquisa bibliográfica e documental um conjunto de KPIs para avaliar o nível 
de importância aos KPIs de inovação dada pelos gestores das MPEs, e também de acordo com a percepção 
dos seus gestores quanto importância da aplicação desses KPIs em suas empresas, para que processos de 
inovação possam ser incorporados a novas estratégias competitivas das empresas. 

O conjunto de 33 KPIs apresentado oferece uma base para avaliar e acompanhar a performance de 
inovação das MPEs, possibilitando abranger as doze dimensões de negócio passíveis de inovação.   

Foi possível perceber também que o método MOORA é capaz de estabelecer um ranking. Esse ranking 
evidencia que 43% dos KPIs de inovação são considerados pelos gestores de Muito Importante a 
Extremamente Importante. Já os outros 57% são considerados Importantes ou Muito Importantes. 
Nenhum KPI foi considerado Pouco Importante ou Não Importante, o que pode indicar que as MPEs 
enxergam a Inovação com bons olhos e sabem da importância de se promover e controlar esses KPIs. 

Com o artigo foi possível evidenciar a importância dos KPIs na visão dos gesores das MPEs, porém o 
trabalho se limitou a levantar o nível de importância dado a cada KPI. Mesmo considerando importante, 
pode ser que essas mesmas empresas não saibam controlar esses KPIs e por isso não consegue ter um 
processo de inovação dentro das empresas. Como trabalho futuro, sugerimos a repetição da surveys nas 
MPEs, mas dessa vez para levantar o nível de frequência desses KPIs, ou seja, se as empresas 
implementam isso na prática ou não. 
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Capítulo 4 
 

Construção de indicadores de inovação na indústria 
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Resumo: A inovação faz com que a indústria repense sua maneira de atuar no mercado, 

tendo que mudar o seu modelo de negócios para conseguir sobreviver à competição com 

os demais concorrentes. O objetivo desse trabalho foi identificar indicadores de ciência, 

tecnologia e inovação nas indústrias de alimentos de Sergipe. Todo o trabalho foi feito 

através de pesquisas em websites das próprias indústrias de alimentos e com o envio de 

um questionário avaliativo sobre inovação. A indústria de alimentos com maior índice de 

inovação é a Maratá que possui o maior número de produtos produzidos, e encontra-se 

na região da Grande Aracaju, que é o maior polo industrial de Sergipe resultando em um 

maior IDH comparado a todas as regiões sergipanas. 
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1 INTRODUÇÃO 

A inovação apresenta-se como descoberta, desenvolvimento e a busca de novas técnicas organizacionais. 
Tem a participação direta nos diferentes tipos de informações e conhecimentos, sendo a maior forma de 
competição entre empresas. Dado o crescimento econômico em todo mundo, a demanda por 
conhecimento como princípio de inovação se tornou um elemento fundamental para a economia atual. 
Atuando para encontrar soluções que possibilitem combater os desafios globais (FIGUEIREDO, 2011). 

A intensidade tecnológica e os esforços inovativos são capazes de identificar países desenvolvidos e 
aqueles que estão em desenvolvimento. Essa intensidade descreve sua velocidade de evolução, mostrando 
seus esforços realizados nos processos tecnológicos (KATZ, 1976). 

Uma das principais fontes de vantagem competitiva entre as empresas é o emprego da tecnologia. Quando 
se trata de alimento, para Bender, (2004) é de suma importância a aplicação correta de tecnologias pode 
ajudar na resolução de problemas relacionados com o desenvolvimento de novos produtos, processos ou 
equipamentos, seleção de matérias-primas, definindo e controlando as mudanças fundamentais na 
composição química ou no estado físico do alimento, assegurando a manutenção do valor nutritivo e a 
sanidade desse alimento. A fim também de ter um aumento da satisfação dos consumidores. 

O estado de Sergipe possui PIB industrial de R$ 6,7 bilhões, equivalente a 0,7% da indústria nacional. A 
indústria responde, no estado, por 25,7% da atividade econômica, emprega 88 mil trabalhadores e é 
responsável por 21,6% do emprego formal do estado. O Sergipe é o segundo estado com maior proporção 
de grandes empresas industriais do Brasil. As atividades mais importantes para a indústria de Sergipe são 
a extração de petróleo e gás natural e a fabricação de alimentos e a fabricação de produtos de minerais não 
metálicos. Esses setores juntos representam 52,3% da indústria de Sergipe. A produção de alimentos foi a 
atividade que mais ganhou participação na indústria do estado: aumentou de 16,9% em 2007 para 20,9% 
em 2012 (CNI, Perfil da Indústria, 2017). 

É possível observar a carência de estudos específicos em projetos de desenvolvimento de produtos 
alimentícios; portanto, existe relevância para a área de Alimentos, setor com alto índice de projetos de 
desenvolvimento de produtos, baixo índice de projetos com sucesso e com os procedimentos existentes 
incipientes e amadores (Manfio and Lacerda, 2015). Essa pesquisa tem a finalidade de a mapear a 
produção científica, identificando as características das empresas que abordam os temas "indicadores de 
inovação" e "índices de inovação" Pizzani (2012). 

 

2 METODOLOGIA 

Para a pesquisa nos bancos de dados foram utilizados termos em relação a inovação na indústria de 
alimentos. As bases de dados utilizadas para a pesquisa de artigos, teses e dissertações foram: Periódicos 
CAPES; Google acadêmicos; e SCIELO. O universo da pesquisa é composto por Indústrias de Alimentos do 
Estado de Sergipe. O critério de representatividade atribuído para a determinação da amostra foram as 
indústrias que possui identificação nos sites de busca. Foram encontradas 33 Industrias de Alimentos. A 
forma inicial de acesso aos elementos da amostra para a realização da pesquisa de campo foi baseada 
pesquisa em websites das disponibilizados pelas próprias indústrias. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 INDÚSTRIAS DE ALIMENTOS SERGIPANAS 

Segundo dados da CNI, (2014), a produção de alimentos foi a atividade que mais ganhou participação na 
indústria do estado: aumentou de 16,9% em 2007 para 20,9% em 2012. O setor mais importante para as 
exportações industriais de Sergipe é a fabricação de produtos alimentícios, que responde por 68,2% do 
total exportado em 2013.  

A Figura 01 apresenta à distribuição das Industrias de Alimentos organizadas de acordo com sua 
localidade por região. Na região do Baixo São Francisco, situada exatamente na cidade de Muribeca 
encontra-se a Sabe Alimentos. No Alto Sertão, concentram-se duas indústrias: Betânia e Natville em Nossa 
Senhora da Glória, Indústria e Distribuidora de Alimentos Santa Maria Ltda em Canidé do São Francisco e 
Industria de Latcinio Santa Helena em Porto da Folha. No Centro Sul, na cidade de Lagarto, encontra-se a 
indústria Maratá. Na região Sul, concentra-se a Indústria Sumo, situada na cidade de Boquim.  A Ambev, 
Duas Rodas, Entre Rios, Maratá sucos e Topfuit, estão situadas no município de Estância, e a Citralves 
Industria e Comérico Ltda na cidade de Pedrinhas. Na Grande Aracaju, encontram-se as indústrias Sarandi, 
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Indaiá, Sabe Alimentos, Único Alimentos, Frutimix e Karol Massas, situadas no município de Aracaju. A Lev 
e a Imperial, estão situadas em São Cristóvão, a Fabise, Forttuni, Real Industria de Polpa e Gelitto’s situam-
se na cidade de Nossa Senhora do Socorro. Maratá (Alimenticia), Mabel, Industria de Massas Sergipe no 
município de Itaporanga D’ajuda. Usina São José do Pinheiro na cidade de Laranjeiras e, Phoenix Industria 
de Alimentos e Nutrillan em Santo Amaro das Brotas.  No Leste Sergipano encontra-se no município de 
Capela a Usina Taquari e no município de Carmopolis a Nordecoco. Na região do Agreste Central 
Sergipano, na cidade de Itabaiana encontra-se a Itabaiana Massas Industria Ltda. 

 

Figura 01: Mapa das Industrias de Alimentos de Sergipe por municípios 

 

3.2 INDICADORES DE INOVAÇÃO 

O Manual de Oslo (OECD, 1997) propõe a utilização da seguinte base de indicadores para avaliar o 
processo de inovação nas empresas: gastos com inovação, retorno de vendas com a inovação, redução de 
gastos com a inovação, criação de patentes, inovação no ciclo de vida dos produtos, inovação no produto, 
inovação no processo, inovação organizacional, integração universidade empresa.  

A Figura 02 mostra as indústrias com maiores números de produtos produzidos, destacando-se a Maratá 
com um saldo de 42, que verificando o quadro de produtos da empresa, esses 42 tipos ainda originam 
mais outros subprodutos. Em segundo lugar aparecem a Gellitos e a Sarandi com um saldo de 14, que 
assim como a Maratá possuem subprodutos. Em terceiro lugar temos a Fabise e a Mabel, ambas com um 
saldo de 11 produtos. 
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Figura 02: Quantidade de produtos produzidos pelas Indústrias de Alimentos de Sergipe 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da base cientifica (2017) 

 

3.3 ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIOECONÔMICO DE SERGIPE 

3.3.1 ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO - IDH 

Como é visto na Figura 03, Sergipe ainda não possui um adequado Índice de Desenvolvimento Humano, 
considerando que mais da metade dos seus municípios estão na categoria de baixo IDH. Fatores como taxa 
de natalidade que diminuiu ao longo dos anos, taxa de mortalidade infantil que é maior que a do Brasil, 
educação onde ¼ dos sergipanos não sabem nem ler nem escrever, a renda que depende da oferta de 
emprego de cada município e a longevidade que teve uma evolução de quatro anos a mais na expectativa 
de vida, são os que influenciam diretamente. 

 

Figura 03: Evolução do IDH de Sergipe 1991-2010 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da base cientifica (2017) 
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Figura 04: Cidades com maiores índices de IDH de Sergipe 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da base cientifica (2017) 

 

Figura 05: Cidades com menores indices de IDH de Sergipe 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da base cientifica (2017) 

 

De acordo com as Figuras 04 e 05, verifica-se que as cidades com maiores índices de IDH estão acima de 
0,6 enquanto as com os menores índices estão abaixo desse valor. Nota-se que 50% dos municípios com 
maiores índices fazem parte da Grande Aracaju, onde se encontra o maior polo industrial de alimentos. 
Consequentemente com a maior oferta de emprego e renda da região, eleva-se o IDH. 

 

3.3.2 SOCIOECONÔMICO DE SERGIPE - IDSE  

Segundo dados do CAGED, a indústria de transformação foi uma das atividades que mais tem gerado 
empregos, só em 2010 foram 4.600 novos postos criados, ficando atrás apenas da construção civil, que 
comparado a 2017, apesar da crise econômica, teve um saldo de 19.241, onde só ficou atrás do setor de 
administração pública. Dentre os segmentos de maior representatividade no parque fabril do Estado, 
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destacam-se: “artefatos de couro e calçados” e “alimentos e bebidas” que apresentaram melhores índices 
de crescimento 5,3% e 1,6% respectivamente (CRUZ, 2012). 

Uma crise de governabilidade e de governança pública sem precedentes começou em 2014 e Sergipe teve 
desdobramentos da crise ainda mais severos do que o país como um todo, com o decréscimo do PIB anual. 

O mercado de trabalho vem enfrentando, ao longo dos últimos anos, um período de forte deterioração. 
Inicialmente, em razão das demissões, cresce o número de trabalhadores por conta própria.  O pico em 
2015 possivelmente evitou uma aceleração maior do desemprego em 2015.  Em 2016, o crescimento dos 
empregados informais vem acontecendo concomitantemente com o recuo do número de trabalhadores 
por conta própria.  

A economia de Sergipe ainda está enfraquecida e não está conseguindo aumentar a sua capacidade de 
produção e gerar novos postos de trabalho e renda. Segmentos importantes da indústria de transformação 
estão demitindo, assim como o comércio, serviços e a construção civil, além da agropecuária. O 
desemprego ainda não dá sinais de melhoras significativas, apesar de março ter tido um comportamento 
melhor que o mês de fevereiro, quando ocorreu a maior perda de mão de obra de 2017. 

 

4.4 RELAÇÃO ENTRE A INOVAÇÃO DAS INDUSTRIAS E O SEU IDH 

É notório que a participação das Industria de alimentos no quesito inovação impulsiona não só o seu 
feedback, mas também como a economia da região. Como é possível ver nas Figuras 07 e 08, a quantidade 
de Industria se relaciona com o seu IDH, de modo que na região da Grande Aracaju o maior polo industrial 
de Sergipe possui um nível de IDH maior que os demais.  

 

Figura 07: Quantidade de Industrias de Alimentos por região sergipana 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da base cientifica (2017) 
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Figura 08: Médias de IDH por região de Sergipe 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da base cientifica (2017) 

 

Há uma contradição em a questão da região Sul apresentar a segunda maior quantidade de indústria e ter 
um IDH menor que as demais regiões. Isso é devido a que, a região Sul que apresenta 10 municípios e 
apenas 3 com polos industriais de alimentos, possui 70% dos seus municípios com o IDH considerado 
baixo, comparando-se com a região do Alto Sertão. 

Deve-se considerar também, as regiões como Baixo São Francisco, Médio Sertão e Agreste que as outras 
formas de economia conseguem elevar os níveis de IDH. 

A Figura 09 relaciona-se com o IFDM do Brasil que é de 0,7023, o que mostra que 50% dos municípios que 
obtiveram maiores índices fazem parte da Grande Aracaju. A qual se considera a região com maior polo 
industrial de alimentos e maior índice de emprego e renda de Sergipe, elevando assim seu IDH.  

 

Figura 09: Municípios com maiores IFDM Emprego e Renda de Sergipe 

 

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados da base cientifica (2017) 
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4 CONCLUSÕES 

As inovações surgem a todo instante e as indústrias tendem a investir nesse meio que é um dos fatores 
principais de sobrevivência no mercado. Por isso, é necessário saber gerir a inovação pois ela vive da 
criatividade e da espontaneidade, por outro lado, requer uma boa dose de conhecimento técnico.  

A indústria que possui um dos maiores indicadores de inovação é a Maratá, situada no município de 
Itaporanga d’ Ajuda que faz parte da Região Grande Aracaju. Ela também está presente em dois outros 
municípios, Lagarto e Estância. É possuidora da maior variedade de produtos comercializados e é 
reconhecida no exterior pela qualidade e capacidade de exportar.  

A Região da Grande Aracaju possui o maior polo industrial de alimentos de Sergipe contando com 18 
indústrias. Onde foi observado ser a região com o maior IDH dentre todas as regiões do Estado, 
consequentemente também possui o maior índice de emprego e renda. Assim, conclui-se que a 
comercialização das indústrias influencia diretamente no seu IDH, melhorando a qualidade de vida 
principalmente pela geração de emprego e renda para a população. 
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Capítulo 5 
 

Analysis of information technology sector companies 
in Brazil in the 2013 to 2015 period: A knowledge 
intensive business services and innovation perspective 
 
Alair Helena Ferreira 

João Luiz Bernardes Júnior 

 
 

Resumo: Empresas que têm o uso intensivo de conhecimento desempenham um papel 

importante no processo de geração e difusão de inovação (Morikawa, 2016). Este artigo 

discute o resultado parcial da pesquisa realizada pela Federação das Associações 

Empresariais de Tecnologia de Informação do Brasil (ASSESPRO, 2015). O objetivo é 

analisar as características da indústria da tecnologia de informação no Brasil, 

especificamente realizar um comparativo dos dados para as edições 2013, 2014 e 2015 

dessa mesma pesquisa, no que tange a variável inovação. A participação de novos 

produtos nas vendas, coerentemente com os dados anteriores, são considerados baixos, 

uma vez que cerca de 10% das empresas afirma ter importante participação de novos 

produtos em suas vendas. A partir dos dados percebe-se que essas empresas não 

adotam estratégias agressivas para inovação. Os dados apontam para baixo nível de 

inovação radical das empresas de TI, uma vez que cerca de 30% das empresas não fazem 

esse tipo de investimento, enquanto as demais, em sua maioria, têm baixo dispêndio em 

P&D. 

 

Palavras chave: Brasil, Inovação em Serviços, Empresas de TI, KIBS. 
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1 INTRODUÇÃO 

O crescimento dos Serviços Intensivos em Conhecimento (SPICS) e a disparidade econômica regional 
entre países é um tema de discussão em países desenvolvidos e em desenvolvimento. O crescimento da 
produtividade de empresas que atuam nesse setor pode sugerir que as políticas públicas devem promover 
empresas que atuam nessas atividades econômicas. (Morikawa, 2016). 

No contexto econômico, esse conjunto de empresas foca no desenvolvimento e oferta de conhecimento 
podem ser considerados como um motor para o crescimento econômico e podem estimular a geração de 
riqueza. (Desmarchelier, Gallouj, 2013) 

Uma dimensão importante da diversificação e crescimento de SPICS nos países em desenvolvimento é a 
sua crescente internacionalização, seja através da entrada das empresas multinacionais, com aquisições 
ou investimentos em infra-estrutura, ou por meio de contratos de cooperação, representação ou joint- 
ventures com empresas locais. 

Empresas que têm o uso intensivo de conhecimento desempenham um papel importante no processo de 
geração e difusão de inovação. Estudos bibliométricos utilizando a base de dados SCOPUS no período de 
2000-2014, apontam algumas vertentes chaves para o estudo, as dimensões-chave, são: (i) conhecimento, 
(ii) inovação, (iii) espacial, (iv) geração de riqueza e qualificação de pessoas e (v) institucional. (Figueiredo 
et all, 2015). 

Este artigo apresenta e discute o resultado parcial da pesquisa realizada pela Federação das Associações 
Empresariais de Tecnologia de Informação do Brasil (ASSESPRO, 2015). O objetivo é analisar as 
características da indústria da tecnologia de informação no Brasil, especificamente realizar um 
comparativo dos dados para as edições 2013, 2014 e 2015 dessa mesma pesquisa, no que tange a variável 
inovação. 

O trabalho verifica se o padrão de inovação tecnológica das empresas de tecnologia de informação local é 
qualitativamente diferente se comparado com o padrão em empresas internacionais. Pretende-se 
identificar se o padrão de inovação introduz atividades inovativas nas empresas (se introduziu inovações 
em produtos, processos ou organizacional), os resultados do processo de inovação em termos do impacto 
das inovações na produtividade e receita. A pesquisa também investiga o que é o padrão de inovação em 
SPICS e as relações de cooperação existentes com seus clientes corporativos ou com outras empresas do 
setor. 

Os dados estatísticos utilizados neste trabalho são derivados do Censo da ASSESPRO (2015) e inclui dados 
de empresas de 19 Estados brasileiros, no período de 2013 a 2015. 

O artigo está organizado em cinco seções, incluindo esta introdução. A segunda seção, uma revisão teórica, 
apresenta os principais conceitos relacionados à SPICS. A terceira seção analisa a metodologia aplicada no 
Censo da ASSESPRO nesse período, enquanto a quarta e quinta seções apresentam a análise e discussão 
dos resultados desta pesquisa sobre empresas de tecnologias de informação e, em última instância, as 
questões críticas sobre políticas públicas que devem ser levantadas a partir dos resultados dessa pesquisa. 

 

2 SERVIÇOS INTENSIVOS EM CONHECIMENTO (SPICS): UMA DISCUSSÃO SOBRE A ESTRUTURA 
CONCEITUAL 

Conforme ressalta Strambach (2001), as organizações que se enquadram na categoria de SPICs, são:i) 
empresas que fornecem serviços para outras firmas ou instituições públicas, isto é, possuem como clientes 
as empresas e não os usuários finais dos serviços; 

ii) empresas de serviços intensivas em “conhecimento”, não incluindo, portanto, serviços de reparos e 
manutenção ou serviços rotineiros, e; 

iii) empresas que estimulam a inovação ou produzem um efeito de “spillover”, ou “transbordamento de 
conhecimento”, nas áreas em que essas empresas provêem os serviços. 

Um dos pontos convergentes no conceito é que o produto fundamental das firmas de SPICs é o 
conhecimento, ou seja, são empresas que fornecem serviços intangíveis para uma cadeia de produção, na 
qual várias empresas se relacionam. O conhecimento é o fator de produção mais importante de um 
processo de produção, no entanto é o mais difícil de ser compreendido por, entre outros motivos, ser 
imaterial e, portanto, de mensuração mais difícil. 
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De acordo com vários autores, o conhecimento é um estoque de informações complexas incorporado por 
um indivíduo ou organização e não um simples fluxo de informação. Nesse sentido, considera-se 
conhecimento a integração da informação com um objetivo claramente definido. A construção do 
conhecimento, nesta ótica, implica em interpretação, julgamento, tomada de decisão e experiências em 
diferentes contextos. Neste processo de construção do conhecimento, um componente importante é o 
conhecimento tácito, que dificilmente é formalizado, além de ser incorporado no longo prazo pela cultura 
da organização e por meio das redes de relações construídas por indivíduos. Todos esses aspectos fazem 
com que a padronização dos produtos imateriais seja muito difícil. Em contrapartida, o conhecimento 
explícito pode ser sistematicamente processado, transferido, estocado e organizado. (Strambach, 

2001) 

Uma característica crucial é que as empresas de SPICs têm uma interação e comunicação intensiva que 
acontece entre empresas usuárias e fornecedoras do conhecimento. Nesse processo de geração do serviço, 
as relações de comercialização de SPICS envolvem incerteza e assimetria de informações. Neste caso, o 
serviço prestado promove a evolução qualitativa do fator conhecimento, por isso se difere da compra de 
um produto padronizado. Serviços intensivos em conhecimento são fornecidos por empresas de 
diferentes ramos de atuação, inclusive de serviços que não existiam há alguns anos. Tais empresas surgem 
rapidamente com capacidade de responder às recentes demandas do mercado no processo de 
reestruturação produtiva, que exige flexibilidade e competência para resolver problemas corporativos. 

Dado que uma das importantes características do processo de criação de conhecimento nesse setor são as 
interações efetivadas entre clientes e fornecedores dessas corporações, a estrutura de mercado dos SPICS 
é um processo resultante da interação entre diferentes empresas, que formam parcerias, inclusive com 
institutos de pesquisa. 

O objetivo dessa estratégia é aumentar o investimento em atividades conjuntas e/ou complementares 
para atender aos clientes corporativos. A dinâmica dessa interação propõe uma troca elevada de 
conhecimento, que contribui para a elaboração de soluções para os agentes participantes desse mercado. 
Autores como Nählinder (2002), Bernardes et al. (2005) e Antonelli (2000) investigam o papel assumido 
pelos SPICs no processo de indução da inovação em outros setores econômicos. 

Outro aspecto importante é que as empresas de SPICs de diferentes ramos atuam como consultoras que, 
através de um processo de comunicação interativa, entendem o problema do cliente e propõem uma 
solução a partir da adaptação de sua especialidade e conhecimento para atender às necessidades do 
cliente corporativo que as contratou. 

O setor SPICS, de acordo com Muller por e Zenker (2001), constitui uma das características fundamentais 
de uma economia baseada no conhecimento e é um dos componentes mais dinâmicos do sector dos 
serviços na maioria dos países industrializados. 

Para fazer uma categorização das atividades SPICS possíveis, da OCDE (2007) confirmou a partir de 
estudos empíricos como materializar a conectividade entre os atores da rede e a disposição de absorver a 
informação, aumentando em conhecimento serviços empresariais intensivos. Essas empresas são 
importantes para o processo de inovação, porque os serviços de negócios são definidos para incluir 
"Serviços de informática e afins", "pesquisa e desenvolvimento" e "outras empresas de serviço" 
(Classificação Internacional Tipo Industrial de Atividades Econômicas - ISIC rev 3 categorias 72, 73. e 74). 
Empresas de Serviços, ou que atuam no segmento de serviços, também podem ser sub- divididas em dois 
grupos: o primeiro subgrupo é empresas de serviços intensivos em conhecimento, que são serviços 
profissionais, incluindo TI e consultorias (72), serviços de Pesquisa & Desenvolvimento (73), consultoria 
jurídica (74), Contabilidade (74) , marketing e publicidade (74), consultoria em P&D e desenvolvimento de 
recursos humanos (74). O segundo subgrupo consiste em serviços operacionais, incluindo limpeza 
industrial (74), os serviços de segurança (74) e serviços de secretariado (74). As atividades de serviço 
empresarial, no passado, foram realizados o desenvolvimento in-house. Este é especialmente o caso dos 
serviços de conhecimento intensivo, dada a sua importância estratégica e sua natureza específica à firma. 
Cada vez mais, no entanto, as empresas têm comprado serviços intensivos em conhecimento de fontes 
externas, a fim de tirar proveito de economias de escala e escopo. (Tabela 1). 
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Tabela 1 – Serviços Intensivos em Conhecimento (SPICS). 

*International Standard Industrial Classification of All Economic Activities, Rev.3.1. 

Fonte: OCDE (2007)  

 

Além disso, a classificação do Miles (1995) identifica dois tipos de SPICS. A primeira consiste em serviços 
tradicionais, enquanto o segundo refere-se a serviços relacionados com a geração de novas tecnologias. 
Este segundo grupo de serviços, ou seja, SPICS 2, é o foco desta análise, porque é um grupo formado por 
agentes que produzem e transferência de conhecimentos com base em novas tecnologias. De acordo com 
Antonelli (2000), essas empresas executam duas funções importantes. Primeiro no sistema econômico, 
porque eles recebem um conhecimento quase-genérico, por exemplo, uma ampla gama de informações, 
obtidas através de interações com clientes e da comunidade científica. E, em um segundo momento, eles 
agem como uma interface entre o conhecimento e o conhecimento tácito encontrado nas rotinas de 
empresas. 

Corrolato (2009, p.666) afirmam que os intangíveis são formas de investimento, porque eles representam 
um "uso de recursos que reduz o consumo atual, a fim de aumentá-lo no futuro". 

SPICS são os produtores e utilizadores do conhecimento. Esta definição considera a informação e seu fluxo 
entre diferentes organizações com a capacidade de receber o conhecimento tácito, e codificação. Nesse 
sentido, a capacidade de integrar informações de diferentes fontes e intra conhecimento e inter- empresas 
devem ser considerados no processo de inovação. (Hipp, 2000) 

De acordo com Djellal Gallouj e (2009) há um problema no sistema de medição da inovação. Este "déficit 
de inovação" é entre a realidade das atividades de inovação realizadas em uma determinada economia e 
da inovação avaliada por indicadores econômicos tradicionais de P & D e patentes, e pelas definições 
tecnólogo de inovação. 

As políticas públicas geralmente favorecem o relacionamento, que liga a inovação visível, por exemplo, a 
inovação, principalmente tecnológica: que é baseada em P & D e que dá origem a patentes, para o 
desempenho visível (crescimento, a produtividade), enquanto os indicadores precisam incluir outros 
relacionamentos que envolvem inovação invisível ou intangível e seu desempenho devem ser levados em 
conta. A lacuna de desempenho e gap política nas economias de serviços de inovação Intangível (não 
tecnológica) é possivelmente seu desempenho intangível (sustentabilidade social e ambiental). (Djellal; 
Gallouj, 2009) 

Para Bilderbeek et all (1998), o modelo 4D qualquer inovação no serviço envolve uma combinação 
específica de quatro dimensões mencionadas um serviço. Normalmente significa que um novo sistema de 
prestação de serviços 

deve ser desenvolvido, os funcionários terão de mudar a maneira de trabalhar ou se relacionar com o 
cliente (interface com o cliente), a forma como é utilizado em novos processos de negócio em que a TI é 
utilizada. 

A Figura 1 mostra a importância de fazer interface de trás preferências de um provedor de serviço e as 
preferências do usuário com a adaptação de características de serviços e fazer cumprir as exigências de 
indicadores quantitativos de quem planifica uma política de inovação. (WinDrum, 2009) 
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Figura 1: Estrutura de multi-agentes para entender o sucesso ou fracasso dos serviços. 

Fonte: Windrum (2009).  

 

As empresas procuram inovações em rede para reduzir o risco associado com o processo inovador. Essa 
ideia está ligada ao conceito de inovação aberta. (Chesbrough, 2003 e 2011) 

De acordo com Aslesen et Isaksen (2007), as empresas de conhecimento intensivo direcionam sua 
produção (outputs) de conhecimento para processos de negócios e de aprendizagem colaborativa, 
trabalhando em rede junto a outras organizações, sejam públicas ou privadas. O processo de 
aprendizagem é recíproco, ou seja, tanto a empresa prestadora de serviços intensivos em conhecimento, 
quanto a empresa cliente vão aprender no processo de resolução de problemas específicos. (Hertog, 2000) 

Um dos desafios do campo dos estudos da Ciência e Tecnologia e Inovação (C, T&I) é a tendência ao 
melhor entendimento das formas de interação entre as várias modalidades de pesquisa científica e dessas 
com a pesquisa corporativa que, segundo Spiegel-Rosing (1977), representa o movimento de abrir a “caixa 
preta”. 

Deste ponto de vista, a proximidade física e cultural é condição sine qua non para o modelo sistêmico de 
inovação, uma vez que o conhecimento tácito torna-se um elemento fundamental, tanto para superar o 
determinismo do processo linear, como para possibilitar mais e melhores resultados no processo de 
inovação. A partir dessa dinâmica interativa, os processos de inovação se caracterizam pelo aprendizado 
permanente durante a interatividade intra e inter- empresarial – learning by interaction. A cooperação 
tecnológica também demonstra ser uma das maneiras de efetivar essas trocas de conhecimento (OCDE, 
1992). 

Nesse sentido, foram discutidas diferentes classificações de SPICS adotadas pela literatura internacional 
para que fosse possível compreender o segmento de SPICs e fornecer sustentação teórica para a discussão 
sobre as empresas de TI no Brasil. Algumas dessas características podem ser destacadas na teoria, como a 
alta interação, principalmente entre clientes e fornecedores; a presença de empresas multinacionais 
atuando, simultaneamente, junto a pequenas e médias empresas locais; o fundamental papel dessas 
empresas no processo de inovação e a necessidade de qualificação dos profissionais da área. 

 

3 ESTRATÉGIA DE PESQUISA E CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 

O banco de dados do Censo da Federação das Associações Empresariais de TI do Brasil, Assespro, (2013, 
2014 e 2015) foi utilizado nesta pesquisa. Esses dados foram coletados a partir de contribuição voluntária 
por meio da Internet. No período de maio a julho de 2012 dados foram recolhidos e 352 empresas 
brasileiras participaram do Censo. Enquanto em 2014 e 2015, foram obtidas 434 e 306 empresas 
respondentes do questionário. 
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Sendo que na versão do ano de 2013, o questionário foi traduzido para a língua Inglesa, uma vez que 19 
países participaram da pesquisa, com sua ampliação para empresas estrangeiras, conforme apresenta a 
Tabela 2. 

As respostas recolhidas por meio da Web, o software SurveyMonkey foi utilizado aplicativo como uma 
ferramenta para o questionário. A divulgação foi feita pela imprensa, pela Assespro, bem como redes 
sociais regionais. 

A unidade de análise desta pesquisa são as empresas ou a produção e comercialização de produtos e 
serviços relacionados à tecnologia da informação e comunicações que fornecem serviços para outras 
empresas. Para este artigo serão destacados os resultados pertinentes às empresas de TI Brasileiras.A 
partir da Tabela 2, nota-se que Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Paraná e São Paulo se destacam com 
maior participação percentual de empresas que responderam ao questionário da Assespro, nesse período. 
Há uma presença significativa de empresas na região Sul e Sudeste de ambas as empresas-mãe, 
subsidiárias, conforme destaca a Figura 2. 

 

Tabela 2 – Participação de Empresas de TI que responderam o questionário nos anos de 2013 a 2015, por 
Estado Brasileiro. 

Estados Ano 2015 Ano 2014 Ano 2013 

Alagoas 2,0% 2,3% 2,0% 

Bahia 2,3% 3,2% 5,4% 

Ceará 3,9% 2,1% 2,8% 

Distrito Federal 2,9% 3,2% 2,8% 

Espírito Santo 8,2% 7,1% 5,4% 

Goiás 2,3% 0,9% 1,1% 

Maranhão   0,3% 

Mato Grosso 1.0%  0,6% 

Mato Grosso do Sul   0,3% 

Minas Gerais 13,1% 6,5% 7,4% 

Pará - Paraíba  0,2% 0,3% 

Paraná 19,3% 29,0% 0,6% 

Pernambuco 2,3$ 3,7% 22,2% 

Piauí 0,3% 0,2% 4,0% 

Rio de Janeiro 3,9% 3,9% 4,5% 

Rio Grande do Norte 1,0% 3,0  

Rio Grande do Sul 11,4% 10,1% 8,8% 

Santa Catarina 5,2% 5,3% 8,8% 

São Paulo 20,9% 19,2% 21,9% 

Sergipe   0,9% 

Fonte:Censo da Federação das Associações Empresariais de TI do Brasil (ASSESPRO,2015) 

 

A Figura 2, na sequência, mostra que cerca de 80% das empresas de TI que responderam ao questionário 
da Assespro foram fundadas a partir de 1991. Essa predominância pode ser explicada pela reestruturação 
e liberalização do comércio produtivo com redução de taxas observadas a partir dos anos 90. A 
concentração de atividades de prestação de serviços em São Paulo transformou em uma cidade onde o 
setor de serviços se destaca na geração de emprego e renda. 

 



Gestão do Conhecimento e Inovação – Volume 9 

 
 

 
 

45 

Figura 2: Distribuição territorial das empresas que responderam ao questionário da Assespro nos anos de 
2013 a 2015, por Estado Brasileiro. 

Fonte: Censo da Federação das Associações Empresariais de TI do Brasil (ASSESPRO, 2015) 

 

A partir da Figura 3 apresenta um dado sobre a caracterização das empresas participantes da pesquisa. 
Percebe-se que, cerca de 20% das empresas que responderam ao questionário da Assespro nos anos de 
2014 e 2015, tem como ano de fundação da empresa, entre os anos de 2006 a 2011. Isso implica um alto 
percentual de novas empresas atuando no mercado de TI, com até 10 anos de fundação. 

 

Figura 3: Período de abertura das empresas de TI brasileiras que responderam o questionário nos anos de 
2014 e 2015. 

Fonte: Censo da Federação das Associações Empresariais de TI do Brasil (ASSESPRO, 2015)  

 

As pequenas empresas têm operações difundidas entre os diferentes tipos de clientes. As principais 
atividades econômicas das empresas dos clientes que geram, no ano de 2013, mais de cinco por cento da 
receita das empresas de TI. Os dados da pesquisa refletem o que tem acontecido nos últimos vinte anos no 
cenário brasileiro, por exemplo, as empresas têm crescido a taxas superiores ao PIB nacional. 

O mercado de software é altamente diversificado e apresenta soluções e serviços de alta complexidade, 
testado em diferentes setores da economia, tais como finanças, telecomunicações, gestão de negócios, 
saúde, educação, entretenimento, agronegócio, entre outros. 
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Figura 4: Porte das empresas Brasileiras que responderam ao questionário da Assespro nos anos de 2013 
a 2015. 

Fonte: Censo da Federação das Associações Empresariais de TI do Brasil (ASSESPRO, 

2015)  

 

Os dados Figura 4 mostra o porte das empresas de TI, em cada um dos anos pesquisados. Nota- se o 
crescimento das empresas com receita de até 360 mil reais por ano. 

 

4 SPICS NO BRASIL: ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Para entender o papel destas empresas de TI foi realizada uma revisão da literatura sobre empresas de 
serviços intensivas em conhecimento, a fim de permitir a compreensão desse fenômeno de geração de 
valor acrescentado ao setor dos serviços. Foram consideradas atividades de desenvolvimento de software, 
conteúdo, consultoria de negócios, entre outros. A partir desta base de dados, discutir as características 
das empresas, tendo em vista o desenvolvimento de parcerias e outras articulações empresas para a 
geração de inovações. 

Bastos (2005) entrevistou 92 CEOs da Informação das empresas sul e sudeste de tecnologia do Brasil 
verificou-se a monitorização ambiental no setor a partir de um estudo sobre as fontes de informação e 
aspectos ambientais. O resultado do estudo mostra que as principais variáveis monitoradas por executivos 
são clientes, tecnologia e concorrência neste setor. 

Considerando as práticas e resultados alcançados pelas empresas que responderam ao questionário da 
Assespro (2015), buscou-se avaliar os tipos de inovações. 

A partir da Figura 5, observa-se que a inovação de marketing predomina com 5,14%. Manual de Oslo 
(OCDE, 2005) explica inovações que Organizacionais: 

i) novo ou significativamente melhorado os sistemas de gestão do conhecimento para uma melhor 
utilização e troca de informação, conhecimento e habilidades dentro de sua empresa; 

ii) Uma mudança importante para a organização do trabalho dentro de sua empresa, tais como mudanças 
na estrutura de gestão ou integrando diferentes departamentos ou atividades; 

iii) novos ou significativas mudanças em suas relações com outras empresas ou instituições públicas, tais 
como através de alianças, parcerias, a terceirização ou subcontratação. 

De acordo Bilderbeek et. al. (1998), não existe um modelo conceitual amplamente aceito para os serviços. 
Os autores trabalham com um modelo baseado em quatro dimensões. 



Gestão do Conhecimento e Inovação – Volume 9 

 
 

 
 

47 

Den Hertog (2010) reforça a ideia de que os processos de inovação em serviços não são lineares, mas, 
essencialmente, "distribuídas" e, em geral, não são o resultado do esforço formalizado P&D, mas envolvem 
diversas áreas e departamentos distribuídos a organização (Sundbo, 1997) e até mesmo fora da 
organização (Chesbrough, 2011). Isso envolve, por exemplo, estratégia, desenvolvimento de negócios, 
marketing e operação do serviço. Assim, a inovação nos processos de serviço e inovação em inovação nos 
serviços e sua gestão: uma visão geral da teoria contemporânea internacional. 

O conceito de inovação aberta Chesbrough (2003) pode ser aplicado a inovação no setor de serviços. 
Fluxos de conhecimento ea necessidade de combiná-los a partir de múltiplas fontes de informação é uma 
forte dimensão característica do utilizador na gestão do conhecimento em serviço. 

A inovação aberta também mostra quantos serviços são realizados por fornecedores externos 
especializados, em vez de funções internas realizadas por grandes corporações. De acordo com Bessant e 
Davies (2007) a ênfase em fluxos de conhecimento e a necessidade de combiná-los de várias fontes 
destaca a forte dimensão de utilizador na gestão do conhecimento em serviço. Para esses autores, a 
inovação aberta também mostra quantos serviços são realizados por muitos fornecedores externos 
especializados, em vez de funções internas realizadas por grandes corporações. 

Ressalta-se que a inovação tem um efeito generalizado em todos os tamanhos de empresa nas informações 
do setor de tecnologia. A Figura5 mostra que menos de 20% inovam de maneira contínua em sua 
organização. 

 

Figura 5: Inovação radical de empresas brasileiras de TI, no período de 2013 a 2015. 

Fonte: Censo da Federação das Associações Empresariais de TI do Brasil (ASSESPRO, 2015) 

 

A Figura 6 ratifica o baixo nível de inovação radical das empresas de TI, com os dados sobre investimento 
em Pesquisa e Desenvolvimento. Cerca de 30% das empresas não fazem esse tipo de investimento, 
enquanto as demais, em sua maioria, têm baixo dispêndio em P&D. 
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Figura 6: Investimento em Pesquisa e Desenvolvimento de empresas brasileiras de TI, no período de 2013 
a 2015. 

Fonte: Censo da Federação das Associações Empresariais de TI do Brasil (ASSESPRO, 2015) 

 

 

Os atores que fazem parte o sistema de inovação precisam entender o que o processo de P&D nas 
empresas que fazem inovação. Isto significa que se evidências de pesquisa empírica deve considerar, por 
exemplo, áreas de tecnologia, áreas operacionais, marketing e áreas estratégicas de negócios em 
diferentes setores para identificar as práticas de gestão da inovação nessas áreas e como eles interagem 
na busca de serviços inovadores e de maior valor adicionado. (Lenhari, L;. Quadros, R, 2013). 

 

Figure 7: Participação de novos produtos na receita de vendas. 

 

Fonte: Censo da Federação das Associações Empresariais de TI do Brasil (ASSESPRO, 2015)  
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A participação de novos produtos nas vendas, coerentemente com os dados anteriores, sãoconsiderados 
baixos, uma vez que cerca de 10% das empresas afirma ter importante participação de novos produtos em 
suas vendas. 

Quando a pergunta sobre busca de oportunidades para exportação é feita, cerca de 70% das empresas 
entrevistadas respondem que buscam oportunidades para exportar os seus produtos e serviços. 

 

Figure 8: Busca de oportunidades de negócios para exportar produtos e serviços para outros países. 

Fonte: Censo da Federação das Associações Empresariais de TI do Brasil (ASSESPRO, 2015)  

 

A Figura 9 apresenta cerca de 40% das empresas que declararam uso de tecnologias abertas no processo 
de inovação. Nesse sentido pode-se inferir sobre a necessidade de colaboração em rede para diminuir o 
tempo de desenvolvimento das inovações, já que essa estratégia dilui riscos e acelera a obtenção de 
resultados, conforme já discutido na teoria. 

 

Figure 9: Uso de tecnologias abertas pela empresa. 

Fonte: Censo da Federação das Associações Empresariais de TI do Brasil (ASSESPRO, 2015)  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este artigo tem o objetivo de analisar as características da indústria da tecnologia de informação no Brasil, 
especificamente realizar um comparativo dos dados para as edições 2013, 2014 e 2015 dessa mesma 
pesquisa, no que tange a variável inovação. 

O foco central foi discutir o comportamento inovador e de investimento em P&D. A partir dos dados 
percebe-se que essas empresas não adotam estratégias agressivas para inovação. 

Os dados apontam para baixo nível de inovação radical das empresas de TI, uma vez que cerca de 30% das 
empresas não fazem esse tipo de investimento, enquanto as demais, em sua maioria, têm baixo dispêndio 
em P&D. 

A área de TI é dinâmica no sentido de realização de diferentes atividades em diferentes portes de 
empresas que podem desenvolver inovações. Startups podem operar em nichos de mercado, enquanto as 
inovações para as cadeias de fornecimento podem ser alternativas de desenvolvimento para empresas já 
consolidadas. 

A partir da análise dos resultados, percebe-se que as empresas respondentes da pesquisa da Assespro, 
apresentam propensão na busca de novas oportunidades de negócios para exportar. 

Do ponto de vista macro econômico, esse pode ser um indicativo para investimento em políticas públicas, 
que incentivem empresas inovadoras a incrementar produtos e processos e serviços a fim de ampliar seu 
mercado com qualidade de exportações. 

Corroborando com a teoria, o investimento em inovação como fator propulsor do desenvolvimento 
econômico e ampliação das exportações, pode ser o investimento em empresas que atuam no setor de 
serviços intensivos em conhecimento (SPICS), seria um caminho para minimizar as disparidades 
regionais, atuando como uma “janela de oportunidade” para os países em desenvolvimento. 
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Capítulo 6 
 

Um mapeamento tecnológico da domótica no Brasil 
 

José Aprígio Carneiro Neto 

Lúcio da Silva Gama Júnior 

Luiz Felipe Costa Silva Carneiro 

 

Resumo: O advento das novas tecnologias vem transformando de forma irreversível a 

vida das pessoas, alterando seus hábitos e comportamento, bem como a estrutura das 

cidades, principalmente nos grandes centros urbanos. Na área habitacional, o crescente 

uso das tecnologias tem atraído o interesse das comunidades técnicas e científicas, no 

desenvolvimento de soluções que visam à automação de processos e de atividades 

executadas no nosso cotidiano, promovendo um maior bem estar social, conforto e 

qualidade de vida para as pessoas. A automação residencial, ou domótica como é 

chamada, consiste basicamente na automação doméstica das habitações, fazendo uso 

simultâneo da eletricidade, eletrônica, mecânica, telecomunicações e das tecnologias da 

informação, oferecendo uma variedade de aplicações integradas nas áreas de segurança, 

comunicação e gestão de energia, proporcionando para os moradores e usuários desses 

ambientes, conforto, segurança, lazer e comunicação. Diante desse contexto e da 

importância dessa tecnologia para o mercado mundial, este trabalho teve por objetivo 

realizar um mapeamento tecnológico sobre a domótica no Brasil, através dos pedidos de 

patentes depositados na base de dados do Instituto Nacional de Propriedade Industrial 

(INPI). A metodologia empregada nessa pesquisa teve um caráter exploratório e 

quantitativo, utilizando como estratégia de buscas, a inserção de palavras-chave 

relacionadas ao tema nos campos “título” e “resumo” da referida base de dados. Após as 

buscas, os resultados obtidos foram tabulados e analisados, gerando dados estatísticos 

que mostram a evolução dessa tecnologia no país.  

 

Palavras-chave: Mapeamento tecnológico, Domótica, Patentes.  
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1 INTRODUÇÃO  

Ao longo dos anos, a tecnologia tem inserido mudanças significativas e irreversíveis na vida das pessoas, 
modificando cada vez mais a forma de interação das mesmas com o mundo moderno. O acesso à 
informação e as novas tecnologias disponíveis no mercado, tem contribuído para uma transformação na 
sociedade, nas relações sociais, na interação familiar, na vida diária das pessoas e na estrutura das cidades 
(DOMINGUES; DE PINA FILHO, 2015).  

Diante desse cenário crescente do uso das tecnologias, surgiu à ideia de se criar sistemas que 
empregassem processos automáticos na execução de diversas atividades, a chamada automação. A 
automação consiste na utilização de dispositivos automáticos, eletrônicos e inteligentes, para a 
automatização de atividades e de processos que ajudem as pessoas na execução de suas tarefas diárias, 
sejam elas na indústria, comércio, no campo, nos prédios ou em suas residências.  

Com o advento da evolução da eletrônica, da informática, dos sistemas mecânicos de precisão e da 
Internet, o mundo passou a vivenciar uma verdadeira proliferação do uso desses dispositivos eletrônicos e 
inteligentes na sociedade moderna. Essa evolução, ou melhor, revolução, promoveu um avanço em 
diversas áreas tecnológicas, dentre as quais se destacam: a microeletrônica, a eletrônica digital, as 
engenharias e em especial, a área de controle e automação (SRIVASTAVA et al., 1998). 

O processo de automação teve início com as indústrias, logo após a revolução industrial, a partir da 
mecanização dos processos produtivos. Em seguida, com a consolidação da automação na área industrial, 
teve início o processo de automação no comércio, que vem ao longo dos anos ganhando forças com a 
evolução da informática. Atualmente, a automação tem atingindo novas áreas de abrangência, chegando a 
ser utilizada em edifícios (edifícios inteligentes) e residências (residências inteligentes), dando origem 
dessa forma a diversos termos relacionados a esse novo processo de automatização, tais como: Automação 
Residencial, Casa Automática, Residência Inteligente, Domótica, dentre outros.  

O termo Domótica resulta da junção das palavras Domus (casa) e Robótica (ciência que estuda a criação de 
robôs, os quais realizam ações de forma automática), e surgiu na década de 80, com os termos Smart 
House (Casa Inteligente) e Intelligent Building (Edifício Inteligente), visando uma tendência mundial de 
economia de energia. Os primeiros sistemas automatizados para residências e edifícios inteligentes, 
faziam a automatização de tarefas e rotinas de uma casa, como o controle da iluminação, climatização, 
intrusão e segurança, promovendo a integração entre todos esses elementos (BUNEMER, 2014). 

Segundo Aiello e Dustdar (2008), a Domótica é o termo que incorpora a gestão de todos os recursos 
habitacionais de uma residência (AIELLO; DUSTDAR, 2008), fazendo uso simultâneo da eletricidade, 
eletrônica, mecânica, telecomunicações e das tecnologias da informação, oferecendo uma variedade de 
aplicações integradas nas áreas de segurança, comunicação e gestão de energia, proporcionando para os 
moradores e usuários, conforto, segurança, lazer e comunicação. (ROQUE, 2008). 

Os sistemas automatizados, utilizados nos chamados “edifícios e residências inteligentes”, privilegiam o 
uso de recursos tecnológicos modernos, tais como: câmeras de segurança, sensores de presença, controles 
de acesso, portas giratórias, dentre outros.  

Para Tanenbaum e Wetherall (2011) a Domótica diz respeito à computação ubíqua ou “invisível”, termo 
definido para sistemas computacionais onde os usuários não percebem sua presença, e está relacionada 
com a implementação de soluções integradas de automação predial e residencial. 

A Domótica tem por objetivo à simplificação da vida dos habitantes dentro de um domicílio, facilitando 
dessa forma a sua interação com o ambiente. Em um sistema de automação residencial, a expectativa é que 
os equipamentos eletrônicos e eletrodomésticos, pertencentes àquele ambiente, possam ser conectados 
em rede, de maneira que suportem ser gerenciados através de comandos e de monitoramentos remotos e 
interativos, sejam em ambientes internos ou externos à habitação (YUSUPOV; RONZHIN, 2010).   

Na elaboração de um projeto de automação residencial devem ser previstas todas as necessidades básicas 
dos ocupantes de uma edificação como energia, comunicações, conforto e segurança, tais como: 
iluminação, controle de temperatura, controle de cortinas e persianas, sistema de supervisão, controle a 
distância por dispositivos móveis e protocolo de comunicação, dentre outras. Para Barbosa e Silva (2010, 
p. 33, 34), todos esses elementos devem ser controlados por uma única unidade central de controle, 
fazendo com que as pessoas que residam nesse local possam interagir de forma fácil e eficiente com os 
equipamentos e eletrodomésticos instalados na sua residência. 

Como a Domótica é um campo da ciência novo, não existe ainda uma padronização dos equipamentos, 
dispositivos e protocolos de comunicação utilizados no seu desenvolvimento. Muitos desses 
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equipamentos, dispositivos e protocolos de comunicação são herdados do ambiente de automação 
industrial e predial. Porém, devido à demanda mundial por esse tipo de tecnologia, algumas entidades vêm 
se organizando, visando à padronização e o fomento nessa área tecnológica, dentre as quais se destacam: a 
CABA (Continental Automated Buildings Association), a OSGi (Open Services Gateway Initiative), HAVA 
(Home Audio Video Interoperability) e a AURESIDE (Associação Brasileira de Automação Residencial) (DE 
ABREU; VALIM, 2011).  

De acordo com Bolzani (2007), pelo fato de não existir ainda uma padronização para os sistemas de 
automação residencial, os desenvolvedores devem iniciar seus projetos escolhendo tecnologias que 
permitam uma maior flexibilidade no desenvolvimento das soluções e na integração entre equipamentos e 
dispositivos. Ainda segundo Bolzani, uma boa prática para a implementação da Domótica é dividir o 
processo em três grandes setores: controle, dados e multimídia, como mostra a Figura 1. 

 

Figura 1. Divisão planificada das responsabilidades na domótica 

Fonte: Adaptado de Bolzani, 2007.  

 

Os projetos de implantação da domótica executam uma série de funções, que podem ou não ser integrada 
a outras funções de outros dispositivos envolvidos no sistema. Dessa forma, o modo como a execução 
dessas funções ocorre define a classificação da domótica em sistemas: autônomos (possuem apenas 
funcionalidades de ligar ou desligar um dispositivo ou subsistemas. Nenhum dispositivo ou subsistema 
tem relação com o outro) (TERUEL, 2008); integrados (projetado para ter múltiplos subsistemas 
integrados a um único controlador. Nesse tipo de sistema, cada subsistema deve funcionar de forma única, 
como foi projetado pelo seu fabricante) (TEZA, 2002). Além disso, o processamento nesse tipo de sistema 
pode ser centralizado na central de automação ou distribuído pela rede (TERUEL, 2008); ou complexos 
(esse tipo de sistema possui como grande diferencial, a possibilidade da personalização de produtos para 
atender as necessidades do proprietário. Depende de comunicação de mão dupla e de realimentação do 
status entre os subsistemas) (TEZA, 2002).   

Com base na forma de controle, os sistemas de automação residencial podem ser centralizados ou 
descentralizados (ALIEVI, 2008).  

Nos sistemas de automação residencial centralizado, o controlador envia as informações para os 
dispositivos atuadores e para as interfaces do sistema. Nesse tipo de sistema, o recebimento das 
informações só é possível devido à presença de sensores, dos sistemas interconectados e das ações do 
usuário (CASADOMO, 2008). A principal vantagem do sistema centralizado é o seu baixo custo de 
implantação, porém, traz como desvantagens a utilização de uma grande quantidade de cabeamento e a 
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complexidade na interface de interação homem-máquina. Geralmente esses sistemas são executados por 
meio de CLPs (Controlador Lógico Programável) (DÍAZ; PARDO; PULIDO, 2001). Esse tipo de sistema não 
corresponde à filosofia dos sistemas domóticos. Já nos sistemas descentralizados existem vários 
controladores interconectados por um barramento (bus) que permitem o envio de informações entre eles. 
Nesse tipo de sistema, os atuadores, as interfaces e os sensores não se comunicam com mais de um 
controlador diretamente, a proposta é dividir o sistema para que o mesmo possa atender as necessidades 
complexas do sistema maior (CASADOMO, 2008). O controle descentralizado torna o sistema mais robusto 
a falhas, de fácil desenho das instalações, de grande facilidade de uso, além de cumprir todos os requisitos 
de um sistema domótico. Esse tipo de sistema possui um custo elevado de integração devido às 
tecnologias empregadas (DÍAZ, PARDO, PULIDO, 2001).  

Com relação à forma de comunicação entre os dispositivos, a maioria das soluções propostas para a 
domótica são cabeadas ou por radiofrequência. Para as soluções cabeadas podem ser utilizados tanto 
cabos de dados quanto à própria rede elétrica da residência. Já nas soluções que utilizam a transmissão 
por radiofrequência, o processo de ligação dos dispositivos e equipamentos é muito semelhante ao 
utilizado nos sistemas cabeados, a única diferença é a presença de pequenos módulos de automação que 
são embutidos nas paredes, aos quais é necessária a ligação do neutro. Pelo fato de todas as soluções 
utilizadas na domótica serem interligadas ao quadro elétrico da residência, não existe a possibilidade de 
se fazer um projeto que seja totalmente sem fio (wireless) (TERUEL, 2008).  

Todas as soluções utilizadas na domótica utilizam uma linguagem de comunicação própria entre os 
dispositivos que serão conectados, denominada de protocolo de comunicação. Os protocolos de 
comunicação estabelecem regras de comunicação entre os dispositivos, especificando como e quais 
termos serão reconhecidos entre eles, bem como os erros que deverão ser informados e como serão as 
transações de conversação entre os mesmos (TERUEL, 2008). 

Para Bolzani (2007), os principais protocolos utilizados para o controle em sistemas domóticos são: CeBus 
(Consumer Electronic Bus), Z-Wave, X-10, ZigBee, BacNet (Building Automation and Control Networks) e 
LonWorks (Local Operation Networks). Já para os dados, os principais protocolos utilizados nos sistemas 
domóticos são: Fast Ethernet, Gigabit Ethernet, Power Line, HomePNA, Wi-Fi e Bluetooth. 

A elaboração de um bom sistema de automação residencial deve reunir 10 importantes requisitos: 
interoperabilidade; acesso remoto fácil ao sistema; capacidade de expansão; permitir atualizações dos 
softwares dos fabricantes; interfaces variadas; teste de tempo de execução das funcionalidades; possuir 
uma rede credenciada de instaladores certificados e de revendedores; economia de energia; proteção de 
rede (sistema de backup) e ser desenvolvido sob medida para o usuário (projetos customizados com 
sistemas dedicados) (OLIVEIRA, 2016). 

Segundo a AURESIDE (2015a), a domótica, quando bem projetada e integrada às residências, pode trazer 
uma série de benefícios para os usuários daquele ambiente, tais como: economia de energia; convivência; 
segurança; economia de tempo e esforço; conforto; acessibilidade; facilidade de comunicação e apelo 
comercial. Para José Roberto Muratori, diretor executivo da Associação Brasileira de Automação 
residencial (AURESIDE), o segredo para um bom projeto na área de automação residencial é humaniza-lo. 
O projeto deve corresponder a todas as expectativas dos seus usuários, trazendo confiabilidade e uso 
intuitivo dos equipamentos automatizados.  

A implantação de toda a infraestrutura necessária para a instalação de um sistema de automação 
residencial deve ser pensada desde o projeto de construção do imóvel ou da sua reforma, evitando dessa 
forma a redução ou até mesmo a extinção de obras de adaptação para a implantação do sistema. Em um 
projeto de construção de um imóvel, mesmo que não seja realizada a implantação imediata de um sistema 
de automação, deverá ser incluído e considerado no mesmo, pontos de controle e acesso para uma 
instalação futura do sistema. Além disso, uma boa comunicação entre as partes envolvidas no projeto 
(construtor, arquiteto, designer, instalador e proprietário) é fundamental para o sucesso de uma boa 
instalação e aplicação de um sistema de automação residencial (OLIVEIRA, 2016).  

A domótica (automação residencial) encontra aplicação em diferentes segmentos do mercado e está cada 
vez mais presente no cotidiano das pessoas, porém, por ainda ser uma tecnologia nova é motivo de 
estudos na busca por melhoramentos de novas técnicas de aperfeiçoamento e de produtos existentes 
nessa área. 

Com a utilização da domótica, várias atividades do dia a dia podem ser programadas, tais como: a abertura 
e o fechamento de portas, janelas, cortinas e persianas; a irrigação de jardins; o funcionamento de bombas 
de piscinas; o acionamento e desligamento de aparelhos eletrônicos e de luzes; a simulação de presença, 
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quando em viagem; o controle de temperatura; o home care; a limpeza de ambientes, dentre outras 
(OLIVEIRA, 2016). 

Atualmente, os principais sistemas de automação residencial que estão sendo utilizados são: segurança 
(alarmes, monitoramento, circuito fechado de TV e controle de acesso); entretenimento (home theater, 
áudio e vídeo distribuídos e TV por assinatura); controle de iluminação; home office (telefonia e redes); ar 
condicionado e aquecimento; portas e cortinas automáticas; utilidades (bombas e limpeza de piscinas, 
controle de sauna, irrigação automática e aspiração central a vácuo); infraestrutura (cabeamento 
dedicado, cabeamento estruturado, painéis e quadros de distribuição); controladores e centrais de 
automação; e softwares de controle e integração (OLIVEIRA, 2016). 

Em 2015, uma pesquisa publicada pela AURESIDE (2015c) mostrou que do total de 63 milhões de 
residências brasileiras, apenas 300 mil (0,5%) possuem algum tipo de automação e que 1,9 milhões (3%) 
possuem potencial para a implantação desse tipo de tecnologia, ou seja, no Brasil existe um mercado 
enorme para ser explorado com relação a esse tipo de tecnologia.   

Diante desse contexto, o objetivo desse artigo é fazer um mapeamento tecnológico da domótica no Brasil, a 
fim de identificar a quantidade de pedidos de patentes relacionados a essa tecnologia depositados no país, 
a sua evolução tecnológica ao longo dos anos, o código de classificação internacional de patentes (CIP) que 
mais define essa tecnologia, os maiores depositantes de pedidos de patentes nessa área, bem como o perfil 
desses depositantes.   

 

2 METODOLOGIA 

Esta pesquisa teve um caráter exploratório e quantitativo, que contou inicialmente com um levantamento 
bibliográfico sobre o tema domótica, realizado através de pesquisas em artigos científicos, dissertações, 
teses, seminários e em periódicos da área. 

O mapeamento tecnológico foi realizado na base de dados de patentes do Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI), durante a segunda quinzena do mês de junho de 2018 e utilizou como 
estratégia de busca a inserção de palavras-chave, em português, nos campos relacionados ao “Título” e 
“Resumo” na referida base de dados. As palavras-chave utilizadas nas buscas foram: Domótica, Automação 
Residencial, Ambientes Inteligentes, Residências Inteligentes e Casas Inteligentes. 

Após as buscas, os resultados obtidos foram tabulados e analisados, gerando dados estatísticos que 
mostram a quantidade de depósitos de pedidos de patentes relacionados a essa tecnologia no Brasil, a 
evolução anual desses depósitos, a quantidade de depósitos efetuados por países de origem, o código de 
classificação internacional de patentes (CIP) que mais define esse tipo de tecnologia, os maiores 
depositantes de pedidos de patentes dessa tecnologia na base de dados brasileira, bem como o perfil 
desses depositantes.  

 

3 RESULTADOS 

De acordo com os critérios de buscas utilizados nesta pesquisa, foram identificados 39 pedidos de 
depósitos de patentes relacionados à tecnologia de domótica depositados na base de dados do INPI, 
conforme pode ser visualizado na Tabela 1.  

Tabela 1 - quantidade de depósitos de pedidos de patentes 

Palavras-chave Quantidade de Depósitos 

Domótica 03 

Automação Residencial 25 

Ambientes Inteligentes 06 

Residências Inteligentes 02 

Casas Inteligentes 03 

Total 39 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2018. 
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Com base nos dados obtidos na pesquisa, os primeiros depósitos de pedidos de patentes relacionados à 
domótica no Brasil ocorreram no ano de 1997. Os maiores volumes de depósitos relacionados a essa 
tecnologia foram registrados nos anos de 2011 (06 depósitos), 2013 (05 depósitos) e 2016 (06 depósitos). 
Durante as buscas, não foram identificados depósitos de pedidos de patentes relacionados a essa 
tecnologia nos anos de 1998, 1999, 2002, 2003 e 2010. Vale ressaltar também, que os pedidos de patentes 
depositados entre os anos de 2017 e 2018, por ainda estarem dentro do período de sigilo (18 meses), 
conforme determinação do Art. 30 da Lei Nº 9.279/96 (Lei da Propriedade Industrial - LPI), não foram 
visualizados durante as buscas realizadas na base de dados do INPI (ver Tabela 2).   

 

Tabela 2 - evolução anual dos depósitos de pedidos de patentes 

Anos Quantidade de Depósitos Anos Quantidade de Depósitos 

1997 02 2007 01 

1998 00 2008 01 

1999 00 2009 03 

2000 01 2010 00 

2001 02 2011 06 

2002 00 2012 01 

2003 00 2013 05 

2004 01 2014 03 

2005 02 2015 02 

2006 03 2016 06 

Total 39 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2018. 

 

Dos 39 depósitos de pedidos de patentes relacionados à tecnologia de domótica identificados nessa 
pesquisa, 97% (38 depósitos) correspondem a pedidos de patentes referentes a novas invenções, ou seja, 
patentes de invenção (PI) e 3% (01 depósito), se referem a pedidos de patentes para melhorias em 
produtos existentes, modelos de utilidades (MU). 

Em qualquer base de dados de patentes, os pedidos são classificados e categorizados de acordo com o 
código de Classificação Internacional de Patentes (CIP), criado em 1971 a partir do Acordo de Estrasburgo. 
O CIP é adotado por mais de 100 países e coordenado pela Organização Mundial da Propriedade 
Intelectual (OMPI). Nesse tipo de sistema de classificação, as invenções (Patentes de Invenção e Modelo de 
Utilidade) são enquadradas em classes e subclasses, através de um sistema hierárquico, de acordo com as 
suas respectivas áreas tecnológicas de atuação. As classes são representadas por pelas letras do alfabeto, 
que variam de A até H, como mostra o Quadro 1.  

 

Quadro 1 - Classificação internacional de patentes - CIP 

Classes CIP Descrição das Classes 
A Necessidades Humanas 
B Operações de Processamento; Transporte 
C Química; Metalurgia 
D Têxteis; Papel 
E Construções Fixas 
F Engenharia Mecânica; Iluminação; Aquecimento; Armas; Explosão 

G Física 

H Eletricidade 

Fonte: INPI, 2018. 
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De acordo com os dados obtidos na pesquisa, apenas duas áreas tecnológicas se destacaram com relação 
aos depósitos de pedidos de patentes referentes à tecnologia de domótica no Brasil: a área de Física (G) 
com 54% (21 depósitos) dos pedidos de depósitos e a área de Eletricidade (H), com 41% (41 depósitos) 
dos depósitos efetuados. As demais áreas tecnológicas que apareceram nos resultados da pesquisa não 
mostraram volumes de depósitos significativos para a representação dessa tecnologia na base de dados 
pesquisada (ver Tabela 3).   

Entretanto, quando verificados os pedidos de depósitos de patentes pelo código CIP, observa-se que os 
códigos que mais definem essa tecnologia nas bases de dados de patentes são: o G05B (Sistemas de 
controle ou regulagem em geral) (06 depósitos), o H04L (Transmissão de informação digital) (05 
depósitos) e o G06F (Processamento elétrico de dados digitais) (04 depósitos), como mostra a Tabela 3.  

 

Tabela 3 - Quantidade de depósitos de pedidos de patentes por código CIP 

CIP Quantidade de Depósitos CIP Quantidade de Depósitos 

G05B 06 G07F 01 

H04L 05 G08B 01 

G06F 04 G09B 01 

G08C 03 H01P 01 

H04Q 02 H02B 01 

A61B 01 H02J 01 

E05F 01 H03K 01 

G01D 01 H04M 01 

G01F 01 H04N 01 

G02F 01 H04W 01 

G06K 01 H05B 01 

G06Q 01 H05K 01 

Total 39 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2018. 

 

Com relação à origem dos depósitos de pedidos de patentes relacionados à tecnologia de domótica 
efetuados na base de dados do INPI, 69% (27 depósitos) foram efetuados por residentes no país e 31% 
(12 depósitos) por depositantes não residentes no país. Os destaques com relação à quantidade de 
depósitos de pedidos de patentes efetuados por não residentes no país ficaram para a França, com 06 
depósitos e para os Estados Unidos, com 04 depósitos. Os outros dois países que apresentaram depósitos 
referentes a essa tecnologia na base de dados brasileira não tiveram muita representatividade, como foi o 
caso da China e do Reino Unido, ambos com 01 depósito cada.   

Dentre os depósitos efetuados por residentes no país, os destaques com relação à quantidade de pedidos 
de patentes ficaram para os seguintes estados da federação: São Paulo e Paraná, com 07 depósitos cada; 
Minas Gerais, com 05 depósitos; Rio Grande do Sul, com 04 depósitos; Mato Grosso, com 02 depósitos; Rio 
de Janeiro e Pernambuco, com 01 depósito cada.  

Os maiores depositantes de pedidos de patentes relacionados à tecnologia de domótica no Brasil foram: a 
empresa francesa Somfy Sas (área de automação e controle), com 05 depósitos; a empresa americana 
Lagotek Corporation (área de automação residencial), com 02 depósitos; e os inventores independentes 
brasileiros Gabriel Peixoto Guimarães e Ubirajara Silva, com 02 depósitos.  

Com relação ao perfil dos depositantes de pedidos de patentes relacionados a essa tecnologia no país, 
observa-se que o destaque é para as empresas, com 51% (20 depósitos) dos depósitos efetuados, como 
mostra a Tabela 4.  
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Tabela 4 - Perfil dos depositantes 

Perfil Quantidade de Depósitos 

Empresas 20 

Inventores Independentes 15 

Instituições de Ensino e Pesquisa 04 

Total 39 

Fonte: Elaborada pelo autor, 2018. 

 

Dos 39 pedidos de patentes depositados no INPI, referentes à tecnologia de domótica, 56% (22 depósitos) 
foram efetuados por pessoa jurídica e 44% (17 depósitos) por pessoas físicas. Dentre esses pedidos, 01 
teve a sua patente concedida, 14 ainda se encontram em análise e 24 tiveram seu pedido arquivado pelo 
órgão, devido à falta de pagamento de anuidades ou por falta da solicitação do exame do pedido de 
patente, como determina o Art. 33 da Lei Nº 9.279/96 (LPI). 

 

4 CONCLUSÃO  

O desenvolvimento desta pesquisa, em conformidade com o exposto na parte introdutória do trabalho, 
teve por objetivo fazer um mapeamento tecnológico da domótica (automação residencial) no Brasil. A 
partir desta perspectiva, a pesquisa buscou identificar a quantidade de pedidos de patentes relacionados a 
essa tecnologia no país, a sua evolução tecnológica ao longo dos anos, o código de classificação 
internacional de patentes (CIP) que mais define essa tecnologia, os maiores depositantes de pedidos de 
patentes nessa área, bem como o perfil desses depositantes.  

De acordo com os resultados obtidos, constatou-se que apesar da domótica estar presente nos projetos 
habitacionais modernos, sua proteção intelectual no país é baixa. Durante as buscas realizadas na base de 
dados do INPI, foram identificados apenas 39 depósitos de pedidos de patentes referentes a essa 
tecnologia. Desse total, 97% correspondem a pedidos de patentes para novas invenções (PI) e 3% para 
modelos de utilidades (MU).  

Desde os primeiros depósitos ocorridos em 1997 até 2016, os maiores volumes de depósitos referentes a 
essa tecnologia foram identificados nos anos de 2011, 2013 e 2016.  

Quanto às áreas tecnológicas de atuação, a Física e a Eletricidade, são as que mais se destacam nos pedidos 
de patentes relacionados à domótica, com respectivamente 54% e 41% dos depósitos efetuados na base 
do INPI. Dentre essas áreas tecnológicas, os códigos de Classificação Intercnacional de Patentes (CIP) que 
mais definem a domótica nas bases de dados de patentes são: o G05B, o H04L e o G06F. 

Com relação à origem dos depósitos, a pesquisa identificou que 69% foram efetuados por depositantes 
residentes no país e 31% por depositantes estrangeiros. No caso dos depósitos efetuados por residentes, 
os destaques são para os estados de são Paulo e Paraná. Já no caso dos depósitos efetuados por não 
residentes no país, os destaques são para a França e Estados Unidos. Além disso, as empresas 
correspondem a maior parte dos depositantes, com 51% do volume de depósitos, evidenciando a 
liderança das empresas Somfy (francesa) e Lagotek Corporation (americana). 

Diante deste cenário, fica evidente a necessidade da realização de investimentos em pesquisa e inovação 
nessa área tecnológica no país, além de um maior envolvimento de empresas e pesquisadores, na busca 
por soluções inovadoras voltadas para a área de automação residencial, visando aumentar o potencial da 
domótica no Brasil. 
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Resumo: A pesquisa tem como intuito abordar sobre os fatores que determinam e 

contribuem para o sucesso de uma franquia, já que é muito utilizada por 

empreendedores que buscam por uma empresa que já tenha renome no mercado. Uma 

vez que as franquias vêm em grande crescimento no país, o estudo em questão busca, 

através dos objetivos específicos, identificar as principais características a serem levadas 

em consideração na escolha da franquia, evidenciar os benefícios desse formato de 

negócio e por fim analisar o impacto dessa escolha no desenvolvimento do 

empreendimento. O que norteou a pesquisa foi detectar quais são os fatores que 

determinam e contribuem para o sucesso de uma franquia. Com a finalidade de 

responder todas as perguntas, o referencial da pesquisa trata sobre franquias no Brasil, 

relação do franqueador com o franqueado, entre outros temas pertinentes para 

pesquisa. A metodologia da pesquisa é bibliográfica, quanto aos fins é exploratória. Toda 

a análise de dados foi feita através das respostas obtidas com questionários aplicados 

aos gestores de franquias brasileiras. 
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1 INTRODUÇÃO 

O sistema de franquia é uma opção de negócio, de distribuição e comercialização de produtos e serviços 
que já existem no mercado, mas que o franqueado deve estar autorizado para que possa trabalhar com 
uma marca já conhecida. Para Cherto (1988), a franquia é hoje muito utilizada para empreendedores que 
optam por aumentar seus negócios, não perdendo a alma de suas empresas, surgindo em meados de 1850 
quando nos Estados Unidos a empresa Singer concedeu licenças para uso de sua marca e suas formas de 
operação. 

Dessa maneira, a importância deste artigo se dá a partir da análise dos fatores determinantes ou 
contribuintes de sucesso de uma franquia no mercado, além de apresentar objetivos específicos que 
buscam compreender mais a fundo sobre franquias, tais como: identificar as principais características a 
serem levadas em consideração na escolha da franquia, evidenciar os benefícios desse formato de negócio 
e por fim analisar o impacto dessa escolha no desenvolvimento do empreendimento. O sistema de 
franchising é uma ótima oportunidade de negócio para quem está interessado em empreender, mas não 
dispõe do know-how para montar um negócio do zero. 

De abordagem bibliográfica, o artigo teve sua metodologia embasada em acervos bibliográficos a respeito 
do tema, bem como utilização de sites e um questionário aplicado aos gestores de franquias brasileiras. 
Assim a conclusão deu-se pela análise dos empreendedores em relação à franquia. 

Diante disso, este artigo se justifica porque a origem do franchising, seu contexto histórico e os diferentes 
acontecimentos que moldaram a estrutura do negócio como ele é hoje, contribuem para o crescimento 
econômico, o desenvolvimento profissional dos cidadãos que são fatores fundamentais para reduzir as 
diferenças sociais existentes na sociedade. 

Este artigo constitui-se de outras três seções, além desta introdução. A segunda seção traz uma revisão de 
literatura referente ao processo de franquias e ao processo de empreendedorismo no Brasil. A seguir, a 
terceira edição traz uma breve descrição da metodologia adotada e, por fim, na quarta seção, são 
apresentados os resultados da pesquisa realizada com franquias brasileiras. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 CONTEXTO HISTÓRICO E FRANQUIAS NO BRASIL 

A palavra franquia vem do inglês franchise que por sua vez remete à palavra francesa franche que, 
segundo o Dicionário da Herança Americana de Língua Inglesa, significa livre ou isento. Foi na Idade Média 
em que um modelo, mesmo que arcaico, de negócio de franquias começou a surgir. Segundo Blair e 
Lafontaine (2005), em tempos medievais, um direito ou privilégio era concedido à altos clérigos da Igreja 
(ou outros indivíduos considerados importantes) por um poder superior – o rei, a Igreja ou o governo 
local. Os soberanos concediam essas licenças para diversas atividades, como a construção de estradas, 
organização de feiras, organização de mercados ou pelo direito de manter a ordem civil e arrecadar 
impostos. Essencialmente, o governante dava a um indivíduo ou grupo de indivíduos o monopólio sobre 
uma atividade em particular numa determinada área por um determinado período de tempo. Na maioria 
dos casos o beneficiário tinha o compromisso de pagar o soberano pelo direito ou privilégio, geralmente 
na forma de uma parte da produção ou do lucro. Esse pagamento era chamado de royalty (do inglês 
realeza), um termo ainda em uso até os dias de hoje, e em troca recebiam “proteção”. Com o tempo, a 
regulamentação desenvolvida naquela época em relação a esses direitos, influenciou o desenvolvimento 
do que hoje é a European Common Law, a base do direito comum utilizado em vários países do mundo. 

Não existem relatos objetivos que identifiquem quem originou o modelo de negócio que se tornou o 
franchising, mas o consenso geral sugere que surgiu na América do Norte e que foi o fundador da Singer 
Sewing Machines, Isaac Merritt Singer (WEBBER, 2013). Segundo dados da International Franchise 
Association (IFA) existem relatos atribuídos à SINGER, fábrica de máquinas de costura, do primeiro 
contrato moderno de modelo de franquia o que possibilitou o crescimento de suas vendas em todo o 
território americano em relação a um investimento relativamente baixo. “No início preponderavam, nos 
Estados Unidos, as franquias de automóveis e postos de gasolina, concentrando-se nestes dois 
seguimentos quase metade de todas as franquias então existentes” (ABRAÃO 1992). 

A história das franquias no Brasil se inicia nos anos 60, com a entrada do Yazigi e CCAA (escolas de inglês), 
com o passar dos anos, esse quadro passou por grandes mudanças, com a criação da Associação Brasileira 
de Franchising (ABF) nos anos 80 e a promulgação da lei 8.955/04 em 15 de dezembro de 1994. 
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Para Mauro (2006), o setor de franquias no país até o início dos anos 80, concentrava-se em áreas de 
comercialização de combustíveis, veículos e bebidas. Com o crescimento do setor de shopping centers em 
todo o país e a forte interiorização dos negócios, houve o incentivo para o crescimento das redes 
varejistas, nos ramos de confecções, cosméticos e acessórios. A expansão dos grandes centros comerciais 
foi um fator crucial para o desenvolvimento do franchising no Brasil. Hoje, cerca de 1/3 da receita dos 
shoppings advém das franquias. 

 

A seguir, as figuras 1 e 2 representam os dados de crescimento das franquias no país: 

 

Figura 1 – Evolução do número de redes em funcionamento no país 

 

Fonte: Adaptado ABF (2018) 

 

Figura 2 – Evolução do faturamento do setor 

 

Fonte: Adaptado ABF (2018) 
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De acordo com dados de 2018 da ABF, existem cerca de 3500 redes franqueadoras no Brasil, que juntas 
somam mais de 146 mil unidades de franquias, e tiveram um faturamento bruto de mais de R$ 163 bi. 
Apesar da grande quantidade de unidades, o conceito de franchising ainda é recente no país, tendo 
iniciado apenas na década de 1980, a ABF sendo fundada em 1987. 

 

2.2 REGULAMENTAÇÃO DO SISTEMA DE FRANCHISING 

A estrutura de franquias somente foi regulamentada em 1994, através da lei 8.955/94 que define franquia 
como: 

O sistema pelo qual um franqueador cede ao franqueado o direito de uso de marca ou patente, associado 
ao direito de distribuição exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços e, eventualmente, também 
ao direito de uso de tecnologia de implantação e administração de negócio ou sistema operacional 
desenvolvidos ou detidos pelo franqueador, mediante remuneração direta ou indireta, sem que, no 
entanto, fique caracterizado vínculo empregatício. 

 

A figura 3 representa a evolução do número de unidades de franquias no Brasil: 

Figura 3 – Evolução do número de unidades no setor 

Fonte: Adaptado ABF (2018) 

 

Segundo Boroian e Boroian (1992), o sistema de franquias é uma forma de replicar o sucesso, o 
franqueado se utiliza da licença de uso de um modelo de negócio já estabelecido no mercado, se de um 
lado é uma forma do franqueador expandir seu negócio utilizando menos recursos do que seriam 
normalmente necessários, do outro o franqueado implementa um negócio já bem definido, com o know-
how necessário e, na maioria da vezes, com o apoio do franqueador, tendo assim o risco do negócio 
reduzido drasticamente, mesmo que para isso haja um investimento maior no início da empreitada. 

Boe, Ginalski e Henward (1987) acreditam que o principal motivo de um empreendedor optar pelo 
sistema de franquias seja a obtenção de vantagens num negócio testado e comprovadamente bem-
sucedido, uma marca já disseminada e a possibilidade de apoio técnico e financeiro contínuo, do contrário, 
provavelmente teria escolhido abri um negócio sozinho ou adquiriria um negócio que já estivesse 
funcionando.  

O Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE) oferece uma visão simplificada dos 
termos envolvidos num contrato entre franqueadores e franqueados, os primeiros sendo a pessoa jurídica 
detentora dos direitos sobre determinada marca ou patente, que padroniza um formato de negócio e cede 
a terceiros, os franqueados, o uso dessa marca, além do apoio técnico na implantação do negócio, e é 
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remunerado pelo uso; o franqueado é a pessoa física ou jurídica que adere à rede de franquias, mediante 
pagamento de determinado valor, e se compromete a seguir o modelo pré-estabelecido do negócio; 
royalties são valores pagos pelo franqueado mensalmente ao franqueador, geralmente calculados em cima 
do faturamento bruto; a taxa de franquia é um valor único, definido pelo franqueador, para que o 
franqueado possa aderir ao sistema, pode ser cobrada também uma taxa de renovação do contrato; fundo 
de propaganda ou fundo de promoção é o somatório dos valores pagos pelos franqueados para que sejam 
implementadas campanhas de marketing que beneficiem todos os franqueados da rede, geralmente 
administrado pelo franqueador, mas que deve prestar contas periodicamente; circular de oferta de 
franquias, de acordo com a legislação brasileira, documento que deve ser entregue ao candidato à 
franqueado até 10 dias antes da assinatura do contrato, contendo todas as informações relevantes sobre a 
franquia em questão. 

 

2.3 RELAÇÃO FRANQUEADOR X FRANQUEADO E IMPLANTAÇÃO DE FRANQUIAS 

No quadro 1, são relacionadas lado a lado as vantagens e desvantagens na relação entre o franqueador e o 
franqueado.  

 

Quadro 1 – Relação de vantagens e desvantagens entre o franqueador e franqueado 

Fonte: Adaptado de Costa, Mueller e Mondon (2011).  

 

O SEBRAE (2018) define alguns pontos chave que devem ser ponderados no momento da escolha de uma 
franquia, levando em consideração sua expertise, e a análise de casos de conflito e dissolução de negócios, 
foi possível chegar a um compilado dos fatores críticos para o sucesso de uma franquia: 

 A elaboração de um planejamento estratégico de longo prazo, levando em consideração as 
condições do mercado, a satisfação dos clientes com a marca, a aceitação dos produtos e serviços e a 
viabilidade econômica da empreitada; 

 Uma análise criteriosa do perfil de empreendedor do interessado, para que tenha afinidade com o 
perfil da franquia; 

 Capital próprio que suporte as despesas iniciais do negócio, como pagamento de taxas e 
pagamento da implantação; 

 Comunicação clara e objetivo, o interessado deve dirimir todas as dúvidas que surgirem antes de 
fechar negócio, para que não haja maus entendidos; 

 Escolha do ponto comercial adequado é fundamental para o sucesso do negócio, que seja 
compatível com o formato da franquia; 
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 Estabelecimento de parcerias com fornecedores com credibilidade.  

Vê-se que a implantação de uma franquia é um desafio que demanda tempo, considerando que 
independente do know-how e história que a marca da franquia já carrega, é imutável o fato de que é a 
implantação de um novo negócio por parte do franqueador, e que está sujeito às intempéries do mercado, 
que se tornam ainda mais prejudiciais, considerando que na maioria das vezes o investimento inicial é 
maior do que na implantação de um negócio próprio que não franquia. 

O empreendedor deve estar preparado para se responsabilizar pelas decisões da empresa, como gerir 
pessoas, acompanhar a contabilidade, correr riscos, aceitar decepções, participar das operações diárias 
que muitas vezes se tornam longas jornadas de trabalho e ocupam finais de semana 

 

3 METODOLOGIA 

De abordagem bibliográfica, a pesquisa teve sua metodologia embasada em acervos bibliográficos a 
respeito do tema, bem como utilização de sites e um questionário estruturado e fechado aplicado por e-
mail a 10 franqueadores e 50 franqueados. Portanto, buscou-se verificar as vantagens de se investir no 
sistema de franquia, por meio do estudo exploratório, sendo que 7 franqueadores e 30 franqueados 
responderam questionário compondo a amostra, a pesquisa aconteceu de 26 de junho de 2018 a 08 de 
julho de 2018 pelos pesquisadores. A conclusão apresentou a importância da pesquisa. 

 

4 ANÁLISE DE DADOS 

Um dos objetivos do artigo é identificar as principais características a serem levadas em consideração na 
escolha da franquia, como mencionado pelos gestores, a marca da franquia conta muito na hora da 
escolha, um nome já consolidado traz um retorno muito mais rápido do investimento. 

Nota-se dessa forma que antes de escolher as franquias, os franqueados analisam o nome que a empresa já 
tem no mercado, pois quanto mais consolidada for a marca, mais consistente é o retorno. 

Os entrevistados mostraram satisfação com a utilização da franquia e também interesse em continuar 
ampliando negócios por meio de unidades franqueadas conforme pode-se observar na Tabela 1. 

 

Tabela 1- Satisfação com a franquia 

FRASES FRANQUEADOR FRANQUEADO 

Satisfação com a decisão de adotar o sistema de franquia. 100% 83% 

Satisfação com o marketing. 67% 83% 

Interesse em continuar expandindo por meio de unidades 
franqueadas. 

71% 73% 

Satisfação com a rentabilidade. 85% 73% 

Confiança nos franqueados em relação os compromissos 
previstos. 

57% 90% 

Franqueados são parceiros. 85% 90% 

As ações do franqueado afetam o resultado do negócio. 85% 93% 

Fonte: Elaborada pelos autores 

 

Nota: Foi solicitado aos franqueadores que indicassem o grau de concordância com as frases, atribuindo 
uma nota de 0 (zero) a 10 (dez). 

Na percepção dos gestores, uma das questões-chave da franquia é a gestão do relacionamento entre 
franqueador – franqueado. Dentre os fatores são identificados pode-se destacar a insatisfação/satisfação 
do franqueado com o serviço prestado pelo franqueador, o que pode resultar no rompimento do contrato 
de franquia. 

Perguntados sobre esta questão, os gestores responderam que estão satisfeitos ou muito satisfeitos com as 
franquias que possuem (100% - Franqueador, 83% - Franqueado), conforme tabela 1. Tal fato deve-se 
sobretudo ao alto nível de profissionalização, o que implica em pouco risco. Percebe-se uma grande 
assistência na gestão do empreendimento, na tecnologia de rede e nas ações estratégicas de marketing 
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com terceirização de serviços. Com base nesses fatores e na transparência na relação entre franqueador e 
franqueado, percebe-se níveis de satisfação positivos. 

Outro aspecto observado é quanto as vantagens oferecidas pela franquia, onde são elencados alguns 
aspectos, sendo eles: apoio jurídico, apoio na montagem e inauguração da loja. Há também treinamento 
para implantar a loja, disponibilização de manuais de administração e controle de marketing e vendas. O 
direito de usar a marca, também foi citado como grande vantagem, pois a partir do momento que se opta 
pela franquia, pode-se começar a usar o nome de uma grande rede, não precisando dessa forma de anos 
para consolidar o nome de uma empresa. O treinamento oferecido é outro ponto de extrema relevância, 
assim como os manuais disponibilizados pois ajudam ao empreendedor a administrar o negócio, 
diminuindo assim as dificuldades em compreender como agir sendo um franqueado. 

Outro objetivo é analisar as franquias como forma de empreendedorismo, onde o responsável pela 
empresa informou que quem investe nas franquias são sim empreendedores, pois mesmo que 
aparentemente mais fácil, sendo algo mais seguro, é necessário analisar todas as condições, fazer a escolha 
certa, investir em algo que dê o retorno esperado, além disso, o empreendedor sabe das condições das 
franquias, principalmente referente a dependência de atitudes.  

Além das vantagens apresentadas, identificadas nas respostas é possível distinguir algumas desvantagens, 
sendo a principal delas o engessamento do empreendedor, no que tange à restrição no desenvolvimento 
de iniciativas próprias de campanhas de publicidade, na alteração do layout do estabelecimento, e na 
escolha dos produtos para reposição de estoque. Essa obrigação do franqueado de trabalhar dentro das 
diretrizes da franquia, algumas consideradas rígidas, pode ser vista como motivo de perda de 
oportunidades de negócio, além do constante medo de depois de fortalecida a marca na praça, o 
franqueador requeira o direito de posse da franquia. 

 

5 CONCLUSÃO 

Por meio da presente pesquisa foi possível concluir que todos os objetivos foram respondidos no tocante 
aos fatores que determinam e contribuem para o sucesso de uma franquia. Percebeu-se através do 
questionário aplicado que é de suma importância ter um bom empreendedor por trás da franquia para 
que ajude no sucesso da empresa. Além disso, torna-se claro através da entrevista que as principais 
características na hora da escolha da franquia é o nome que a marca já tem consolidada no mercado e o 
investimento forte em marketing. 

Conclui-se dessa maneira que a franquia é uma excelente opção para quem quer investir em algo que dê 
retorno, visto que já tem nome consolidado no mercado. O sucesso da franquia depende de muitos fatores, 
além da própria franquia, se já é conceituada no mercado, depende também do empreendedor, que deve 
passar todos os retornos necessários para a marca, além de estar desenvolvendo todas as ações sugeridas 
pelos franqueadores.  

Dessa forma, pode-se perceber que o franqueado tem que estar disposto, principalmente sabendo que não 
se pode fazer tudo que deseja. De forma clara a pesquisa buscou demonstrar fatores predominantes na 
escolha da franquia, identificar características, vantagens oferecidas e compreender se ter uma franquia 
faz do responsável um empreendedor.  
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Capítulo 8 
 

A estratégia de apropriabilidade neoschumpteriana 
como vantagem competitiva: Um estudo da correlação 
entre soluções de convergência tecnológica e o lead 
time organizacional 
 
 

Tatiana Souto Maior de Oliveira 

Alexandre Rodizio Bento 

 

O cenário competitivo atual tem direcionado as organizações a buscarem cada vez mais 
alternativas competitivas. Nesse sentido, ovies teórico neoschumpteriano destaca a 
tecnologia como o grande diferencial percebido pelo mercado. Assim, muitas empresas 
vêm investindo em tecnologia principalmente aquelas que aproveitam os conhecimentos 
já existentes na organização como é o caso de projetos de convergência tecnológica. 

Para garantir que os investimentos em tecnologia sejam recuperados as organizações 
tem buscado a criação de mecanismos de apropriabilidade que possibilitem uma 
amarração dos retornos. Dentre eles destaca-se as ferramentas de time to market em 
específico o lead time. 

Nesse contexto para que se afirme que as soluções de convergência tecnológica podem 
realmente colaborar com a competitividade organizacional buscou-se identificar a 
influência dos projetos de convergência tecnológica na apropriabilidade organizacional 
por meio do lead time. 

Para atingir tal objetivo foi realizada um survey com empresas da região metropolitana 
de Curitiba. Como resultado a pesquisa mostrou que existe uma relação entre a 
convergência tecnológica e a apropriabilidade por meio do lead time o que nos conduz a 
validação da hipótese de que a convergência tecnológica potencializa a competitividade 
das organizações. 

 

Palavras chave: Competitividade, Convergência tecnológica, Apropriabilidade, Lead time. 
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1. INTRODUÇÃO 

O cenário competitivo vem se acirrando cada vez mais. A globalização econômica tem criado obstáculos 
diferenciados às organizações, tornando a sobrevivência destas, cada vez mais difícil. Só se destacam, 
nesse contexto, aquelas que por meio de novos modelos de gestão e alternativas produtivas conseguem.  

O fato é que as fórmulas de sucesso utilizadas no passado já não funcionam mais, de maneira geral os 
setores mudam mais rápido do que as organizações, o que impõem novas maneiras de analisar, planejar e 
implementar ações (HAMEL; PRAHALAD, 1995). 

Para piorar esse cenário pode se destacar o crescimento da concorrência, acarretando uma urgência no 
processo de criação e produção, ou seja, cada vez mais a competitividade organizacional está relacionada 
não só a capacidade de inovação, mas, sobretudo com a velocidade desse processo. Consegue se destacar 
no mercado aquelas organizações que antes disponibilizar essas inovações e identificar as possibilidades 
de melhorias ou quem antes atender as expectativas dos clientes. 

De acordo com Dosi (2006) o ritmo acelerado de mudança técnica está causando mudanças drásticas na 
demanda de serviços e produtos sendo necessária uma abordagem diferenciada, por parte das 
organizações, para que seja possível driblar a concorrência e está se dá normalmente por meio de 
inovações dentro das organizações. 

Nesse interim, percebe-se que muitas empresas investem em tecnologias e inovação, mas não possuem 
meios que possam garantir a devida apropriação desses investimentos. De fato, a maioria das empresas 
não conhecem a natureza e as possíveis estratégias de apropriação existentes (HUMERLINNA-
LAUKKANEN; PUUMALAINEN, 2007; PISANO, 2006). 

Para que o processo inovativo ocorra e que as empresas aceitem e o implementem é necessário que se 
tenha a cada inovação a criação de um regime de apropriabilidade que possa amarrar os retornos desses 
investimentos minimizando a ação da concorrência (NAQSHBANDI; KAUR, 2011; HURMELINNA; 
PUUMALAINEM, 2005). 

Com efeito, para a diminuição da perda de possíveis investimentos em inovação tecnológica é fundamental 
a criação de mecanismos que podem proteger a organização em relação ao mercado e potencializar a 
diferenciação da organização (CECCAGNOLI; ROTHAERMEL, 2008; LEVIN; KLEVORICK; NELSON; 
WINTER, 1987). 

Dentro do contexto de regimes de apropriabilidade pode-se destacar cinco grandes áreas que devem ser 
abordadas – natureza do conhecimento, proteção formal, gestão de recursos humanos, barreiras técnicas e 
time to marketing (HURMELINNA-LAUKKANEN; PUUMALAINEN, 2007; HURMELINNA; PUUMALAINEN, 
2005).  

Sob o aspecto específico da vantagem competitiva atual que tem como base a rapidez com que uma 
organização lança no mercado uma determinada inovação (KIM; MAUGBORGNE, 2005) a área de time to 
marketing vem merecendo destaque perante as outras já que muitas vezes de nada adianta artifícios legais 
ou técnicos para garantir a apropriabilidade de um determinado investimento se a inovação em questão já 
não tem mais valor mercadológico.  

Deste modo pode-se questionar até que ponto os investimentos em convergência tecnológica estão 
correlacionados a abordagem de apropriabilidade com base no lead time? 

Na explosão desse questionamento tem-se a verificação se as organizações percebem a relação entre a 
inserção de tecnologias convergentes e a melhoria do lead time, possibilitando assim a visualização dos 
resultados e facilitando o processo de aprovação dos investimentos. A verificação dessa correlação é um 
item importante já que a maioria das organizações não possuem uma análise direcionada, que embase os 
projetos e investimentos como uma abordagem competitiva sob a ótica da apropriabilidade. 

O aprofundamento dessa temática se dá pelo fato de que área de apropriabilidade vem se destacando 
como área de relevância já que cada vez mais a competitividade das organizações depende do resultado 
dos avanços técnicos realizadas pelas mesmas (DOSI, 2006; NELSON; WINTER, 2005) o que pressupõem 
que estas ao investirem terão os retornos almejados. 

A investigação proposta consiste em identificar se o uso de soluções convergentes impacta no lead time 
organizacional de um grupo de empresas da região metropolitana de Curitiba/ PR/Brasil, que tem em 
comum serem fornecedores de uma mesma organização. 



Gestão do Conhecimento e Inovação – Volume 9 

 
 

 
 

71 

Para tal, o trabalho caracteriza-se como uma pesquisa correlacional, já que a mesma se propôs explicar 
variáveis e quantificar relações entre variáveis (SAMPIERI; FERNÁNDEZ-COLLADO; LUCIO, 2006).  

Deste modo, para que seja possível a reflexão desta temática e a obtenção de respostas a pergunta 
problema o estudo foi conduzido por meio de uma pesquisa exploratória, com o objetivo de sustentação 
teórica. Neste item foi realizada uma pesquisa bibliográfica com base em fontes secundárias físicas e 
eletrônicas e foi realizado um estudo de caso com uma empresa que possui projetos de convergência 
tecnológica, por meio de entrevista, permitindo assim a validação das variáveis e dos instrumentos de 
coleta de dados que foram utilizados na pesquisa. 

Na sequência foi realizada uma pesquisa survey com um conjunto de empresas que mantem uma relação 
de fornecimento com a empresa onde foi realizado o estudo de caso, com a finalidade de se averiguar a 
relação entre os projetos de convergência tecnológica e o lead time enquanto mecanismo de 
apropriabilidade organizacional. Para tal foi utilizada nessa fase um questionário online feito com base na 
metodologia de Linkert. 

Não se pretende nesse estudo a avaliação da efetividade dos mecanismos de apropriação utilizados pelas 
organizações, nem as dificuldades por parte das organizações em implementá-los, mas a averiguação da 
existência da relação dos investimentos em convergência tecnológica e o lead time possibilitando a 
validação da apropriabilidade dos mesmos. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1 CONVERGÊNCIA TECNOLÓGICA 

O processo evolutivo das sociedades vem sendo marcado pelo desenvolvimento tecnológico. Há décadas 
que as descobertas técnicas têm influenciado e muitas vezes determinado alterações substanciais na 
forma como a sociedade funciona. Atualmente percebe-se um vertiginoso aumento na velocidade de novas 
tecnologias bem como a integração das já existentes. 

Esse processo tem como base uma revolução tecnológica onde tem-se a quebra de paradigmas 
tecnológicos estanques ou proprietários, para a criação de um único e múltiplo cenário tecnológico, onde 
vários mundos podem ser interconectados conforme a necessidade. 

Nesse sentido a revolução tecnológica que vem ocorrendo desde a década de 70 pode ser entendida como 
um conjunto de avanços radicais interligados que se unem como uma constelação de tecnologias 
interdependentes e interagentes (PEREZ, 2010). 

A convergência tecnológica está diretamente relacionada a incorporação de diferentes tecnologias a uma 
mesma estrutura ou solução, normalmente envolvendo a área de informática (FRANSMAN, 2003). Trata-
se, sobretudo da integração de plataformas e técnicas distintas, de alianças e uniões industriais, da 
integração de serviços, mercados, políticas e regulamentações (LIND, 2004). 

Este processo complexo cria novos padrões tecnológicos e integra técnicas antigas existentes. Deve-se 
considerar, portanto todos os aspectos referentes aos impactos dos novos cenários tecnológicos, internet, 
telecomunicação móvel ou qualquer outra tecnologia que pode alterar o modus operantis da sociedade e 
os modelos de negócios existentes (LIND, 2004). 

A convergência tecnológica tornou-se destaque a partir do desenvolvimento da área de informática com a 
capacidade e velocidade no armazenamento e transmissão de informações, na facilidade de acesso a estas 
e na integração de informações (AMORIN; SCHIMA, 2006). O resultado da evolução na área de informática 
gerou a evolução dos sistemas de telecomunicações em função da necessidade de integração. 

Nesse ínterim a dimensão técnica da convergência tecnológica deve ser entendida como um complexo 
conjunto de técnicas que interagem harmonicamente de forma a disponibilizar conteúdos informativos 
oriundos dos mais diversos meios tecnológicos de forma fácil e rápida, bem como transformá-los em 
conhecimentos ou subprodutos aos mais diversos usuários. 

A concretização da convergência tecnológica se dá, na maioria das vezes, por meio do desenvolvimento de 
sistemas ou aplicações que tem justamente a função de integrar as várias tecnologias existentes. Pode-se 
considerar que é por meio destes que ocorre a integração entre tecnologias antigas e novas. 
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2.2 TEORIA NEOSCHUMPTERIANA 

De acordo com Ito e Gimenez (2011) o pensamento econômico inicialmente dominante, defendido pela 
teoria neoclássica, tem como característica o equilíbrio estático e a maximização do lucro. 

Nesse ínterim as empresas são entendidas como um conjunto de recursos que podem ser combinados, 
criando novos valores agregados que possam destacar a mesma por meio de uma diferenciação no 
mercado (PENROSE, 2006). 

Deste modo as empresas possuem uma capacidade constante de recriação impulsionada pelo processo de 
integração interna e externa, o que lhe dá a possibilidade de adaptação com o ambiente externo (CAMPOS; 
PAULA, 2006). 

Segundo Coriat e Dosi (2002), o pressuposto fundamental da economia evolucionária é de que 
organizações possuem meios para fazer coisas e o fazem de maneira contínua, sendo deste modo possível 
que as mesmas possuam caminhos distintos de fazer as coisas, mesmo quando realizam atividades 
funcionalmente similares.  

É, portanto, na capacidade das empresas de maximizar seus recursos que reside sua vantagem competitiva 
(PENROSE, 2006; DIAS; GONÇALVES; SOUZA, 2010). A constante inovação tem base no aproveitamento 
dos recursos e determina em última instância a sobrevivência da firma (PELAEZ; MELO; HOFMANN; 
AQUINO, 2008). 

Com efeito, a empresa, na abordagem neoschumpteriana deve ser entendida como um organismo vivo que 
consegue reagir as influências ambientais de maneira positiva por meio da maximização de seus recursos 
internos conseguindo assim a diferenciação no mercado (KUPFER; HASENCLEVER, 2012).  

A teoria neoschumpteriana tem como foco o estudo da capacidade da empresa alterar o cenário 
competitivo a partir de ações internas. Centra-se na análise do processo endógeno de desenvolvimento 
(NELSON; WINTER, 2005; ZAWISLAK, 1996; HANUSCH; PYKA, 2007). 

Dentro dessa análise propõem-se a análise de alguns mecanismos internos das empresas que conforme 
seu desenvolvimento pode melhorar a vantagem competitiva. 

 

2.3 APROPRIABILIDADE 

Na teoria neoschumpteriana o processo de desenvolvimento das empresas está diretamente atrelado a 
capacidade destas de se apropriar dos investimentos em inovações realizados. De acordo com 
Hurmelinna-Laukkanen, Sanio e Jauhiainen (2008) a apropriabilidade é importante para que as empresas 
consigam se proteger em relação aos investimentos realizados em inovação. 

Segundo Almeida, Barreto Jr. e Frota (2012) “o termo apropriabilidade refere-se às condições em torno de 
um novo conhecimento que permite a captura de seu valor. Em outras palavras, apropriabilidade é a 
capacidade de impossibilitar a ação de imitadores e de garantir o retorno otimizado dos investimentos em 
pesquisa e desenvolvimento (P&D).” 

Assim a apropriabilidade pode ser entendida como a habilidade das empresas de gerarem valor com o 
processo inovativo servindo como garantia para que este não se reduza a um processo de melhoria e 
investimentos sem retorno. Assim o processo de apropriação se dá quando a empresa consegue ter um 
feedback dos investimentos em inovação tecnológica. 

Na prática apropriabilidade está relacionada ao conhecimento tecnológico e artefatos técnicos de mercado 
e do ambiente legal que possibilitam a garantia dos benefícios gerados pelas inovações servindo como 
proteção, contra a reprodução ilícita por parte de outros agentes, diferindo entre indústrias e tecnologias, 
permitindo que estes se transformem em ativos rentáveis (DOSI, 1988).  

 

2.4 A APROPRIABILIDADE ENQUANTO FERRAMENTA COMPETITIVA 

As constantes mudanças que a sociedade vem sofrendo tem gerado um mercado extremamente volátil 
onde o melhor caminho para a continuidade organizacional é a melhoria tecnológica. Assim para que as 
organizações consigam manter sua competitividade é imprescindível que se invista em tecnologia, 
aproveitando os conhecimentos internos e que interajam com outros atores no processo produtivo. 
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A inovação é desta maneira o caminho para a sobrevivência das empresas, já que é por meio dela que as 
empresas conseguem atingir novos segmentos de mercados, entretanto isso só ocorre quando estas 
conseguem se apropriar das oportunidades advindas dos investimentos realizados. 

Assim a competitividade organizacional depende atualmente da capacidade das organizações se 
diferenciarem mercadologicamente por meio de inovação tecnológica, ou seja, de conseguirem um 
resultado perceptível e concreto em forma de desempenho mercadológico e financeiro, o que depende 
fundamentalmente do retorno dos investimentos realizados (MELLO, 2007). 

Esse novo modelo de competitividade necessita da garantia de retornos ou ao menos a manutenção dos 
direitos relacionados aos conhecimentos desenvolvidos pelas organizações. Essa garantia só é possível 
conseguir por meio de mecanismos de apropriabilidade. 

Os mecanismos de apropriabilidade podem ser entendidos como ações endógenas que podem permear 
todos os setores da organização, podendo ter base legal ou serem simplesmente ações de gestão (PISANO, 
2006). 

Desta forma, não existe um modelo específico de regime de apropriabilidade, mas este deve ser criado 
considerando a especificidade de cada projeto inovativo. Um regime de apropriabilidade se refere a 
fatores ambientais, excluindo a empresa e a estrutura de mercado que direcionam as habilidades dos 
inovadores de apoderar-se das receitas geradas por uma inovação. Na opinião de autores 
neoschumpeterianos, como Dosi, Pavitt e Soete (1990), as condições de apropriabilidade variam conforme 
o mercado e o tipo de tecnologia, assim como os próprios instrumentos e estratégias que são empregadas 
para proteger as tecnologias, em diversos níveis como países, indústrias e setores. 

Dentre os mecanismos de apropriabilidade mais frequentes pode-se destacar aqueles referentes ao 
aparato institucional legal existente, como patentes, contratos e direitos autorais, as estratégias de gestão 
como parcerias com fornecedores, distribuidores, clientes, questões técnicas e de conhecimento e 
estratégicas de recursos humanos (FELTRE, 2004; HURMELINNA-LAUKKANEN e PUULMALAINEN, 2007; 
CECCAGNOLI e ROTHAERME, 2008). 

Hurmelinna-Laukkanen e Puulmalainen (2007) podem-se dividir os mecanismos de apropriabilidade em 
cinco grandes grupos que abordam as principais estratégias comumente utilizadas pelas organizações 
individualmente ou em grupo, conforme figura 1. 

 

Figura 1 - Mecanismos de apropriabilidade econômica de resultados em P&D 

Fonte: Adaptado de HURMELINNA-LAUKKANEN; PUUMALAINEN (2007); HURMELINNA; PUUMALAINEN (2005) 
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2.5 TIME TO MARKETING 

As estratégias de apropriabilidade dos investimentos em inovação tecnológica devem considerar também 
o timing de mercado, ou seja, o tempo que a empresa disponibiliza o produto ou serviço ao mercado. De 
nada adianta uma organização criar uma série de estratégias baseadas em questões legais ou técnicas, por 
exemplo, se a inovação demorar a ser implementada ou lançada no mercado, nesse caso a organização não 
usufruirá dos benefícios dessa inovação. 

Esse fato é cada vez mais comum, uma empresa acaba demorando para concretizar suas inovações e o 
cenário mercadológico se altera, podem surgir novos concorrentes com soluções similares ou até mesmo 
iguais e o próprio consumidor pode ter sua expectativa alterada. 

 Nesse sentido, em função do contexto socioeconômico atual, extremamente mutável as organizações têm 
criado estratégias que controlem o tempo de concretização dos projetos de inovação buscando dessa 
maneira garantir que o mesmo seja disponibilizado ao mercado em tempo hábil para que a empresa possa 
usufruir do investimento realizado aumentando assim a apropriabilidade dos mesmos. 

Percebe-se que as organizações começam a desenvolver estratégias focadas no “Time to Marketing” de 
seus projetos de inovação, ou seja, no controle do espaço de tempo decorrido entre o processo de 
definição de um produto e o efetivo lançamento do no mercado (PINTO, 2006). Trata-se de controlar e 
otimizar o tempo que a empresa leva da ideia de um produto ou serviço até a introdução deste no mercado 
(STANFIELD, 2002). 

Uma das abordagens de apropriação na área de time to market está relacionada com ações que buscam 
agilizar o processo de operacionalização de um produto, serviço ou processo fazendo com que o lead time 
do mesmo seja o menor possível. A gestão do lead time dos projetos torna-se desta forma mecanismos de 
apropriabilidade extremamente importante, podendo garantir os retornos de investimentos e vantagem 
competitiva, pois quem se lança primeiro no mercado consegue se diferenciar. 

À medida que as organizações inovam mais rapidamente que seus concorrentes, elas podem usufruir da 
determinação do padrão ao mercado o que a torna mais competitiva e menos suscetível a imitação 
(CECCAGNOLI; ROTHAERMEL, 2008; MELLO, 2007:255). 

Para Bartezzaghi, Spina e Verganti (1994) um desenvolvimento veloz de produtos incrementa a 
lucratividade pela extensão do ciclo de vida dos produtos e oferece a possibilidade da cobrança de preços 
premiuns, garantindo vantagens competitivas característica de monopólio temporário. 

Deste modo o lead time vem sendo utilizado como estratégia de apropriabilidade em função de sua 
comprovada efetividade. É uma estratégia operacional que pode garantir a continuidade da apropriação 
dos investimentos realizados pela organização (LIMA e CABRAL, 2009; HUMERLINNA e PUULMALAINEN, 
2005; LEVIN; KLEVORICK; NELSON e WINTER, 1987). 

 

2.6 LEAD TIME ENQUANTO FERRAMENTA DE APROPRIABILIDADE 

O lead time vem sendo utilizado pela maioria das empresas como uma estratégia de otimização dos 
processos organizacionais e mesmo podendo ser aplicado em toda a organização, tem como área de 
destaque a produção. 

Nesse sentido o lead time pode ser entendido como uma metodologia de controle do tempo que uma 
organização leva para entregar ao mercado um determinado produto ou serviço. 

De maneira prática o lead time é o tempo decorrido entre o início do processo, a interação dos recursos, 
produtos, equipamentos, matérias primas até a finalização do processamento do produto e a devida 
entrega dos mesmos (OLIVEIRA e PHILIPPI, 2013; MACIEL NETO, 2012). 

As estratégias de lead time tem uma amplitude interdepartamental e se dá por meio da promoção de 
mudanças culturais nos processos com o intuito de redução nos tempos de operação, ganhos de qualidade, 
redução de custos, e principalmente pela eliminação de atividades que não agregam valor (MACIEL NETO, 
2012) que culminam na relativa garantia de penetração e no mercado e consequentemente a 
apropriabilidade dos investimentos realizados. 

De acordo com Tersine e Hummingbird (1995) a competição atual tem como base a capacidade das 
organizações se flexibilizarem e otimizarem seus processos, nesse sentido, qualquer atividade que 
consuma tempo, mas não agregue valor deve ser reduzida ou eliminada. Deste modo o controle das perdas 
temporais representa um grande diferencial competitivo.  
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Dentro dessa perspectiva as estratégias de lead time tornam-se fundamentais no processo de apropriação 
e competititividade organizacional (SENAPATI; MISHRA; ROUTRA; BISWAS, 2012), já que, por meio delas 
é possível atingir a vantagem competitiva do ponto de vista de custos e de diferenciação. O fato é que 
quanto antes às organizações disponibilizar suas inovações ao mercado por mais tempo se diferenciarão e 
mais retorno terão com os investimentos realizados. 

 

2.7 ANÁLISE DE LEAD TIME 

A análise do lead time é um processo que envolve inúmeros aspectos, que devem ser analisados em 
conjunto para que seja possível a identificação de potencialidade de melhorias. Assim deve-se ter uma 
abordagem multisetorial e funcional já que vários são os fatores que podem alterar os processos. Nesse 
sentido há necessidade da análise de diversas interfaces e variáveis que envolvem o ambiente fabril para a 
efetiva otimização dos mesmos (SURI, 2010). 

Na maioria das metodologias propostas de análise de lead time tem-se como foco a otimização do tempo, 
por meio da criação de alternativas processuais e da própria recriação das atividades organizacionais. 
Para Farias, Carneiro, Almeida e Almeida (2008:1) “A redução do lead time pode ser obtida com a 
eliminação de tempos ociosos que não agregam valor ao produto e com a redução dos tempos gastos com 
a movimentação de materiais. Como consequência, a produtividade aumenta e os custos são reduzidos. ” 

O que se percebe é que o foco principal é na descoberta das perdas que existem no andamento dos 
processos e a partir desses pode-se otimizar os recursos e os resultados organizacionais (MARTINS, 
2003). As principais perdas encontradas nas maiorias dos processos estão relacionadas direta ou 
indiretamente a sincronização de informações que gera praticamente problemas operacionais. 

Por meio da análise detalhada do processo é possível identificar etapas onde simplesmente o processo 
está parado sem a geração de valor. Assim ações que possibilitem a eliminação dessas etapas de forma a 
manter o processo em movimento possibilitam a diminuição do lead time (HOOP; SPERMAN; WOODRUFF, 
1990). 

O acompanhamento do processo permite um entendimento melhor e sistêmico das atividades realizadas e 
como consequência a redução do retrabalho ou duplicação de tarefas, que acaba gerando além de uma 
minimização de custos no processo como um todo, uma redução do tempo geral de processamento ou lead 
time. 

Nesse sentido o processo de melhoria do lead time organizacional pode ser obtido por meio do 
entendimento dos tempos dos processos e da percepção de como esses são realmente compostos e a 
partir daí proceder a alterações e ajustes na estrutura organizacional explorando-se lacunas e a dinâmica 
dos processos, bem como o potencial tecnológico existente nas organizações (MACIEL NETO, 2012). 

 

2.8 O RETORNO COMPETITIVO DAS ESTRATEGIAS DE MELHORIA LEAD TIME 

A análise de apropriabilidade dos investimentos realizados por uma empresa refere-se fundamentalmente 
a capacidade destas obterem o máximo retorno possível dos investimentos, temporal e numericamente 
falando. Assim estratégias que aumentem a capacidade de apropriabilidade das organizações nada mais 
são do que estratégias competitivas que podem aumentar o espaço e manutenção das organizações no 
mercado. 

A partir do conceito central de lead time, ou seja, do tempo decorrido do início de um processo até a 
entrega do produto final ao cliente percebe-se que o mesmo é fundamental para o posicionamento da 
empresa já que quanto antes o produto entrar no mercado, maior a potencialidade de retornos do mesmo 
e vantagem competitiva frente ao mercado. 

Assim o gerenciamento do lead time pode ser entendido como uma estratégia competitiva que por meio 
do controle do processo possibilita uma melhoria da qualidade e produtividade gerando uma significativa 
redução de custos e potencializando a competitividade organizacional. 

Pelegrino (2007) citado por Oliveira e Philippi (2013) os benefícios da redução do lead time são aumento 
da capacidade de produção e a maior rapidez na entrega do produto para o cliente. 

Na mesma linha Tubino e Suri (2000) afirmam que a gestão estratégica do lead time proporciona uma 
maior efetividade organizacional garantindo uma eficiência operacional, otimização de custos e uma maior 
visibilidade mercadológica por meio de uma confiabilidade de entregas. 
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Nesse sentido uma das buscas incessantes da maioria das organizações é a melhoria dos processos e 
consequentemente dos resultados finais. Sob a ótica organizacional essa melhoria tem como foco 
principalmente a racionalização das atividades desempenhadas e consequentemente o aumento da 
produtividade e redução de custos. É possível fazer o relacionamento entre a otimização de processos e 
estratégias de melhoria de lead time já que esta última trabalhará basicamente com a melhoria do 
processo como um todo (SURI, 2010; POZO, 2007; GARCIA; LACERDA; AROZO, 2001; GOLDACKER; 
OLIVEIRA, 2008:128). 

Outra abordagem importante a ser destacada é a questão da percepção do cliente. O fato é que o cliente 
deve ser o alvo de todas as estratégias mercadológicas, assim os ditames destes podem determinar os 
esforços organizacionais necessários para atingi-los. Aquilo que o cliente realmente espera em relação a 
empresa, considerando a força deste perante a organização, pode afetar o lead time à medida que as 
estratégias desse último devem estar atreladas aos desejos dos clientes para atendê-los. 

De acordo com a redução do lead time no fluxo processual de negócios pode oferecer produtos em 
menores prazos, atendendo a demandas de segmentos específicos enfatizando a busca do atendimento da 
expectativa dos clientes (TERSINE; HUMMINDBIRD, 1995; PICCHI, 2003; SURI, 2010). 

 

2.9 O IMPACTO DA CONVERGÊNCIA TECNOLÓGICA NA MELHORIA DO LEAD TIME 

O cenário mercadológico atual impõe às organizações uma capacidade mais e mais crescente de se 
reinventar e como consequência entregar novas ofertas que atendam as demandas dos clientes. O tempo 
vem se mostrando assim como um grande termômetro competitivo para as organizações sendo 
importante o tempo de criação da oferta relacionado ao processo inovativo em si e o tempo de entrega 
desta inovação. 

Para que a empresa consiga compreender e agilizar seus processos, considerando a complexidade destes, 
e finalmente obter um melhor lead time, é importante perceber que todo processo tem como condutor 
chave informação e para que estes ocorram perfeitamente, otimizada e que se obtenha melhorias há 
necessidade de sincronização dessas informações. 

Segundo Ferreira e Ramos (2005: 77) o uso da tecnologia em geral nas organizações deve ser visto como 
“o processo de uso estratégico da informação que pode vir a gerar o diferencial competitivo: a maneira 
como estas informações serão utilizadas nos processos e serviços das empresas e no ambiente de 
negócios”.  

Assim partindo do princípio que a convergência tecnológica tem a capacidade de integrar informações e 
processos oriundos de diferentes plataformas, ela permite um apoio gerencial para a área de lead time já 
que possibilita o gerenciamento e previsão de possíveis desvios garantindo não só do planejado, mas 
sobretudo a potencialização do mesmo (FRONTINI, 2006). 

A importância da abordagem tecnológica no lead time está embasada na necessidade de se integrar de 
maneira fácil e prática diferentes tipos de tecnologias, padrões, linguagens, oriundas dos mais diversos 
sistemas e organizações como fornecedores e clientes permitindo a visualização de todas as informações 
que possam ser estratégicas para a continuidade organizacional (HAMEL; PRAHALAD, 1995; SRINIVASAN, 
2008). 

Já para Tersine (1995) a tecnologia reduz o lead time, a partir do momento que ela pode eliminar os “gaps” 
processuais possibilitando uma operação frequente. Ela é desta maneira o alicerce que permite a 
continuidade operacional já que possibilita o acesso e sincronização de todas as informações (CHEN; YU, 
2005). 

 

Com base no referencial teórico apresentado foi possível a criação do mapa conceitual representado pela 
figura 2. 
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Figura 2: Mapa conceitual da pesquisa 

Fonte: Os autores 

 

3. METODOLOGIA 

No estudo em questão foi utilizada uma abordagem mista, ou seja, qualiquantitativa, sendo que 
primeiramente buscou-se um aprofundamento teórico temático a luz da realidade estudada e análise de 
uma empresa que tem projetos de convergência tecnológica.  

A pesquisa foi realizada em duas grandes fases sendo a primeira com objetivo específico de 
aprofundamento teórico prático da realidade, com a finalidade de se encontrar os pressupostos básicos da 
área estudada. A segunda fase teve como objetivo principal a validação dos pressupostos encontrados e 
teorizados em forma de hipóteses na fase anterior. 

Para a validação da proposta foi realizada uma pesquisa exploratória dividida em duas partes, uma 
pesquisa bibliográfica em dados secundários e um estudo de caso para a validação ou identificação das 
variáveis que foram identificadas na pesquisa bibliográfica. 

Nesse estudo de caso foi escolhida uma empresa nacional localizada na cidade de Curitiba, que possui 
soluções de convergência tecnológica, que vem frequentemente divulgando suas experiências na área de 
inovação tecnológica em congressos acadêmicos.  

Para que fosse possível obter as informações referentes ao impacto da convergência tecnológica na 
organização estudada, bem como melhor compreender a realidade da mesma, foi realizada uma entrevista 
com o responsável pela área de tecnologia da empresa. 

Foi entrevistado o diretor de tecnologia da empresa, responsável pelos projetos de convergência 
tecnológica. A entrevista foi realizada nas dependências da empresa estudada, no horário de trabalho do 
diretor, no refeitório, o que possibilitou um distanciamento de outros colaboradores da área de tecnologia 
impedindo assim possíveis influências e foi conduzida de maneira informal, e teve a duração em torno de 
uma hora. 

Posteriormente a entrevista foi enviada eletronicamente, ao diretor de tecnologia de empresa, um 
relatório com o texto resultante da entrevista para a validação do entendimento do cenário.  

A segunda fase da pesquisa teve como objetivo principal identificar as características neoschumpterianas 
relativa a apropriabilidade identificadas na pesquisa exploratória. Para tal foi realizada uma pesquisa 
correlacional por meio da aplicação de um survey para a coleta de dados. 

Para a operacionalização da segunda fase do estudo optou-se por uma pesquisa correlacional que permite 
identificar as relações entre diferentes variáveis, bem como o comportamento desta (SAMPIERI; 
FERNANDEZ-COLLADO; LUCIO, 2006); GRESSLER (2004: 58). 

De acordo com “A pesquisa correlacional investiga correlações existentes entre um fator e outro, ou outros 
fatores (…). A grande vantagem é que ela permite o estudo de muitas variáveis simultaneamente, 
possibilitando conhecer o grau de relacionamento. 
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No estudo em questão foi realizado um survey interseccional (transecional ou  transversal ) que pode ser 
entendido como um modelo  de coleta dos dados onde uma determinada população é submetida a  
pesquisas num único intervalo de tempo, possibilitando a recepção das respostas do questionário apenas 
durante um intervalo de dias (Buzin, 2014), ou seja, não foram feitas análise comparativas em função do 
momento da respostas ou com base em recortes temporais. 

Nesse contexto, o questionário foi criado e enviado por meio eletrônico com o apoio da ferramenta de 
formulários do Google Drive (drive.google.com) em função da sua gratuidade e acessibilidade. 

O questionário teve como base questões chaves relacionadas ao impacto de soluções convergentes na área 
de tecnologia, com base no quadro 1. 

 

Quadro 1 – Relação entre correlações questionadas e variáveis 

Relação questionada Variáveis correlacionadas 

Impacto da convergência tecnológica e a otimização 
dos processos. 
 

Tempo de processamento 
Otimização de processos 
Percepção do cliente 

Impacto da convergência tecnológica e o 
sequenciamento das atividades de um processo. 
 

Tempo de espera 
Tempo de sincronização 
Tempo de processamento 
Otimização de processos 
Percepção do cliente 

Impacto da convergência tecnológica e a agilidade 
na solução de problemas processuais. 
 

Tempo de solução de problemas 
Otimização de processos 
Tempo de set up 

Impacto da convergência tecnológica e a previsão de 
desvios ou demandas futuras dos processos. 
 

Tempo de sincronização 
Tempo de espera 
Otimização de processos 
Tempo de set up 

Impacto da convergência tecnológica e os resultados 
finais dos processos. 

Percepção do cliente 
Tempo de Processamento 

Impacto da convergência tecnológica e a percepção 
dos clientes. 

Percepção do cliente 
Otimização de processo 

Impacto da convergência tecnológica e a agregação 
de valor. 

Otimização de processo 
Percepção do cliente 
Tempo de Processamento 

Fonte: Os autores 

 

Seguindo a definição de universo foi escolhido para tal o universo das empresas que estabelecem um 
relacionamento comercial de fornecimento com a empresa estudada. A principal motivação para a escolha 
dessa população é o fato da empresa sinalizar forte interesse prático pela temática estudada, além do fato 
desta já ter atualmente soluções implantada e ter intenção de expandir essas soluções 
interorganizacionalmente com seus parceiros comerciais.  

Foi obtida uma planilha com dados do setor de tecnologia da informação, de todos os fornecedores da 
empresa estudada anteriormente, contendo 7.073 fornecedores de diferentes ramos de atuação e 
importância, espalhados geograficamente pelo Brasil abrangendo os seguintes estados: Alagoas (AL), 
Bahia (BA), Espírito Santo (ES), Goiás (GO), Minas Gerais ( MG), Mato Grosso do Sul ( MS), Paraíba (PB), 
Pernambuco (PE), Paraná (PR), Rio de Janeiro (RJ), Rio Grande do Sul ( RS), Santa Catarina ( SC), São Paulo 
( SP) e Tocantins ( TO).  

Na planilha fornecida pela empresa os seguintes campos obtidos diretamente da base de cadastro dos 
fornecedores continham 202 colunas de classificações internas dos sistemas de cadastro de fornecedores 
que a empresa não utiliza, ou seja, que estavam em branco que foram excluídos da base. 

 Com a eliminação destes restaram 96 colunas que foram analisadas juntamente com a empresa, para a 
devida decodificação dos mesmos, em relação a pertinência desses itens à pesquisa e foram eliminadas 88 
sobrando 8 colunas que tinham relevância com a pesquisa. Vale ressaltar que muitas das colunas retiradas 
se referiam a classificações e dados internos da empresa como códigos de funcionários responsáveis, 
códigos de produtos que não estão correlacionados com a pesquisa.  
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Da mesma forma que foi feito com as colunas, as linhas da planilha de excel foram tratadas com base no 
seguinte método: 

 Foram retirados os fornecedores pessoa física. 

 Foram retirados os fornecedores internacionais. 

 Foram retiradas todas com o campo de e-mail em branco. 

Depois desse tratamento preliminar restou uma base com 4.521 fornecedores com 8 variáveis de análise. 
Para que os resultados encontrados fossem relevantes em relação ao perfil de fornecedores frequentes da 
empresa em questão e que desenhasse um cenário de possibilidade de integração por meio da 
convergência tecnológica, foram realizados dois filtros. 

Primeiramente fez-se o recorte com base na frequência de compra. Assim foi realizada uma média 
aritmética relativo ao número de compras e foram selecionados os fornecedores com os quais a empresa 
teve um número de compras maior do que esta média, no caso maior do que 79 compras, independente do 
período de relacionamento. Esse último filtro diminuiu a população para 573 empresas fornecedoras. 

Posteriormente foram filtrados aqueles fornecedores com os quais a empresa mantinha um 
relacionamento maior com base na variável temporal e foram selecionados os fornecedores que forneciam 
para a empresa a mais de 5 anos, o que reduziu a população de para 402 empresas fornecedoras. 

Foi realizada uma estratificação da amostra com base no variável estado (A2_EST) da planilha fornecida 
pela empresa, com base na proporcionalidade de cada uma delas.  

Os extratos relativos aos estados de Paraíba (PA), Pernambuco (PE) Rio de Janeiro (RJ) e Rio Grande do 
Sul (RS) foram desconsiderados em função da pouca relevância e influência destes na amostra e pesquisa 
como um todo. Após a estratificação e análise dos resultados da amostra a mesmo consolidou-se em 391 
fornecedores divididos em 4 estados. 

A partir da determinação da quantidade de fornecedores por estados iniciou- se a identificação dos 
fornecedores que seriam submetidos a pesquisa, ou seja, iniciou-se o processo de amostragem aleatória 
por extrato. Esse procedimento foi realizado com o apoio do sistema Microsoft Excel. 

Para a seleção da amostra estratificada, primeiramente foram separados os extratos em pastas diferentes, 
e criado uma numeração sequencial para cada um dos fornecedores. Posteriormente foi utilizada a 
ferramenta, amostragem do menu análise de dados do Excel para a geração de uma amostragem aleatória, 
particionada de 10 em 10. 

 Desta forma, foram criadas amostras aleatórias com base no número de elementos determinados para 
cada um dos estados, gerando-se assim amostras estratificadas. Quando o software selecionou números 
similares na amostra foi selecionado o número subsequente. 

Em função da abrangência geográfica da amostra e do tamanho da mesma o questionário foi aplicado por 
meio eletrônico visto que este traz ganhos significativos nos quesitos de tempo, custo, flexibilidade e 
análise de dados (NASCIMENTO; TROMPIERI FILHO, 2002; VASCONCELLOS; GUEDES, 2007).  

Partindo do princípio que a pesquisa com base na internet necessita de um número maior de 
entrevistados e que é necessário reforço constante para que se obtenha um retorno suficiente foram 
geradas duas amostras aleatórias a partir da primeira, ou seja, da população já separada em pastas 
distintas, foram eliminados os cadastros que foram selecionados na primeira amostra e posteriormente foi 
gerada uma nova amostra.  

Finalmente o número de e-mails selecionados e para os quais foram enviados o questionário eletrônico 
somou um total de 396 empresas de forma estratificada por estado. 

Nesse sentido afirmam que a pesquisa por meio eletrônico vem sendo bastante difundida em função de 
sua eficiência com base em custos reduzidos, cerca de 38% a menos, a agilidade de processamento além 
de poder eliminar erros humanos no processo de pesquisa que podem comprometer a integridade da 
pesquisa (MCPEAKE, BATESON; O’NEILL, 2014). 

É importante pontuar algumas desvantagens da automatização da pesquisa, como a credibilidade dos 
mailings list utilizado, o comprometimento de respostas padronizadas, a baixa taxa de retorno e a 
aderência tecnológica dos respondentes (MCPEAKE; BATESON; O`NEIL, 2014; FREITAS; JANISSEK-MUNIZ; 
MOSCAROLA, 2004). 
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Entre essas estratégias pode citar os reforços e reenvios dos questionários a uma mesma amostra, 
premiações ou simplesmente a realização de novas estratificações (VASCONCELOS; GUEDES, 2007). O uso 
de reforços e reenvios no processo de pesquisa permite um aumento do retorno chegando a atingir uma 
média de 58% de retorno o que se comparado com outros meios de aplicação de pesquisas remotas como 
o correio é muito significativo (MCPEAKE, BATESON; O`NEIL, 2014). 

 

4. MÉTODOS DE ANÁLISE 

No processo de validação de hipóteses que tratam da relação entre duas ou mais variáveis, na maioria das 
vezes se utiliza testes estatísticos que comprovam a correlação de forma matemática, permitindo a 
visualização gráfica dessas correlações (LARSON; FABER, 2004). 

Partindo do princípio que o objetivo da pesquisa é perceber a existência da influência da convergência 
tecnológica na melhoria do lead time, o que na prática é a verificação da existência dessa correlação, foram 
utilizadas três metodologias para análise de correlação, tabela dinâmica e Teste Qui Quadrado, que são 
descritos a seguir. 

A principal limitação dos métodos não paramétricos utilizados está relacionada justamente a liberdade 
dos mesmos. Para Triola (2011:540) “Os Métodos não-paramétricos tendem a desperdiçar informação 
porque os dados numéricos exatos são, em geral, reduzindo-as a uma forma qualitativa”.  E em alguns 
casos essa diferença entre os métodos, nas análises não paramétricas se requer uma evidência forte como 
amostra mais significativa. 

 

5. RESULTADOS  

Tendo como base a hipóteses básica que o uso da convergência tecnológica gera vantagem competitiva nas 
organizações por meio de mecanismos de apropriabilidade. Na tabela 1 apresenta-se os resultados das 
correlações analisadas: 

 

Tabela 1 – Resultado das Correlações analisadas 

Impacto das soluções convergentes e: Spearman X² 
Alteração do processo -0,04 0,32 
Otimização de processo 0,14 0,09 
Sincronização de processo 0,32 0,75 
Agilidade do processo 0,02 0,07 
Percepção do cliente -0,04 0,61 
Agregação de valor 0,25 0,91 
Solução de Problemas 0,25 0,07 
Resultados Finais 0,28 0,93 
Previsões futuras -0,20 0,89 

Fonte: Os autores 

Deste modo, com base na fundamentação teórica e os resultados obtidos na pesquisa é possível validar a 
hipótese “O uso da convergência tecnológica gera vantagem competitiva nas organizações por meio de 
mecanismos de apropriabilidade”. 

 

6. RECOMENDAÇÕES 

Os estudos acadêmicos na área temática da competitividade vêm multiplicando-se a cada dia, por uma 
necessidade da realidade mercadológica gerando problemáticas que buscam equações científicas 
comprovadas. Na maioria deles busca-se melhorar o processo organizacional no que se refere a 
capacidade de gerenciar os recursos de forma a superar as adversidades mercadológicas, possibilitando 
uma diferenciação e consequente longevidade organizacional (SILVA; FONSECA, 2010). 

O trabalho em questão explorou uma dessas demandas que vem sendo pontuada com frequência, de um 
lado a crescente busca por competitividade nas organizações e do outro o crescimento dos avanços e 
investimentos na área de tecnologia. 
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O grande dilema destacado desde o início da pesquisa foi, como garantir ou comprovar que as 
organizações usufruam dos benefícios competitivos prometidos pela tecnologia, já que este é um 
questionamento relevante para maioria das organizações que veem na tecnologia uma saída para alguns 
problemas mercadológicos, mas que tem dificuldade em mensurar os ganhos que esta pode fornecer. 

No que se refere à análise do processo e retornos dos investimentos na área tecnológica as teorias 
neoschumpterianas tem se destacado já que estas afirmam que a competitividade organizacional atual 
depende fundamentalmente do processo contínuo de inovação.  

Nesse sentido o trabalho permitiu um aprofundamento teórico dos conceitos e teorias neoschumpterianas 
que não são divulgadas com frequência. Esse se deu em duas instâncias: primeiramente por parte da 
própria pesquisadora que não conhecia, teoricamente, todas as variáveis neoschumpterianas, destacadas 
no trabalho, em segundo lugar possibilitou a aproximação dessas teorias à empresa por meio da 
apresentação desses conceitos analisados no estudo de caso. E ainda permitirá uma melhor compreensão 
desses conhecimentos a todos que tiverem acesso ao trabalho. 

A abordagem neoschumpeteriana pressupõe o processo endógeno inovativo onde a organização gera as 
inovações previamente como estratégia, e deste modo ela consegue se diferenciar. 

Seguindo esse viés teórico um dos itens necessários para a organização usufrua competitivamente do 
processo inovativo é que esta deve conseguir se apropriar dos investimentos realizados e para tal ela deve 
gerenciar esse processo proativamente por meio da criação de instrumentos que possibilitem atingir de 
forma efetiva apropriabilidade. Trata-se da possibilidade da empresa conseguir gerenciar e conduzir os 
resultados econômicos dos investimentos realizados em tecnologia garantindo assim o seu retorno, 
normalmente são ações de cunho legal ou gerencial que garantem o retorno desses investimentos (DOSI, 
1988). 

Esse gerenciamento só é possível quando a empresa cria um conjunto de instrumentos formando um 
regime de apropriabilidade que potencializa a apropriação dos investimentos. Esse modelo de 
apropriabilidade pode ser dividido em dois grandes blocos de ações regulamentais ou legais e ações de 
gestão. 

Vale destacar que as ações de gestão que são estratégias criadas pela organização para aumentar sua 
apropriabilidade, vai ao encontro do processo neoschumpteriano, ou seja, de um processo competitivo 
endógeno.  

Dentre as diversas estratégias que possibilitam o aumento da apropriabilidade organizacional merece 
destaque o time to market, que pode ser entendido como o tempo de lançamento de novos produtos pela 
empresa no mercado. Este timing é fundamental no que diz respeito à vantagem mercadológica das 
organizações, já que o quanto antes ofertado o cliente o produto ou serviço, maior a probabilidade de 
penetração no mercado (PRAHALAD; HAMEL, 1990). 

Para a análise e melhoria do time to market é possível estabelecer estratégias direcionadas ao processo de 
aprendizagem e na melhoria do tempo de operação ou lead time da organização. No que se refere ao lead 
time este é medido basicamente pelo intervalo de tempo das várias atividades envolvidas no processo. 

De maneira simples é a soma dos tempos das atividades envolvidas nos processos, sendo que a análise do 
lead time possibilita a adequação dos intervalos temporais para a eliminação de lacunas que aumentem o 
(MACIEL NETO, 2012; SURI, 2010; LIMA; CABRAL, 2009). 

Nesse contexto, a fundamentação teórica possibilitou o aprofundamento na área de processos inovativos 
baseada em avanços tecnológicos, a qual não é difundida no mercado e área acadêmica de maneira mais 
intensiva. O aprofundamento das teorias neoschumpterianas mostrou-se aqui como uma grande 
contribuição da pesquisa realizada, já que permitirá o compartilhamento destas, não só na comunidade 
acadêmica, por meio de artigos e congressos, mas, sobretudo trazendo esses conceitos para os níveis de 
pós-graduação latu sensu e graduação fazendo com que os conhecimentos permeiem a realidade estudada. 

Cabe a explicação de que a teoria neoschumpeteriana vem sendo estudada somente no âmbito stricto 
senso e ainda assim com ressalvas e os caminhos teóricos apontadas por ela pode reconduzir o modo 
como as organizações conduzem seus investimentos tecnológicos podendo proporcionar um resultado 
mais efetivo dos mesmos. 

Conceitos como acumulatividade, apropriabilidade e tacitatividade apesar de já serem expostos de forma 
geral no mercado, ainda não estão consolidados no dia a dia organizacional e ouso dizer que ainda não 
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fazem parte dos planejamentos estratégicos da maioria das grandes organizações, muito menos das 
pequenas e médias empresas. 

Ainda do ponto de vista teórico, a noção de mecanismos de apropriabilidade abre horizontes para o 
desenvolvimento e aplicação de novos modelos de mensurabilidade podendo incentivar os investimentos 
na área tecnológica a partir da possibilidade de se quantificar os retornos. 

O conhecimento das estratégias de apropriabilidade desmitifica a frequente associação de garantias 
competitivas e das ações inovativas calcadas em mecanismos legais, frequentemente ouvidos por 
organizações, consultorias inclusive professores.  

Tal desmistificação é óbvia, mas não divulgada, a base para isso é a mutabilidade do mercado atual, que 
permeia não só as organizações que competem no mercado, mas, sobretudo os consumidores. A todo o 
momento surgem demandas novas, assim de nada vale somente amarrações legais para o domínio do 
mercado. O que vale mais do que nunca é a capacidade de mudar, adaptar, ou seja, inovar. 

Deste modo, novos parâmetros de apropriabilidade devem ser colocados em prática destacando-se 
aqueles que estão correlacionados com inovação como estratégicas de retenção de recursos humanos e o 
time tomarket baseado no lead time e em curva do aprendizado. 

Em relação a parte prática, com base nos dados coletados, percebe-se  que a importância da tecnologia é 
um consenso entre as empresas pesquisadas. Em todas as questões nota-se a possibilidade dos retornos 
do uso da tecnologia nos processos, visto que grande parte dos benefícios percebidos superam 20 %. 

Outro ponto importante é a forte tendência das organizações em usarem a convergência tecnológica, a 
maioria das empresas pesquisadas já implementaram soluções convergentes e mesmo aquelas que ainda 
não fazem percebem seus benefícios. 

Aliás o fato da maioria dos entrevistados utilizarem convergência tecnológica pode ser entendido como 
uma tendência, talvez, sem uma consciência teórica, já que podem representar o processo de 
acumulatividade da tecnologia pelo aproveitamento e evolução das tecnologias já utilizadas. A 
tacitatividade pode ser percebida para a geração dessas convergências onde existe o componente humano 
no processo de integração das diferentes plataformas e linguagens, gerando a quebra dos paradigmas 
tecnológicos internos e os de mercado, bem como o surgimento de novas rotinas.  

Nota-se também a preocupação com a apropriabilidade dos investimentos realizados já que as soluções de 
convergência tecnológica têm como base o cruzamento de diversas tecnologias normalmente existentes na 
organização aproveitando-se o que já existe, ou seja, aproveitar os investimentos já realizados, ao invés de 
simplesmente implementar-se soluções totalmente novas. 

Outro ponto importante a ser destacado é que apesar do não uso frequente da medição do lead time como 
ferramenta de apropriabilidade, as organizações já percebem os benefícios da tecnologia nesse contexto, o 
que pode facilitar a introdução de mecanismos de apropriação seguindo abordagem teórica, desta 
pesquisa. 

Com efeito, o resultado da pesquisa do ponto de vista teórico e prático possibilitou um avanço no 
conhecimento proporcionando uma nova visão da realidade estudada.  

 

6.1 IMPLICAÇÕES GERENCIAIS 

A realidade da maioria das organizações é a busca constante pelo aumento da vantagem competitiva e 
várias tem sido as estratégias teorizadas e efetivamente utilizadas pelas organizações. 

Pode-se dizer que atualmente os avanços tecnológicos e a busca por produtos e processos inovativos vem 
sendo fortemente destacados como a saída não só para a conquista da vantagem competitiva, mas 
sobretudo pela sobrevivência organizacional.  

Apesar da divulgação e até consciência da necessidade e dos benefícios da tecnologia nas organizações, 
fato percebido na pesquisa realizada, já que a maioria das empresas pesquisadas afirmam que a tecnologia 
agrega valor ao processo, muitas empresas ainda têm dificuldade ou receio em investir nessa área. Isso 
ocorre normalmente pela dificuldade em se comprovar o retorno dos investimentos com a introdução da 
tecnologia, até porque muitos destes podem ser intangíveis e inconstantes dependendo do segmento e 
cenário mercadológico. 
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Nesse sentido, podem-se destacar duas grandes contribuições do estudo realizado as organizações. 
Primeiramente o amparo acadêmico a novas metodologias que possibilite a mensuração e amarração dos 
investimentos da área de tecnologia até então não tão difundidas no cotidiano organizacional. 

A abordagem neoschumpteriana e os conceitos apropriabilidade na qual se embasou a pesquisa pode 
servir de fundamentação para a criação de uma série de ferramentas para quantificação dos resultados 
oriundos dos projetos tecnológicos. 

Essas ferramentas podem ir de encontro a necessidade da maioria das organizações que responderam à 
pesquisa, ou seja, pequenas (28,36%) e médias (38,81%) sendo a maioria pertencentes ao segmento de 
indústria de transformação Tratam-se de empresas em segmento altamente competitivo onde todo 
investimento deve ter retorno comprovado e nem sempre estas possuem tais ferramentas. Vale ressaltar 
que essas empresas em específico, pequenas e médias, são justamente aquelas que necessitam dos 
diferenciais oriundos do uso da convergência tecnológica estudada na pesquisa, ou seja, o recorte de 
impacto no lead time organizacional. 

Analisando-se a parte prática, a formalização da percepção dos resultados positivos oriundos de 
implementações de tecnologias convergentes abre brecha para aquelas organizações que por um motivo 
ou outro ainda não implementam soluções com base no aproveitamento e cruzamento de soluções 
distintas. 

Outro apontamento importante é que a maioria das estratégias de apropriabilidade propostas está 
relacionada a áreas que não são do setor específico de tecnologia e normalmente que tem que fazer a 
justificativa do projeto é a área responsável pelo mesmo.  

Assim o conhecimento dos caminhos ou externalidades que possam ser utilizadas pelas soluções, em sua 
justificativa ou amarração acaba sendo de extrema relevância pelo fato da interdependência existente que 
pode significar a aprovação de um determinado processo. 

Com efeito, a possibilidade de um trabalho que aproxime as grandes teorias das pequenas e médias 
empresas é algo que deveria ser feito com mais frequência. 

 

6.2 LIMITAÇÕES 

No desenvolvimento de uma pesquisa, desde a concepção do projeto até a finalização da conclusão podem 
ocorrer alterações e sobretudo novas percepções de possibilidades metodológicas que poderiam ser 
aplicadas gerando um melhor ou mais concreto resultado. 

Nesse sentido, percebe-se que a grande limitação encontrada, na pesquisa em questão, está na coleta de 
dados da mesma. Quando se fala de monitoramento de lead time com o objetivo de identificar alterações 
sofridas pela introdução de alguma nova variável, no caso as soluções de convergência tecnológica, o ideal 
seria uma análise baseada em dados do próprio processo, antes e depois se provando ou não os ganhos 
temporais efetivos, nesse caso está se falando de uma pesquisa de campo. 

Entretanto esse método tornaria inviável a pesquisa por alguns fatores levantados no processo de escolha 
da metodologia: 

O tempo demandado para uma análise desse tipo pode variar dependendo do processo em questão. Sem 
contar que os benefícios da tecnologia não acontecem de forma linear e pontual, podendo-se diluir ou 
retardar durante um espaço de tempo, o que poderia comprometer o término da pesquisa. 

Visto a impossibilidade metodológica de se generalizar achados científicos a partir de um único caso seria 
necessário encontrar várias empresas, contextualmente similares, com projetos de convergência 
tecnológica similares acontecendo ao mesmo tempo o que poderia comprometer a viabilidade da 
pesquisa. 

Ainda em relação à coleta de dados percebe-se que o instrumento elaborado baseou-se em modelos pré-
formatados incluindo alguns itens que acabaram não tendo muita relevância em termos de resultados 
diretos à problemática em questão, como é o caso da primeira parte do questionário que coletou 
basicamente dados de classificação de empresas, entretanto esses dados permitem outras análises que 
não estão dentro do escopo dessa pesquisa como análises comparativas do uso e benefício da 
convergência entre diferentes tipos de empresas, ou por tamanho de empresa, o que pode ser utilizado em 
novas pesquisas. 
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No processo de criação do questionário houve uma dificuldade em se criar questões que identificassem a 
existência da correlação da convergência tecnológica com as variáveis de lead time. O grande problema foi 
fazer uma pergunta que pudesse ser entendida pelos profissionais de tecnologias que estivesse 
correlacionada com a área de lead time, pois nem sempre os profissionais da área de tecnologia estão 
familiarizados com as terminologias de lead time. 

Outro ponto a ser destacado aqui é o meio utilizado para a coleta de dados, o virtual, que apesar de suas 
potencialidades de abrangência, tempo e custo, gera uma dificuldade quanto ao retorno e qualidade das 
respostas, o que foi percebido na prática. 

Finalmente há que se destacar o recorte do trabalho que aborda somente a inovação processual, sob o 
aspecto operacional, que não é considerada menos importante na teoria, mas que do ponto de vista 
competitivo acaba não gerando um diferencial tão significativo em termos de mercado. Nesse sentido uma 
análise do impacto da convergência tecnológica em uma inovação de produto, por exemplo seria muito 
estratégica, entretanto encontrar uma empresa que esteja passando por isso e que possibilite a pesquisa é 
algo que poderia comprometer a pesquisa, devido inclusive ao caráter estratégico desses projetos. 

 

6.3 PERSPECTIVAS FUTURAS DE PESQUISA 

Durante o processo de investigação acadêmica é normal ocorrer o amadurecimento das temáticas e 
consequentemente, surgem uma série de novas possibilidades de pesquisas explorando novos recortes, 
metodologias e realidades.  

Dentre as várias novas pesquisas que podem ser realizadas na área temática estudada destaca-se o 
aprofundamento dos regimes de apropriabilidade na implementação de soluções tecnológicas. 

O trabalho em questão conseguiu mostrar que é possível correlacionar a convergência tecnológica com a 
melhoria do lead time o que sugere a possibilidade da mensuração dos resultados dos investimentos por 
meio do monitoramento do lead time organizacional, entretanto não é possível saber se, apesar da 
percepção dos impactos positivos aos processos, as empresas efetivamente utilizam o lead time como 
parâmetro para o retorno das soluções na área de tecnologia. Assim um primeiro questionamento poderia 
ser: as empresas utilizam o monitoramento do lead time como metodologia para medir os investimentos 
em tecnologias? 

Ainda analisando-se somente o lead time poderia ser realizada uma pesquisa comparativa entre diversos 
tipos de processos para verificar o impacto em cada um deles. O que nos leva a mais uma possibilidade: A 
convergência tecnológica gera um impacto positivo em todos os processos? Esta pesquisa poderia 
identificar segmentos de mercado onde as tecnologias convergentes geram maiores externalidades 
positivas. 

Dentro da mesma problemática, ou seja, a necessidade de medir ou amarrar os investimentos tecnológicos 
aos retornos destaca-se outro questionamento mais abrangente, que seria quais os métodos utilizados 
pelas organizações para se medir o retorno dos investimentos?  

Na fundamentação teórica fala-se de apropriabilidade, mas a grande maioria dos autores expõem, a 
necessidade de se ter na realidade um regime de apropriabilidade, e nesse sentido poderia se investigar se 
as organizações possuem conscientemente um regime de apropriabilidade. E mais do que isso, descobrir 
se as empresas brasileiras efetivamente utilizam alguns das estratégias de apropriabilidade propostas no 
modelo da finlandesa Hurmelinna-Laukkanen e Puumalainen (2007). 

Com base no modelo proposto por Hurmelinna-Laukkanen e Puumalainen (2007) ainda poderia ser 
realizado uma análise sobre a aderência do mesmo nas organizações brasileiras, identificando-se possíveis 
dificuldades. Essa última pesquisa poderia gerar dados para adaptação do modelo dentro da realidade 
brasileira, o que seria de grande relevância para a competitividade nacional. Este modelo poderia ainda 
ser desempenhado por segmento, a partir da identificação da efetividade de cada uma das estratégias em 
segmentos distintos. 

Todos os recortes conduzem para o último que consistiria na criação de uma metodologia de apropriação 
para os investimentos em tecnologia, por segmento, adequado as realidades específicas. 

A pesquisa permitiu a integração de áreas temáticas que normalmente são trabalhadas por segmentos 
acadêmicos distintos, como é o caso da área de estudos neoschumpterianos que normalmente é estudada 
pelos economistas e administradores sob o recorte de inovação, a convergência tecnológica foco de estudo 
da área de tecnologia e o lead time estudado principalmente pela administração de produção e logística. 
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Esses cruzamentos resultaram em um recorte diferenciado ainda não explorado academicamente, que 
merece destaque já que podem representar uma saída para as organizações. 
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Capítulo 9 
 

Una propuesta metodológica basada en el 
conocimiento clave del personal para la integración de 
equipos de alto rendimiento en el desarrollo de 
software 
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Resumen: En el presente trabajo se propone una metodología basada en el conocimiento 

clave del personal para integrar equipos de alto rendimiento enfocados en el desarrollo 

de software, con la finalidad de lograr resultados efectivos, a través de la ejecución de 

sus actividades de la manera más satisfactoria posible. Una organización es más 

productiva cuando sus empleados trabajan colaborativamente y buscan alcanzar los 

objetivos y metas establecidos. Para lograr que un equipo sea de alto rendimiento, es 

necesario que cada integrante posea conocimiento clave y las habilidades técnicas e 

interpersonales adecuadas y se aprovechen a su máxima capacidad, para que en 

conjunto realicen eficazmente las tareas requeridas por el cliente. Este trabajo presenta 

una propuesta metodológica sustentada en diversos trabajos previos y que pretende 

resolver una problemática que se presenta en diversas empresas desarrolladoras de 

software del noroeste de México. 

 

Palabras clave: Equipo de alto rendimiento, conocimiento clave, desarrollo de software, 

ambiente laboral. 
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1 INTRODUCCIÓN 

La creciente demanda en el mundo laboral de mejorar los procesos de una organización, debido al avance 
en la tecnología y en las necesidades del cliente, las organizaciones optan por la búsqueda de cómo hacer 
más eficiente sus actividades laborales. Para lograr una mayor productividad en organizaciones donde se 
labora con equipos, es necesario que se tenga un buen ambiente laboral y una alta satisfacción de los 
empleados, lo cual conlleve al cumplimiento total de los objetivos de la organización y al alcance de altos 
resultados. 

El problema que se presenta actualmente en algunas empresas dedicadas al desarrollo de software en el 
noroeste de México, es la necesidad que tienen de que cada empleado se adapte más rápido a las funciones 
requeridas por el equipo y cliente, para que de esta manera se lleve una gestión de las actividades o 
servicios brindados por la organización con mejores índices de cumplimiento de indicadores o metas 
propuestos, con el objetivo de sobresalir en la competencia laboral y mantener a clientes leales y 
satisfechos. Además, de que cada empleado tenga mayor facilidad de demostrar sus habilidades técnicas, a 
partir de la práctica de un ambiente laboral sano y que estimule el trabajo colaborativo.  

El objetivo del presente trabajo es proponer una estrategia para la integración de equipos de alto 
rendimiento basada en el conocimiento clave que poseen sus integrantes, que permita llevar a cabo 
eficientemente la ejecución de tareas, aprovechamiento de las mejores prácticas y la promoción de un 
clima de trabajo colaborativo en la organización. El documento cuenta con las siguientes secciones que 
describen el marco teórico, los elementos a considerar para el diseño de la metodología, la metodología 
propuesta, aspectos a considerar en la implementación de la metodología y las conclusiones. 

 

2 MARCO TEÓRICO 

A continuación, se describen los conceptos fundamentales relativos con este trabajo y que corresponden a 
la gestión del conocimiento; equipos de alto rendimiento; objetivos, metas e indicadores; modelos de 
equipos de alto rendimiento; y algunos estudios relacionados. 

 

2.1 GESTIÓN DEL CONOCIMIENTO (GC) 

La GC es un proceso sistemático que incluye el crear, capturar, transferir, compartir, recuperar y 
almacenar datos, información y habilidades mediante el uso de información adecuada y tecnología de red, 
con la finalidad de compartir con otros el conocimiento (Arpaci, 2017; Shokri-Ghasabeh & Chileshe, 2014). 
Una adecuada GC conlleva a que una organización tenga una alta participación de sus empleados y una 
cultura organizacional sólida. La cultura organizacional se caracteriza por la creencia y aceptación de los 
objetivos, hábitos, creencias y valores que identifican a un individuo con su organización (Hanaysha, 
2016). 

Por otro lado, las mejores prácticas o buenas prácticas suponen una herramienta de apoyo a la GC. El 
término de mejores prácticas o buenas prácticas tiene su origen en el mundo empresarial y hace 
referencia a algo que funciona y que ha obtenido los resultados esperados. Trabajar con buenas prácticas, 
supone identificar, diseminar y compartir conocimientos y experiencias exitosas y contrastadas en el logro 
de objetivos (Muntaner et al., 2016). 

 

2.2 EQUIPOS DE ALTO RENDIMIENTO 

Un equipo de alto rendimiento es aquel grupo de personas que logra excelentes resultados, tiene un alto 
compromiso entre los miembros del equipo y comparten un objetivo en común (Bard, 2015; Richards, 
Carter, & Feenstra, 2012). Un equipo sin metas claras o sin indicadores de desempeño puede ser 
inconsciente de los requerimientos a realizar, alejándose de ser un equipo con buen funcionamiento 
(Mcdermott et al., 2017). 

Richards et al. (2012) describen 4 factores críticos que se destacan en los equipos de alto rendimiento. 
Estos son un clima positivo, buena comunicación, metas compartidas, y conflicto constructivo. Un clima 
positivo se refiere al grado en que una organización enfatiza la apreciación, reconocimiento y 
preocupación por el bienestar de los empleados (Liu & Cross, 2016). Una buena comunicación permite 
facilitar la toma de decisiones, expresar las ideas claras y mantener informados a los demás (Warrick, 
2014). El tener metas compartidas consta que estas sean claras y que todos los miembros del equipo 
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trabajen en el alcance de ellas (Qeli, 2015). Y el conflicto constructivo corresponde a que se valoren las 
diferencias de opinión y perspectivas de cada integrante del equipo (Holmes, 2005). 

La construcción de equipos de alto rendimiento es una clave importante para la ventaja competitiva y 
puede muy bien determinar el éxito o fracaso futuro de muchas organizaciones (Dina, 2010). Para que una 
organización establezca equipos eficientes, debe proveer a sus empleados de herramientas que permitan 
formar a miembros de equipos competentes con la realización de sus actividades laborales, ya sean 
normas de grupo, liderazgo efectivo, retroalimentación continua y procedimientos de planificación de las 
actividades necesarias a realizar (Parker, 2008). 

El trabajo correcto en equipo puede mejorar significativamente el rendimiento, la efectividad, la eficiencia, 
la moral, la satisfacción en el trabajo, la unidad de propósito, la comunicación, el pensamiento innovador, 
la calidad, la velocidad en hacer las cosas y la lealtad a una organización (Katzenbach & Smith, 1993). 

 

2.3 OBJETIVOS, METAS E INDICADORES 

Una meta es un fin por el cual se lucha obtener una aspiración o deseo en un cierto tiempo determinado. 
Para el cumplimiento de una meta es necesario definir la finalidad de cada objetivo, el cual es el paso que 
se debe realizar para alcanzar dicha meta. A la vez, existen criterios que ayudan a determinar y verificar el 
desempeño de estos objetivos, mediante indicadores, los cuales son útiles para medir la eficiencia y 
productividad de cada actividad en la organización (Thompson et al., 2015). 

Se debe tener en cuenta que, para tener indicadores efectivos, se deben crear objetivos eficientes. Uno de 
los métodos más usados para la definición de objetivos es el SMART, este acrónimo significa específico, 
medible, alcanzable, relevante y a tiempo (Bjerke & Renger, 2017). También existe otra metodología, la 
cual fue creada por Intel y es usada en muchas empresas de software llamada OKRs. Los OKRs es una 
técnica que apoya alinear los objetivos de los empleados con los objetivos estratégicos de la empresa y que 
permite gestionar resultados clave para la verificación del cumplimiento de los objetivos (González, 2016). 

Stebbins (2015) describe 4 indicadores de desempeño (KPI) para el alcance del éxito de equipos de alto 
rendimiento teniendo como base el maximizar los resultados y el compromiso del equipo. Esto se realiza 
con la implementación de una estrategia efectiva para abordar cada uno de los cuatro KPI de éxito, que se 
mencionan a continuación: una visión común, estrategia y acciones claras; responsabilidades definidas y 
reportes de desempeño; aprovechar la diversidad y liderar con el ejemplo; y apoyar el bienestar, trabajo y 
necesidades de los miembros del equipo. 

 

2.4 MODELOS DE EQUIPOS DE ALTO RENDIMIENTO 

Un modelo de equipos de alto rendimiento proporciona un marco de trabajo que muestra la secuencia de 
fases en las que se forma, desarrolla y mejora un equipo a través de un proceso continuo de evaluación y 
refinación continua del sistema del equipo. Este marco es útil porque enfatiza que los equipos deben ser 
estructurados y gestionados como un sistema y que es necesario un proceso sistemático para que los 
líderes de equipo y los miembros sean eficaces (Aldag & Kuzuhara, 2015). 

Harris (2013) propone un modelo denominado STAR Team Model integrado por un líder facilitador. Este 
líder debe ser alguien con pensamiento estratégico, excelente capacidad de colaboración y de dirigir 
equipos diversos. El modelo opera con un enfoque de 3 dimensiones de éxito, siendo: obtención de 
resultados, gestión eficaz de los procesos de trabajo y mantención de relaciones saludables. 

Scholtes et al. (2013) en su modelo identificaron los siguientes 10 atributos que están asociados con 
equipos eficaces: claridad en las metas del equipo, plan de mejora, papeles claramente definidos, 
comunicación clara, comportamientos benéficos, decisiones bien definidas, participación equilibrada, 
reglas establecidas, conciencia del proceso grupal y uso del enfoque científico. 

Por último, Hill & Anteby (2006) proponen en su modelo a un equipo como un sistema que está 
compuesto de múltiples factores interrelacionados, los cuales para maximizar el rendimiento deben 
apoyarse mutuamente. Algunos factores que involucra el modelo es la efectividad en resultados con el 
equipo en general; la composición del grupo; el diseño de tareas y funciones respectivas de cada 
integrante; los factores organizativos como la visión, misión y objetivos estratégicos; y la cultura que se 
vive dentro del equipo como normas y valores. Los líderes de equipo deben trabajar para asegurar que la 
cultura del equipo esté en alineación con los factores de diseño, resultados y medidas de la efectividad.  
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2.5 ALGUNOS ESTUDIOS RELACIONADOS 

De acuerdo con Sims (2013) Bull Information Systems una compañía de tecnología de la información, 
buscaba pasar todas sus operaciones a la nube, debido al alto crecimiento significativo de demanda en los 
clientes, buscando siempre el ofrecer servicios de mayor calidad. Para esto, la organización se concentró 
en realizar una estrategia para el alcance de un alto rendimiento en sus procesos. Esta estrategia 
contemplaba la creación de un foro designado a compartir los objetivos de la compañía, con el fin de 
aumentar el compromiso y comunicación de todos los empleados. También, el desarrollo de un programa 
de empleados potenciales, enfocado al desarrollo de habilidades técnicas y sociales que permitan el 
crecimiento personal de cada empleado y el aumento de la productividad en la organización. 

Otro estudio llevado a cabo por la organización Visy Board Plastics Factory (2009), describe cómo a través 
de la adopción de un equipo de alto rendimiento, se vio favorecida de no cerrar la operación de una planta 
de embalaje de plásticos y reciclaje. Para solucionar el problema del posible cierre, la compañía requería 
cooperación de los gerentes y un deseo compartido por la supervivencia de la planta en cada uno de los 
empleados. Entre los principales cambios necesarios se encontraban la mejora de la calidad, mejora de 
sistemas y eficiencia, de los cuales algunos cambios fueron iniciados por los propios empleados en lugar 
de la alta dirección. También una mayor participación, canales de comunicación más claros y una toma de 
decisiones más transparente entre los empleados y la alta gerencia. Por último, se establecieron reglas de 
conducta y comportamiento dentro de la empresa. Al contar con reglas basadas en valores fue posible 
resolver conflictos potenciales de individuos con distintos tipos de autoridad, creando una cultura 
saludable y cooperativa. Al final, Visy Board contó con una empresa alta en optimismo, apoyo hacia 
compañeros que contaran con menores capacidades o habilidades técnicas para el desarrollo personal de 
cada empleado y fortalecimiento del espíritu de equipo. 

 

2.6 ELEMENTOS A CONSIDERAR PARA EL DISEÑO DE LA METODOLOGÍA 

En los procesos de desarrollo de software, hay ciertos factores que impactan en la efectividad y 
productividad en equipos de trabajo. Estos equipos, además de depender de las capacidades técnicas, 
deben considerar los tipos de comportamiento que mantienen los individuos, a partir de un patrón 
observable de conducta (Yilmaz et al., 2017).  

Debido a que hay organizaciones que se les dificulta la integración de equipos y la adaptación rápida de los 
integrantes y ante la necesidad de ofrecer un mejor servicio al cliente, es viable proponer una metodología 
que permita conocer el conocimiento clave de sus integrantes, las habilidades técnicas e interpersonales 
que poseen, el aprovechamiento de buenas prácticas y los pasos necesarios para que un equipo sea de alto 
rendimiento, esto con la finalidad de que el equipo de trabajo aumente su productividad en sus 
actividades laborales y se favorezca un ambiente de colaboración. 

A partir de la revisión literaria sobre equipos de alto rendimiento, se identificaron varios trabajos que 
serán de apoyo para la propuesta metodológica, teniendo como principales estudios a los desarrollados 
por Aldag & Kuzuhara (2015), Warrick (2014), Harris (2013), Scholtes et al. (2013), Richards et al. (2012) 
y Hill & Anteby (2006). 

Gran parte de los modelos de equipos de alto rendimiento engloban varios elementos en común como 
comunicación efectiva, metas y objetivos claros y bien definidos, roles y reglas establecidos y buen clima 
de trabajo. 

Por otro lado, los modelos consultados también hacen énfasis en aspectos particulares. En primera 
instancia se tiene a Harris (2013) el cual propone para que un equipo alcance altos resultados necesita a 
un líder eficaz, el cual posea un pensamiento estratégico y alta conciencia en la fomentación de 
colaboración y en la definición de objetivos claros. 

Para Hill & Anteby (2013) un equipo debe verse como un sistema compuesto de múltiples factores 
interrelacionados, los cuales si se ve afectado uno de ellos es posible que afecte a otro factor dependiente, 
es decir, si se tiene un bien bienestar común en el equipo, es más probable que se tenga una buena 
comunicación. 

Además, todos los integrantes del equipo deben conocer sus roles, misión, objetivos y metas, para tener 
claro los procedimientos de trabajo y la participación involucrada de cada integrante en cada actividad 
laboral (Scholtes et al., 2013). 
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Otro punto por destacar es tener presentes las características que hacen a un equipo el ser de alto 
rendimiento, de esta manera se generan normas de grupo que faciliten alcanzar esas características 
deseadas, ya sea liderazgo efectivo, alto compromiso en las funciones y responsabilidades de cada 
integrante, reuniones con tomas de decisiones correctas, desempeño alto en cada integrante, actitud 
positiva, entre otras más (Warrick, 2014). 

Para que se lleve a cabo de manera organizada las tareas de un equipo, es recomendable el uso de alguna 
herramienta tecnológica que facilite la administración de proyectos y la interacción entre los integrantes 
del equipo. De esta manera, se tiene registro de todos los pendientes, avances o dificultades que se han 
presentado o superado a lo largo del transcurso de los proyectos asignados a cada equipo de trabajo 
(Aldag & Kuzuhara, 2015). 

Las estrategias para integrar equipos efectivos varían según el objetivo y conformación de estos mismos, 
pero siempre es necesario conocer las habilidades de cada integrante, para poder tener claro el cómo 
pueden desempeñarse de la mejor manera y además de cómo pueden ser estas útiles para los demás 
integrantes del equipo (Richards et al., 2012). 

Para la problemática definida en este trabajo, se consideró conveniente la combinación de algunos 
modelos de equipos de alto rendimiento, así como también las medidas necesarias para el alcance de las 
características más relevantes de equipos de alto rendimiento y elementos de la GC para la solución de la 
problemática existente. 

 

3 METODOLOGÍA PROPUESTA 

Se propone el desarrollo de una metodología que permita la integración de equipos de alto rendimiento 
basada en el conocimiento clave de sus integrantes, la cual consta de las siguientes 4 fases y que se 
muestran en la figura 1.  

 

Figura 1. Metodología basada en el conocimiento clave del presonal para la integración de equipos de alto 
rendimento 

 

A continuación, se describe cada una de las fases que forman parte de la metodología de la investigación. 
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Fase I: Análisis de la situación actual 

Consiste en estudiar cómo se desempeña la organización, a través de la recaudación de información del 
personal o a partir de observación directa, para que de esta manera se tenga una percepción de los hábitos 
de trabajo y del ámbito laboral. 

En esta fase se contempla el I.1) análisis de la cultura organizacional, el cual permite identificar los valores 
y conductas que se vive dentro de la organización. Para lograr identificarlos es necesario establecer 
reuniones programadas con el director e integrantes de los equipos de la organización, con la finalidad de 
que faciliten la obtención de información. El I.2) análisis de la integración de equipos de trabajo, que 
consiste en observar cómo se planifican los equipos, bajo qué lineamientos o fundamentos se crean y el 
cómo llevan a cabo sus actividades diarias, reuniones, tipos de retroalimentación, medios de 
comunicación, formas de apoyo y colaboración entre los integrantes y entrega de resultados en tiempo y 
forma. 

 

Fase II: Identificación del conocimiento clave del personal 

El objetivo de esta fase es identificar el conocimiento clave, las habilidades técnicas e interpersonales del 
personal de interés, que están involucrados en equipos de trabajo. Así también, del uso de una 
herramienta tecnológica para la captura de esos conocimientos. 

Para la II.1) identificación del conocimiento, habilidades técnicas e interpersonales, se sugiere obtenerlas 
a partir de la información documentada de la organización y de la aplicación de una encuesta que apoye a 
recaudar el conocimiento, las habilidades técnicas e interpersonales no documentadas. De esta manera se 
logra tener la información más actualizada de cada integrante. 

Se prosigue con el II.2) registro del conocimiento en una herramienta tecnológica, ya sea una base de 
datos proporcionada por la empresa, donde pueda llevarse a cabo el registro de datos personales, 
formación académica, cursos, certificados, conocimiento experto y habilidades técnicas e interpersonales 
de cada empleado. Si la herramienta que se utiliza en ese momento en la empresa es la adecuada, hacer 
uso de la misma para la actualización de las habilidades del personal; en caso de no tenerla, se puede optar 
por otra herramienta que se adecúe a las nececesidades de la organización. 

 

Fase III: Diseño e implementación del modelo 

En esta fase se describen los criterios que apoyen a la integración de equipos de alto rendimiento, 
teniendo como objetivo el plantear un modelo que sea de utilidad a seguir, para que un equipo de trabajo 
logre alcanzar las características de un equipo de alto rendimiento. 

Esta fase consta de las siguientes 10 etapas: III.1) Alcance del diseño e implementación del modelo, 
determina cómo se llevará a cabo la ejecución del diseño e implementación del modelo, es decir, si se 
aplicará a toda la organización, a un equipo piloto o a un determinado número de equipos seleccionados y 
monitoreados por la persona responsable del trabajo de investigación dentro de la empresa. III.2) 
Conformación del equipo es la selección del número de integrantes depende de la complejidad del 
proyecto y de las habilidades técnicas necesarias para realizarlo. Es recomendable que el número de 
integrantes no sea muy grande, debido a que la comunicación y gestión del equipo llega a complicarse, 
generando problemas de coordinación en la ejecución de tareas o formación de sub-equipos; y ni muy 
chico, porque se tiende a haber mayores problemas en la toma de decisiones, falta de nuevas ideas u 
opiniones y falta de cohesión. Se sugiere en equipos de desarrollo de software que el tamaño del equipo 
sea preferentemente de 5 ó 7 integrantes. Además, en la conformación de equipos siempre es requerido 
un líder de equipo. El líder de equipo debe ser alguien con alto liderazgo, comunicativo, firme en toma de 
decisiones y responsable, el cual siempre debe estar capacitándose en habilidades interpersonales, 
además de poseer alto dominio de habilidades técnicas. III.3) Establecer responsabilidades se definen las 
diferentes responsabilidades en base a las habilidades poseídas de cada integrante. Todos los integrantes 
deben tener claro cuáles son sus entregables y qué recursos requieren para llevar a cabo su trabajo; como 
también cada uno de los integrantes debe conocer las responsabilidades de los demás, tener presente sus 
tareas básicas y cómo estas impactan en el trabajo colaborativo del equipo. III.4) Detección de habilidades 
iniciales del equipo de trabajo, es detectar las habilidades colaborativas de comunicación, bienestar 
común, retroalimentación, toma de decisiones, liderazgo y aprendizaje continuo dentro del equipo de 
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trabajo asignado, a partir de la aplicación de un cuestionario al líder de equipo, con la finalidad de 
identificar cómo percibe las habilidades colaborativas del equipo actual. III.5) Establecer normas de 
trabajo, aquí un equipo debe poseer comportamientos apropiados para llevar a cabo eficientemente sus 
tareas diarias y el alcance de sus metas propuestas. Para esto, hay que conocer cómo deben establecerse 
normas dentro del equipo. Estas, pueden ser establecidas a nivel gerencial a todos los equipos de trabajo o 
que cada equipo de trabajo establezca sus propias normas que faciliten la productividad y el logro de altos 
resultados.  Se recomienda que se establezcan en los equipos normas de comunicación, bienestar común, 
retroalimentación, toma de decisiones, liderazgo y aprendizaje continuo. III.6) Definir mejores prácticas, 
es definir las mejores prácticas asociadas a que un equipo trabaje colaborativamente y promueva altos 
resultados, a partir de la identificación de acciones y experiencias exitosas que han tenido algún equipo 
dentro o fuera de la organización. III.7) Determinar la misión del equipo, es determinar una misión que es 
vital para el cumplimiento de las tareas de cualquier equipo de trabajo, ya que es el propósito y deber a 
cumplir con el proyecto a trabajar. La misión puede establecerse contestándose algunas de las siguientes 
preguntas: ¿cuál es la necesidad del proyecto? ¿Qué se planea hacer? ¿Cuáles son los satisfactores 
requeridos por el usuario final? ¿Cuál es el propósito o valor del equipo? III.8) Definición de objetivos, 
consiste en que el equipo cree objetivos orientados al logro de resultados, en base a la misión establecida 
anteriormente. El periodo de definición de objetivos debe ser al inicio de algún proyecto, y estos deben ser 
establecidos por todos los integrantes del equipo de trabajo. Un método popular para definir e identificar 
las características que debe establecer un objetivo, es el modelo SMART. Este acrónimo describe que un 
objetivo debe ser específico, medible, alcanzable, pertinente y contar con un tiempo definido. III.9) 
Definición de indicadores de desempeño, son métricas que permiten conocer el logro de algún objetivo. Es 
necesario que se definan conforme a los objetivos planteados por el equipo, para que validen la obtención 
de los resultados esperados. Los indicadores pueden ser cuantitativos o cualitativos, dependiendo del 
propósito del proyecto y de lo que se busque medir. Estos, pueden definirse contestándose las siguientes 
preguntas: ¿Cuál es tu resultado deseado? ¿Cómo vas a medir el progreso? ¿Cómo sabrá que ha logrado su 
resultado? III.10) Selección y uso de una herramienta tecnológica, consiste en la selección y uso de una 
herramienta tecnológica colaborativa que se adecue a las necesidades del equipo de trabajo u 
organización. Esta herramienta debe brindar las siguientes funciones: planeación de reuniones, mensajes 
instantáneos, planeación y monitoreo de actividades o tareas, compartición de archivos y creación de 
tableros de proyectos. 

 

Fase IV: Evaluación y obtención de resultados 

Tiene como objetivo la obtención de resultados y evaluar los resultados obtenidos a lo largo de las fases de 
la metodología, a partir de indicadores y retroalimentación de los integrantes del equipo de trabajo. 
También de evaluar si la implementación de la metodología fue suficiente para que un equipo logre ser un 
equipo de alto rendimiento. 

Para la IV.1) Obtención de resultados, se propone recaudarlos a partir del cumplimento parcial o total de 
los objetivos propuestos por los equipos de la organización para la culminación del servicio brindado al 
cliente, y de aquellos resultados obtenidos por la implementación de la metodología. Los resultados 
recabados ayudarán a percibir los impactos positivos o negativos que se generaron en el equipo de 
trabajo. 

Se prosigue con la IV.2) Evaluación de indicadores, que tienen la finalidad de verificar los resultados 
obtenidos con los resultados esperados. Estos indicadores, son aquellos establecidos por el equipo y 
aquellos relacionados con el cumplimento de la metodología. Aquí se pueden describir las razones por las 
cuales se obtuvieron los resultados, haciendo mención de lo que se pudo mejorar y de los beneficios 
obtenidos en la ejecución de la metodología. 

Por último, se lleva a cabo la IV.3) Evaluación del equipo en cuestión a sus resultados, con el motivo de 
determinar si los resultados alcanzados, impactaron en que el equipo obtuviera características de alto 
rendimiento. Aquí se determinaría si el equipo es de alto rendimiento, bueno, regular, debajo del 
promedio o débil, en cuestión a la integración del equipo y desempeño de sus actividades. Además de 
determinar el tipo de equipo, con los resultados obtenidos se percibirán las fortalezas y debilidades que 
cuenta el equipo de trabajo. 
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4 ASPECTOS A CONSIDERAR EN LA IMPLEMENTACIÓN DE LA METODOLOGÍA 

A continuación, se presentan algunos puntos a considerar para la implementación de la metodología 
propuesta para integrar equipos de alto rendimiento en el desarrollo de software. 

Un primer aspecto es contar con un clima laboral favorable entre los empleados de la organización, que va 
desde la promoción de eventos de convivencia e inculcar los valores de la compañía desde el primer día de 
trabajo de un nuevo empleado. Se debe incentivar a que los empleados tengan una actitud positiva y 
respeto al colaborar con los demás, ya que permite que la elaboración de tareas fluya con mayor rapidez y 
facilidad. El conocer bien a la gente que los rodea, permite saber cómo trabajar con ellos y crear confianza 
mutua entre ellos mismos, al momento de tener que ejercer las responsabilidades y obligaciones que tiene 
cada empleado con su equipo de trabajo. 

En cuestión a la integración de equipos, dependen de diversos factores como por ejemplo del tamaño del 
proyecto. Por ejemplo, puede haber proyectos que requieran que los equipos sean conformados por cinco 
integrantes, de los cuales 3 integrantes sean desarrolladores, 1 líder de ingeniería de software y 1 
probador de software. Esta planificación en la integración de los equipos debe fundamentarse en el 
conocimiento clave que poseean los integrantes para que se adecúen a las necesidas propias de los 
proyectos, además de considerar las habilidades técnicas de cada empleado y las habilidades 
interpersonales para favorecer una comunicación eficaz del equipo. 

La labor diaria depende de los objetivos planteados y de la forma de trabajo planteada por el líder, el cual 
es la persona que coordina el desarrollo de los proyectos, motiva a sus integrantes, organiza y estructura 
los proyectos, asigna y evalúa las tareas a cada uno de sus integrantes. 

Los medios de comunicación entre los integrantes pueden ser variados, siendo que si se encuentran 
dentro de la organización se puede optar por comunicarse directamente cara a cara; en caso de no estar en 
contacto directo se pueden utilizar aplicaciones como por ejemplo Skype o Slack. Por otro lado, las 
plataformas de trabajo pueden variar según la preferencia de cada equipo y el uso de entorno de trabajo 
que manejen según el lenguaje de programación. 

 

5 CONCLUSIONES 

Conforme a la investigación realizada, puede identificarse que en las organizaciones de desarrollo de 
software cada vez se preocupan más por fomentar valores y propiciar un clima laboral favorable en sus 
empleados, debido a que es un trabajo que requiere creatividad e innovación en el diseño o creación de 
código, que es la base para el desarrollo de aplicaciones, servicios o productos que demanda el cliente. 

Las organizaciones de desarrollo de software que utilizan metodologías ágiles destacan por requerir 
equipos multidisciplinarios, por lo que es recomendable que estos posean altas capacidades en 
habilidades interpersonales, siendo adecuado que se motive una cultura organizacional que refleje 
oportunidades en que los empleados se fortalezcan mutuamente con las habilidades distinguibles o 
fuertes que predominan en cada uno de ellos. 

A partir de la metodología propuesta, se busca que la organización lleve un proceso de conformación y 
gestión de sus equipos más estandarizado, e identifique los nuevos conocimientos y las nuevas habilidades 
que van adquiriendo sus empleados y estas sean documentadas dentro de la organización. Con la 
documentación de estos conocimientos se facilita el establecer responsabilidades que estén más acordes a 
cada empleado y que realicen un trabajo con mejor productividad. 

En base a la literatura, el definir mejores o buenas prácticas es un método factible para identificar aquellas 
actividades o sucesos que pueden ser aprovechados por la organización y que motiven a mejorar los 
procesos o actividades que ejerce cada integrante del equipo. Teniendo definidas buenas prácticas, se 
incentiva a que los indicadores establecidos sean más exigentes o se cumplan satisfactoriamente los 
objetivos planteados. 

Se espera que con la implementación de la metodología propuesta, las organizaciones se beneficien con la 
productividad conjunta en los equipos de trabajo y encuentren una mejor planeación en la asignación de 
personal y ejecución de las actividades laborales de cada integrante. Además, facilitar el bienestar, la 
comunicación y el desempeño de responsabilidades de cada empleado, a partir de iniciativas que permitan 
lograr que un equipo trabaje de manera conjunta y colaborativa. 
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The EICC and trajectory of sustainable development in 
the industry of information and communication 
technologies 
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Resumo: O objeto deste artigo é analisar os processos de constituição dos padrões de 

sustentabilidade que estão sendo utilizados na indústria das tecnologias de informação e 

comunicação. Discute-se as estratégias de responsabilidade corporativa das grandes 

empresas e das coalizões estruturadas por elas, os significados de sustentabilidade na 

cadeia global de suprimento de eletrônicos e as iniciativas estruturadas pela TIC. A 

pesquisa envolveu diversas fontes: artigos científicos publicados em diversas revistas 

acadêmicas; relatórios ambientais publicados pelas empresas do setor e sítios 

eletrônicos de uma das principais organizações representativas da industria. A EICC por 

intermédio da construção e aplicação de um código de conduta para a cadeia de 

suprimento da TIC tornou-se uma autoridade privada especializada em sustentabilidade 

do setor. Auditorias realizadas nas empresas pela EICC revelaram conflitos sociais e 

reflexões que visam identificar as melhores estratégias de desenvolvimento sustentável 

da indústria de TIC. 
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1 INTRODUÇÃO 

A busca pela sustentabilidade ambiental tem se tornado uma meta prioritária para grande parte das 
organizações empresariais do planeta. A indústria das tecnologias da informação e comunicação (TIC) com 
toda sua pujança lança-se na batalha como um ator importante que pode fazer a diferença no processo de 
mitigação dos riscos socioambientais e das mudanças climáticas. Esta indústria acredita que aplicações 
diretas e indiretas de TIC nas organizações podem resolver muitos dos problemas ambientais enfrentados 
na modernidade. A iniciativa está sendo chamada de Green Computing (Computação Verde ou 
Computação Ecológica) pelas grandes empresas do setor. Na investigação da historicidade do discurso, 
observa-se que ele começou a ser produzido no início do século XXI com o respaldo do Programa das 
Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) o do órgão de promoção das tecnologias da informação da 
ONU, o International Telecommunication Union (ITU). Desta iniciativa surge um ator importante, a Global 
e-Sustainability Initiative (GeSI) que passa a explorar as relações entre desenvolvimento responsável e o 
setor da TIC. Na mesma época surge a Electronic Industry Citizenship Coalition (EICC) importante 
representante da indústria eletrônica que busca conciliar os interesses econômicos daquele setor com as 
questões do desenvolvimento sustentável. Nos anos seguintes a adesão de executivos de empresas 
importantes do setor como o Google e a Intel reforçam a proposta com a promoção de conferências como a 
realizada em 2007 na sede do Google na Califórnia para discutir as estratégias ambientais daquelas 
organizações transnacionais. 

Na conferência organizada pelo Google e pela Intel foram divulgadas as principais iniciativas e as metas da 
indústria de TIC. O foco principal naquele momento concentrava-se na eficiência energética da 
computação. O grupo de discussão incluiu gigantes transnacionais da alta tecnologia como a Dell, eBay, 
Microsoft, Hewlett-Packard (HP), Hitachi, IBM, Cisco, AMD, Intel, Sun, NEC, entre outros. Faziam parte 
também instituições de pesquisa como o Massachusetts Institute of Technology (MIT) e escritores como 
Andrew S. Winston, autor do livro “Green to Gold: How Smart Companies use Environmental Strategy to 
Innovate, Create Value, and Build Competitive Advantage”; organizações ambientais; agências 
governamentais, incluindo a Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos (EPA) (GOOGLE..., 2007; 
SCHURR, 2007).  

Estes atores constituem a dimensão de argumentadores responsáveis para construção do problema 
ambiental relacionado com as empresas de TIC. É através das vozes desses interlocutores que se constrói 
a credibilidade e prestígio como forma de patrocinar a construção bem-sucedida do problema ambiental 
provocado pela TIC. Hannigan (2009, p.119) ajuda-nos a compreender o fenômeno apresentando 
detalhadamente os fatores necessários que confluem na construção social da problemática ambiental: 
autoridade da comunidade científica que oferece validade aos argumentos; popularizadores que 
conseguem integrar o ambientalismo e a ciência; visibilidade na mídia que procura estruturar o problema 
apresentando-o como novo e importante; dramatização do problema em termos simbólicos e visuais; 
incentivos econômicos para uma ação positiva; existência de patrocinador institucional que possa garantir 
legitimidade e continuidade.  

É a partir desse momento que se começa a observar com maior ênfase no meio tecnológico a utilização de 
discursos como: Green IT, TI Verde, Tecnologias da Informação Sustentável, entre outros que apontam 
para a importância da sustentabilidade ambiental da indústria de TIC. No Brasil, a discussão ganhou 
visibilidade a partir das iniciativas desenvolvidas pelo Centro de Computação Eletrônica (CCE) da 
Universidade de São Paulo (USP) com o projeto Centro de Descarte e Reuso de Resíduos de Informática 
(CEDIR) iniciado em 2007. Este projeto corresponde a uma das ações emanadas da Comissão de 
Sustentabilidade de TIC da USP, a gestão dos resíduos tecnológicos (CARVALHO; FRADE; XAVIER, 2014). 

A Green Computing, referente aos impactos sociais, econômicos e ambientais decorrentes da 
operacionalização dos serviços de tecnologia da informação e comunicação, é baseada, segundo aquela 
indústria, conforme será apresentado, em iniciativas que buscam diminuir os efeitos nocivos daquele 
setor, ao mesmo tempo em que conservam ou até incrementam os seus benefícios. 

Nos discursos de sustentabilidade em TIC observa-se o incentivo para atualização tecnológica como meio 
de promoção da sustentabilidade ambiental. A indústria da TIC trabalha em rede com outros atores 
econômicos para construir demandas que carregam fortes simbolismos de ecoeficiência e ecoconsumo, 
uma vez que a sustentabilidade do planeta consolidou-se como um princípio inquestionável. A teoria da 
modernização ecológica ajuda a entender o processo complexo dessas transformações. Guivant (2009, 
p.173) explica: 

A noção de modernização ecológica pode ser vista como a interpretação sociológica do processo de 
reforma ambiental em múltiplas escalas no mundo contemporâneo. A teoria se propõe a analisar como 
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diversas instituições e atores sociais podem integrar suas preocupações ambientais no seu cotidiano, no 
desenvolvimento e relacionamento com outros, incluindo aqui o mundo natural, e transcender a divisão 
entre ecologia e economia, internalizando os “custos externos” em funções do mercado e da economia em 
geral. 

O grande desafio passa a ser a identificação da validade ambiental da demanda de novos produtos de TIC e 
compreender se ela foi construída visando apenas fins econômicos ou soma-se também benefícios para o 
meio ambiente. 

 

2 METODOLOGIA DA PESQUISA 

Com referência à natureza das fontes utilizadas na pesquisa para a abordagem e tratamento do objeto – a 
sustentabilidade ambiental do setor das TIC – o olhar foi direcionado para fontes primárias de 
informações, em publicações científicas (livros e artigos) configurando-se assim como documentação 
indireta de pesquisa. A seleção de publicações científicas foi realizada a partir da utilização dos serviços do 
portal de periódicos da Plataforma de Coordenação e Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES). Refinando a busca com a introdução de termos como Green Computing e Green IT foi possível 
selecionar um número de 71 artigos mais representativos e convenientes para uma análise de conteúdo 
eficiente. 

A análise de conteúdo qualitativa exige um método que contribua para a descoberta de sentidos das 
informações ou textos analisados, que ajude na busca para a compreensão crítica do sentido manifesto ou 
oculto das comunicações. Segundo Bardin (1979), na análise de conteúdo se deve ter como ponto de 
partida uma organização com fases diferentes que orientem a análise, sendo ela composta pela pré-
análise, da exploração do material e, por fim, do tratamento dos resultados com a inferência e a 
interpretação do pesquisador. O mesmo princípio foi adotado na revisão da literatura que envolveu as 
análises de conteúdos da sociologia ambiental, modernização ecológica, da responsabilidade social 
empresarial, e da literatura sobre standards e certificações.  

Em combinação com o referencial teórico exposto, a pesquisa empírica envolveu outras fontes primárias 
diretas. Entre as fontes encontram-se: fotografias, filmes, imprensa falada, documentos legais e outros 
testemunhos textuais e gráficos. 

 

2.1 RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL 

Na gênesis da Responsabilidade Social Empresarial (RSE) estão a ineficiência das ações dos poderes 
públicos e o jogo de interesses que muitas vezes impedem a execução de projetos de cunho 
socioambiental motivando respostas que emanam, historicamente, do seio dos próprios mercados. As 
empresas se apresentam como atores importantes no cenário global capazes de contribuir para o 
enfrentamento das problemáticas com que a humanidade convive como: pobreza; analfabetismo; 
mortalidade infantil; justiça social e de gênero; epidemias; preservação do meio ambiente etc. Laville 
(2009), economista e consultora de empresas em desenvolvimento sustentável, é considerada uma 
referência acadêmica relevante no tema na França. A autora afirma ser possível detectar progressos 
realizados pelas empresas a partir do seu comprometimento com essas questões junto às partes 
interessadas, mas esclarece que existem limites que precisam ser superados porque muitas delas 
desenvolvem ações de forma periférica, não atuam no cerne das suas atividades e não consideram aquelas 
ações estratégicas de longo prazo. Para a autora, as empresas executam “ações sobre essas questões [mas] 
ao mesmo tempo em que continuam [fazendo] lobby por padrões sociais e ambientais menos exigentes” 
(p. 377). 

O marco das análises com maiores critérios e profundidade da RSE é somente apresentado no trabalho de 
Howard Bowen, intitulado Responsabilidades Sociais do Homem de Negócios, publicado nos Estados 
Unidos em 1953. Contudo, recai sobre os princípios anteriores, ou seja, adota abordagens fortemente 
relacionadas a percepções religiosas da sociedade americana da época (ALVES, 2003). O entendimento de 
RSE como prática de caridade e como lógica de solidariedade empresarial formando uma boa conduta 
social às empresas e, sobretudo, aos homens de negócios teve predominância até a década de 1960, 
quando surgiram argumentos de oposição (STONER; FREEMAN, 2010). 

Friedman (1970 e 1977), prêmio Nobel de Economia de 1976, declarava que a RSE era um desserviço 
quanto ao papel social da empresa, porque agindo com esse tipo de comportamento a empresa estaria 
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atendendo a outros públicos e não ao público mais importante, os acionistas. O ponto de vista do autor 
representa o extremo em relação à função social das empresas. Nas palavras do autor:  

 

há uma, e somente uma, responsabilidade social das empresas, utilizar seus recursos e sua energia em 
atividades destinadas a aumentar seus lucros, contanto que obedeçam às regras do jogo, ou seja, 
participem de competições de negócios de forma aberta e livre, sem enganos ou fraudes.1  

Friedman admite a prática da RSE exclusivamente quando realizada de forma pessoal às obras de caridade 
e especialmente para universidades, mas nunca com os fundos da companhia porque isso poderia 
representar riscos para os acionistas, diminuindo seus lucros e frustrando suas expectativas no 
investimento. Ao Estado, portanto, caberia exclusivamente a função de zelo pelo bem público e social em 
virtude dos impostos já pagos pelas empresas. Stoner e Freeman (2010) contestam o argumento de 
Friedman (1970 e 1977) com o exemplo do desastre ambiental provocado pelo derramamento de petróleo 
no mar do Alasca pelo Exxon Valdez2 causado, entre outros motivos, pela redução de recursos humanos 
na operação do navio e equipamentos necessários para enfrentar acidentes de derramamento de petróleo. 
Ou seja, as diretivas de maximizar os lucros da empresa a todo custo condiz com as orientações antes 
citadas em detrimentos de outros beneficiários que não sejam os acionistas.  

As práticas das empresas direcionadas à sociedade, a RSE, não trata de um acontecimento uniforme e 
muito menos uma novidade no mercado. Contudo, a partir do final do século XX as organizações começam 
a identificar novos fatores, além dos tradicionais financeiros, que podem mudar o posicionamento da 
empresa no mercado. Laville (2009) afirma que as estratégias de sustentabilidade têm evoluído de RSE 
para negócios sustentáveis, ou seja, uma nova era de maturidade para iniciativas de negócios 
comprometidos em tornar suas atividades compatíveis com a proteção do meio ambiente. Essa 
sistematização evolutiva foi organizada pela autora em três fases (Figura 1). 

 

Figura 1 – A RSE em três fases. 

Fonte: Laville (2009, p. 151) 

 

A última fase da RSE a versão 2.0 defenderia a concepção de revolução na sociedade industrial, sendo o 
momento em que as empresas efetivamente passam para a linha de frente de combate dos impactos 
ambientais que elas mesmas ajudaram a estabelecer: supervalorização do capital financeiro em 
detrimento do capital natural e humano. A lógica produtiva busca a evolução a partir do entendimento de 

                                                 
1  Tradução do autor. Disponível em: <http://www.colorado.edu/ studentgrou ps/libertarians/issues/friedman-soc-resp-

business.html>. Acesso em: 10 mai. 2013. 

2  Acidente no navio Exxon Valdez em 1989, despejou 41 milhões de litros de petróleo em uma área de vida selvagem no 

Alasca (EUA). Disponível em: <http://www.greenpeace.org/brasil/pt/ Noticias/desastre-do-exxon-valdez-uma/>. Acesso 

em: 10 mai. 2013. 
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que as consequências negativas do avanço tecnológico obtidos na produção de bens e serviços nas 
empresas não são uma externalidade. Pelo contrário, trata-se de efeitos centrais e globais que 
caracterizam o novo tipo de sociedade, a sociedade de risco conforme apontado por Beck (2012). A 
evolução identificada por Laville (2009) na RSE 2.0 é como se fosse uma mudança no DNA (aglomerado de 
moléculas que contém material genético determinante para os seres vivos) das instalações de produção e 
dos produtos. 

 

2.2 O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL  

A Responsabilidade Social Empresarial na fase atual poderia ser vista como uma proposta que sintetiza 
parte dos debates a respeito de sustentabilidade ambiental trazida à tona pelo Clube de Roma no ano de 
1968. Naquela ocasião procurou-se organizar os discursos dos riscos da degradação ambiental que já 
aconteciam nos anos de 1960 ainda que de forma esparsa. A Conferência de Estocolmo em 1972 é 
considerada a primeira grande discussão internacional para tratar de problemas ambientais, sendo 
responsável pela publicação do estudo Limites do Crescimento realizado por um grupo de pesquisadores 
liderados por Dennis L. Meadows. As conclusões apresentadas no estudo ganharam nos anos seguintes 
notoriedade por parte daqueles que observavam o desenvolvimento econômico de forma global e numa 
perspectiva de longo prazo. Meadows et al. (1972) apresentaram as seguintes conclusões básicas:  

Se as atuais tendências de crescimento da população mundial – industrialização, poluição, produção de 
alimentos e diminuição de recursos naturais – continuarem imutáveis, os limites de crescimento neste 
planeta serão alcançados algum dia dentro dos próximos cem anos. O resultado mais provável será um 
declínio súbito e incontrolável, tanto da população quanto da capacidade industrial; 

É possível modificar estas tendências de crescimento e formar uma condição de estabilidade ecológica e 
econômica que se possa manter até um futuro remoto. O estado de equilíbrio global poderá ser planejado 
de tal modo que as necessidades materiais básicas de cada pessoa na Terra sejam satisfeitas, e que cada 
pessoa tenha igual oportunidade de realizar seu potencial humano individual. 

Se a população do mundo decidir empenhar-se em obter este segundo resultado, em vez de lutar pelo 
primeiro, quanto mais cedo ela começar a trabalhar para alcançá-lo, maiores serão suas possibilidades de 
êxito. 

A tese de Meadows et al. (1972) sugere o congelamento do crescimento das populações e da economia 
capitalista e representa um ataque direto à filosofia do crescimento contínuo da sociedade estabelecida e 
suas teorias de desenvolvimento industrial (BRUSEKE, 1994). As teses sofreram fortes críticas na época e 
continuaram sendo alvo de contestações, as quais se interpõem aos prognósticos catastróficos do Clube de 
Roma, como é o caso de Solow (1973 e 1974) e outros intelectuais dos países menos desenvolvidos. Estes 
acusam as economias ricas de quererem impedir os países pobres que se desenvolvam, utilizando a 
retórica ecologista para justificar. Essa questão foi também uma argumentação recorrente nos debates da 
conferência do Rio de Janeiro em 1992. 

Ainda no início dos anos 1970 é apresentado por Maurice Strong o conceito de Ecodesenvolvimento que 
tenta caracterizar uma concepção alternativa de política de desenvolvimento. Mas é Sachs (1993) que 
desenvolve os princípios básicos desta nova proposta de desenvolvimento que tiveram como objetivo 
conduzir a economia para os caminhos do desenvolvimento a partir dos seguintes aspectos: a) 
atendimento das necessidades básicas das populações; b) desenvolvimento de uma relação de 
compromisso para com as gerações futuras; c) participação de todas as partes interessadas e envolvidas; 
d) preservação dos recursos naturais e do meio ambiente em geral; e) elaboração de um sistema social 
garantindo emprego, segurança social e respeito a outras culturas; e, f) programas de educação.  

Com esses princípios elencados, e definindo cinco dimensões do desenvolvimento sustentável: econômica; 
social; ecológica; espacial e cultural; é iniciado o percurso para a construção do conceito de 
Desenvolvimento Sustentável como afirmativa da nova estratégia de desenvolvimento. Em 1983 a 
Organização das Nações Unidas (ONU) cria a Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
objetivando aprimorar os trabalhos sobre questões relacionadas à degradação ambiental do planeta. 
Como produto resultante dos esforços da comissão que reuniu e analisou várias pesquisas desde o início 
das discussões dos problemas ambientais, é divulgado o chamado Relatório Brundtland no ano de 1987 
que coloca ênfase no elemento humano para gerar equilíbrio entre as dimensões antes citadas. Por 
definição do Relatório Brundtland, o desenvolvimento sustentável será aquele que garantir o atendimento 
das necessidades das gerações presentes sem comprometer a capacidade de desenvolvimento das 



Gestão do Conhecimento e Inovação – Volume 9 

 
 

 
 

103 

gerações futuras atenderem suas próprias necessidades (BELLEN, 2006; SEIFFERT, 2008; THOMAS; 
CALLAN, 2010). 

Depois de vinte anos uma nova conferência da ONU, a Conferência da Terra ou Eco-92, dá sequência ao 
debate em direção à articulação de medidas concretas por parte das nações, com ênfase no conceito de 
desenvolvimento sustentável, aumentando o grau de consciência sobre o modelo de desenvolvimento 
adotado e também sobre as limitações que o mesmo apresenta. O encontro foi importante também porque 
tem a capacidade de tornar oficial o discurso de transformações que passa o meio ambiente para a maioria 
dos países do mundo. Dessa conferência emerge o documento intitulado “Agenda 21” que lista as 
principais etapas a serem perseguidas para o desenvolvimento sustentável. Trata-se de um plano de ação 
global que determina três pilares fundadores do desenvolvimento sustentável: justiça social (igualdade e 
participação de todos os grupos sociais no desenvolvimento), o meio ambiente (preservação e gestão dos 
recursos) e a economia (produção de riquezas para todos através de modos de produção e consumo 
duráveis).  

A “Agenda 21” constitui-se como um instrumento de utilização não somente dos países signatários da 
ONU, que podem utilizá-lo na melhoria dos seus textos legais, mas também será útil a outros setores 
públicos e privados que podem utilizá-lo, adaptando-o a práticas que orientem suas próprias estratégias 
de desenvolvimento (LAVILLE, 2009). Entretanto Guivant (2002, p. 81) sugere prudência e especificidade 
na definição do que seja sustentabilidade porque se faz necessário para a autora: 

[elucidar] o que vai ser sustentado, por quanto tempo, para beneficio de 
quem e a que custo. As definições sobre sustentabilidade são específicas 
no tempo e local, dado que tais condições mudam e, desta forma, também 
muda o conteúdo atribuído à sustentabilidade. Esta não implica um 
simples pacote ou modelo a ser imposto, porque trata-se 
fundamentalmente de um processo de aprendizagem (grifo nosso). 

 

2.3 A TEORIA DA MODERNIZAÇÃO ECOLÓGICA  

Para poder situar estas estratégias e as análises sobre elas, consideramos fundamental o referencial da 
teoria da modernização ecológica. As ideias centrais foram formuladas nos anos 1980 por Joshep Huber e 
posteriormente Mol e Spaargaren na área da Sociologia Ambiental. Numa primeira etapa, esta teoria tinha 
um aspecto normativo forte, visando estimular a capacidade de minimizar, reverter e até compensar a 
degradação ambiental, permitindo a preservação do capital natural (MOL, 2000). Para o autor a própria 
modernidade que inaugurou os problemas ambientais a partir da sociedade industrial tem o poder de 
transformação com o uso adequado de instrumentos metodológicos e tecnológicos. Entretanto, no 
entendimento dos autores que se identificam dentro desta abordagem, a teoria da Modernização Ecológica 
apenas com viés da inovação tecnológica seria limitada porque é necessário entendimento dos sistemas 
arraigados e complexos que envolvem um emaranhado de dinâmicas sociais, atores e arranjos 
institucionais (MOL; SPAARGAREN, 2002; 2005; GUIVANT, 2009).  

A Modernização Ecológica aborda o mercado empresarial, tecnológico e econômico tornando-se uma área 
estratégica de pesquisa onde muitos paradigmas convergem e que permite partilhar o pressuposto de que 
as empresas poderão desempenhar um papel vital na transição necessária para uma sociedade sustentável 
(ANGEL; HUBER, 1996; LAVILLE, 2009). A participação de governos e indústrias locais e não somente 
empresas transnacionais e instituições globais para conduzir o progresso real das inovações tecnológicas, 
e uma regulação torna-se uma condição essencial para o desenvolvimento e a difusão de processos 
ambientais (HUBER, 2008).  

Para Mol e Spaargaren (2002) resultados de pesquisas apontam para a Modernização Ecológica que 
poderia ser adotada por países com culturas distintas porque os problemas ambientais extrapolam os 
limites do Estado-Nação, envolvendo igualmente os países desenvolvidos e não desenvolvidos. Na 
Modernização Ecológica há a reformulação de processos produtivos e gerenciais das empresas a partir de 
standards, por exemplo. É por isso, que no contexto da globalização ambiental e dos arranjos de 
governança estabelecidos os estudos exigem que se trabalhe em nível de análises macrossistêmicos e 
reformulando conceitos e parâmetros convencionais, que em alguns casos precisarão ser redefinidos. 

Na sua tese de doutorado, The refinement of production: ecological modernization theory and the 
chemical industry, Mol (2000) estudou como a indústria de pesticidas, plásticos e de tintas da Holanda 
estão dando respostas às pressões ambientais para evitar uma crise ecológica. Segundo Hannigan (2009, 
p. 50) a indústria química holandesa, marcada pela poluição, foi encontrada por Mol numa situação de 
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reação, apresentando inovações a partir de várias medidas “verdes” como: tintas com baixo nível de 
solvente orgânico; relatórios ambientais anuais; auditorias ambientais e sistemas de certificação 
ambiental. Portanto, esta teoria aponta a centralidade de uma nova postura empresarial de reação aos 
problemas ambientais que pode estar sendo disseminada na economia “como um exemplo da 
reflexividade institucional e da transformação da sociedade da alta modernidade.” (GUIVANT, 2005, p. 19). 
Ou seja, uma postura chamada de “capitalismo responsável” por Hannigan (2009, p. 50) que talvez já 
esteja sendo adotada também pela indústria TIC. 

 

2.4 A TEORIA DOS STANDARDS  

Os standards poderiam representar um caminho na solução de problemas metodológicos no 
desenvolvimento da confiabilidade e do seu significado das marcas “verdes” para auxiliar os consumidores 
que ficam confusos ou indiferentes em relação a elas. Talvez seja por esse motivo que os standards se 
tornaram ubíquos na sociedade influenciando nos mais diversos processos de mercado: produção de 
produtos; serviços; vendas etc. Para Busch e Binge (2006) os standards são os critérios pelos quais 
produtos, processos e produtores são julgados. “Um standard é, [portanto], uma espécie de regra – ou é 
composto por uma família de regras como ‘princípios’ e ‘critérios’ – ao lado de outros tipos de regras” 
(BOSTRÖM; KLINTMAN, 2008, p.27). Como fenômeno da atual globalização dos negócios, os standards 
encontram terreno fértil para seu estabelecimento no universo empresarial, abrangendo diversos 
processos, regulando práticas onde o Estado não conseguiria atuar, em vista de melhoria dos processos 
produtivos e na ampliação de atributos qualitativos incorporados aos produtos. Os standards como 
ferramenta estratégica têm se difundido cada vez mais rápido e por não serem fenômenos neutros, já que 
suas próprias definições exprimem disputas culturais construídas socialmente, têm a capacidade de 
inquietar arranjos estabelecidos e os atores envolvidos, incluindo questões sociais e ambientais (BUSCH, 
2000; HATANAKA; BAIN; BUSCH, 2005). 

O fenômeno de estandardização surge de maneira efetiva, na indústria da TIC, nos anos de 1990 com a 
proposta da “computação verde” lançada pela EPA dos EUA (RUTH, 2009). O standard criado pela agência 
é conhecido por “Energy Star” que adota uma abordagem de rotulagem voluntária que tem como proposta 
de aplicação o reconhecimento das características de eficiência energética de equipamentos eletrônicos. A 
certificação tornou-se importante nos EUA e ganhou reconhecimento significativo em outros países. 
Standards regulatórios da indústria de TIC foram elaborados nos últimas anos, com destaque para as 
diretivas RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances) e a WEEE (Waste from Electrical and 
Eletronic Equipment), ambas desenvolvidas em 2007 pela EU (União Europeia). A RoHS visa restringir o 
uso de seis substâncias tóxicas – entre elas o chumbo, cádmio, mercúrio e cromo hexavalente – no 
processo de fabricação e nos próprios equipamentos, já a WEEE trata da reciclagem de produtos 
eletrônicos, responsabilizando os fabricantes e fornecedores pelo descarte final de um produto, 
encarregando-os de recebê-lo de volta após o fim de seu ciclo de vida (MURUGESAN, 2008). As indústrias 
das TIC ainda têm a sua disposição uma diversidade de standards privados que visam passar uma 
mensagem de que quem os utilizam em seus produtos são amigos do meio ambiente, ecolabels pensados e 
desenvolvidos exclusivamente para serem aplicados em empresas que atuam diretamente no setor 
(Quadro 1). 
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Quadro 1 – Ecolabels da TIC. 

Nome Ecolabels Descrição 

80 PLUS 

 

A premissa original foi de mobilizar serviços públicos e fabricantes de 
computadores para participar de um programa inovador em eficiência 
energética das fontes de alimentação de computadores desktop. O programa 
evoluiu para ampliar a abrangência para outros equipamentos comerciais. 

Eco-Living 
seal 

 

É um rótulo privado da Living Direct, empresa de varejo on-line, ele é 
conferido aos produtos que atendem aos padrões de eco-friendly e são 
certificados pela Energy Star, RoHS e HEPA. 

Green IT 

 

Fornece uma indicação de credenciais “verdes” de produto da Fujitsu 
Siemens. Os produtos devem cumprir uma série de critérios relacionados 
com os métodos de produção, materiais, reciclagem e eficiência energética. 

EIZO Eco 
Products 

 

Label privativo da empresa EIZO (desenvolver, projeta, fabrica e vender 
monitores e periféricos, produtos de diversões e software de imagem). Os 
produtos que recebem o selo cumprem com requisitos de normas internas, 
também atendem a padrões ambientais internacionais, tais como TCO'06, 
EPA, Energy Star, EPEAT, RoHS, WEEE e a Eco Mark & Green Label. 

EPEAT 

 

Sistema que avalia, compara e selecionar produtos eletrônicos com base em 
seus atributos ambientais. Produtos registrados são classificados Ouro, Prata 
ou Bronze, dependendo do percentual de critérios opcionais que se 
encontram acima dos critérios de base. 

European 
Computer 

Manufacturers 
Association  

Declaração voluntárias padronizada que identifica e define os atributos 
ambientais relacionados a produtos de TIC e CE (Consumer Electronics) 
durante todo o seu ciclo de vida, desde a concepção até fim da vida útil e 
descarte. 

TCO Certified 

 

Certificação internacional de sustentabilidade para produtos de TIC. Inclui 
critérios que garantam que a fabricação, utilização e reciclagem de produtos 
de TIC são realizadas no que diz respeito à RSE. Combina esses requisitos 
nas instalações de fabricação, incluiu a segurança do usuário e o design 
ergonômico, mínimo impacto ambiental, tanto para o produto durante o 
ciclo de vida como sua produção. 

Fonte: Ecolabelindex3 

 

2.5 EICC E A CIDADANIA EMPRESARIAL DAS TIC 

A Electronic Industry Citizenship Coalition (EICC) é a principal aliança estratégica das empresas do setor 
da Tecnologia da Informação e Comunicação. A EICC é uma organização sem fins lucrativos sediada nos 
Estados Unidos, sua fundação se deu no ano de 2004 por oito grandes empresas fabricantes de 
computadores, sendo três OEM (Original Equipment Manufacturer) – IBM, Dell, Hewlett-Packard (HP) – e 
cinco indústrias fornecedoras de componentes: Flextronics, Celestica, Sanmina SCI, Solectron e Jabil (EICC, 
2009).  

Trata-se da coalizão dos fabricantes de equipamentos mais importante do setor das TIC que se reúnem 
para discutir melhorias em suas ações de Responsabilidade Social Empresarial (RSE). Dessa forma, busca 
transmitir a ideia de que estão se interrogando sobre a maneira pela qual suas atividades se inscrevem 
responsavelmente em um contexto social, econômico, político e ambiental. Na época da sua fundação, a 
atitude do grupo representava algo novo, porque o setor gozava da reputação de ser uma indústria 
ambientalmente limpa. Agindo dessa forma a indústria da TIC demonstrava estar adotando o princípio da 
precaução, que segundo Laville (2009) trata-se de uma regra de decisão aplicável às empresas que 
desejam se antecipar a um dado risco e as suas consequências. E quais seriam os riscos que o setor da TIC 

                                                 
3  cf. <http://www.ecolabelindex.com>. Acesso em: 25 mar. 2014. 
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deseja enfrentar? Os riscos e as estratégias utilizadas pelas empresas de TIC serão discutidos adiante a 
partir das análises das ações divulgadas pela EICC.  

O relatório Collaborating to promote Social and Environmental Responsibility in the Global Electronics 
Supply Chain, aqui denomimado de Relatório EICC 2008, apresenta a necessidade de inserir as ações das 
empresas do setor no centro do desenvolvimento sustentável, que paulatinamente tem deixado de ser 
uma abordagem alternativa para se tornar uma passagem obrigatória. O Relatório EICC 2008, publicado 
em 2009, faz referências às atividades desenvolvidas pela EICC no decorrer dos últimos cinco anos de 
história da coalizão – período que vai do ano de 2004 até 2008. No relatório a coalizão declara que desse 
em diante tem-se a pretensão de se produzir relatórios anualmente referente as suas atividades e 
desempenho, algo constatado em nossas pesquisas. Essa é uma atitude que demonstra o compromisso do 
setor em tornar transparentes suas ações perante seu público alvo – todos os consumidores de TIC.  

Constituída em 2007 como uma associação, e dotada de estatuto próprio, tem por finalidade a promoção e 
a “aplicação das normas relacionadas a aspectos sociais e ambientais nas indústrias de eletrônicos, 
software, tecnologia da informação e comunicação e setores relacionados” (EICC, 2013b, p.1). A EICC 
trata-se de uma organização representativa de um modelo emergente de autoridade privada, sendo 
especializada em novas formas de governança complementar a regulação estatal. 

A EICC representa a voz daqueles que fazem a indústria das TIC, portanto, se alguém precisa comunicar a 
sustentabilidade do setor, a EICC o faz com bastante autoridade. O último relatório da coalizão Refining 
our approach & Maximizing our performance, de setembro de 2013, aqui chamado de Relatório EICC 
2012, ao longo de 54 páginas apresenta as atividades desenvolvidas no setor referente ao ano calendário 
2012. Segundo o relatório, foi priorizado espaço para reflexões amplas a respeito de questões 
fundamentais como as trabalhistas e ambientais; novos regulamentos e normas internacionais; e, a maior 
expectativa das partes interessadas sobre os impactos das atividades do EICC. As indústrias que formam a 
EICC são compostas por um conjunto diversificado de empresas: fabricantes e montadores de 
computadores e outros equipamentos – a maior participação representando 41% dos membros; empresas 
de software, fornecedores de telecomunicações e prestadores de serviços técnicos e de negócios – 
representam 30% dos membros; varejista de eletrônicos – 21% dos membros; e, fabricantes de 
componentes eletrônicos, com 8%. No final do ano de 2012 somavam 78 membros espalhados pelas 
Américas, sendo essa a maior representação de membros com 61%; Ásia representava 26%; Europa, 
África e Oriente Médio com 13% (Quadro 2).  

 

Quadro 2 – Empresas membros da EICC. 

Americas 
Europa, África e Oriente 

Médi 
Ásia 

Adobe Systems, Inc. 
Advanced Micro Devices, Inc. 
Amkor Technology, Inc. 
Analog Devices, Inc. 
Apple, Inc. 
Applied Materials, Inc. 
Best Buy Co., Inc. 
BlackBerry (formerly 
Research in Motion) 
Celestica, Inc. 
Ciena 
CIF Mineração S/A 
Cisco Systems, Inc. 
Dell, Inc. 
Eastman Kodak Company 
EMC Corporation 
Fairchild Semiconductor 
Flextronics 
Hewlett-Packard 
Hitachi GST 
IBM Corporation 
Intel Corporation 
International Rectifier Corp. 
Isola 

Jabil Circuit, Inc. 
(headquarters) 
Lexmark International, Inc. 
Logitech 
Medtronic 
MEMC Electronic Materials 
Micron Technology, Inc. 
Microsoft Corporation 
Moduslink 
Motorola Mobility 
NetApp 
NVIDIA Corporation 
ON Semiconductor 
Oracle America, Inc. 
Qualcomm 
Sanmina-SCI Corporation 
Seagate Technology 
Skyworks Solutions, Inc. 
SMART Modular Technologies 
Spansion 
Texas Instruments 
TriQuint Semiconductor, Inc. 
Vishay 
Western Digital 
Xerox Corporation 

ASML holding 
Edwards, Ltd. 
noventa, Ltd. 
Pace PLC 
PCH International 
Philips 
Somima SPRL 
STMicroelectronics 
TomTom 
TT electronics Plc 

Acbel Polytech Inc. 
Acer Inc. 
Chicony Electronics, Co. ltd 
Compal Electronics 
Fabrinet 
Foxconn 
Global Advanced Metals Pty 
ltd. 
HTC Corp 
KYE Systems Corp. 
Lenovo 
LG Electronics 
Longwell Company 
Pegatron 
Quanta Computer 
Samsung Electronics 
Senju Metal Industry Co. 
Sony Corporation 
Taiwan Chinsan Electronics 
Industrial Co., Ltd. 
Toshiba Corporation 
Wistron Corp. 
XP Power 

Fonte: EICC (2013a, p. 48) 
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A primeira ação adotada pela coalizão no ano de 2004 foi a elaboração de um código de conduta 
voluntário para ser adotado entre as empresas membro, e ainda naquele ano foi publicada a primeira 
versão do código. Em abril de 2012 foi publicada a mais recente versão do código da EICC, ele fornece 
orientações sobre aspectos sociais, ambientais, éticos e gestão de negócios. A ideia por traz do código de 
conduta da EICC esta relacionado à definição e implementação de melhorias em processos industriais e de 
negócios que aproximem ações de sustentabilidade à indústria de TIC. Para atender a esse objetivo a EICC 
desenvolveu um conjunto de ferramentas e métodos para apoiar a implementação do código de conduta 
na cadeia global de suprimento do setor. 

Cabe ao conselho de administração da EICC (Figura 2) a responsabilidade final sobre a gestão 
organizacional, que inclui questões de orçamento, estratégias e funções administrativas. Formado por 
representantes das empresas membro, são eleitos conselheiros para mandatos de três anos que podem 
ser reconduzidos aos cargos por até dois mandatos consecutivos.  

 
Figura 2 – Estrutura organizacional da EICC. 

Fonte: EICC (2013a, p. 11, tradução nossa). 

 
O Conselho de Administração da EICC funciona desde 2013 a partir de uma nova estrutura de governança. 
Projetada entre o ano de 2011 e 2012 teve como finalidade suportar o crescimento da organização e, 
principalmente, responder futuros desafios e oportunidades no âmbito da RSE. Além de focar também na 
cadeia de suprimento do setor para que a mesma possa desenvolver melhores resultados socioambientais.  

As propostas da EICC envolvem a criação de melhores resultados em dimensões importantes que remetem 
à sustentabilidade ambiental à cadeia global de fornecimento de eletrônicos como: aumento da eficiência e 
produtividade para a indústria, e os fornecedores, além de melhorias nas condições de trabalho para seus 
empregados; e, desenvolvimento econômico que propicie a continuidade dos negócios sem esquecer a 
preservação do meio ambiente. Isso representa o enfrentamento de muitos desafios para toda a indústria. 
Para realização desta gigante empreitada o primeiro relatório da EICC traz como objetivos principais, 
primeiramente, estabelecer acordos sobre uma estrutura de governança de longo prazo. E essa realidade 
poderia ser constatada como atendida a partir do momento em que foi constituída a nova estrutura de 
governança, conforme apresentado. Em segundo lugar, construir uma estrutura fundamentada em um 
conjunto de normas como: código de conduta, ferramentas e processos de implementação; criação de um 
processo de verificação para ser utilizado pelas empresas, inclusive, na avaliação e gerenciamento da 
cadeia de suprimento; e, finalmente, na promoção de capacitação socioambiental para a cadeia global da 
TIC através de formação.   

 

2.6 O CÓDIGO DE CONDUTA DO SETOR DAS TIC 

O fundamento da concepção da EICC foi a elaboração de um código de conduta que permitisse o 
fortalecimento do desempenho da responsabilidade corporativa da indústria eletrônica. O Relatório EICC 
2008 discute os elementos do Código de Conduta como sendo norteadores para a melhoria da 
ecoeficiência e produtividade nos processos de suprimento da cadeia global da TIC. O código de conduta 
não foi o objetivo fim da EICC. Ele é apenas o meio utilizado como plataforma de operações que 
encaminham ações focadas em RSE para o setor de TIC. O Código da EICC é constituído por cinco 
dimensões integradas que abordam questões fundamentais da responsabilidade corporativa das 
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empresas. Essas dimensões fornecem diretrizes para combater questões emergentes elencadas pela 
coalizão. O código integra as dimensões: trabalho, saúde e segurança, ética, meio ambiente e os sistemas 
de gestão. Afinal, em que se diferencia este código de conduta dos demais? Segundo a EICC, o diferencial 
do seu código em relação a outros corresponde a inclusão da dimensão de Sistemas de Gestão, que teria a 
função de demonstrar o compromisso da coalizão em prevenir e combater as causas dos problemas e não 
somente sua verificação depois que eles ocorrem, mas principalmente permitir o planejamento de 
melhorias em processos de gestão ambiental que retornam resultados insatisfatórios. Em outras palavras, 
a EICC tenta organizar uma estrutura de ação que visa não somente agir para neutralizar os problemas 
socioambientais, e sim atuar nas causas de forma a reorientar as dinâmicas das atividades produtivas. 

Segundo a EICC os desafios socioambientais mudam constantemente e novos são colocados no cenário a 
todo o momento. É através de feedback dos seus membros e parceiros que outras questões emergentes 
consideradas chaves para o objetivo da responsabilidade corporativa são postos em destaque, conforme 
apresenta o mais recente relatório ambiental da coalizão (ver Quadro 3). Essa dinâmica de estar sempre se 
atualizando com questões caras para o desenvolvimento sustentável pode ser uma demonstração efetiva 
do desenho institucional da EICC e um forte indicativo do desejo de avançar em metas arrojadas. É no 
enfrentamento das questões que envolvem o código da EICC que emergem os desafios, os conflitos e as 
complexidades referentes à responsabilidade corporativa do setor. A indústria da TIC demonstra com o 
seu código de conduta ter montado uma infraestrutura organizacional de gestão preparada para colocar o 
setor na via do desenvolvimento sustentável e da economia verde. Seria também no reconhecimento da 
necessidade de explorar questões como aquelas apresentadas no Quadro 3 um indicativo de que o setor 
das TIC avança em novas conjecturas de políticas ambientais. Portanto, avançar na busca de instrumentos 
econômicos e normativos para incentivar uma produção ambientalmente responsável representaria 
alguns dos fundamentos emergentes do desenvolvimento de uma nova sociedade industrial que almeja 
combater a escassez de recursos naturais e o persistente problema das desigualdades sociais. 

 
Quadro 3 – Questões emergentes para EICC. 

Mudança climática – para a cadeia global de suprimentos da indústria eletrônica essa questão é entendida como 
um fator de grande relevância. A EICC promoverá os encaminhamentos que visem ao entendimento e a gestão 
das emissões em sua cadeia de suprimentos para que possam trabalhar na redução dessas emissões no futuro. 

Toxicidade de produtos – com a aprovação de legislação pela União Europeia para aumentar a fiscalização e 
regulação da fabricação, importação, comercialização e utilização de produtos químicos, a atenção aos materiais e 
produtos químicos utilizados em produtos eletrônicos precisa melhorar. Em 2008, a EICC discutiu e decidiu que a 
organização deve desempenhar forte papel para ajudar os membros a responder a esta questão, incentivando-os 
a resolver este problema individualmente através de iniciativas já existentes fora da EICC. 

Responsabilidade corporativa na extração de minerais – reflete as preocupações dos membros da EICC com a 
indústria de mineração para rastrear e identificar os principais metais (estanho, tântalo e cobalto) utilizados na 
indústria e provenientes de regiões livres de conflitos e onde as condições sociais e ambientais na exploração das 
jazidas são respeitadas. Promover o aumento da eficiência de recursos materiais através da reciclagem também 
faz parte de assuntos emergentes. 

Fonte: o autor a partir de EICC (2009, p. 4). 

 
Talvez por isso, a importância da aplicação do código da EICC na cadeia de suprimento da TIC está inserida 
entre as exigências de governança da inovação tecnológica do setor. Algo que acaba por acarretar outras 
exigências como: governança dos limites no uso de materiais, de energia e nas emissões de GEE. O código 
da EICC, portanto, se configura como um instrumento de incentivo que contribui para o avanço 
tecnológico na indústria da TIC e possibilita inovações enquanto oferta bens e serviços e que se propõe a 
atender às exigências da economia verde, como a ecoeficiência.  

A aplicação do código de conduta nas empresas do setor tem revelado contradições e conflitos como: 
sobrecarga de trabalho; trabalho infantil; discriminações; problemas com pagamentos de salários e 
benefícios; licenças ambientais, entre outras questões controversas, um indicativo evidente de que 
processos estão sendo desenvolvidos para melhorar o desempenho socioambiental do setor. O fato é que o 
encontro entre empresas e as temáticas socioambientais apresenta suas próprias contradições e desafios 
como: a ideia de uma economia verde e como equacionar a problemática da redução da pressão 
ecossistêmica ao mesmo tempo em que se tenta promover a equidade social.  

Para Abramovay (2012), o equívoco na governança da economia verde está na ideia de que uma economia 
cujo crescimento incessante – ainda que com base no uso decrescente de materiais e energia – redimiria 
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os que se encontram em situação de pobreza. O autor aponta para uma nova ética de produção e consumo 
concebida não para um mundo onde o desafio seria produzir cada vez mais, com métodos cada vez 
melhores e sim, para a gestão dos excessos de consumo, principalmente, para os excessos de consumo 
decorrentes das gigantescas desigualdades sociais. Neste aspecto o código da EICC nada acrescenta, mas 
também, a nosso ver, se afasta do cenário radicalmente tecnológico da eficiência onde predomina o 
progresso da técnica com foco na produção e no crescimento da disponibilidade de produtos e serviços. 
Busca-se, sobretudo mover-se em direção à fronteira da ecoeficiência reconhecendo as melhoras práticas 
e alternativas existentes de redesign dos sistemas socioprodutivos e econômicos. 

 

2.7 GRUPOS DE TRABALHO DA EICC 

Os grupos de trabalho são os principais agentes das atividades que são desenvolvidas pela EICC. Eles são a 
força motriz por trás das iniciativas da coalizão que criam as ferramentas e recursos para atender aos 
objetivos estratégicos. Além disso, trata-se de um efetivo indicativo institucional que marca o desejo de 
alcançar objetivos e traçar novas metas. O primeiro grupo de trabalho criado foi aquele que elaborou a 
primeira versão do código de conduta no ano de 2004 e o mantém atualizado. Logo após a primeira 
publicação foi criada uma equipe permanente para apoiar a implementação do código nas empresas 
membro (EICC, 2009).  

Ocasionalmente, são estabelecidos grupos e subgrupos de trabalho para tratar de questões emergentes e 
projetos específicos dentro de grandes áreas de trabalho, sendo função do conselho de administração da 
coalizão fazer a supervisão para que todos os grupos operem dentro do planejamento estratégico. As 
equipes geralmente são compostas por representantes voluntários dos membros e parceiros da EICC que 
fornecem inputs específicos do setor para as atividades, dessa forma as equipes tentam transformar as 
ideias em ações. É interessante observar que a lista de grupos de trabalho da EICC não contempla 
nenhuma iniciativa com abordagem da questão da gestão do e-waste (resíduo eletrônico). O problema do 
resíduo eletrônico, conforme será apresentado em capítulo adiante, é praticamente ignorado pela EICC o 
que passa a impressão de que a questão não tem importância frente outras problemáticas ambientais. O 
assunto passa despercebido em todos os relatórios ambientais publicados pela coalizão desde o ano de 
2008, quando foi emitido o primeiro, até o último relatório analisado correspondente ao ano de 2013. Mas 
o e-waste é um item de controle da EICC conforme transparece em outros trechos do relatório. No Quadro 
4 é apresentada de forma resumida uma lista dos grupos de trabalho, alguns são considerados forças-
tarefas (criadas para executar uma tarefa específica e uma vez que sua tarefa seja concluída ela é 
dissolvida) e iniciativas especiais da EICC.  

 

Quadro 4 – Grupos de trabalho da EICC. 

Ásia Network – Reúne as empresas da coalizão instaladas no continente asiático com o objetivo de resolver problemas importantes da cadeia de 
suprimento naquela região (principalmente na China). O principal tópico abordado através pelo grupo Ásia Network diz respeito às garantias de 
direitos (férias, condições de segurança de trabalho, realização de tarefas não relacionadas com a área de estudo, trabalhos exaustivos, etc.) para 
estudantes trabalhadores (estagiários). 

Gestão do Código de Conduta – Gestão e manutenção do Código de Conduta da EICC e evolução do processo de revisão para garantir que ele 
reflete as melhores e as mais recentes práticas e expectativas das empresas membro e stakeholders. 

Ferramenta de Gerenciamento – Supervisionar todos os processos e ferramentas da EICC estabelecidas para manter a sua utilização contínua, 
qualidade e coesão. 

Processo de Auditoria – Criação de um processo de auditoria credível comum para toda a cadeia de suprimentos da TIC e ferramentas para 
acompanhamento e cumprimento do Código da EICC. 

Aprendizagem e criação capacidades – Construir conscientização sobre questões sociais e ambientais através de formação e iniciativas práticas na 
cadeia de fornecimento. 

Conflitos em Minerações – Busca influenciar as condições sociais e ambientais na cadeia de extração de metais utilizados na indústria da 
eletrônica. 

Horas de trabalho – Identificação e combater as causas raiz para o enfrentamento do problema de excesso de horas de trabalho do setor 

Sustentabilidade Ambiental – Melhorar o desempenho ambiental na cadeia de fornecimento através do desenvolvimento de ferramentas e 
recursos de medição do impacto ambiental do setor. Mesmo consciente que existem outras questões ambientais a ser trabalhadas, a EICC elencou 
como sua prioridade abordar a questão das emissões de carbono do setor. Utilizando padrões globais, como o WRI Greenhouse Gas Protocol e 
Carbon Disclosure Project. A coalizão desenvolveu uma ferramenta para as empresas medirem e compartilharem dados de emissões com seus 
clientes.  

Transparência – Construir conscientização sobre a EICC como um líder ético na fabricação de produtos eletrônicos, e comunicar suas atividades 
essenciais; engajamento e progresso dos stakeholders em diálogo sobre as áreas de foco da EICC. 
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Fonte: o autor a partir de EICC (2009) e Website4 da coalizão. 

Segundo dados do primeiro relatório EICC em 2008, o grupo responsável pelas ações de Sustentabilidade 
Ambiental estabelecido naquele ano elaborou um estudo, entre os membros da EICC, que reuniu 
informações a respeito das melhores práticas existentes em relação a melhorias do desempenho 
ambiental daquelas organizações. O foco foi a identificação de métricas comuns para a partir daí fazer o 
acompanhamento. Os itens de controle e acompanhamento elencados foram classificados como: métrica 
de operações e métricas de produtos. As primeiras métricas correspondiam: consumo de energia; uso de 
energia renovável; emissões de GEE; uso da água; resíduos perigosos e não perigosos. Enquanto do lado 
dos produtos têm-se: conteúdo químico; material reciclável em produto e embalagens; materiais restritos; 
eficiência energética; retorno, reutilização e reciclagem de equipamentos (EICC, 2009, p. 28). 

É interessante observar que o e-waste não é citado como uma métrica relevante e de urgente 
acompanhamento e controle, apesar dele estar no centro da problemática ambiental do setor das TIC. O 
código de conduta da EICC faz referência à palavra “resíduo” como pode ser verificado no trecho a seguir: 

As normas de ambiente são as seguintes: [...]  

2) Prevenção da Poluição e Redução de Recursos: todo o tipo de resíduos, incluindo águas e energia, tem 
de ser reduzido ou eliminado na fonte, ou através de práticas como a modificação dos processos de 
produção, manutenção e das instalações utilizadas, além da substituição, conservação, reciclagem e 
reutilização de materiais. 

4) Águas Residuais e Resíduos Sólidos: as águas residuais e os resíduos sólidos resultantes do 
funcionamento, dos processos industriais e das instalações sanitárias, têm de ser caracterizados, 
monitorizados, controlados e tratados em conformidade com as normas antes da sua descarga ou 
eliminação (EICC, 2012, p. 6, grifo nosso). 

Dessa forma, as métricas elencadas no documento demonstram que a coalizão tem conhecimento da 
necessidade de se enfrentar o problema dos resíduos eletrônicos em seus negócios. Entretanto, as práticas 
dos anos seguintes relatadas nos relatórios da coalizão não apresentam evidências concretas de ações de 
enfrentamento dos problemas gerados com o e-waste. O tema retorna aos relatórios da coalizão anos 
depois no relatório EICC 2012 e de maneira muito discreta e quase sem nenhuma representatividade, 
onde as emissões relacionadas a e-waste correspondem apenas a 0,26% do volume total apresentado. No 
relatório é inclusive destacada essa incipiência quando apresenta um número baixo de empresas (apenas 
22 membros) relatando a execução de atividades de disposição final e reciclagem, mas também não entra 
em mais detalhes sobre como estão sendo realizadas aquelas operações. Em outro momento, referindo-se 
a questão, a própria EICC reconhece que ações desses tipos têm sido pouco exploradas (EICC, 2013a, p. 
42).  

A declaração do líder do grupo de trabalho em Sustentabilidade Ambiental, Ted Reichelt, membro 
representante da Intel Corporation, talvez indique que naquele momento, 2009, o e-waste não deveria 
representar uma prioridade para a coalizão. A prioridade são as emissões de GEE. Vejamos a declaração 
presente no documento: 

Na maioria das empresas membro da EICC, o consumo de energia provenientes de operações é 
responsável por mais de 90% das emissões de gases de efeito estufa. Embora o setor das TIC represente 
apenas 2% das emissões globais de gases de efeito estufa, o gerenciamento proativo de nossas próprias 
emissões é a coisa certa a ser feita e vai ajudar a estabelecer uma metodologia para outras indústrias 
também considerarem (EICC, 2009, p. 27).   

Outro membro do grupo de trabalho ratifica qual seria a prioridade do setor. Jay Celorie, membro 
representante da Hewlett-Packard, também não faz nenhuma referência a e-waste. Na afirmação desse 
importante fabricante de computadores a prioridade deve ser o combate a emissões de GEE. Já o relatório 
EICC 2012 sinalizava para mudanças, indicando que as questões relativas com a gestão dos resíduos 
seriam ampliadas em toda a cadeia de suprimento do setor. O primeiro passo seria o mapeamento da 
situação a partir de informações dos membros. Diante desse desafio o relatório aponta: 

Através da Iniciativa de Relatório de [Emissões de] Carbono e Água, estamos ajudando nossos membros e 
fornecedores a compreender e medir os seus riscos e oportunidades ambientais em toda a cadeia de valor, 
como um primeiro passo para permitir a gestão sustentável dos recursos. [...] Ampliamos o questionário 
da iniciativa em 2013 para incluir questões relativas aos resíduos [...] A partir de 2013, a iniciativa será 

                                                 
4  cf. <http://www.eicc.info>. Acesso em: 3 mai. 2014. 
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implementada em uma ferramenta online a EICC-on para melhorar a qualidade e a comparabilidade dos 
dados (EICC, 2013a, p. 40-41, grifo nosso). 

No continente asiático estão os principais polos de problemas em relação à reciclagem do e-waste, como 
será discutido com mais propriedade em capítulos adiante. Neste continente estão instaladas grandes 
fábricas que produzem equipamentos de TIC e atendem à cadeia global de suprimentos do setor. E, 
justamente por conta disso, que a região conta com um grupo de trabalho EICC para tratar de assuntos 
relacionados à RSE da indústria. O grupo de trabalho Ásia Network apresentado no Quadro 4 é liderado 
pelo Sr. Michael Rohwer, que contactado por e-mail, explicou em poucas palavras quais eram os principais 
desafios da EICC na região e falou sobre o que a EICC está fazendo em relação ao e-waste. Vejamos suas 
declarações: 

What are the main challenges of the EICC?  

– The main challenges for the EICC is prioritizing issues on which to focus our efforts and to preserve 
business confidentiality among the various actors sharing information. 

What actions are being planned or implemented in the EICC in relation to electronic waste? 

 – Electronic waste is an issue that EICC has formed a work team to help address. There are numerous 
facets to the issue and we are evaluating where EICC can have the greatest impact. 

Nessas declarações observa-se, primeiramente, que o objetivo da EICC é fazer cumprir tudo o que 
preconiza o código de conduta do setor em toda a cadeia global de suprimento da TIC. No processo a 
prioridade é garantir o sigilo dos negócios dos membros da coalizão. Depois, esclarece que as ações para a 
gestão do e-waste ainda estão sendo discutidas para que se encontre a melhor maneira de se enfrentar a 
problemática. Esta postura em relação ao e-waste representa a nosso ver uma das principais contradições 
em relação a sustentabilidade do setor. Afinal, o que a indústria da TIC estaria aguardando para elencar 
essa questão como uma das suas principais ações de responsabilidade socioambiental? 

 

2.8 PROCESSO DE AUDITORIA DO CÓDIGO DE CONDUTA DA EICC 

O Validated Audit Process (VAP)5 é um processo da auditoria desenvolvido pela EICC para verificação da 
responsabilidade social e ambiental do setor das TIC. O VAP corresponde à terceira fase do modelo de 
engajamento do membro EICC com o código de conduta; ele é uma solução da indústria para melhorar as 
práticas de negócios, na identificação de riscos e melhorias na gestão do responsável. O VAP pode ser 
considerado o segundo componente mais importante da EICC, trata-se, portanto, de um mecanismo 
indispensável para o monitoramento e auditoria do primeiro componente, o código de conduta. Criado 
para aumentar a eficiência e reduzir a redundância de auditorias sobre questões de RSE da cadeia de 
suprimento da TIC, o processo avalia a conformidade das práticas de negócios do membro e de seus 
principais fornecedores com o Código de Conduta da EICC. As não conformidades com o código são 
identificadas e grupos de trabalhos ou forças-tarefas se encarregam da elaboração de planos de ações 
corretivas para solucionar os problemas, incluindo programas de formação e desenvolvimento de 
capacidade, por exemplo. A terceira fase corresponde ao programa desenvolvido para oferecer um serviço 
de auditoria consistente e de alta qualidade para a empresa avaliar e monitorar o desempenho em relação 
ao código. A Figura 3 é ilustrativa da abordagem passo-a-passo da implementação do código de conduta da 
EICC por seus membros. 

  

                                                 
5  A apresentaça o do VAP foi baseada no Website da EICC. Disponí vel em: <http://www.eiccoalition.org>. Acesso em: 
16 jul. 2014. 
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Figura 3 – Modelo de implementação do Código de Conduta da EICC. 

Fonte: EICC (2011, p. 16, tradução nossa). 

 

O Validated Audit Process é uma ferramenta fundamental para a EICC, ela é fornecida a seus membros 
para medir e avaliar o nível de maturidade de seus processos em relação ao código de conduta do setor. O 
programa foi testado em várias auditorias piloto e no ano de 2009 estabelecido como um método maduro 
e eficaz para medir a RSE na indústria de TIC. A EICC planeja comemorar no ano de 2014 o sucesso pleno 
do programa VAP que deve alcançar a marca da milésima auditoria. Nesse período, o programa cresceu e 
tornou-se uma operação complexa envolvendo centenas de auditores de várias empresas de auditoria em 
todo o mundo e envolvendo mais de 20 países6. 

 

Figura 4 – Modelo de administração do VAP pela EICC & GeSI. 

Fonte: Website da EICC7 - tradução nossa. 

 

A EICC é a entidade responsável pela administração do VAP, empresas interessadas pelos serviços de 
auditoria celebram contratos com a EICC que cuida da organização para a execução do VAP, processo que 
envolve a administração da EICC com a participação do Gerente de Programa de Auditoria (APM), 
empresas de auditoria de terceira parte e um Gerente de Auditoria da empresa Auditada (AMA). 
Representando a principal voz em questões de RSE da indústria global de eletrônicos, no ano de 2005 a 
EICC formalizou uma aliança estratégica com outro importante ator da indústria de TIC, a Global e-

                                                 
6  cf. <http://www.eiccoalition.org/standards/assessment/validated-audit-process >. Acesso em: 16 jul. 2014. 
7  cf. <http://www.eiccoalition.org>. Acesso em: 10 jul. 2014. 
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Sustainability Initiative (GeSI). Juntas, essas iniciativas somam esforços para abordar em todo o mundo 
questões socioambientais da cadeia global de suprimentos de eletrônicos, desenvolvendo e implantando 
conjuntos de ferramentas e processos para medir, monitorar e melhorar o desempenho ambiental e social 
do setor. Entre as principais ações estão a implementação do código de conduta da EICC e o programa que 
discute operações de mineração no continente africano.  A Figura 4 é ilustrativa da administração do VAP 
pela EICC que conta também com a participação do seu parceiro estratégico, a GeSI. 

O principal produto resultante do processo da auditoria é o Relatório de Auditoria Validado (VAR); 
diferentemente de outros processos de auditoria, o VAP não emite uma certificação. O VAR é válido por 
dois anos ou até que haja mudanças significativas no espoco dos processos auditados, ou o que acontecer 
primeiramente. O relatório é de propriedade da empresa auditada, mas essa é obrigada por acordo a 
fornecer o acesso completo à empresa que requisitou a auditoria – caso típico onde um membro EICC 
solicita auditoria de um dos seus fornecedores. Como também, para outros requerentes pelo auditado 
autorizado, desde que sejam membros da coalizão e que tenham assinado o acordo de confidencialidade 
com a EICC, denominado de Acordo para Troca de Informações Confidenciais (AECI). O auditado é livre 
para fornecer o VAR para seus próprios clientes. Essa prática de compartilhamento de auditorias adotada 
pela indústria de TIC permite ao setor economia de recursos e reduz redundâncias de auditorias, 
permitindo ainda a todos se concentrarem na resolução dos problemas identificados. 

O VAR assume ter por objetivo identificar as oportunidades de melhorias em práticas ambientais, sociais e 
desempenho dos sistemas de gestão das empresas. Traz as informações referentes ao nível de 
conformidade dos processos de negócios da empresa auditada com o código de conduta da EICC, 
propiciando às empresas entenderem seus riscos e de acordo com a classificação de gravidades 
desenvolverem ações que possam melhorar suas práticas de negócios conforme a prioridade. O VAP é um 
serviço de auditoria validado por um terceiro independente. Ou seja, trata-se de uma das etapas padrões 
de processos de certificações. Estes processos de governança privada geralmente são divididos em duas 
etapas principais, a primeira consiste das definições das normas que nortearão todas as fases – neste caso 
específico tem-se o código de conduta da EICC. A segunda fase corresponde à implementação, que dela 
emergem outras etapas aninhadas como: a certificação, credenciamento e etiquetamento (MATTIELLO, 
2012).  

Evidentemente que estes subprocessos serão específicos de cada setor produtivo e envolvem os atores 
especializados das áreas.  O VAP é a certificação da conformidade em RSE do setor da TIC; ele é o ponto 
central do atendimento aos requisitos socioambientais. O principal objetivo é garantir que o código esteja 
sendo rigorosamente seguido pelos membros da EICC, possibilitando passar a mensagem de credibilidade 
para observadores externos de que as exigências postas estão sendo cumpridas. Autores como Meidinger, 
Elliott & Oesten (2003) que pesquisam certificações do setor florestal esclarecem que processos de 
certificação têm grande dependência dos processos internos das atividades certificadas, como por 
exemplo, avanços em melhorias para mitigar determinados impactos ambientais. Entretanto, existe ainda 
a dependência de algum tipo de monitoramento externo visando garantir a confiabilidade na certificação.  

Comentando sobre garantias em processos de verificação em operações de manejo florestal, Meidinger 
(2003) garante que a abordagem mais rigorosa é a verificação por terceiros, na qual uma pessoa ou 
organização não é nem parte das operações, nem seus clientes ou fornecedores. Nestas condições é dada 
toda autoridade para avaliar a conformidade com as normas de qualquer programa. O autor também 
esclarece que há espaços para críticas mesmo em processos rigorosos de verificação que afetam sua 
credibilidade, como aqueles realizados por terceiros. Meidinger (2003) afirma que a razão para a 
desconfiança está no fato de que os certificadores são pagos pelos pretendentes da certificação e, portanto, 
a neutralidade no processo seria subjulgada uma vez que as entidades certificadoras competem em um 
mercado muito concorrido e não gostariam de ficar vulneráveis a perda de clientes. 

As auditorias conduzidas pela EICC são pagas de duas maneiras: i) pelo auditado quando ele é o 
requerente da auditoria; ii) por um cliente do auditado, nestes casos o cliente está pagando pela auditoria 
de um dos seus fornecedores. Os custos variam em função do tamanho e da complexidade de uma 
instalação e envolvem serviços referentes às auditorias realizadas no local por auditores independentes e 
a gestão de todo o processo. Na segunda opção podemos concluir que existe maior probabilidade dos 
processos auditados representarem uma imagem mais próxima possível das exigências dos códigos. 

No caso em epígrafe, todas as auditorias realizadas nas instalações de membros da EICC ou nas instalações 
dos fornecedores de empresas da coalizão são conduzidas e concluídas por auditores independentes. 
Especialmente treinados na área de auditoria socioambiental, são selecionados pela gerência do programa 
de auditoria da EICC que garante utilizar processos rigorosos de seleção tendo por base a formação e a 
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experiência do auditor. Estes recebem treinamento específico nos protocolos de auditoria do VAP em 
programas de formação de Certificação de Auditores EICC desenvolvidos pela International Registrar of 
Certificated Auditors (IRCA) desde 2010 e também pela Verité8. A parceria com a IRCA tem como objetivo 
desenvolver e implementar um programa de treinamento de auditores em todo o mundo para apoiar a 
EICC no monitoramento do desempenho socioambiental da cadeia global de fornecimento do setor da TIC.  

O VAP executado por terceira parte e como principal mecanismo de validação do código da EICC pode ser 
considerado um processo digno de credibilidade. A princípio, sua execução mantém relativa 
independência em relação aos atores envolvidos (empresas membro da EICC e sua rede de suprimento). 
Esta independência tem também a capacidade de atribuir legitimidade às entidades auditoras, uma vez 
que elas não teriam nenhum interesse no resultado final do processo. Talvez por isso, essas entidades 
tenham alcançado credibilidade em assegurar resultados eficazes, segurança e qualidade na verificação de 
standards, como no exemplo do código de conduta da EICC. 

A duração de uma típica auditoria VAP em uma instalação pode durar de quatro a doze dias dependendo 
do tamanho da empresa, número de empregados e complexidade dos processos de negócios. O tempo real 
no local auditado é planejado pelo APM que leva em consideração informações prévias fornecidas pela 
empresa auditada. Segundo a EICC, os auditores são especialmente treinados para detectar situações 
complexas e encontrar violações do protocolo de auditoria, entre eles: casos de trabalho forçado; excesso 
de horas de trabalho; utilização em larga escala de trabalhadores migrantes, entre outras situações 
previstas no código de conduta (EICC, 2013c).  

O VAP é conduzido a partir de cinco etapas principais, todas conduzidas pelo gerente do programa de 
auditoria da EICC (ver Quadro 5). Para a EICC o nível de alta qualidade do programa VAP é garantido 
devido a seleção de empresas de auditoria qualificada e independente. Além disso, uma governança 
consistente com base no código de conduta da EICC e manuais de operações do VAP, aliado a uma 
avaliação de desempenho independente de cada empresa de auditoria e do auditor qualificado para 
participar do VAP completaria o processo. O tempo suficiente no local da auditoria com no mínimo de dois 
auditores para garantir a integridade e a profundidade da coleta de informações é outro fator de garantia 
de qualidade (EICC, 2009, 2012, 2013c). 

 

Quadro 5 – Etapas do VAP. 

Etapa 1: Iniciar Pedido – a empresa solicita uma auditoria de um fornecedor ou à sua própria 
instalação e começa a formalizar os contratos requeridos que incluem os custos do processo. O 
administrador do processo cuida da gestão dos contratos, coordenação da auditoria e assegura a 
qualidade de todo o processo; uma empresa de auditoria independente faz a preparação e execução 
da auditoria no local e elabora o VAR. 

Etapa 2: Agendamento – é preparado com a finalização e assinaturas dos contratos com o 
fechamento dos custos da auditoria. É quando se realiza a programação com uma empresa de 
auditoria independente. 

Etapa 3: Auditoria no local – corresponde às atividades no local como: reunião de abertura da 
auditoria; incursão prévia e detalhada nas instalações; entrevistas com empregados; análises de 
dados; análises das políticas, procedimentos, licenças, relatórios etc. 

Etapa 4: Elaboração do VAR – construção de um relatório completo da auditoria que assegura e 
garante a qualidade e o lançamento do VAR (Validated Audit Report). Essa etapa ainda abrange o 
planejamento para Plano de Ação Corretiva (PAC). 

Passo 5: Acompanhamento – gestão do PAC e verificação quanto à necessidade de auditoria de 
encerramento. 

Fonte: o autor a partir de EICC (2013c).Auditorias do Código de Conduta da EICC 

 

As primeiras execuções do VAP ocorreram com o propósito de testar e aperfeiçoar as ferramentas do 
processo de auditoria compartilhada, avaliar o processo de seleção de auditores e a gestão geral do 
programa por gerentes da EICC. Para marcar o início do processo, foram realizadas duas rodadas de 
auditorias piloto todas na China; o relatório EICC 2008 não dá mais detalhes porque esse país foi 

                                                 
8  cf. <http://www.verite.org/eicc-gesi-training>. Acesso em: 15 mai. 2014. 
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selecionado, nem informa quais companhias foram auditadas. É possível que o motivo da escolha do país 
esteja ligado ao fato de ser um dos principais polos de produção da indústria de TIC. Por exemplo, o líder 
mundial de vendas de computadores, a Lenovo, é uma empresa chinesa que tem sua principal planta de 
produção instalada naquele país.  

A primeira rodada de auditorias teve início no final do ano de 2006 e início do ano de 2007, foram 
auditadas 11 empresas membro da EICC. Na segunda fase que teve início ainda no ano de 2007 e sendo só 
concluída em 2008, teve como foco 38 (trinta e oito) fornecedores das empresas membro da EICC (EICC, 
2009). Quando da apresentação dos resultados, o relatório trazia os dados de apenas 36 (trinta e seis) 
fornecedores referentes à segunda fase da auditoria. 

Chama atenção a ênfase no teste do VAP. Os pilotos das auditorias podem ter possibilitado a EICC fazer 
ajustes de percurso para adequar os procedimentos frente às necessidades de informações sobre questões 
chaves relativas às dimensões do código de conduta. Os testes parecem ter sido importantes porque 
garantiram à EICC fazer os devidos ajustes a tempo para a segunda rodada de auditorias, possibilitando 
que fossem compilados e publicados os dados dessas últimas auditorias (ver Gráfico 1). 

O Gráfico 1 apresenta os números absolutos de não conformidades com o código de conduta da EICC em 
cada uma das cinco dimensões referentes às 36 (trinta e seis) auditorias de fornecedores de membros da 
EICC na China. As não conformidades foram classificadas como de maior e menor impacto. Ressalta-se, no 
entanto, que o relatório não apresenta maiores detalhes sobre o que significa uma não conformidade de 
maior ou menor impacto, muito menos dá maiores informações a respeito dos fornecedores ou das 
empresas membros da EICC auditadas. 

 

Gráfico 1 – Número de não conformidades por dimensão do Código. 

Fonte: EICC (2009, p. 20). 

Os dados apresentados no Gráfico 1 demonstram que foi encontrado um número maior de não 
conformidades com o código da EICC, tanto de maior impacto quanto as menores, na dimensão de 
Sistemas de Gestão. Isso significa que as empresas estão falhando, por exemplo, no compromisso de 
implementar melhorias contínuas em seus processos de negócios; apresentam falhas na comprobabilidade 
de ações relativas à RSE; falham na avaliação e na gestão de riscos, sejam eles ambientais, de saúde e de 
segurança dos seus colaboradores; programas de formação contínua dos funcionários; e, ações de 
comunicação de políticas, práticas e desempenho tanto para comunidade interna como externa. 

Esses mesmos dados ainda mostram que a dimensão do Trabalho seguida da dimensão Saúde e Segurança 
apresentam muitas deficiências. Essas dimensões geram impactos diretos na mão de obra, os funcionários 
podem estar sofrendo restrições a direitos fundamentais como: liberdade no trabalho; jornadas de 
trabalho ou encargos excessivos; força de trabalho infantil; remuneração abaixo de limites legais; punições 
abusivas; tratamento desumano e até discriminação ou assédio em função de características como cor, 
sexo e religião; exposições a situações de potenciais riscos para segurança no trabalho; doenças 
profissionais, entre outras questões previstas no código de conduta. 

Os menores números de não conformidades estão concentrados nas dimensões Meio Ambiente e Ética. 
Isso indica que as empresas da cadeia de fornecimento estão atuando proativamente em questões como: 
licenças ambientais; prevenção da poluição e redução de resíduos; emissões atmosféricas. Do lado da Ética 
significaria que estão utilizando elevados padrões em matéria de ética empresarial, não tolerando, por 
exemplo, formas de negócios ilícitos como suborno e corrupção; divulgam informações a respeito da 
estrutura de gestão, situação financeira e desempenho dos negócios. 
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O relatório finaliza a apresentação de dados referente à rodada piloto do VAP detalhando os pontos 
críticos do código de conduta mais afetados por não conformidades (Gráfico 2). A carga-horária de 
trabalho surgiu como item de maior predominância de não conformidades com o Código EICC. O relatório 
aponta que o excesso de horas extras e ao mesmo tempo a falta de dias de folga em períodos de trabalho, 
estas seriam as ocorrências menos respeitadas. Em segundo lugar, está a preparação para situações de 
emergências relacionadas aos planos de emergência inadequados, falta de treinamento para evacuação e 
combate a situações de riscos, além de saídas e emergências instaladas inadequadamente. As violações em 
pagamento de salários e benefícios refletem os casos de pagamento de salários inferiores ao mínimo 
estabelecido legalmente, incluindo ainda, defasagens no pagamento de prêmios e horas extras. Além de 
imposição de deduções salariais como forma de punições disciplinares.  

 

Gráfico 2 – Número de não conformidades por requisito do Código. 

Fonte: EICC (2009, p. 20). 

 

O relatório EICC 2012, última publicação da EICC dos resultados das ações da coalizão publicado em 
setembro de 2013, apresenta os dados das últimas auditorias e os avanços alcançados. Entre os avanços, o 
relatório registra que naquele ano 100% dos membros da EICC haviam adotado o código de conduta da 
coalizão. Em relação a auditorias, apenas no ano de 2012 foram executados processos de auditorias em 17 
países diferentes. O continente asiático continuou registrando o maior número delas, somente a China e a 
Malásia responderam por mais de 50% dos VAP naquele ano (EICC, 2013a).  

O destaque ressaltado pelo relatório fica por conta do aumento no número de auditorias de encerramento, 
aquelas realizadas para certificar que os esforços para enfrentar e resolver os problemas detectados na 
auditoria inicial estariam sendo realizados. Isso demonstraria que as empresas estão conduzindo processo 
de melhorias contínuas em seus negócios. O relatório traz um balanço com os números de auditorias 
realizadas em vários países dos últimos três anos – 2010, 2011 e 2012. Estes números podem indicar o 
nível de maturidade alcançado pelo processo e também o apoio recebido por toda cadeia global de 
fornecimento de eletrônicos, e não apenas na China, como observado nas primeiras auditorias. No Quadro 
6 são apresentados estes números. É possível verificar o número de auditorias iniciadas e concluídas por 
cada país nos anos de 2011 e 2012, para o ano de 2010 são apresentados apenas os números das 
auditorias iniciais. Em três anos a EICC conduziu 471 VAP. 

A adoção do código de conduta da EICC por cada vez mais empresas pode ser uma indicação do 
compromisso do setor para com a missão da coalizão – explorar o conceito da sustentabilidade e 
promover a responsabilidade socioambiental na cadeia global de suprimento da eletrônica. Isso torna-se 
fundamental para credibilidade do código e, principalmente, para o avanço da responsabilidade 
corporativa na indústria de TIC.  
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Quadro 6 – Números de auditorias iniciais e de conclusão por país. 

País 

Auditorias 
2010 

Auditorias 2011 Auditorias 2012 

Iniciais Iniciais Conclusão Iniciais Conclusão 

Brazil 0 2 0 3 3 

China 52 53 32 60 27 

Czech Republic 0 0 0 1 0 

Hungary 0 3 0 1 1 

Índia 0 1 0 0 0 

Indonésia 0 1 0 1 0 

Ireland 0 0 0 3 0 

Japan 0 0 0 5 0 

Malaysia 5 14 0 24 11 

México 12 8 5 6 6 

Philippines 3 4 2 8 2 

România 0 1 0 0 0 

Singapore 2 7 0 8 5 

Slovakia 0 0 0 1 0 

South Korea 3 3 3 7 3 

Taiwan 19 7 5 6 9 

Thailand 1 5 1 6 5 

United States 0 0 0 2 0 

Vietnam 0 0 0 2 0 

Total 97 110 48 144 72 

Fonte: EICC (2013a, p. 48) 

 

O relatório traz ainda algumas estatísticas para explicar a evolução da adoção do código da EICC e suas 
consequências sobre as empresas. Primeiramente, apresenta a média anual das não conformidades com o 
código referente aos três anos, indicando que há um controle e até mesmo sinais de melhorias sobre 
algumas questões. Os números são apresentados no Gráfico 3. 

 

Gráfico 3 – Número médio de não conformidades com o Código EICC. 

Fonte: EICC (2013a, p. 27). 
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Nessa apresentação de resultados, o relatório discute que haveria semelhanças entre os números das não 
conformidades dos anos de 2011 e 2012 indicando que haveria uma tendência de estabilidade com viés de 
baixa para os próximos anos, uma vez que os principais resultados não se alterariam substancialmente, 
segundo afirma a própria EICC.  No geral a entidade contabilizou uma redução de um ponto percentual no 
número total de não conformidades entre os dois últimos anos. No ano de 2011, dos requisitos do código 
de conduta, 18% apresentavam algum tipo de não conformidade e no ano de 2012 esse número 
representava 17%. A Figura 5 é ilustrativa do nível de estabilidade das não conformidades nas cinco 
dimensões do código da EICC. 

 

Figura 5 – Porcentagem de não conformidades do código EICC 2011/2012. 

Fonte: o autor a partir de EICC (2013a, p. 28). 

 

Quando se olha para os números apresentados referentes às primeiras auditorias realizadas, nota-se a 
recorrência de não conformidades para a dimensão do Trabalho, seguida de perto pela dimensão de Saúde 
e Segurança. Ambas apresentam requisitos relacionados com questões sociais. Não é possível afirmar, 
pelos dados apresentados nos relatórios, mas existem fortes indícios de que estes números podem estar 
relacionados às condições de trabalho submetidas aos funcionários da indústria especificamente 
instaladas na China, país que concentrou o maior número de auditorias no período. Os próprios relatórios 
da EICC mostram isso quando discutem a possibilidade de variações nestes números em virtude das 
regulações trabalhistas de cada país. Em alguns deles haveria condições avançadas e em outros não. E não 
por acaso, a EICC havia criado no ano de 2008 um grupo de trabalho denominado de “Ásia Network” 
(Quadro 4) para atuar nestas questões. Posteriormente, nota-se que o nome deste grupo havia sido 
renomeado “Working Hours9” talvez para afastar justamente essa conotação de região sinistra para 
condições de trabalho humano.  

No Quadro 7 são apresentadas as 10 (dez) principais não conformidades com o código da EICC detectados 
nos últimos VAP. É interessante observar neste quadro que a presença de um problema já relatado nas 
primeiras auditorias piloto do VAP. O mesmo torna-se recorrente nas recentes auditorias: a mão de obra 
sendo exigida ao limite, inclusive, sendo limitado o direito de períodos semanais de descanso. E mais, com 
o agravante do não pagamento dos salários com os acréscimos financeiros devidos sobre as horas 
trabalhadas extraordinariamente, algo mais comum em países onde existem legislações trabalhistas 
imaturas. O pagamento das horas extraordinárias com acrescimentos é uma forma de medida 
compensatória do esforço do trabalhador em estender sua jornada de trabalho. As empresas que incorrem 
nesta falta, o não pagamento das horas extraordinárias com os acréscimos devidos, não estariam 
respeitando a dignidade dos seus trabalhadores. Para empresas desonestas isso é uma forma de baratear 
custos de produção e aumentar os lucros imediatos. 

Certamente as empresas de eletrônicos têm grandes desafios a serem superados para cumprir sua meta 
estratégica de redução de horas extras na produção de equipamentos. Modernizar suas instalações e 
processos para lidar melhor com a imprevisibilidade do mercado exige investimentos vultosos e para isso 
precisam também convencer os investidores das suas práticas responsáveis, e sem dúvida já encontram 
no excesso de horas uma das barreiras desse convencimento. Precisam também, melhorar os vencimentos 
e benefícios da mão de obra contratada. Do ponto de vista de nossa análise, trabalhadores mal 
remunerados buscam compensar a defasagem salarial através da realização de muitas horas 
extraordinárias. No longo prazo, isso torna-se-a um problema ainda maior para as empresas devido ao 
aumento de doenças profissionais das quais os trabalhadores certamente serão acometidos, seja pela 
fadiga ou desgaste físico ou psíquico. 

  

                                                 
9  cf. <http://www.eiccoalition.org/initiatives/working-hours/>. Acesso em: 10 jul. 2014. 
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Quadro 7 – Principais não conformidades com o código EICC em 2012. 

Posição 
2012 

Protocolos do Código de Conduta da EICC 
Posição 

2011 

Seção do Código de Conduta: Trabalho 

1ª 
A média de horas trabalhadas em uma semana ao longo dos últimos 12 meses nesta 
unidade não excede 60 horas ou o limite legal (o que for mais rigoroso). 

1ª 

2ª 
Os funcionários gozam de pelo menos 1 (um) dia de folga por cada sete (7) dias de 
trabalho, em média? 

2ª 

3ª 
São pagos os salários com as horas extras calculadas com o acréscimo legalmente 
exigido? 

8ª 

Seção do Código de Conduta: Saúde e Segurança 

4ª 
Tem a instalação efetivamente controlada a exposição do trabalhador a riscos de 
segurança (por exemplo, choque elétrico, empilhadeiras, etc.)? 

7ª 

5ª 
Os sistemas de detecção e combate de incêndio são adequados para a natureza das 
operações da instalação? 

- 

6ª 
São as saídas de emergência, corredores e escadas adequadas em número e em 
localização, são facilmente acessíveis e devidamente mantidas? 

6ª 

7ª A instalação tem um programa adequado de simulações de evacuação de emergência? 10ª 

8ª 
Tem a instalação implementados controles adequados para a exposição dos 
trabalhadores a agentes físicos, químicos e biológicos que excederam os requisitos 
legais? 

- 

Seção do Código de Conduta: Sistemas de Gestão 

9ª São adequados os processos de ação corretiva para questões trabalhista e ética? 3ª 

10ª 
A alta administração avalia regularmente o status do sistema de gestão de ética no 
trabalho, a fim de identificar oportunidades de melhoria? 

9ª 

Fonte: EICC (2013a, p. 29, tradução nossa) 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No presente artigo foram analisados os diversos caminhos trilhados pela indústria das tecnologias da 
informação e comunicação na busca de avançar nos esforços de sustentabilidade. Sinais de avanços foram 
discutidos e apresentados ao longo do artigo. Dentro do contexto da teoria da modernização ecológica e da 
perspectiva da responsabilidade social empresarial, interpretamos e descrevemos os significados de 
sustentabilidade e o papel dos standards na cadeia global de suprimentos das TIC. Pressupõem-se que 
esses processos ocorrem por mediação de regulações sociais do mercado e pela reflexividade empresarial. 

A RSE é um fenômeno empresarial que tem se desenvolvido no seio dos negócios há algumas décadas. No 
atual estágio o fenômeno tem sido marcado pela inauguração de uma nova fase caracterizada pelo 
idealismo da sustentabilidade ambiental, social e econômica. Trata-se da progressão para o investimento 
ético na qual a indústria de TIC também se insere, compreendendo que o progresso dos seus negócios não 
pode ocorrer em um ambiente natural e social que declina. Nos Estados Unidos, a EICC, coalizão das 
principais empresas globais do setor eletrônico, desenvolveu como estratégia de alinhamento com o 
desenvolvimento sustentável a construção de um conjunto de normas voluntárias – reunidas em um 
código de conduta – cujos princípios gerais se pretendem aplicar a todas as empresas da cadeia de 
fornecimento da TIC. Até aqui nada de especial, porque códigos de condutas têm proliferado em diversos 
outros ramos de negócios desde algum tempo. Entretanto, argumenta-se que o diferencial do código da 
EICC refere-se às características próprias de receber controle externo e suporte da rede de eletrônicos 
para sua aplicação prática. Como estes princípios, o código da EICC apresenta atributos que o torna mais 
confiável para os consumidores em comparação a outros códigos, e teria melhores condições de estar 
atendendo aos objetivos de tradução à responsabilidade corporativa do setor. 

O que foi observado ao analisar a estrutura de funcionamento da EICC é que as empresas que constituem a 
coalizão estão preocupadas em formar um grupo coeso em relação às dimensões da sustentabilidade. 
Buscam desenvolver em toda a cadeia de suprimento da TIC a consciência da responsabilidade 
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corporativa, favorecendo o desenvolvimento de fornecedores, tornando-os capazes de construir um 
desenvolvimento econômico, social e ambiental. O VAP é um dos recursos mais importantes da EICC, com 
ele a coalizão desenvolve as capacidades dos membros no atendimento aos requisitos do código. As 
empresas que fazem o controle externo – auditorias – não fazem parte do comitê de gestão ou definição de 
normas do código EICC. Argumenta-se que com estas características a EICC se insere no grupo de 
organizações que prezam pela responsabilidade social empresarial. Os riscos de fraudes em processos 
VAP não podem ser descartados, principalmente quando um membro EICC contrata uma empresa 
certificadora para validar seus processos internos em relação ao código da EICC. A existência de uma 
relação econômica entre a certificadora e a empresa auditada poderia comprometer a integridade das 
avaliações. Mas o fato é que os processos VAP são também em muitos casos iniciados por uma grande 
empresa que deseja auditar seus fornecedores e nestes casos o interesse da empresa contratante da 
auditoria é reunir os melhores fornecedores, portanto, não haveria interesse dela a priori de promover 
falsificações de auditorias. Outro aspecto que corrobora com a segurança do VAP é o fato dele ser 
compartilhado com outras empresas membro da EICC. 

As auditorias conduzidas pela EICC na cadeia de suprimento da indústria de eletrônicos relatadas em suas 
publicações anuais preservam o nome das empresas que incorrem em falhas, mas as apontam 
organizando-as de acordo com as dimensões que abrangem o código da EICC. Desde as primeiras 
auditorias o problema considerado mais sério está concentrado na dimensão do código denominada de 
“trabalho”, conforme ilustra o Quadro 7. Esses problemas atingem diretamente os empregados da cadeia 
de suprimento da TIC em aspectos relevantes como o excesso de trabalho e o pagamento de remunerações 
inferiores ao legalmente devido. Dentre as dez principais anomalias com o código, oito estão relacionadas 
às relações de trabalho. A maioria das fábricas de produtos eletrônicos está instalada no continente 
asiático onde há mão de obra excedente e as empresas do setor aproveitam deste expediente para pagar 
baixos salários como forma de baratear os custos dos produtos. 

Seguindo a trajetória dos principais problemas relatados em processos de auditoria da EICC nota-se que 
não foram listadas, pelo menos entre os dez principais problemas, anomalias relacionadas à dimensão 
ambiental. O que isso poderia significar é que não existem problemas nesta dimensão? Claro que não! 
Existem problemas e a EICC comunica-os também (ver Figura 5), mas eles são classificados com menos 
ocorrências. Destaca-se um problema ambiental que revelou o quanto o setor pode não ser tão 
ecologicamente responsável, a poluição eletrônica causada pelo e-waste, que passa totalmente 
despercebida nas publicações dos resultados dos processos de auditorias. É como se o problema fosse 
totalmente alheio aos negócios da cadeia de suprimento da indústria das TIC, e na verdade não é. 

O presente artigo apresenta a indústria da TIC dando sinais de avanço e comprometimento com a agenda 
ambiental em busca de se tornar um setor mais “verde” e sustentável, ainda que a sociedade e as empresas 
não saibam bem como agir para reduzir a pressão ecossistêmica e ao mesmo tempo promover a equidade 
social. Portanto, se faz necessário tomar duas precauções em relação à avaliação do comportamento das 
empresas. Primeiramente, evitar a simples credulidade achando que as empresas estão caminhando 
espontaneamente na direção de comportamentos responsáveis porque isso talvez não seja a pura verdade, 
o que mais fica evidente é que elas só modificam seus comportamentos diante de pressões ou de riscos aos 
quais procuram se antecipar. Em segundo lugar, evitar o cinismo em relação a passagem para 
comportamentos adequados, creditando as atitudes de mudanças o rótulo de autointeresse das empresas 
que estariam visando apenas o lucro. Ou seja, não haveria nenhuma transformação no comportamento das 
empresas porque em última análise visariam apenas seus resultados econômico e seus próprios 
interesses. Ainda que isso seja assim, estaríamos frente a uma situação de win-win. Ganham também a 
população e o meio ambiente. 
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Capítulo 11 
 

Gestão de projetos como agente facilitador na 
implantação de um sistema de informações de custos 
num hospital público 
 

Armando Pereira Grell 

Chennyfer Dobbins Abi Rached 

 

Resumo: O Instituto de Reabilitação Lucy Montoro (IRLM), Unidade Morumbi, é um 

centro de excelência em tratamento, ensino e pesquisa em reabilitação para pessoas com 

deficiência física e motora. Devido a ter serviços complexos, tecnologia de ponta e 

infraestrutura diferenciada, é bastante expressivo o peso dos custos indiretos para o 

Instituto. Dessa maneira, decidiu-se desenvolver um projeto de criação de uma 

sistemática de centros de custos alinhada com os objetivos estratégicos da organização 

para apurar, tratar e apropriar seus custos indiretos, possibilitando, criar critérios de 

custeio para alocá-los aos diversos departamentos do hospital e, assim, obter a 

participação, conscientização e compromisso de seus gestores no gerenciamento 

consciente desses custos. O objetivo deste estudo é avaliar a aplicação do gerenciamento 

de projetos como metodologia facilitadora para a implantação de um projeto estratégico 

de centro de custos dentro de uma organização hospitalar pública. 

 

Palavras-chave: Sistema de Informação de Custos, Gestão de Projetos, Custeio de 

Serviços de Saúde, Custeio de Absorção, Gestão de Saúde 
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1. INTRODUÇÃO 

No Estado de São Paulo, a Rede de Reabilitação Lucy Montoro é um centro de referência em reabilitação 
para pessoas com deficiência física transitória, ou permanente. A sua gestão está a cargo do Instituto de 
Medicina Física e Reabilitação do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da USP (IMREA HC 
FMUSP)(HC FMUSP, 2014). 

A Rede possui 18 unidades fixas de tratamento, mais uma unidade móvel. Na Cidade de São Paulo 
localizam-se cinco unidades de tratamento, diretamente operadas pelo IMREA HC FMUSP, entre elas, o 
Instituto de Reabilitação Lucy Montoro Unidade Morumbi (IRLM UM). Recentemente, essa Unidade 
desenvolveu um projeto para implantar um sistema de custos por departamento como forma de melhorar 
e controlar os gastos hospitalares(HC FMUSP, 2014). 

Apesar do peso dos seus custos indiretos, o centro de reabilitação tratava esses custos sem adotar o 
critério de departamentalização, onde o total dos custos indiretos era dividido pelo total de 
procedimentos médicos-hospitalares, considerando que os diferentes procedimentos absorviam 
igualmente os recursos da organização. Devido a esse método de distribuição de custos, a Unidade 
Morumbi obtinha informações não muito adequadas dos custos indiretos alocados aos seus 
procedimentos, gerando interpretações distorcidas do uso efetivo dos recursos e insumos hospitalares nos 
diversos processos produtivos. 

A solução foi desenvolver e implantar um projeto de divisão do hospital por centros de custos para 
apropriação mais adequada dos custos indiretos. A segmentação, classificação e agrupamento dos centros 
de custos (centros de responsabilidades) deveriam estar alinhados com os objetivos estratégicos do 
hospital, além de atender aos requisitos de seus gestores, no tocante as informações de custos dos serviços 
médico- hospitalares(PNGC, 2006). 

É consenso na administração pública a importância da gestão por processos organizacionais. A falta de 
uniformização das rotinas de trabalho, a indefinição de responsabilidades e a presença de anomalias e 
paralelismos são fatores considerados geradores de insatisfação interna e desgastes entre as áreas(Pisa & 
Oliveira, 2013). 

Além disso, a gestão por processos organizacionais é uma prática essencial, sendo requisito obrigatório 
para certificações e fundamentos em programas da qualidade na área hospitalar(Ministério da Saúde, 
2002). Dessa maneira, a gestão por processos organizacionais encontra-se alinhada àprópria política 
institucional do IRLM UM de buscar a excelência na prestação dos seus serviços para seus clientes 
externos e internos. 

A gestão por processos e o escritório de indicadores (conhecido também como escritório de 
projetos)sãoinstrumentos que auxiliam as organizações hospitalares na busca da excelência 
operacional(Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2011).No IRLM UM, tem como principais 
inciativas a melhoria na gestão administrativa por meio da implantação do escritório de indicadores, 
garantindo a identificação, o mapeamento e o redesenho de cem por cento dos processos relacionados 
com as atividades de custos. 

Esta prática gera alguns benefíciospara o desenvolvimento de um projeto: uniformização da metodologia, 
ferramentas e técnicas utilizadas; padronização das rotinas de trabalho; melhor uso dos recursos; 
agilidade dos processos; clareza de responsabilidades; eliminação de anomalias; melhoria da gestão 
orçamentária e maior controle de custos hospitalares; substituição do conhecimento tácito e pessoal pelo 
conhecimento expresso e institucional; melhoria nos níveis de planejamento e controle da gestão 
hospitalar; melhoria das interfaces sistêmicas e entre os processos integrados das áreas de gestão(Project 
Management Institute, Inc., 2013).  

Portanto, a proposição desse trabalho foi relatar como o gerenciamento de projetos contribuiu para 
implantar o novo sistema de informações de custos por departamento em uma organização complexa 
como a Unidade Morumbi da Rede de Referência Lucy Montoro, descrevendo seus principais aspectos, tais 
como: alinhamento com a estratégia do hospital; armadilhas e obstáculos encontrados; envolvimento dos 
gestores; comunicação com os stakeholders; apoio da direção; benefícios alcançados; prazo do projeto; 
treinamento e capacitação do pessoal envolvido; tecnologia de informação; e erros e acertos do projeto. 

Para os hospitais, públicos ou privados, que ainda não usam a gestão de projetos como aliada para o 
desenvolvimento e implantação de um novo produto, serviço, processo, tecnologia médica ou sistema de 
informação, esse artigo pode contribuir como referencial no uso da gestão de projetos como facilitadora 
para reduzir conflitos, custos e tempo em projetos de mudanças organizacionais. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2. 1 CUSTOS NAS ORGANIZAÇÕES DE SAÚDE 

Nos dias de hoje, num mundo em constantes mudanças, com alto grau de competitividade, as organizações 
para sobreviverem, necessitam de informações rápidas, relevantes, precisas, e que espelhem a realidade 
de suas operações. As organizações de saúde não fogem dessa regra, mesmo que seus gestores ainda não 
reconheçam plenamente essa realidade. As informações de custos possuem um papel vital para o 
planejamento, controle, avaliação e melhoria do desempenho das operações e para suportar o processo de 
tomada de decisão (Zardo & Hekis, 2013). 

Os recursos financeiros para aplicação em saúde não conseguem acompanhar o crescimento dos gastos 
decorrentes das mudanças no perfil demográfico da população; dos avanços tecnológicos em saúde; das 
alterações dos aspectos epidemiológicos; da ampliação da cobertura da assistência básica; e do aumento 
das doenças crônico-degenerativas. Nesse ambiente de recursos limitados, uma organização de saúde para 
sobreviver precisa ser eficaz e eficiente em todas as suas atividades, sejam elas produtivas, intermediárias 
ou de suporte. Em contrapartida, os hospitais, usualmente, não usam informações de custos adequadas 
para suas decisões o que dificulta a busca pela eficiência organizacional(Dallora & Forster, 2008). 

No Brasil, o sistema de informações de custos é largamente utilizado por diversas organizações para 
suportar seu processo de gestão. Sendo que, a realidade na maioria dos hospitais, tanto público, quanto 
privado, é outra. A maioria deles, não apura e interpreta adequadamente seus custos, ou mesmo, não 
possui nenhum método de apuração de custos, limitando-se, simplesmente, ao uso da contabilidade 
tradicional para controlar suas operações e suportar seu processo decisório (PNGC, 2006). 

De acordo com o Ministério da Saúde, a gestão de custos para a saúde pública tornou-se estratégica para 
planejar, acompanhar e controlar os recursos financeiros com o custeio do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Ela facilitará a precificação de novos procedimentos médico-hospitalares e/ ou a revisão da tabela atual de 
preços. Para tanto, foi dado prioridade para o desenvolvimento de metodologias, ferramentas e sistema de 
informações para a gestão de custos, além da capacitação do pessoal envolvido. O Programa Nacional de 
Gestão de Custos (PNGC) é uma iniciativa para aperfeiçoar a gestão de custos do SUS (Ministério da Saúde 
e Organização Pan-Americana da Saúde, 2013).  

Para melhorar seus serviços, a organização de saúde precisa conhecer em detalhes seus custos de 
operação para facilitar, clarear e uniformizar o entendimento de suas atividades operacionais e de seus 
procedimentos médico-hospitalares(Matos, 2011). 

Uma característica das organizações hospitalares é a complexidade da sua estrutura de atividades, além 
dos serviços médicos, ainda existem atividades altamente diversificadas, tais como: laboratório, farmácia, 
hotelaria, lavanderia e restaurante. Apesar da complexidade e diversificação, essas atividades precisam 
ser gerenciadas com eficiência, assim, as organizações hospitalares, públicas ou privadas, devem perseguir 
essa eficiência por meio de uma gestão suportada por ferramentas adequadas, entre elas, a de 
gerenciamento de custos (Malik & Vecina Neto, 2007). 

Ao desenvolver seu sistema de custos, o hospital precisa ter como foco o alinhamento à sua estratégia e a 
geração do produto final do sistema, ou seja, a necessidade de informações gerenciais, financeiras, 
operacionais e legais que serão usadas pelos diversos gestores do hospital. Assim, o sistema de custos 
deve ser estruturado para classificar, agrupar, apurar, controlar e apropriar os gastos da organização 
pelos diversos departamentos e procedimentos médico-hospitalares, com o objetivo de fornecer essas 
informações. 

Na criação e desenvolvimento de um sistema de custos hospitalar é preciso atenção especial na definição 
dos centros de custos. É a fase mais crítica da implantação do sistema. O gestor deve ter conhecimento dos 
objetivos estratégicos, das peculiaridades dos processos operacionais, dos procedimentos médico-
hospitalares, das atividades de suporte e da infraestrutura instalada (Ministério da Saúde e Organização 
Pan-Americana da Saúde, 2013). 

Em uma organização, um departamento é a menor unidade da sua estrutura orgânica, tendo como 
característica o agrupamento de pessoas e equipamentos que realizam atividades da mesma natureza. 
Nem sempre, um centro de custos é um departamento, em alguns casos, um departamento pode abrigar 
diversos centros de custos (Martins, 2003). 
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Como os centros de custos são considerados centros de responsabilidades, os gestores precisam ser 
comunicados e envolvidos no desenvolvimento da metodologia de centros de custos do hospital, caso 
contrário, eles não se comprometerão com as previsões e realizações dos gastos departamentais, gerando 
conflitos e comprometendo o desempenho da organização e a qualidade dos procedimentos médico-
hospitalares. Dentro da organização, a implantação de centros de custos pode ser interpretada como uma 
maneira de controlar o desempenho dos departamentos, gerando resistências por parte de seus gestores, 
assim, o gestor de custos deve conhecer os prováveis conflitos que irá enfrentar com a adoção da nova 
metodologia (Martins, 2003). 

Com base em (CHE, 2005), (Martins, 2003)e (Ministério da Saúde e Organização Pan-Americana da Saúde, 
2013) são definidos alguns conceitos básicos de custos usados para facilitar o entendimento do texto: 

1) Gastos: são os valores financeiros dispendidos por uma organização em determinado período, 
após a sua classificação contábil, eles passam a ser denominados como custos, despesas ou investimentos; 

2) Custo: é o valor dos insumos usados na produção de produtos ou na geração de serviços; 

3) Custos Variáveis: são os gastos que oscilam de forma proporcional ao volume de produção de 
produtos ou geração de serviços; 

4) Custos Fixos: são os gastos intimamente ligados à produção e que não oscilam, 
proporcionalmente, com o volume de produção;  

5) Custos Diretos: são todos os gastos identificados diretamente com a unidade do produto ou do 
serviço, bastando, para isso, haver uma medida objetiva de consumo; 

6) Custos Indiretos: são os gastos aplicados indiretamente ao produto ou serviço e são difíceis de 
serem controlados individualmente; 

7) Despesas de Estrutura: são os gastos com a estrutura administrativa da organização. Elas referem-
se ao período (mês ou ano) e não oscilam de acordo com o volume de atividade; 

8) Custeio Direto: nesse método, somente os custos variáveis de produção são atribuídos aos 
produtos ou serviços. Os custos fixos de produção são considerados como custo do período, necessários 
para manter a estrutura de produção; e 

9) Custeio por Absorção: nesse conceito, os custos diretos são apropriados aos produtos ou serviços 
mediante registros objetivos. Os custos indiretos são apropriados aos departamentos e/ou produtos/ 
serviços por meio de critérios de rateio. 

Em um hospital, é normal usar o custeio por absorção integral (pleno), onde até as despesas de estrutura 
sofrem o mesmo tratamento (Matos, 2011). 

 

2. 2 GERENCIAMENTO DE PROJETOS 

O gerenciamento de projetos tem importância vital para as ações estratégicas da organização, pois 
permite desdobrar e alinhar os projetos de acordo com a estratégia e a visão de futuro, melhorando a 
capacitação interna para desenvolver e implantar as ações do planejamento estratégico, dentro dos prazos 
e com maior transparência das informações (Hors, Goldeberg, Almeida, Babio Júnior, & Rizzo, 2012). 

Na etapa de planejamento do projeto é preciso estabelecer detalhadamente quais os objetivos 
pretendidos, prazos existentes, recursos necessários, entregas finais do projeto e quem será o líder do 
projeto, considerando que a gestão de projeto é resiliente e dinâmica e o ambiente interno da organização 
é burocrático e moroso(Pisa & Oliveira, 2013). 

Em alguns casos, um projeto pode envolver diretamente e/ ou indiretamente diversos profissionais, além 
de todos os departamentos de uma organização, por exemplo, a implantação de um sistema de custos. 
Para conduzir um projeto de maneira adequada são necessários conhecimentos específicos, habilidades 
técnicas e comportamentais e ferramentas de apoio apropriadas de acordo com a complexidade de cada 
projeto (Hors, Goldeberg, Almeida, Babio Júnior, & Rizzo, 2012). 

Diversos atores têm interesse ou algum tipo de envolvimento durante o desenvolvimento de um projeto. 
Alguns destes stakeholders podem contribuir positivamente para o sucesso do projeto e, outros, devido ao 
seu papel dentro da organização, podem influenciar a própria continuidade do projeto. Para tanto, a 
gestão da comunicação do projeto deve mantê-los a par do andamento dos trabalhos, entretanto, na 
prática essa comunicação é falha e irregular (Kutomi & Piscopo, 2013). 
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É preciso considerar que o setor público brasileiro tem usado o gerenciamento de projetos para melhorar 
seus serviços e controlar mais eficazmente os custos dos projetos públicos, essa prática tem modificado 
seu modelo de gestão e de governança devido às melhorias na execução, controle e resultados obtidos nos 
planos governamentais. Diferentemente do setor privado, nos projetos públicos existem diversos órgãos 
públicos envolvidos, além da sociedade, tornando a gestão da comunicação e a gestão dos stakeholders 
bastante complexa (Pisa & Oliveira, 2013).  

A organização de um projeto varia de acordo com seu porte, natureza e complexidade podendo exigir 
dedicação parcial ou total dos profissionais envolvidos. O sucesso do projeto depende da gestão dos 
stakeholders, assim, é preciso planejar e monitorar o relacionamento e comunicação com eles. Os 
stakeholders podem ter seus interesses impactados, positivamente ou negativamente, pelo projeto, assim, 
eles podem influenciar os objetivos e resultados esperados. Para tanto, é preciso estabelecer estrutura 
formal para os profissionais envolvidos no projeto, onde cada um terá suas atribuições e níveis de 
responsabilidades (Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2011). 

A temporariedade dos esforços e da aplicação de recursos é uma característica da gestão de projeto para 
desenvolver um produto, serviço ou mesmo para implantar um sistema e termina com o atingimento dos 
seus objetivos. Os resultados do projeto não são temporários, pelo contrário, são duradouros, podendo ser 
tangíveis ou intangíveis. Apesar de serem temporários, os projetos se alinhados à estratégia da 
organização podem auxiliá- la no alcance dos seus objetivos corporativos, assim, a gestão de projetos é 
uma grande aliada da gestão das operações do dia-a-dia (Project Management Institute, Inc., 2013). 

Na gestão de projetos de acordo com a metodologia do PMBOK do Project Management Institute (PMI) 
todos os conceitos, termos e atividades relativas a qualquer modalidade de projeto encontram-se 
agrupados em dez áreas de conhecimento: Gestão da Integração; Gestão do Escopo; Gestão do Tempo; 
Gestão de Custos; Gestão da Qualidade; Gestão de Recursos Humanos; Gestão da Comunicação; Gestão de 
Riscos; Gestão de Aquisição; e Gestão dos Stakeholders. Estas dez áreas são usadas pela equipe do projeto 
o tempo todo, durante todo o ciclo de vida da maioria dos projetos, indo desde seu termo de abertura até o 
seu encerramento efetivo. Ainda de acordo com o PMBOK, um projeto apresenta cinco grupos de 
processos: Iniciação; Planejamento; Execução; Monitoramento e Controle; e Encerramento. Sendo que, as 
áreas de conhecimento têm ligação com estes grupos de processos, fornecendo as informações de entrada 
e saída de cada grupo(Project Management Institute, Inc., 2013). 

 

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

O presente estudo usou a estratégia de pesquisa Estudo de Caso. Essa estratégia demanda avaliação 
qualitativa de um fato procurando descrevê-lo, entendê-lo e interpretá- lo. O estudo de caso tem como 
objetivo a análise apurada de um fato dentro do contexto de uma determinada organização(Martins & 
Theóphilo, 2009). 

A coleta de dados para um estudo de caso pode ser realizada por meio de algumas técnicas e não é 
recomendado confiar apenas em uma técnica de coleta de dados (Martins & Theóphilo, 2009). 

Para entender como a gestão de projetos facilitou a implantação da metodologia de centros de custos em 
um hospital público de pequeno porte, a coleta de dados deste trabalho foi realizada por meio da 
combinação das técnicas de Pesquisa Documental, Entrevista e Análise de Conteúdo.A entrevista ocorreu 
em outubro de 2014 com o Diretor Financeiro que solicitou manter seu nome no anonimato. 

 

3.1 ROTEIRO DE ENTREVISTAS 

De acordo com (Martins, 2003), (PNGC, 2006), (Ministério da Saúde e Organização Pan-Americana da 
Saúde, 2013) e (Matos, 2011)no desenvolvimento de um sistema de custos por departamento com base na 
aplicação da metodologia de centros de custos é preciso considerar a estratégia, gestão, pessoal, 
processos, produtos/ serviços, informações e tecnologia. Para orientar e delimitar o entendimento da 
implantação do 

sistema de custos do IRLM UMfoi elaborado um roteiro de entrevista com perguntas agrupadas de acordo 
com suas características em sete perspectivas organizacionais: 

1) Estratégia & Cultura - teve como foco conhecer: o alinhamento do projeto à estratégia e a cultura 
do hospital; o apoio dado pela alta gestão; o papel da entidade gestora; a origem da iniciativa do projeto; a 
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formação da equipe de desenvolvimento; os prazos no processo de implantação; e os obstáculos 
enfrentados; 

2) Gestão - essa dimensão objetivou entender: a participação dos gestores do hospital no 
planejamento e controle dos gastos de seus respectivos departamentos; o envolvimento deles na 
implantação; os tipos de resistências a um novo método de apuração e controle de gastos; e a tomada de 
decisão com apoio nas informações de custos. 

3) Pessoas-o enfoque dessa perspectiva foi apurar: a participação no projeto dos funcionários 
envolvidos nas atividades rotineiras de planejar, executar, classificar, monitorar e controlar os gastos do 
hospital; a contribuição deles para o projeto; e o tipo de treinamento recebido. 

4) Processos-essas questões visam saber: as alterações no fluxo de trabalho para o tratamento dos 
gastos; e a documentação das novas atividades. 

5) Serviços Médico-Hospitalares- o objetivo é levantar: a lista de serviços/ procedimentos médico-
hospitalares oferecidos; e a forma de apuração dos custos diretos e indiretos dos serviços. 

6) Informações- a visão dessa dimensão é obter: as informações, indicadores e relatórios de custos; 
métodos de custeio direto e/ ou absorção; a periodicidade dos informes; organograma, planta baixa do 
hospital, lista de equipamentos por local e plano de contas; e os usuários dos informes de custos. 

7) Tecnologia de Informação-o foco é conhecer: os recursos de tecnologia de informação envolvidos 
no sistema de custeio por centros de custos. 

Umgerenciamento eficaz de projetos precisa considerar os cinco grupos de processos e as dez áreas de 
conhecimentos preconizados pelo PMBOK(Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2011) e 
(Project Management Institute, Inc., 2013). Para melhor entendimento do projeto de implantação do 
sistema de custos, o roteiro de pesquisa e a análise de conteúdo contemplaram esses grupos e as áreas de 
conhecimento, conforme descrito a seguir: 

1) Grupos de Processos – é a repetição de uma atividade contínua para gerar resultados padronizados: 

a. Iniciação – neste grupo é definido o objeto do projeto; autorizado o projeto; selecionado o gestor; 
aprovado o uso de recursos da organização; identificado os stakeholders; e elaborado o termo de abertura; 

b. Planejamento – este grupo contempla todo o detalhamento do projeto: plano de gerenciamento do 
projeto; declaração de escopo; tempo; custos; qualidade; plano de gerenciamento de recursos humanos; 
plano de comunicação; plano de riscos; e planejamento das aquisições; 

c. Execução – coordenação do pessoal e recursos envolvidos no projeto para atender o estabelecido no 
planejamento, este grupo detecta qualquer erro cometido na Iniciação e no Planejamento;  

d. Monitoramento e Controle – este grupo visa assegurar que os objetivos e a qualidade do projeto estão 
sendo cumpridos e aplicar ações corretivas para garantir o planejado inicialmente; e 

e. Encerramento – sua finalidade é formalizar o término do projeto com a aceitação final do cliente 
(interno ou externo). 

 

2) Áreas de Conhecimento –o conhecimento em gerenciamento de projetos é dividido em dez áreas 
específicas: 

a. Integração – processos e atividades que garantem o correto funcionamento de todas as partes 
envolvidas no projeto; 

b. Escopo – processos e atividades que garantem que todos os esforços necessários para o sucesso do 
projeto estão incluídos; 

c. Tempo –processos e atividadesque garantem o término do projeto no prazo planejado; 

d. Custos– processos e atividades que garantem o planejamento, a execução e o controle dos custos 
relacionados com o projeto; 

e. Comunicação – processos e atividades que garantem a coleta, a padronização e a divulgação das 
informações para todos envolvidos com o projeto, no tempo certo e pelos canais apropriados; 

f. Recursos Humanos – processos e atividades que garantem a manutenção, motivação e capacitação da 
equipe necessária para o sucesso do projeto; 
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g. Risco – processos e atividades que garantem a identificação, análise, controle e mitigação dos riscos 
existentes em todas as fases do projeto; 

h. Aquisição – processos e atividades que garantem o suprimento de materiais, equipamentos e serviços 
para a execução do projeto; 

i. Qualidade – processos e atividades que garantem a qualidade dos trabalhos e das entregas finais do 
projeto para obter a satisfação e aceitação do cliente; e 

j. Stakeholders – processos e atividades que garantem a identificação, comunicação e relacionamento com 
as pessoas, grupos e/ ou organizações que possuem expectativas diferentes e podem influenciar o projeto. 

 

3.2 INTITUTO DE REABILITAÇÃO LUCY MONTORO – UNIDADE MORUMBI 

O IMREA faz parte da estrutura acadêmica da Faculdade de Medicina da USP por meio do Departamento 
de Medicina Legal, Ética Médica, Medicina Social e do Trabalho. Ele atua nos programas de residência 
médica, especialização de profissionais de saúde em reabilitação, graduação, pós-graduação e pesquisas 
clínicas(Governo de São Paulo, 2013) e (HC FMUSP, 2014). 

Sua estrutura de serviços de saúde é multiprofissional e sua equipe é composta por médico fisiatra, 
neurologista, urologista, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, assistente social, psicólogo, fonoaudiólogo, 
enfermeiro, nutricionista e educador físico. Suas equipes são divididas por áreas de especialização: lesão 
encefálica; lesão medular; paralisia cerebral / atraso do desenvolvimento neuromotor; amputações de 
membros; e dor crônica benigna(Governo de São Paulo, 2013) e (HC FMUSP, 2014). 

O IMREA possui cinco unidades próprias de tratamento especializado na Cidade de São Paulo e é 
responsável pelo Comitê Gestor da Rede de Reabilitação Lucy Montoro. A Rede foi instituída em 2008, pelo 
decreto 52.973, regulamentada pelo decreto 55.739 de 2010 e, alterada pelo decreto 58.050 de 2012. Sua 
finalidade é oferecer serviços multiprofissionais customizados de assistência avançada de reabilitação 
para portadores de deficiências físicas, motoras e sensório-motoras(Governo de São Paulo, 2013) e (HC 
FMUSP, 2014). 

Atualmente, no Estado, a Rede de Reabilitação Lucy Montoro possui 18 unidades fixas e uma unidade 
móvel que realizam mais de 100 mil atendimentos por mês. As unidades fixas são constituídas por quatro 
Institutos de Reabilitação (ambulatorial e internação), oito Centros de Reabilitação (ambulatorial), três 
Serviços de Reabilitação e três Unidades de Reabilitação para manutenção funcional. Na Capital, as 
unidades controladas pelo IMREA são: Morumbi, Vila Mariana, Clínicas, Lapa e Umarizal(Governo de São 
Paulo, 2013) e (HC FMUSP, 2014). 

O Instituto de Reabilitação Lucy Montoro (IRLM), Unidade Morumbi (UM), foi inaugurado em setembro de 
2009 para ser um centro de excelência em tratamento, ensino e pesquisa em reabilitação. Ela mantém 
parceria com a Fundação Faculdade de Medicina (FFM), entidade privada sem fins lucrativos, que 
promove o ensino, pesquisa e assistência em saúde e apoia a FMUSP e o HC. A instituição parceira das 
outras quatro unidades da Capital é o HC(Fundação Faculdade de Medicina, 2013) e (HC FMUSP, 2014). 

O IRML UM está instalado em um prédio de dez andares, contando com uma área de 13,5 mil m² 
adaptados para os serviços ambulatoriais e de internação, com uma ambientação diferente de um hospital 
comum. Um dos andares do edifício é totalmente customizado para o atendimento do público infantil. Essa 
unidade possui 80 apartamentos individuais, confortáveis e funcionais, onde os pacientes recebem 
atendimento das equipes duas vezes ao dia. Além disso, a unidade conta com 20 consultórios e uma ala de 
diagnósticos de 1.000 m²(Governo de São Paulo, 2013) e (HC FMUSP, 2014). 

Seus serviços oferecidos à população abrangem: Lesão Encefálica (sequelas de AVC/AVE e traumatismo 
craniano); Amputação (membros superiores e inferiores); Lesão Medular (paraplegia e tetraplegia); 
Polirradicuneurite; reabilitação ambulatorial; e infantil (Paralisia Cerebral e Atraso do Desenvolvimento 
Neuropsicomotor). Em 2013, o IRLM realizou mais de 84.000 procedimentos(Fundação Faculdade de 
Medicina, 2013). 

 

3.2 COMO OS CUSTOS INDIRETOS ERAM TRATADOS NO IRLM UM 

Os custos indiretos (materiais indiretos, mão-de-obra indireta, manutenção, energia elétrica, telefonia, 
depreciação, material de limpeza, etc) do IMRL UM são bastante significativos, em parte, devido a sua 
estrutura, tecnologia e complexidade dos serviços. 
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Apesar disso, os gestores não tinham o conhecimento e o envolvimento necessário para administrar os 
gastos de seus departamentos, essa situação se agravava pela falta de uma sistemática adequada para 
levantamento, tratamento e apuração dos custos indiretos. Somente os custos diretos eram mapeados, 
onde se consolidava as compras e o consumo de insumos de cada unidade como um todo. Não era um 
método de custeio direto, onde os custos variáveis são atribuídos ao atendimento e os custos fixos 
associados ao período. Era sim, um simples registro manual de gastos nas próprias fichas de atendimento, 
sem existir um critério mais refinado. 

Os relatórios de custos eram gerados para atender somente as metas do contrato de gestão com a FFM, 
não sendo gerada nenhuma informação para fins gerenciais do Instituto. Não havia credibilidade e 
transparência na gestão de custos departamentais e dos procedimentos médico-hospitalares, dificultando 
a análise de desempenho, o estabelecimento de metas e a tomada de decisão.  

Decorrente do desejo da FFM e da alta direção do IRLM UM em conhecer a realidade dos custos dos 
departamentos e dos procedimentos médico-hospitalares da organização, iniciou-se, em 2012, um projeto 
de implantação de um sistema de custos por departamento com a aplicação da metodologia de centros de 
custos. 

 

4. RESULTADOS OBTIDOS 

Para viabilizar a implantação do novo sistema de custos foi fundamental mapear os processos existentes 
relacionados com a gestão de custos do hospital, inclusive seus elos com a FFM. Esse modelo de processos 
foi denominado “as is”. 

O modelo de processos “as is” foi apresentado para os gestores das áreas envolvidas por meio de um 
“workshop”. Nesse evento os participantes criticaram os problemas existentes e sugeriram melhorias a 
serem incorporadas na modelagem dos novos processos. As sugestões foram incorporadas no novo 
modelo de processos denominado “to be”.Após a validação do modelo de processos “to be” foi definido o 
cronograma de implantação do projeto e obtido sua aprovação final. 

A implantação do projeto foi acompanhada por meio de relatórios de “status” dostrabalhos, desde o início 
da sua execução, até o seu encerramento e entrega do produto final. Um projeto deve ter o 
acompanhamento adequado em toda a sua evolução (Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
2011). 

Na elaboração do termo de abertura do projeto foi considerada a estratégia da organização, sendo que, o 
elemento norteador principal, foi o fato de ser uma organização social e ter metas a serem cumpridas por 
força do próprio contrato de gestão e que poderiam impactar no projeto.No termo de abertura deve-se 
considerar a posição estratégica que a organização deseja atingir com o projeto (Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, 2011). 

A identificação acertada e o relacionamento adequado com os stakeholders do projeto foi um 
componente-chave para o sucesso dos trabalhos, redução de riscos e facilitar a entrega e aceitação do 
produto final. A participação dos stakeholders é vital para um projeto e pode comprometer a qualidade do 
produto final (Kutomi & Piscopo, 2013). 

Com a finalidade de evitar conflitos futuros comos diversos atores envolvidos, o projeto de custosfoi 
estruturado e implantadode acordo com a relação de atividades descritas a seguir. Esta relação de 
atividades foi construída com base na metodologia do PMBOK dos cinco grupos de processos em projetos 
e passou a ser parte das boas práticas para o desenvolvimento de novos projetos. Os grupos de processos 
têm alta interação e integração entre eles e suas atividades durante a vida do projeto (Project 
Management Institute, Inc., 2013). 

1) Grupo de Processo Iniciação (Pré-projeto) 

a. Realizar “kick-off meeting”para comunicar intenção do projeto de sistema de custos aos gestores do 
IRLM UM; 

b. Elaborar do Termo de Abertura do Projeto; 

c. Reunircom gestores e demais profissionais envolvidos com as atividades que influenciam o sistema de 
custos do hospital para obter o comprometimento em torno da implantação do projeto; e 

d. Selecionar líderes de processos das áreas que integrarão o Comitê do 
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Projeto.  

 

2) Grupo de Processos Planejamento 

a. ElaborarPlano Mestre contendo o detalhamento da implantação e implementação do projeto do sistema 
de custos com aplicação da metodologia de centro de custos do hospital; 

b. Desenvolver e apresentar Plano de Trabalho do pessoal envolvido com o projeto; 

c. Selecionarou adaptarmetodologia e ferramenta para levantamento e modelagem dos processos 
principais do hospital de comum acordo com a FFM e a filosofia da metodologia BPM: 

i.  Para modelagem do modelo de processos “as is”; e ii.  Para modelagem do modelo de processos “to be”. 

d. Definir objetivos do novo sistema de custos por departamento do hospital. 

e. Definirsuas principais funcionalidades. 

f. Descrever suas principais interfaces internas e com a FFM. 

g. Estabelecer padrões de metodologias que serão usadas durante o projeto, considerando que a 
metodologia BPM passará a fazer parte integrante da gestão de mudanças do hospital. 

h. Elaborar plano de estimativa de investimentos com sugestões de aquisição de ferramentas para ser 
usada na implantação e pós- implantação; 

i. Elaborar organograma com o “job description” das principais funções do pessoal envolvido com o 
projeto. 

j. Estabelecer responsabilidades quanto ao treinamento e difusão das metodologias BPM a serem 
ministradas ao pessoal do hospital envolvido com o projeto. 

k. Definir como ocorrerá o “coaching” e “mentoring” da equipe do projeto e dos gestores responsáveis 
pelas diversas áreas do hospital. 

l. Elaborar Plano do Projeto detalhado para implantar e implementar o sistema de custos por 
departamento com base na metodologia de centros de custos do hospital. 

3) Grupo de Processos Execução 

a. Reunir com a equipe do projeto para oficializar a execução efetiva do Plano de Projeto para desenvolver, 
implantar e implementar o sistema de custos do hospital. 

b. Mapear modelo de processos “as is” e analisar suas interfaces internas e com a FFM, com o apoio das 
ferramentas de BPM. 

c. Analisar todas as informações existentes que possam impactar nas atividades de custos do hospital, tais 
como: relatórios, instruções normativas, procedimentos, políticas internas e da FFM, portarias, 
documentos, etc. 

d. Elaborar relatório de análise crítica dos processos principais do modelo “as is”, contendo fluxogramas, 
indicação gráfica e legendas. 

e. Gerar relatórios de suporte às reuniões com os gestores internos e da FFM. 

f. Reunir, individualmente, com os principais atores envolvidos com o processo de mudança para reduzir 
possíveis conflitos, captar suas expectativas em relação ao projeto e viabilizar o novo sistema de custos. 

g. Simular melhorias nos processos atuais para gerar o “road mapping” contendo as novas propostas do 
modelo de processos “to be” da área de custos e dos processos que interferem na gestão de custos do 
hospital, considerando o elo com a FFM. 

h. Realizar “workshops” com os gestores para discutir e validar a proposta do modelo de processos “to 
be”do “road mapping” para o hospital e gestão de custos. 

i. Mapear modelo de processos “to be” e analisar suas interfaces internas e com a FFM, incluindo as 
sugestões capturadas nos “workshops” com os gestores. Essa atividade usará ferramentas de BPM e irá 
considerar que o sistema viabilizador dos processos será o TASY. 
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j. Treinar  pessoal  envolvido,  diretamente  e  indiretamente,na implantação e implementação do modelo 
de processos “to be” no uso das metodologias, ferramentas e módulos do TASY relacionados com a gestão 
de custos. 

k. Parametrizar o sistema Tasy, alterar fluxo das atividades e adotar os novos conceitos de trabalho para 
viabilizar o novo sistema de custos e seus processos. 

l. Testar e corrigir os problemas do novo sistema de custos implantado. 

m. Capacitar os usuários finais que irão ter envolvimento direto ou indireto nas atividades relacionadas e 
que impactam nas informações de custos do hospital. 

n. Documentar o projeto realizado do novo sistema de custos por departamento  e  seus  processos  
relacionados:  abordagem metodológica; memórias de cálculo; fluxo de trabalho; relatórios; padrão 
tecnológico para melhoria contínua; e prazos e critérios para revisão. 

 

4 GRUPO DE PROCESSOS MONITORAMENTO E CONTROLE 

a. Elaborar relatórios periódicos de suporte e acompanhamento do processo de implantação dos 
processos remodelados e com as respectivas melhorias incorporadas. 

b. Acompanhare reportar sistematicamente o desenvolvimento dos trabalhos do projeto do sistema de 
custos por meio de reuniões periódicas com a equipe e gestores do hospital e FFM. 

c. Corrigir desvios de rota estabelecida no planejamento e no escopo do projeto para garantir a qualidade 
e os objetivos da entrega do produto final do projeto. 

5) Grupo de Processos Encerramento 

a. Realizar pesquisa interna de satisfação com os gestores internos do IRLM UM e da FFM para avaliar o 
grau de aceitação da entrega final do projeto. 

b. Encerramento efetivo do processo de implantação do Escritório de Indicadores e dos Processos 
Melhorados.  

Em relação à cultura organizacional, um dos maiores valores corporativos do IRML UM é a manutenção de 
um alto padrão de qualidade no atendimento aos pacientes. Hoje em dia, apesar do custo de internação em 
enfermaria ser menor do que o custo em apartamento, o Instituto não possui enfermaria para não 
comprometer a qualidade do atendimento. Para tanto, no gerenciamento do projeto do novo sistema de 
custos por departamento foi consideradonão só o quesito qualidade para os serviços de internação, como 
também, o quesito qualidade dos trabalhos, das entregas intermediárias e do produto final deste projeto. 
A gestão da qualidade de um projeto considera a estratégia, política, processos e sistema da qualidade 
existente na organização (Project Management Institute, Inc., 2013). 

A Diretoria Executiva e a Diretoria Financeira foram os patrocinadores internos do projeto, selecionando o 
gestor do projeto e dando todo o apoio necessário para a implantação da nova metodologia. Esse apoio à 
gestão do projeto foi importante, pois deu credibilidade aostrabalhos, em todas as suas fases, junto aos 
diversos departamentos do Instituto, facilitando a obtenção do envolvimento de seus gestores e o 
relacionamento com os diversos stakeholders envolvidos, reduzindo os riscos decorrentes de resistências 
e conflitos. O patrocinador dá apoio político ao projeto, garante os recursos financeiros e defende os 
integrantes da equipe de conflitos com pessoas contrárias ao andamento dos trabalhos(Kutomi & Piscopo, 
2013) e(Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2011). 

Por ser uma Organização Social, gerenciada pela FFM, a iniciativa do projeto foi do HCFM USP, assim, para 
o sucesso deste projeto, a comunicação e o relacionamento com estes dois stakeholders foi fundamental 
para mitigar os riscos de uma paralisação do projeto por não atendimento das suas expectativas. O 
sucesso e a satisfação de um projeto dependem profundamente do plano de comunicação com toda a 
organização e com os stakeholders externos (Kutomi & Piscopo, 2013) e (Project Management Institute, 
Inc., 2013). 

Para o desenvolvimento do projeto, não houve aquisição de serviços externos de assessoria ou 
consultoria, ele foi gerenciado e implantado pelo pessoal responsável pela contabilidade de custos em 
parceria com o HCFM USP. 

Para reduzir os riscos de possíveis resistências internas ao projeto, o processo de comunicação para os 
colaboradores foi idealizado na fase de planejamento e colocado em prática durante as fases de execução, 
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monitoramento/ controle e encerramento, sendo concluído com o término do projeto. O líder do projeto é 
quem comunica no tempo certo o andamento do projeto para os patrocinadores, equipe e organização 
reduzindo riscos de conflitos (Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2011). 

O tempo do projeto planejado inicialmente não foi cumprido, pois, a implantação demandou quase dois 
anos. O atraso, em parte, foi devido à falta de autonomia do gestor do projeto. O projeto era vinculado ao 
HCFM USP, o que tornava mais lento o fluxo de comunicação e de decisão. O atraso em uma determinada 
atividade de um projeto demanda mais tempo nas atividades seguintes do projeto (Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, 2011). 

Outros fatores também contribuíram para o atraso: a falta de apoio efetivo do principal stakeholder; o 
grande número de informações envolvidas; a gestão de recursos humanos do projeto ficou comprometida, 
com o fato que a equipe do projeto não estava 100% envolvida na implantação, apesar de ser um projeto 
que exigia dedicação integral da equipe; e o volume de atividades relacionadas com o projeto. Grandes 
projetos demandam dedicação integral da equipe, somente em projetos pequenos a equipe dedica parte 
do seu tempo na condução dos trabalhos (Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2011). 

A falta de autonomia do gestor concentrou-se em quatro áreas de conhecimento do projeto: 1) gestão do 
tempo, causadas pelas rápidas mudanças de prioridades dos principais stakeholders com poder de decisão 
sobre o projeto; 2) gestão do custo, a organização por tratar-se de uma Organização Social e subordinar-se 
a FFM e ao HCFM USP todas as questões de custos do projeto eram avaliadas em uma esfera mais alta à 
própria gestão do projeto, não houve ingerência do gestor do projeto; 3) gestão de aquisição, como a 
tecnologia aplicada à solução final foi a mesma adotada pela FFM, o gestor de projetos não envolveu-se em 
suprimentos de itens de valor mais significativo; e 4) gestão de recursos humanos, como numa 
organização hospitalar, o nível de resistência do pessoal interno a um processo de mudanças é maior que 
em organizações de outros segmentos de indústria, o projeto tinha uma complexidade intrínseca 
detectada no próprio escopo e planejamento do projeto, este fato por si só demandaria uma equipe 
experiente dedicada em tempo integral ao projeto, sendo que, o gestor por questões internas não 
conseguiu atrair e reter profissionais para dedicaram-se totalmente ao projeto. 

Durante o processo de execução do projeto, com o intuito de garantir a qualidade dos dados de entrada no 
sistema de custos foi elaborado um manual explicativo contendo todos os padrões de levantamento de 
dados e os critérios de cálculo dos custos, além de ter sido ministrado um treinamento envolvendo todos 
os departamentos da empresa. 

Por problemas de envolvimento, resistência e capacitação do pessoal interno, a equipe do projeto adotou 
uma estratégia de comunicação para sensibilizar os gestores departamentais resistentes à mudança sobre 
a importância de entendere reciclar os conceitos da nova metodologia durante todas as etapas da 
implantação, inclusive com a finalidade de motivá-los e reduzir os riscos de insucesso por sabotagem à 
mudança. 

Mesmo após a implantação e entrega do produto final do projeto, o programa de treinamento para os 
gestores continua com a finalidade de reciclar e uniformizar os conceitos envolvidos no sistema de custos, 
padrões de levantamentos, critérios de análises e projeções. Atualmente, os gestores criticam os 
indicadores de custos que monitoram o desempenho de seus departamentos, mesmo conhecendo os 
critérios de apuração e apropriação. Em parte, esse comportamento é devido ao sistema controlar os 
gastos de seus departamentos, dando maior transparência à gestão, o que não ocorria anteriormente. Os 
custos ou despesas facilmente identificáveis com seus departamentos são menos traumáticos para eles, 
em contrapartida, os custos ou despesas alocadas por critérios de rateio são mais difíceis de serem aceitos, 
em parte, pela própria subjetividade dos rateios. 

Assim mesmo, devido ao esforço e compromisso do pessoal do Departamento de Custos que faziam parte 
da equipe do projeto, o programa de treinamento continuará para aperfeiçoar as competências dos 
gestores em análise de resultados e tomada de decisão. Hoje, quando ocorre uma variação significativa 
entre os custos previstos e os realizados, é feita uma reunião individual com o gestor responsável pelo 
departamento para entender os motivos da variação e aperfeiçoar em conjunto as projeções ou melhorar a 
execução. Além disso, são realizadas reuniões mensais com os gestores para apresentar os resultados 
realizados do Instituto e dos Departamentos, com a finalidade de melhorar o desempenho, otimizar custos, 
discutir metas com base no contrato de gestão e tomar decisão em conjunto com a Diretoria. 

À medida que aperfeiçoa o processo de comunicação e aumenta a conscientização do pessoal internosobre 
a importância do projeto para o desempenho e continuidade do Instituto, melhora a participação dos 
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gestores nas atividades de coleta e levantamento de dados para o sistema de custos, reduzindo os riscos 
da qualidade de resolução do sistema 

desenvolvido. Sendo que, a participação deles fica a desejar, em relação aos critérios de cálculo e apuração 
dos custos indiretos envolvidos na gestão de custos do IRML UM, em parte pela dificuldade de 
entendimento dos conceitos envolvidos e pela aceitação das novas regras. 

Durante e após a implantação, no processo de gerenciamento de recursos humanos do projeto foi dada 
atenção especial aos colaboradores envolvidos nas atividades básicas de operacionalização do sistema de 
custos, eles receberam treinamento sobre: classificação de custos, métodos de custeio (direto e absorção 
pleno), cálculos envolvidos, critérios de rateio, padrões para coleta de dados e cuidados na alimentação do 
sistema integrado. Mesmo após a implantação e entrega do produto final, teve-se o cuidado de alinhar os 
novos conceitos do sistema de custos, pois, ainda não existia consenso em torno de determinados 
assuntos, tais como: onde iniciava e terminava uma área produtiva acumuladora de custos indiretos; e 
como alocar funcionários aos centros de custos, pois alguns departamentos tinham mais que um centro. 

O gerenciamento dos stakeholders internos é vital para obtenção de um consenso comum para não 
comprometer as atividades de coleta, classificação e apropriação dos custos, garantindo a integridade e 
qualidade das informações finais de custos e evitar riscos de gerar informações equivocadas. Para tanto, 
foram criados procedimentos para garantir a manutenção e atualização dos critérios do sistema de custos. 

Os processos de levantamento, tratamento e alocação dos custos diretos e indiretos foram modificados e 
adaptados para atender a nova metodologia de custos por centros de custos e para viabilizar o uso do 
sistema Tasy. O Tasy da Philips Healthcare é um sistema integrado de gestão em saúde, seus módulos são 
flexíveis podendo ser customizados para atender a necessidade operacional de cada organização. A FFM 
adotou o Tasy como software de gestão para garantir a segurança e rastreabilidade das informações da 
operação de todos os departamentos do Instituto (Fundação Faculdade de Medicina, 2013). Assim, 
atualmente, todas as informações de custos são processadas no sistema Tasy que foi customizado para 
atender as exigências da gestão de custos do IRML UM. 

Apesar de estar informatizado, o fluxo de trabalho não apresenta a eficiência planejada no escopo do 
projeto, pois ainda ocorrem falhas humanas na alimentação e manutenção dos dados no sistema. Essas 
falhas são apuradas e servem para reorientar o processo contínuo de capacitação dos colaboradores 
envolvidos. 

De acordo com a estratégia do IRML UM, para atender ao padrão de qualidade de atendimento aos 
pacientes, até o final de 2014, toda a área ambulatorial será transferida para a Unidade Jardim Umarizal, o 
processo está em andamento e ainda faltam transferir algumas terapias e procedimentos médico-
hospitalares. Como esta ação não era prevista no escopo do projeto, o novo sistema de custos por 
departamento será alterado, para tanto, a metodologia de centros de custos é dinâmica e pode sofrer 
ajustes para atender quaisquer mudanças na estrutura organizacional. 

O processo de comunicação adotado pela gestão do projeto passou a ser aplicado na gestão de custos do 
hospital, assim, conforme o planejamento do projeto foi definido a periodicidade mensal para os relatórios 
de custos, atendendo ao plano de metas do contrato de gestão da Organização Social, além da alta gerência 
que recebe os informes detalhados de custos do Instituto, dos departamentos e dos procedimentos, por 
meio dos relatórios de gestão. Já a média gerência entra em contato com essas informações por meio das 
reuniões de apresentação do desempenho. 

Com base na experiência adquirida com a implantação do sistema de custos foram estabelecidos padrões 
para gerenciamento de novos projetos de melhoria no hospital, este conhecimento foi consolidado em 
uma estrutura denominada Escritório de Indicadores,  

cuja estrutura, funções, atividades e treinamentos foram formalizados para propagar a metodologia de 
“Business Process Management” – BPM dentro do hospital. 

 

5. CONCLUSÕES 

O trabalho descreveu a importância de umagestão de projetos cordenada e controlada para o 
desenvolvimento e implantação de um sistema com limitações de tempo, custos e recursos dentro de uma 
organização hospitalar. A adoção desse método possibilita reduzir os conflitos, os informes de custos 
dando subsídios mais consistentes para a alta e média gerência avaliarem sua eficiência e desempenho, 
tanto no nível departamental, quanto nos procedimentos médico-hospitalares. 
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Numa organização qualquer processo de mudança gera obstáculos e resistências por parte das pessoas e 
devem ser consideradas na área de escopo e no processo de planejamento do processo,deve-se ressaltar 
que essas resistências aumentam quando o projeto trata de um sistema de custos por departamento, onde 
proporcionará um maior controle sobre a gestão da operação. 

A reação dos gestores é natural e deve ser esperada, para tanto, na etapa do planejamento de um projeto 
desse perfil, o gestor do projetoprecisa mapear todos os tipos de conflitos e resistência que a mudança 
poderá gerar e, estabelecer um plano de ação para capacitar, envolver e comprometer os gestores com a 
finalidade de tê-los como aliados do projeto e, não como opositores camuflados. Assim, é importante ter 
um patrocinador da alta gerência da organização para dar suporte à equipe do projeto, garantir a 
continuidade das mudanças, intervir em situações mais complexas e facilitar o relacionamento com os 
stakeholders. 

Um hospital, ao desenvolver um projeto de centros de custos para aperfeiçoar o método de custeio por 
absorção integral (pleno) de seus custos e despesas deve, ainda na fase de planejamento do projeto, 
considerar a aquisição de uma ferramenta de tecnologia flexível e integrada desenvolvida para atender as 
necessidades operacionais das organizações de saúde, como foi realizado pelo IRML UM. 

No detalhamento do planejamento de um projeto de sistema de custos por departamento com base na 
metodologia de centros de custosdeve-se considerar não só a estratégia do hospital, como também, os 
diversos documentos que podem influenciar a qualidade da solução final do projeto, tais como: planta 
baixa do hospital; organograma funcional; relação de máquinas e equipamentos por local; fluxo de 
atividades operacionais; serviços multiprofissionais oferecidos à população; plano de contas; e relatórios 
da contabilidade de custos. 

Como um sistema de custos envolve a participação de todas as áreas de um hospital é preciso dar atenção 
especial ao programa de comunicação e treinamento, não só para os gestores, mas para todos os atores 
envolvidos em suas diversas atividades, tais como: coleta; levantamento; alimentação do sistema; 
tratamento; apuração; apropriação; análise; controle; planejamento; e tomada de decisão. 

Outro aspecto relevante a ser abordado no planejamento do projeto é o tempo de maturação de um 
sistema de custos após ser entregue, depois de implantado, ele deve continuar a ser aperfeiçoado à medida 
que os profissionais ganham mais experiência em trabalhar com essas informações e suas competências 
em planejamento e controle de custos evoluem. 

Como esse estudo abordou uma implantação onde houve o envolvimento de três organizações, FFM, HC 
FMUSP e IRML UM, e os trabalhos foram desenvolvidos somente no IRML UM existe uma limitação na 
profundidade das análises dos critérios aplicados, pois, muitas informações não estavam disponíveis no 
Instituto e demandariam 

muito tempo para serem obtidas junto aos dois principais stakeholders deste projeto. Apesar disso, o 
presente trabalho contemplou os grupos de processos e áreas de conhecimentos de um projeto definidas 
pelo PMBOK. 

Na gestão de projetos como agente facilitador para desenvolver novos produtos, serviços e/ ou sistemas 
para organizações hospitalares existe um campo muito grande para novas pesquisas, em especial nas 
áreas de conhecimento de gestão da comunicação e gestão de stakeholders. Assim como, existem 
oportunidades de novos estudos para a abordagem do custeio de absorção integral (pleno) e para o 
custeio por atividades (ABC), decorrente do peso que as atividades intermediárias e de suporte tem na 
estrutura de gastos de um hospital, além da carência de teorias voltadas puramente para as organizações 
de saúde. 
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Capítulo 12 
 

Análise do Framework ITIL quanto a Sustentabilidade 
dos Negócios 
 

Valdecir da Silva 

Paulo César Ribeiro Quintairos 

 

Resumo: O presente artigo tem por objetivo uma análise sobre o tema desenvolvimento 

e sustentabilidade dos negócios como parte integrante da governança corporativa e 

como objetivos específicos alinhar o framework ITIL junto aos recursos de tecnologia da 

informação de maneira a alcançar metas sustentáveis e garantir a continuidade do 

negócio. O objetivo foi definido junto a um delineamento bibliográfico por meio de 

abordagem qualitativa com finalidade exploratória, procurando esclarecer como se 

aplicam os princípios da governança corporativa em integração à gerência dos processos 

produtivos da organização através dos modelos de melhores práticas para o 

desenvolvimento de serviço destacando o ITIL para sustentabilidade do negócio. Os 

resultados demonstram que o gerenciamento de serviço de tecnologia da informação 

com framework ITIL leva em consideração as questões de sustentabilidade aos negócios 

ao focar-se na entrega de valor por meio do mecanismo do modelo direcionado para 

melhores práticas. Como conclusão põe-se em evidência a relevância do gerenciamento 

quando ao valor que as iniciativas sustentadas provenientes da soma entre a governança 

corporativa e o framework ITIL podem agregar ao contexto dos negócios. 

 

Palavras-chave: Governança, ITIL, Tecnologia da Informação. 
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1 INTRODUÇÃO 

O processo de governança corporativa representa uma parcela relevante da gestão empresarial 
contemplando em seu escopo além de processos, normas e entidades que regulamentam a gestão e 
controle dos negócios, Mansur (2001).  

O objetivo da governança é a criação de mecanismos eficientes de gestão, monitoramento e controle de 
modo que o gerenciamento e decisões dos executivos mantenham-se alinhados com os processos 
empresariais e interesses dos proprietários ou acionistas, proporcionando à gestão estratégica efetiva 
monitoração da direção executiva e transparência na prestação de contas entre os membros internos 
como acionistas e diretorias e externos como governo e parte fiscal, baseado em (FREITAS, 2010). 

Em 2005 foi criada a primeira normal totalmente direcionada para a gestão de TI, a ISO/IEC 20000 e teve 
seu desenvolvimento alinhado às diretrizes da Information Technology Infrastructure Library (ITIL) 
idealizando o gerenciamento de qualidade de serviços em TI, juntamente a formalização das técnicas de 
melhores práticas para o desenvolvimento e gerenciamento de serviço, em virtude da necessidade de 
melhoria contínua dos processos.     

O gerenciamento de serviços de tecnologia da informação é o instrumento pelo qual a área pode realizar a 
adoção de uma postura proativa em virtude do atendimento das necessidades da organização, 
contribuindo para evidenciar sua integração na geração de valor ao negócio, visando alocar 
adequadamente os recursos disponíveis e gerenciá-los de forma integrada, fazendo com que a qualidade 
do conjunto atinja seus clientes e usuários evitando ocorrências negativas na entrega e operação dos 
serviços de Tecnologia da Informação.  

O alinhamento do ITIL com as metas organizacionais resulta em um modelo de governança corporativa 
focado na utilização otimizada de recursos no desenvolvimento das atividades organizacionais 
estabelecendo uma diretriz ao gerenciamento de serviço em consideração as questões estratégicas e 
operacionais ao focar-se na entrega de valor ao negócio através de seu mecanismo de gerenciamento.     

A problemática do estudo concentra-se em identificar as principais variáveis e estratégias para 
implementação do processo de governança corporativa tomando como base o ponto de vista da tecnologia 
da informação, evidenciando a utilização do modelo ITIL em virtude de suas melhores práticas para o 
gerenciamento de processos nas organizações. 

O objetivo se estabelece na análise de como a implementação da governança de TI juntamente as melhores 
prática para gestão de serviço do ITIL, interagem com a gerência de processo das organizações e como 
esses conceitos são aplicados, de modo a estabelecer o potencial de contribuição para as práticas do 
negócio, o auxílio ao controle, planejamento, monitoramento, suporte e avaliação dos processos, visando a 
melhoria contínua, juntamente a redução de custos por melhor alocação de recursos, fazendo com que as 
organizações alcancem o objetivo principal da Governança de Tecnologia da Informação.  

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

ITIL (Information Technology Infrastructure Library), segundo Freitas (2010), foi criado na década de 
1980 pela CCTA (Central Computing and Telecommunications Agency), com a premissa de atendimento a 
crescente dependência do governo britânico quanto à padronização de práticas de TI. Seu escopo reúne 
um conjunto de diretrizes referentes ao suporte e entrega de serviço, através de um conjunto das 
melhores práticas para definição dos processos necessários ao funcionamento de uma área de TI. Seu 
objetivo visa permitir um alto nível de alinhamento entre a área de TI e as demais áreas de negócio, de 
modo a garantir a geração de valor à organização (MAGALHÃES; PINHEIRO, 2007). 

 O foco do ITIL é descrever os processos fundamentais para gerenciar a infraestrutura de TI 
eficientemente de forma a garantir os níveis de serviços acordados com os clientes externos e 
internamente, pois considera setores e divisões da organização como parte de um acordo de fluxo interno, 
aumentando a qualidade e otimização dos serviços de modo geral, bem como a previsibilidade do 
comportamento diminuindo o custo alocado. 

A utilização do ITIL quanto à governança corporativa se estabelece em um mecanismo eficiente de gestão, 
monitoramento e controle de modo que o gerenciamento e decisões dos executivos mantenham-se 
alinhados com os processos empresariais e interesses dos proprietários ou acionistas, proporcionando à 
gestão estratégica efetiva monitoração da direção executiva e transparência na prestação de contas entre 
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os membros internos como acionistas e diretorias e externos como governo e parte fiscal, baseado em 
(FREITAS, 2010). 

O conceito por trás da governança corporativa está calcado em um conjunto de processos, políticas, leis e 
regulamentações que definem como a empresa será dirigida e controlada. Segundo Fernandez e Abreu 
(2008), o seu maior fator de motivação é a transparência na administração.  

Segundo Freitas (2010), o termo “governança”, foi originado do mercado financeiro mundial com o 
objetivo de priorizar a transparência na gestão empresarial em relação ao aumento da rentabilidade e 
redução de riscos para os investidores da empresa, garantindo o retorno de seus investimentos através da 
adoção de códigos de boas práticas de gestão, isso inclui esforços empresariais em minimizar o conflito de 
interesses entre gestores e proprietários das empresas e definir papéis e responsabilidades no cenário da 
gestão corporativa.   

A importância sobre o tema se torna crescente uma vez que a estrutura de governança afeta o valor da 
empresa.  Assim a adoção de boas práticas de Governança Corporativa, tais como ITIL, aumenta a 
confiabilidade e disposição dos investidores na aquisição de ações e aumenta o valor de oferta, por 
(Silveira, 2002).     

A Governança de TI representa uma vertente da Governança Corporativa.  Segundo acrescenta (FREITAS, 
2010), cada vez mais as organizações estão extraindo funcionalidades através da Tecnologia da 
Informação para suportar seus objetivos de negócios. Qualquer empresa, independente do segmento de 
atuação e porte, deve conter um planejamento estratégico bem definido e processos operacionais bem 
alinhados aos planos estratégicos, inserindo o alinhamento da TI aos objetivos de negócio. Este 
alinhamento tem como base a continuidade do negócio, o atendimento às estratégias do negócio e o 
atendimento a marcos de regulação externos. 

Essa estrutura deve sustentar um posicionamento transparente e consistente em relação às demais áreas 
de negócio da organização, isso significa que a TI deve interpretar as estratégias do negócio e traduzi-las 
em sistemas, aplicações, processos, soluções, infraestrutura e organização, de modo que o planejado seja 
realizado tendo em vista as prioridades do negócio e as restrições de capital de investimento. 

“A Governança pode ser entendida como o conjunto de processos, costumes, políticas, leis, normas e 
entidades que regulam a gestão e controle dos negócios” Mansur (2001, p. 74). 

De acordo com o Information Technology... (2003, p. 10, tradução nossa):  

A governança de TI é de responsabilidade da alta administração, 
executivos e diretores e uma parte integral da Governança Corporativa, 
na liderança, estruturas organizacionais e nos processos que garantem 
que a TI da empresa sustente e estenda as estratégias e objetivos das 
organizações. 

Weill e Ross (2004) definem governança de TI da seguinte forma: Consiste em um fenômeno para a 
especificação dos direitos de decisão e das responsabilidades, visando encorajar comportamentos 
desejáveis no uso da TI. A definição está relacionada ao processo de decisão em TI sobre certos ativos: 
hardware, software, processos, pessoal e objetivos estratégicos. 

Ainda dentro dessa ótica, baseado em Fernandes e Abreu (2008), a Governança de TI deve:  

Garantir o alinhamento da TI com o negócio (estratégia e objetivos), 
tanto no que diz respeito a aplicações como a infraestrutura de serviços 
de TI; 

Garantir a continuidade do negócio contra adventos operacionais como 
interrupções ou falhas (manter e gerir as aplicações e a infraestrutura de 
serviços); 

Garantir o alinhamento da TI a marcos de regulação externos que 
abrangem as normas, resoluções e regulamentações. 

Pode-se concluir que a governança de TI busca uma integração no compartilhamento de decisões de TI 
entre os dirigentes da organização, através de mecanismos de controles que possibilitem que a TI trabalhe 
de uma maneira o mais transparente possível perante as partes interessadas (executivos, acionistas, 
conselho de administração), estabelecendo as regras, a organização e os processos que norteiam o uso da 
Tecnologia da Informação pelos usuários, clientes, departamentos, divisões, negócios da organização, 
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fornecedores e cliente, a determinar como a TI deve prover os serviços para a empresa o mais 
eficientemente possível, englobando a estrutura de relacionamento e também processos para direcionar e 
controlar a empresa com objetivo de alcançar a obtenção de valor e minimização dos riscos aos processos. 

Portanto o processo de Governança de TI engloba a implementação de modelos de melhores práticas 
inserindo ITIL como um agrupamento das melhores práticas utilizadas para o gerenciamento de serviços 
de tecnologia de informação de alta qualidade.  

A adoção das práticas ITIL permitem levar a organização a um elevado grau de maturidade e qualidade 
que permita o uso eficaz e eficiente dos seus ativos estratégicos de TI, isso inclui sistemas de informação e 
infraestrutura de TI, mantendo o foco no alinhamento e na integração com as necessidades dos clientes e 
usuários, esta característica realça o objetivo de mensurar e gerenciar o valor que os serviços de TI 
efetivamente agregam ao negócio. 

O núcleo da ITIL é composto por cinco publicações (figura 1): Estratégia de Serviço, Desenho de Serviço, 
Transição de Serviço, Operação de Serviço e Melhoria de Serviço Continuada, representando cada uma 
delas um estágio do ciclo de vida do serviço, contendo orientações para uma abordagem integrada, sendo 
aplicáveis a todos os tipos de organizações que fornecem serviços para um negócio.  

 

Figura 1: O Núcleo ITIL 

Fonte: adaptado de Freitas (2010) 

 

Seu conjunto de publicações se destina a especializar a implementação e a utilização das práticas para 
diferentes setores industriais, tipos de empresas e plataformas tecnológicas. Fernandez e Abreu (2008), 
acrescentam que o ITIL foi concebido para ser uma biblioteca dinâmica de conteúdo relacionado. Em 
suma, orienta como as políticas e processos de gerenciamento de serviços devem ser desenvolvidas e 
implementadas como ativos estratégicos ao longo do ciclo de vida do serviço. 

O conceito sobre estratégia de serviço pode ser entendido como os princípios que norteiam o 
gerenciamento de serviço, mostrando como uma organização pode transformá-lo em um ativo estratégico 
de maneira que possa operar e crescer com sucesso a longo prazo, através da alocação de recurso de 
forma eficiente por meio da criação de um portfólio de serviço estruturado para resolver problemas de 
demanda, definir os padrões de qualidade do serviço, gerenciamento de aspectos financeiros e estabelecer 
diferencial entre os competidores, transmitindo assim o conceito de valor de serviço entre os grupos 
interessados e clientes.     

De acordo com ITIL, um serviço é definido como um meio de entregar valor aos clientes, e o 
gerenciamento de serviço definido como um conjunto de capacitações organizacionais especializadas para 
fornecer valor aos clientes na forma serviço, compreendendo o processo de transformação de recurso em 
serviços de grande valor, onde o termo capacitações se refere aos processos e funções para gerenciamento 
dos serviços ao longo do seu ciclo de vida.     

O conceito de maturidade organizacional em ITIL é utilizado para classificação do nível de implementação 
do modelo, podendo ser aplicado desde um setor isolado a totalidade da organização e em vários níveis de 
certificações.   
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A ITIL considera que os provedores de serviços podem ser internos, caracterizados por áreas da própria 
organização onde o risco e a flexibilidade tendem a serem maiores, ou externos representados por clientes 
onde o risco é maior e a flexibilidade reduzida.    

A relação de mercado e a concepção do catálogo de serviço é estabelecida pela relação entre o serviço e a 
estratégia, assim um serviço é oferecido dentro de uma estratégia ou vice-versa. Para atingir esse grau de 
sensibilidade é necessário entender o cliente e identificar as oportunidades direcionando alvos para 
potenciais serviços. 

Em posse da descoberta do espaço de mercado a ser focado, a definição dos serviços deve ocorrer com 
base na premissa do valor que estas podem agregar aos ativos e resultados esperados pelos clientes. 

Estabelecer o portfólio de serviço significa representar os compromissos e investimentos feitos por uma 
organização provedora de serviços para todos os clientes e espaço de mercado. 

Os catálogos de serviço são caracterizado por uma representação da parte do portfólio visível para o 
cliente, e que gera receita. 

Neste contexto a habilitação de um serviço para operação está vinculada a avaliação estratégica das 
ofertas, estabelecimento de objetivos e alinhamento dos ativos do serviço com os resultados esperados e 
com as necessidades do cliente de maneira a incentivar a expansão do negócio, explorando o potencial dos 
espaços de mercado atendidos. 

A ITIL incorpora um mecanismo destinado à melhoria de eficiência e eficácia dos processos de 
gerenciamento de serviços de TI, decorrente da necessidade contínua de alinhamento e integração as 
necessidades do negócio (figura 2). Esse mecanismo de melhoria de serviço continuada foi baseado na 
metodologia PDCA (Plan – Do – Check – ACT). 

 

Figura 2: Processo de melhoria no ciclo PDCA. 

Fonte: adaptado de Freitas (2010).  

 

Segundo Freitas (2010), modelo PDCA foi criado no período pós-segunda guerra mundial, com o programa 
de reconstrução do país pelo professor e consultor de qualidade William Edward Deming, credenciado por 
ser um método interativo de gestão de quatro passos (Planejar – Executar – Verificar – Agir), utilizado 
amplamente para controle e melhoria contínua de processos e produtos. Com esse embasamento a ITIL 
orienta, através de princípios, práticas e métodos, fazendo uso das técnicas de gerenciamento da 
qualidade, como fazer melhorias incrementais e de larga escala sobre a qualidade dos serviços, nas metas 
de eficiência operacional fortalecendo a continuidade dos negócios. 

- visão 

- Estratégia 

- Metas táticas /  

  Operacionais 
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3 MÉTODO 

O presente artigo tem por objetivo uma análise sobre o tema desenvolvimento e sustentabilidade dos 
negócios como parte integrante da governança corporativa e como objetivos específicos alinhar o 
framework ITIL junto aos recursos de tecnologia da informação de maneira a alcançar as metas 
sustentáveis e garantir a continuidade do negócio.  

Para caracterização do tema, procurando em busca dos objetivos explanar a relevância para área de 
tecnologia, o método utilizado para atingir os propósitos de análise foi estruturado sobre um 
delineamento bibliográfico por meio de abordagem qualitativa com objetivos exploratórios, via análise de 
materiais publicados sobre o tema. 

Quanto ao delineamento proposto, Prodanov e Freitas (2013), estabelece que uma pesquisa bibliográfica é 
caracterizada pela utilização de materiais já publicados constituído, entre algumas fontes, por livros, 
revistas, publicações em periódicos, artigos científicos, monografias, dissertações e teses, com objetivo de 
colocar o pesquisador em contato direto com todo material já escrito sobre o assunto da pesquisa.  

Quanto à utilização da abordagem qualitativa, está vinculada ao fato dos resultados não serem traduzidos 
em número. Segundo Prodanov e Freitas (2013), a interpretação dos fenômenos e a atribuição de 
significados quanto ao processo da pesquisa qualitativa não requerem uso de métodos e técnicas 
estatísticas, trata-se de uma pesquisa descritiva onde os pesquisadores tendem a analisar seus dados 
indutivamente onde o processo e seu significado são os focos principais de abordagem. 

Em relação aos objetivos exploratórios, Marconi e Lakatos (2003), definem como uma pesquisa empírica 
direcionada ao desenvolvimento de hipóteses, aumento da familiaridade do pesquisador com um 
ambiente, fato ou fenômeno, com o propósito de clarificar os conceitos. O critério de escolha justifica-se 
pela finalidade de proporcionar explanação sobre o assunto, em busca de maior familiaridade com o tema.          

O foco da análise concentra-se na integração dos princípios de governança corporativa com a gerência dos 
processos produtivos da organização através das diretrizes de um modelo direcionado para melhores 
práticas quanto ao desenvolvimento de serviço destacando o ITIL para sustentabilidade do negócio. 

Como conclusão procura-se colocar em evidência a relevância do gerenciamento estratégico quanto ao 
valor que as iniciativas sustentadas podem agregar ao contexto dos negócios. 

 

4 RESULTADOS  

Qualquer empresa, independente do segmento de atuação e porte, deve conter um planejamento 
estratégico bem definido e processos operacionais bem alinhados aos planos estratégicos, inserindo o 
alinhamento da TI aos objetivos de negócio. Este alinhamento tem como base a continuidade do negócio. 

As práticas ITIL são compatíveis com diversas modalidades de organizações com atuação na prestação de 
serviços, que necessitam de uma forte abordagem de gestão pela ênfase dada aos aspectos tecnológicos e à 
sua abordagem de integração aos requisitos do negócio. Sua aplicação primordial concentrasse em 
projetos e operações contínuas abrangendo itens de infraestrutura, incluindo manutenção geral de 
equipamentos, gerenciamento de ativos operacionais e de redes, suporte a utilização de aplicações e 
sistemas e outsourcing de processos em referência a terceirização de serviço com foco em redução de 
custos e aumento de qualidade onde uma organização pode direcionar o setor de TI, podendo essa 
integração ser parcial ou total, a uma organização externa especializada na área para fins de 
gerenciamento de serviço sendo o seu papel avaliar todo o ambiente equacionando maneiras de melhoria 
sobre a qualidade e a redução de custos relacionados ao setor, sustentando a ITIL na garantia de 
padronização na integração das atividades estratégicas e operacionais dessa relação. 

A ITIL pode ser interpretada como um instrumento para certificação das organizações do segmento de TI 
quanto à efetividade de seu processo de implementação do gerenciamento de serviços sob a ótica das 
melhores práticas, ou seja, é aplicável a organizações cuja missão envolve o fornecimento de serviço de TI 
junto a clientes, podendo esses ser internos (áreas ou departamentos de TI) ou externos (como no caso de 
empresas provedoras de serviços de TI). Suas práticas também abrangem o gerenciamento de contratos e 
dos níveis de serviços em consonância com os requisitos de negócio, podendo ser aplicada também a 
cadeia de fornecedores, gerenciando os principais e subcontratados que requerem processos consistentes 
e padronizados.  
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Segundo Magalhães e Pinheiro (2007), a introdução da versão 3 da ITIL, trouxe ao modelo uma gama de 
possibilidades de aplicação nas organizações, independente de seu tamanho, das grandes corporações até 
empresas de pequeno porte, das organizações com alto grau de maturidade em seus processos até as que 
ainda estão iniciando as primeiras implementações na busca da qualidade do serviço.      

O grau de aplicabilidade deve ser definido de acordo com critérios da organização, podendo abranger 
desde um serviço específico dentro de uma das operações até a totalidade dos serviços prestados.      

Segundo o ciclo de vida do serviço em ITIL, em seu primeiro estágio está a publicação sobre a estratégia de 
serviço, sua implementação é indicada para situações em que uma organização esteja concebendo novos 
serviços para oferecer ao seu mercado, ou seja, revendo seus investimentos a favor de seu portfólio de 
serviços concebendo seus catálogos de serviços para curto e longo prazo. 

Organizações que já possuem serviços consolidados em operação já algum tempo, a continuidade do 
sucesso nas iniciativas de TI estará ancorada em uma gestão efetiva abrangida pelo módulo ITIL de gestão 
do portfólio de TI, que coordena os investimentos e os esforços entre seus projetos, ativos, processos e 
serviços de TI. Nesse caso um bom começo consiste em iniciar o ciclo de vida pelas atividades da 
publicação de melhoria contínua de serviço.    

De maneira geral qualquer que seja o nível de entrada, a ITIL recomenda uma implementação do modelo 
de forma gradual, partindo de um escopo reduzido de operações e promovendo avanços sucessivos para 
as demais operações da organização. Devem ser consideradas com bastante ímpeto as questões 
relacionadas à estrutura organizacional e à tecnologia a suportar os serviços, de forma que seja possível a 
otimização máxima de produtividade e que as eventuais mudanças possam ser efetuadas com impacto 
mínimo sobre a continuidade do negócio.      

Em função da sua dimensão de aplicabilidade, pode ser que a ITIL precise de adaptações em função das 
características de cada organização, dos tipos de serviços previstos em seu catálogo e dos níveis de 
qualidade exigidos, assim como em todos os outros modelos de melhores práticas.    

Em resumo organizações que desejam prover o mercado de serviços de TI de forma consistente e 
padronizada poderão ter na certificação ITIL um diferencial adicional para sua pontuação a visar os 
requisitos de negócio de seus clientes e gerenciá-los buscando sempre a melhoria contínua.  

Baseado em Freitas (2010), dentre alguns benefícios atingidos com sua implementação se destacam:  

 Redução de custos operacionais;  

 Redução na quantidade de ordens de serviço na central de atendimento;  

 Redução dos custos de suporte;  

 Redução na indisponibilidade dos sistemas;  

 Melhoria na satisfação de Clientes;  

 Relação direta entre os ativos de serviços de TI e os serviços do negócio. 

Segundo Fernandes e Abreu (2008), entre várias oportunidades de aplicação em uma organização, podem 
ser ressaltadas:  

 A avaliação de processos de TI;  

 Auditoria dos riscos operacionais de TI;  

 Implantação modular da governança de TI;  

 Qualificação de fornecedores de TI;  

 Realização de benchmarking, através dos modelos de maturidade estabelecendo metas de 
crescimento e melhoria contínua. 

Quando associada às práticas de modelos específicos orientados a software, como CMMI, por exemplo, a 
ITIL pode ser aplicada a serviços específicos aprimorando o gerenciamento de aplicações como 
manutenções, desenvolvimento de softwares e outsourcing de desenvolvimento. Tais modelos também 
podem ser utilizados de forma complementar a ITIL, no âmbito das aplicações que suportam os serviços 
de TI. 

A estratégia de serviço ITIL fornece orientações sobre como projetar, desenvolver e implementar a gestão 
não apenas como uma capacidade organizacional, e sim como um ativo estratégico, justificando a inserção 
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de políticas de gestão de serviço, diretrizes e procedimentos alocados em todo ciclo de vida de serviço. As 
organizações utilizam a orientação para definirem objetivos e expectativas de desempenho para melhor 
atendimento dos clientes e espaço de mercado, de maneira a identificar, selecionar e priorizar 
oportunidades. Uma estratégia de serviço bem definida consiste em garantir que organizações assumam 
um posicionamento para lidar com os custos e riscos associados com seu portfólio de serviço, sendo 
definidos para eficácia organizacional e também direcionados a desempenhos distintos. As decisões 
referentes à estratégia de serviço tem consequências de longo prazo.  

... o alinhamento estratégico é o processo de transformação da 
estratégia do negócio em estratégia e ações de TI que garantam 
que os objetivos de negócio sejam apoiados. Para isso procura 
determinar qual deve ser o alinhamento em termos de 
arquitetura, infraestrutura, aplicações, processos e organização 
com as necessidades presentes e futuras do negócio... 
(Fernandes e Abreu, 2008, p. 17). 

O alinhamento estratégico do ITIL busca a melhoria operacional de maneira a manter o alinhamento ao 
negócio da empresa.  

Sob a ótica dos negócios o processo de automatização dos sistemas de informações, tarefa essa 
estabelecidas pela aplicação de TI, constituem em ferramentas de apoio aos processos empresariais e 
facilitadores de tomada de decisão, portanto os resultados sobre o alinhamento estratégico são obtidos 
pelo aproveitamento das oportunidades e não solução de problemas, em outras palavras os recursos 
precisam ser direcionados para o planejamento e não para os problemas.  

Um provedor de serviço deve reconhecer que seus clientes não compram produtos e sim o atendimento 
para suas necessidades para que os serviços possam ser transformados em valor percebido pelos clientes. 

Segundo Freitas (2010), o conceito de estratégia originou-se do meio militar, cujo significado consiste na 
arte de conduzir exércitos à vitória através da utilização de instrumentos para garantir a superioridade 
sobre o inimigo. A estratégia ganhou significado no meio empresarial no sentido de gerenciamento de 
recursos para atingir um determinado objetivo.  

Sendo os serviços meios de oferta de algo de valor ao cliente, é indispensável que a TI tenha recursos para 
as organizações garantirem a entrega de valor através de seus serviços aos clientes e a estratégia de 
serviço da ITIL auxilia a TI a desenvolver as habilidades necessárias para garantir a entrega dos serviços 
aos clientes através de uma abordagem metodológica. A estratégia de serviço atua sobre os princípios que 
norteiam o gerenciamento de serviço, mostrando como uma organização pode transformá-lo em um ativo 
estratégico e orientando como essa organização pode operar e crescer a longo prazo.           

Neste sentido será introduzido um novo conceito, a estratégia de sustentabilidade (figura 3), cujo objetivo 
será a garantia de continuidade dos negócios, através da relação entre as habilidades organizacionais e os 
recursos de TI, somando equipamentos, processos, aplicações, sistemas e infraestrutura que a organização 
dispõe para garantir a entrega dos serviços com nível elevado de qualidade somado a otimização dos 
processos internos no sentido de utilização de recursos e redução de custo e a absorção do cliente quanto 
aos riscos operacionais do serviço, garantindo a percepção de entrega de valor aos clientes. As áreas de 
negócio devem focar na sua estratégia de negócio e os serviços de TI são os responsáveis por habilitarem 
essas regras de negócio e devem ser gerenciados pela organização provedora de serviço para que a ITIL 
possa ser aplicada de modo a desonerar os clientes dos custos e riscos do serviço (Figura 4).    
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Figura 3: Modelo de Sustentabilidade dos Negócios. 

Fonte: do autor.  

 

Essa sustentabilidade estratégica vai impactar sobre as habilidades da área de negócio em gerar o que é 
definido pela ITIL como ativos de serviço. Freitas (2010) define ativo como bens e direitos que a empresa 
possui em um determinado momento como resultado de transações que acarretarão em futuros benefícios 
econômicos para a empresa. A ITIL classifica os serviços como ativos intangíveis pelo fato de não 
possuírem características físicas utilizando o significado de ativos para determinar que as estratégias de 
negócio devem gerar ativos de serviço para os clientes, ou seja, concluísse que os serviços devem gerar 
valor para os clientes.  

 

Figura 4: Ciclo entrega de Valor. 

Fonte: do autor.  

 

Os ativos de serviço serão estabelecidos como valor a partir da percepção do cliente de um efeito positivo 
ao negócio em referência ao atendimento a seus propósitos, estabelecida por como receberão os serviços 
em termos de utilidade, capacidade, disponibilidade, continuidade e segurança, ou seja, a agregação de 
valor ocorre desde que os serviços sejam percebidos pelo cliente extremamente adequados ao seu uso.         

Segundo ITIL devem ser estabelecido um critério entre as habilidades e recursos. As habilidades estão 
relacionadas às capacidades organizacionais de gerenciamento, processos, conhecimento e pessoas. Os 
recursos estão relacionados aos insumos para produção de serviço, como o capital financeiro, 
infraestrutura, aplicações, informações e também pessoas. É necessário que exista um equilíbrio entre 
ambos, para que exista um alinhamento entre os ativos de serviço e consequentemente agregação de valor 
que a organização necessita por seus clientes.     

As habilidades e recursos organizacionais necessitam serem combinados de forma abrangente e 
estruturada introduzindo as diretrizes ITIL como sustentabilidade para o negócio assegurando os critérios 
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de garantia para agregação de valor aos serviços. As práticas ITIL garantem o gerenciamento, organização 
e conhecimentos ao alinhamento estratégico do negócio. O conceito de sustentabilidade do negócio fará 
com que a capacidade das habilidades organizacionais conduza a coordenação e o controle, em virtude das 
melhores práticas, para geração de valor aos serviços através dos processos e da tecnologia da 
informação.             

O gerenciamento da sustentabilidade dos negócios será o processo responsável por garantir que os 
serviços de TI atendem às necessidades atuais e futuras de disponibilidade do negócio de uma maneira 
efetiva e adequada com alocação apropriada de recursos e custos, garantindo que os processos, 
infraestrutura e ferramentas de TI sejam adequadas para as metas de nível de serviço acordadas, 
sustentando a continuidades do negócio de maneira apropriada a criação de valor através da elevação do 
nível de gerência dos serviços prestados. 

O processo de sustentabilidade dos negócios ainda absorve o gerenciamento de riscos, de maneira a 
controlar o nível de impacto dos serviços aos negócios, e o gerenciamento de continuidade de serviço, foco 
da sustentabilidade dos negócios, garantindo a organização provedora de serviços o atendimento do nível 
de serviço acordado em grau satisfatório, através da redução de riscos a um nível aceitável e planejado, 
facilitando a recuperação dos serviços em casos extremos de demanda ou desastres. Desta maneira o 
gerenciamento da continuidade dos serviços de TI através das diretrizes ITIL suporta o gerenciamento da 
sustentabilidade de continuidade dos negócios.        

 

5 CONCLUSÃO 

Uma organização provedora de serviço deve reconhecer que os clientes não compram produtos e sim o 
atendimento de suas necessidades. 

Organizações que não possuem capacidade de controle para provimento de serviços satisfatórios, passam 
a perder credibilidade e como consequência seus clientes. 

Para que os produtos possam ser entregues com o valor percebido pelos clientes é necessário um nível de 
compreensão profundo de quem é o seu cliente, de suas reais necessidades e porque ele necessita de um 
serviço e qual será sua expectativa de valor justificando como os serviços serão entregues.  

Para alcançar esse objetivo é fundamental o correto desenvolvimento e implementação dos processos 
internos da área de TI.  

A aplicação da governança corporativa juntamente aos modelos de melhores práticas de gerenciamento de 
TI, sustentados pelas diretrizes ITIL constituem o sucesso da governança de TI, contribuindo para que as 
organizações sejam percebidas como centros de excelência passando a serem referências no 
desenvolvimento de novas tecnologias. 

Neste sentido o processo de governança traduz a integração no compartilhamento de decisões de TI entre 
os dirigentes da organização, através de mecanismos de controles que possibilitem que a TI trabalhe de 
uma maneira o mais transparente possível perante as partes interessadas (executivos, acionistas, conselho 
de administração), estabelecendo as regras, a organização e os processos que norteiam o uso da 
Tecnologia da Informação pelos usuários, clientes, departamentos, divisões, negócios da organização, 
fornecedores e cliente, a determinar como a TI deve prover os serviços para a empresa o mais 
eficientemente possível, englobando a estrutura de relacionamento e também processos para direcionar e 
controlar a empresa com objetivo de alcançar a obtenção de valor e minimização dos riscos aos processos. 

O advento da ITIL, quanto à incorporação a estrutura de governança, trouxe uma gama de possibilidades 
de aplicação nas organizações, das grandes corporações até as empresas de pequeno porte, das empresas 
com alto grau de maturidade em seus processos até aquelas iniciando seus passos na busca da qualidade 
de serviço. 

[...] a utilização oriunda da análise da base de conhecimento da 
organização (níveis de serviço, histórico de problemas e reclamações, 
ações corretivas e preventivas passadas ou em curso, pesquisas de 
satisfação, demandas dos clientes e das áreas internas, análises de gaps, 
avaliações internas de desempenho, benchmarkings etc.), analisadas sob 
a égide da estratégia de negócios e de TI, certamente resultará em um 
plano de melhorias dos serviços focados no valor que deve ser 
adicionado ao negócio (Fernandes e Abreu, 2008, p. 299).   



Gestão do Conhecimento e Inovação – Volume 9 

 
 

 
 

147 

 

A adoção das práticas ITIL permite levar a organização a um elevado grau de maturidade e qualidade que 
habilita o uso eficaz e eficiente dos seus ativos estratégicos de TI, isso inclui sistemas de informação e 
infraestrutura de TI, mantendo o foco no alinhamento e na integração com as necessidades dos clientes e 
usuários, esta característica realça o objetivo de mensurar e gerenciar o valor que os serviços de TI 
efetivamente agregam ao negócio.       

Qualquer empresa, independente do segmento de atuação e porte, deve conter em suas iniciativas 
sustentadas um planejamento estratégico bem definido e processos operacionais bem alinhados aos 
planos estratégicos, inserindo o alinhamento da TI aos objetivos de negócio. Este alinhamento tem como 
base a continuidade do negócio, o atendimento às estratégias do negócio e o atendimento a marcos de 
regulação externos, concluindo na agregação de valor, estabelecendo o conceito de sustentabilidade dos 
negócios.  
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Capítulo 13 
 

Diagnostic exploration of the use of free and open 
source software in companies in the state of Bahia, 
Brazil: Operational impacts and limitations 
 
Fernando Augusto Almeida Neves 
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Abstract: This study aims to analyze the use of free and open source software by a group 

of companies. To this end, exploratory empirical research was conducted with nine 

member companies of the Association of IT and Telecommunications User Companies-

Bahia (SUCESU-BA), all located in the city of Salvador, state of Bahia-BA, Brazil. Data 

were collected using a questionnaire in an attempt to map the use of free and open 

source software in the nine participating companies, to identify the benefits and 

challenges associated with their use of free and open source software, and to determine 

the extent to which the findings confirm the results found in the literature. It was 

demonstrated that free and open source software generates effective collaborations, that 

is, it offers great economic value and lowers data processing costs. The use of free and 

open source software is advantageous for the companies involved. The present study 

also seeks to observe the extent to which the use of free and open source software is 

shifting from being driven by ideology to being used to gain better business 

opportunities. 

 

Keywords: Free and open source software, Computing, Information Technology, 

Technology management 
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1 INTRODUCTION 

The concept behind free and open source software is to enable users to contribute to the dissemination 
and widespread use of efficient and cost-effective solutions for the development and use of software. Free 
and open source software is a system that can be freely executed, copied, studied, modified and improved 
by users and/or developers (Stallman, 1999). 

According to Silveira and Cassino (2003), open source represents a method for creation, collaboration and 
technological and cultural independence, as it is based on the principle of knowledge sharing and 
solidarity and practiced by collective intelligence (the free and open source software community) 
connected to the Internet (World Wide Web). Therefore, free and open source software offers freedom in 
its development and use, allows the democratization and socialization of knowledge, and is characterized 
by collaborative collective construction with autonomy. 

Free and open source software is gaining an increasing number of followers worldwide. It possesses 
technical characteristics such as availability of source code; the user's ability to copy, modify and 
distribute it without violating any laws; the ability to download it from the Internet; the absence of a 
licensing cost; and the ability to install it on as many computers as needed (Stallman, 1999). Free and open 
source software is developed collaboratively by all parties involved in the process.   

According to the definition of the GNU Project, launched on September 27, 1983, by Richard Stallman with 
the goal of creating an operating system based on free and open source software (http://www.gnu.org/), 
free and open source software is every computer program that has a copyright license granting users the 
following four freedoms (Stallman, 1999):  

Freedom 1: “The freedom to run the program as you wish, for any purpose;”  

Freedom 2: “The freedom to study how the program works, and change it so it does your computing as 
you wish. Access to the source code is a precondition for this;”  

Freedom 3: “The freedom to redistribute copies so you can help your neighbor;”  

Freedom 4: “The freedom to distribute copies of your modified versions to others. By doing this, you can 
give the whole community a chance to benefit from your changes. Access to the source code is a 
precondition for this.” 

According to Saleh (2004, p.13), 

For these four freedoms to be effective, it is necessary that users have 
access to the source code of the program. Source code is a text, in syntax 
close to human language, which contains instructions about what the 
program should execute. This code carries the set of tasks to be 
performed and can be easily understood by people. This implies that for 
it to be possible to change and improve certain software, access to its 
source code is imperative. In free and open source software, the source 
code is freely distributed. In proprietary software, it is hidden and 
treated as a trade secret.  

The freedom to use, copy, modify and redistribute free and open source software gives it many advantages 
over proprietary software. The most important of these is the availability of the source code because it 
prevents users from becoming hostage to proprietary technologies (Hexsel, 2002).  

The present study aims to analyze the use of free and open source software by a group of companies. To 
that end, exploratory empirical research was conducted with the nine member companies of the 
Association of IT and Telecommunications User Companies-Bahia (SUCESU-BA) located in the city of 
Salvador, state of Bahia-BA, Brazil. Data were collected using a questionnaire in an attempt to map the use 
of free and open source software in all nine participating companies, to identify the benefits and 
challenges associated with the use of free and open source software, and to determine the extent to which 
the findings confirm the results found in the literature. 

A literature review of the advantages and challenges associated with using free and open source software 
will now be discussed and presented along with the trends and recent research on free and open source 
software. 
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1.1 ADVANTAGES OF USING FREE AND OPEN SOURCE SOFTWARE 

The results obtained by the study of Vicentin (2007) suggest a transitional model, in which it is possible to 
build a profitable business based on free and open source software development. The free and open 
source software model in Brazil is undergoing a transformation; the collaborators in the development 
communities are becoming more professional, seeking to increase their employability to work on 
development projects, abandoning the ideological approach and shifting toward a business model. 

Taurion (2004) and SOFTEX (2005) noted the professionalization of developers involved in the free and 
open source software movement, and therefore large companies and organizations have become watchful 
of the new business models being built by these developers. The increased use of Linux and other open 
source systems is mainly due to the search for cost reduction as well as security and the fact that there are 
now more specialized professionals in the area. 

According to Hexsel (2002, p.02), 

The economic benefits are much greater and more important than 
simple economics with regard to software licensing. The robustness and 
reliability of free and open source software lead to significant reductions 
in operating costs. The availability of source code allows systems to be 
adapted to the user's conditions and needs. These adaptations may be 
performed by Brazilian professionals who have very different 
development opportunities from those acting in a monopolistic market. 
Furthermore, the possibility of access to the program code allows 
studying and learning conditions that are absolutely impossible with 
proprietary software. 

In the free and open source software production model, there is a greater focus on the user than in a 
proprietary system, as "profits arising from proprietary software sales are always privatized, while the 
fruits of free and open source software production are available to the community" (Hexsel, 2002, p.12). 

Challenges and Disadvantages of Free and open source software Use Managers must be careful when 
adopting open source software (OSS). If adopted for the wrong reasons, it can harm the organization, 
while not adopting OSS can mean failure to take advantage of considerable opportunities (Ven; Verelst; 
Mannaert, 2008). 

According to Stefanuto (2004, p.155), 

An important component of this new development path must adequately 
address the public (applicants) and private expectations regarding the 
profit margins associated with the two binomial terms, products and 
services, that it implies, among other ongoing movements (for example, 
the adoption of free and open source software).  

According to research conducted by the Without Borders Institute (Instituto Sem Fronteiras - ISF) (2007), 
when companies are asked for the primary reasons they do not use free and open source software, they 
cite standardization and company policy, inconsistency, lack of knowledge on the subject and 
complacency. Other disadvantages to OSS in comparison to proprietary software, aside from technical 
issues, are that OSS often has less functionality; it can be expensive to modify (when the client performs a 
migration); and it presents complications such as staff training and hardware adaptation, among others. 
Such disadvantages can make adoption of open source infeasible. 

According to Bridge (2013), the disadvantages are as follows: 

 As there is no requirement to create a commercial product that will sell and generate money, OSS 
may be developed more in line with the wishes of the developers than with the needs of the end-user;  

 For the same reason, OSS may be less user-friendly and less easy to use because less attention is 
paid to the development of the user interface;  

 Although OSS is usually free, there may still be some indirect costs involved, such as payment for 
external support;  

Being an open system means that there are many people who identify errors and correct them, but this 
also means that malicious users can potentially view and exploit vulnerabilities.  
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Free and open source software may not cost anything in terms of purchasing a license, but without the 
vendor's support, there may be high installation, maintenance and configuration costs. Some 
organizations will only adopt software solutions that are supported by a guarantee provided by the 
software vendor (Kaplan, 2009). 

 

1.3 TRENDS AND RECENT RESEARCH ON FREE AND OPEN SOURCE SOFTWARE 

In the information technology world, enterprise applications must be designed, constructed and produced 
at a lower cost, with higher speed, and with adequate resources. The use of free and open source software 
by businesses and organizations is growing worldwide. Banking, governmental organizations and public 
policy activities are expanding this niche; furthermore, communities and users in different countries are 
developing customized solutions and making them freely available. New free and open source software 
projects are constantly emerging, and their importance to society is increasing accordingly.  

Currently, free and open source software is considered to have a very strong commercial presence, as 
companies such as Amazon, Facebook, Twitter and Google are major users and advocates of, as well as 
contributors to, OSS; further, they make substantial profits from it. There are several small and large 
companies, including IBM, HP and others, that use this model. As free and open source software is growing 
worldwide, the number of people championing of this concept is growing concomitantly (Olhar Digital, 
2013). 

According to Castells (2003), the Free and open source software Movement needs to work harder to 
increase understanding of why free and open source software is important. The author states that it is 
necessary to speak to society and to explain, even to those who do not like computers, the basis of free and 
open source software. A new Linux or a new killer app (a top application program) cannot be expected 
every day, but it is more important that each group develops what it needs, which will allow applications 
to evolve within a network of connections. Millions of small, interconnected innovations are more 
important than major innovations (Teixeira, 2011). 

This study aims to analyze the use of free and open source software by a group of companies, identifying 
the benefits and challenges associated with the use of such software, and to determine the extent to which 
the findings confirm the results found in the literature. It was demonstrated that free and open source 
software generates effective collaborations, that is, it offers great economic value and lowers data 
processing costs. The present study also seeks to observe the extent to which the use of free and open 
source software is shifting from being driven by ideology to being used to gain better business 
opportunities 

 

2. RESEARCH METHODS AND TECHNIQUES 

The present study includes empirical, exploratory and applied research based on semi-structured 
questionnaires distributed to Information Technology managers at the nine companies interviewed 
(SUCESU-BA member companies). The questionnaire has four dimensions within a single data collection 
instrument; these questions seek to map the free and open source software production of the user 
companies, to identify their predominant open source production model and to analyze the data and 
information collected. 

Qualitative and qualitative analyses were conducted on the collected data to meet the study objectives 
described above as the basis for establishing a dialogue with industry professionals who had previous 
experience with the free and open source software world.  

The conclusions drawn from the information gathered and discussed in the study are then presented in an 
attempt to understand open source use in SUCESU-BA member companies. 

In developing the research questionnaire, the instrument was validated via consultation with specialists in 
the area. They noted questions that were difficult to understand, made suggestions for improvements and 
added new questions to the questionnaire.  

Semi-structured interviews were conducted in an attempt to draw a profile of the research subjects 
through identifying data such as age, occupation, training time, professional title, tenure in the institution 
and experience in the manager role. These were combined with questions directly referring to the desired 
information in a single data collection instrument.  
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Nine organizations in total were surveyed from a universe of twenty-four SUCESU-BA member companies. 
All companies were contacted but only these nive agreed to participate in the research. In each 
organization, an interview was held with a senior manager who was responsible for decisions regarding 
the use of free and open source software. Typically, this person was an IT manager. 

Analysis was based on the mean and standard deviation values of variables, which were measured on a 
Likert scale (Norman, 2010). 

 

2.1 RESEARCH INSTRUMENT 

A questionnaire was developed to examine the use of free and open source software in the IT and 
telecommunications member companies of SUCESU-BA. 

A pretest was performed with ten respondents to identify any issues. The ten pretests served to confirm 
how successfully the survey could provide an effective response to the issues raised by the investigator. In 
the pretest, an initial version of the questionnaire was drafted, with questions formulated and ordered on 
a provisional basis (Coutinho, 2007). 

In preparing the dimensions of the questionnaire, the following aspects were taken into account: cost; 
ease and practicality of use of free and open source software; customization; product differentials; and 
safety and quality. 

According to Coutinho (2007), there are a number of points that should be considered when drafting a 
questionnaire. These points were followed during preparation of the data collection instrument, but they 
are not listed here for the sake of brevity. The questionnaire used in this study can be found in the 
Appendix. 

 

2.2 SAMPLE CHARACTERIZATION 

The present study used a sample of nine responding companies, represented by Information Technology & 
Telecommunications Managers and Technical Directors with extensive experience in this area. The survey 
respondents who answered the questionnaire were professionals with knowledge of aspects of free and 
open source software use. The respondent companies were members of SUCESU-BA. 

 

2.3 SURVEY RESULTS 

All 24 SUCESU-BA companies were contacted, and 9 agreed to participate. Currently , SUCESU-BA has 9 
members and 15 supporters. 

The first dimension of the questionnaire shows the profile of the survey respondents who completed the 
questionnaire in terms of their socio-economic, cultural, geographic and technical status and provides 
professional information related to their use of free and open source software. 

 

3.1 ANALYSIS OF RESULTS 

The analysis of responses to dimensions 2 and 3 of the questionnaire was based mainly on evaluating the 
mean values of the variables while always taking into account variations in the responses obtained. 
Although the mean of a variable measured on a Likert scale does not provide an exact idea of the level of 
disagreement in the sample, it is a useful measure for understanding the trend in the sample population, 
especially if taken together with the level of variation (standard deviation) in the responses. For the sake 
of brevity, the results have not been presented in table format, and only an analysis of their contents has 
been presented, including the mean and standard deviation values obtained. 

 

3.2. ANALYSIS OF DIMENSION 1 RESULTS 

The nine valid replies were considered for analysis. In Dimension 1, the following were objectively 
evaluated in relation to the respondents: current occupation; whether they were a user and/or developer 
of free and open source software; whether they had experience in installing/developing free and open 
source software systems; whether they were experienced free and open source software users; how long 
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they had used free and open source software both personally and professionally; whether they had "dual 
boot" (two boot options) on their personal and professional computers; whether their company had 
contributed to improving free and open source software; and whether they had contributed to the 
improvement of free and open source software. 

The current occupation of eight respondents (89% of the sample) was full-time employee. One respondent 
(11%) was self-employed. In regard to being a user and/or developer of free and open source software, 
89% were users and 11% were neither users nor developers. With regard to installing/developing free 
and open source software systems, 33% had no experience, 11% were very inexperienced, 22% were 
inexperienced and 33% were experienced. Most (89%) of the respondents were free and open source 
software users. Only approximately 11% of respondents were neither free and open source software users 
nor developers.  

With regard to installing/developing free and open source software systems, 33% had no experience, 11% 
were very inexperienced, 22% were inexperienced and 33% were experienced. 

A total of 44% of respondents were experienced free and open source software users, and 33% 
considered themselves fairly experienced. Most respondents (approximately 56%) had more than five 
years of free and open source software use. Most companies (approximately 67%) had already used free 
and open source software for a long time (over five years of use). Approximately 11% of respondents used 
"dual boot" (two boot options) on their computer; 22% of the respondents reported that their company 
had contributed to improving free and open source software; and 22% had themselves contributed to 
improving free and open source software.  

 

3.3 ANALYSIS OF DIMENSION 2 RESULTS 

A five-point scale from 5 to 1 was used for the Likert scale, where five meant "very important" and one 
meant "unimportant.” "Not applicable" responses were excluded from the sample in dimension 2. 

Dimension 2 is divided into the following categories. 

1) Personal Reasons  

With regard to ease of use, four companies (44% of the sample) rated as “somewhat important” the fact 
that the user can modify and adapt the software to his or her individual needs, which means there was an 
average of (μ = 3.37) for this response. One company responded that this point was “important,” one 
responded that it was “very important” and one responded that it was “extremely important.” This result 
is unexpected, as free and open source software developers choose to make the source code of their 
software publicly available for the good of the community and publish their software with an open source 
license, which means that other developers can see how it works and modify it as required (Bridge, 2013). 
This is an indication that free and open source software is increasingly being used as software "in common 
use" without the added benefit of adaptation being explored by the companies in the sample. 

On the personal level, the respondents said that particular factors were important in their decision to use 
free and open source software. For example, "Liking to use computers" and "I perceive it to be useful or 
advantageous" had high mean scores. 

On average, respondents considered the factor "I perceive it to be useful or advantageous" to be important 
(μ = 3.12). This result was expected, as it supports the results obtained in Vicentin (2007), which 
suggested a transitional model in which it is possible to build a profitable business model based on free 
and open source software development. 

On average, respondents considered (μ = 2.86) the factor "I like to use computers" to be important. This 
result is expected because the use of computers is essential for software use. 

On average, respondents considered the factor "I am ideologically in favor of free and open source 
software" to be somewhat important (μ = 4.00). This result is expected because in Brazil, free and open 
source software has a business-based model, as evidenced in Taurion (2004), which shows that free and 
open source software has begun to attract the attention of the business community in recent years due to 
the large amount of available open source applications. 
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2) Economic Reasons 

Three companies (33% of those surveyed) responded that it was “extremely important” to them that free 
and open source software had reduced license costs. Two companies replied that this factor was only 
“somewhat important” because they receive incentives to use proprietary software. On average, 
respondents considered the reduced license costs to be “very important” (μ = 2.25). This result was 
expected, as it supports Teixeira (2011) in his study of Brazilian NGOs and the Free and open source 
software Movement, which revealed that the economic factor was the most important. 

 

3) Company Influence 

Four companies (44% of the sample) rated the fact that other people/companies used free and open 
source software as “important”: the average for the factor “The fact that other people/companies use it” 
was (μ = 3.25).  This result was expected, as it supports the 5th Survey on the Use of Information and 
Communication Technologies in Brazil, conducted by the Information and Communication Technologies 
Study Centre (Centro de Estudos Sobre as Tecnologias da Informação e da Comunicação - CETIC). In this 
survey, the use of free and open source software in medium and large companies showed a 4% increase in 
Brazil between 2006 and 2009.   

On average, respondents considered the factor “I received training to use it” to be “somewhat important” 
to their use of free and open source software (μ = 3.66). This result is unexpected, as it contradicts the 
survey conducted by the ISF in 2007; when companies were asked by ISF about the main reasons for not 
using free and open source software, they indicated that modification costs (when the client performs a 
migration) and complications, such as staff training and hardware adaptation, among others, could make 
adoption infeasible. Our results may be an indication that free and open source software is being 
developed to be more user friendly or that the sample users are more versatile or have better-than-
average knowledge. 

On average, the respondents considered the factor “Required at work or university” to be “somewhat 
important” (μ = 3.75). This result is also unexpected, as again it differs from results in the survey 
conducted by the ISF in 2007; in this survey, when companies were asked about the main reasons for not 
using free and open source software, they indicated standardization and company policies to be the main 
reasons. 

On average, respondents considered the factor “My immediate boss incentivized me to use free and open 
source software” to be somewhat important (μ = 4.50).  This result is also unexpected, as it differs from 
results of the survey conducted by the ISF in 2007; in this survey, when companies were asked about the 
main reasons for not using free and open source software, they indicated standardization and company 
policies. 

On average, respondents considered the factor “I have technical support when using free and open source 
software” to be “important” (μ = 3.50).  This result was expected, as it supports the study by Iwasaki 
(2008, p. 18-19) A strong argument in favor of Linux is that it reduces the total cost of ownership (TCO) 
calculated based on acquisition, maintenance and systems operation costs, including software licenses, 
updates, technical support, training and support professionals. 

In dimension 2, the standard deviation of the statement responses was large, but did not reach the value of 
2 for any one statement. The statements that had the greatest response variation were number 8 - 
"Required at work or university" (σ = 1.89); number 6 - "I like to use computers" (σ = 1.5); and number 5 - 
"I perceive it to be useful or advantageous" (σ = 1.46). 

 

3.4 ANALYSIS OF DIMENSION 3 RESULTS 

For the Likert scale variables, a seven-point scale from 7 to 1 was used, where 7 meant "strongly agree" 
and 1 meant "strongly disagree.”  

Dimension 3 of the questionnaire had the following categories. 

1) Economic and/or productivity factors 

On average, the respondents disagreed (μ = 3.00) with the statement that “Using free and open source 
software increases productivity.”   
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On average, the respondents agreed (μ = 5.11) with the statement that “It is possible to build a profitable 
business model based on free and open source software development.”  This result was expected, as it 
supports the results obtained by Vicentin (2007), which suggest a transitional model in which it is 
possible to build a profitable business model based on free and open source software development. The 
free and open source software model in Brazil is undergoing a transformation in that employees in the 
OSS communities are becoming more professional, seeking to increase their employability to work on 
development projects, abandoning the ideological approach and turning toward a business-oriented 
model. 

On average, the respondents agreed (μ = 5.11) with the statement that "Working with Open Source 
provides savings for my company."  This result was expected, as it was also found in the study by Teixeira 
(2011) of Brazilian NGOs and the Free and open source software Movement; this study asked the question 
“What motivates an entity to use free and open source software”? Among all options offered, the most 
cited reason for using free and open source software was economic (27.27%). This result was also 
observed in the SOFTEX (2005) study, demonstrating that economic and technical issues are among the 
motivations behind free and open source software use in Brazil. While individuals and enterprises are 
motivated by technical and economic concerns, individual developers are motivated by skill-building 
issues (learning) and employability (showcase effects), though some (few) are motivated solely by 
ideological issues.  

On average, respondents were neutral (μ = 4.44) with regard to the statement that “The company's 
productivity remained stable or improved with the use of free and open source software.”  This result was 
unexpected; Bridge (2013) found that from the user's perspective, OSS works in much the same way as 
proprietary software systems provided by commercial software companies ─ the only difference is that 
the user usually does not pay for it. However, there are some important differences. The idea behind OSS 
is that users are effectively co-developers, suggesting ways to improve the software, helping to debug it 
and solving problems. This means that it can be modified and tailored to the specific needs of the user, 
who can also port it into new operating systems and share it with others. Bridge (2013) notes that even 
though current open source systems are user friendly, they are still less friendly than proprietary 
software. While OSS is usually free, there may still be some indirect costs involved, such as payment for 
external support. Further, while having an open system means that there are many people who can 
identify and correct errors, it also means that malicious users can potentially view and exploit 
vulnerabilities. 

 

2) IDEOLOGICAL FACTORS 

Regarding whether OSS is easy to use, for example, on average, the respondents agreed (μ = 4.777) with 
the statement “It is possible to use free and open source software at home and/or in the work 
environment without losing efficiency and quality.”  This result is expected because free and open source 
software developers choose to make the source code of their software publicly available for the good of 
the community, which means that other developers can see how it works, modify it as required and use it 
anywhere. 

It can be argued that, on average, the respondents had the following position on dimension 3 statements: 

They were neutral (μ = 4.00) with regard to the statement that “Free and open source software represents 
a stance in favor of freedom;”   

They agreed (μ = 5.33) with the statement that “Philosophical principles are involved in the use of free and 
open source software."   

 

3) TECHNICAL FACTORS 

It is possible to state that, on average, the respondents had the following opinion on dimension 3 
statements: 

They disagreed (μ = 3.11) with the statement that “Using free and open source software is more difficult 
than using proprietary software;”   

They disagreed (μ = 3.44) with the statement that “free and open source software offers effective technical 
support.”  This result was unexpected, as Iwasaki  (2008, p.18-19) finds that a strong argument in favor of 
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Linux is that it reduces TCO, which is calculated based on acquisition, maintenance and systems operating 
costs, including software licenses, updates, technical support, training and professional support. 

In Dimension 3, the variation in responses to the statements was relatively large, but proportionally 
smaller than in questionnaire dimension 2, i.e., there was a little more consensus. The following questions 
had the greatest variation: "Free and open source software has effective technical support" (σ = 1.33) and 
"Using free and open source software is harder than using proprietary software" (σ= 1.61). 

3.5 ANALYSIS OF DIMENSION 4 RESULTS 

Regarding the use of software, three respondents are still using MSOffice and have not adapted to BrOffice. 
The survey revealed that the companies surveyed did not provide training for this change; moreover, the 
staff were not trained on BrOffice. 

It can be seen from the survey that an individual may use free and open source software because he 
identifies with the philosophy of this movement. There are some users who decided to adopt free and 
open source software because they are influenced by this ideology and decide to join the movement and 
spread the philosophy. For these users, the ideology and philosophy of free and open source software are 
the main factors influencing its adoption. In contrast, there are users who do not identify with these 
principles and did not consider them in their decision to adopt OSS. Therefore, these individuals use free 
and open source software because they believe in its technical quality for conducting their professional 
activities. There appears to be objectivity displayed in the decision to use free and open source software in 
the surveyed companies, with the economic factor being the primary motivation. As can be noted in the 
previous questionnaire dimension, users are on average neutral (μ = 4.00) to the statement that “Free and 
open source software represents a stance in favor of freedom.” 

The responses were quite divergent, but four respondents said that the use of free and open source 
software makes no difference in terms of productivity. The survey revealed that 77% of the operating 
systems used on the surveyed companies' servers were free and open source software, and 95% of these 
were Linux. For example, the company 1 respondent answered question 11 in the fourth dimension of the 
questionnaire stating that “The performance of free and open source software on servers in some cases is 
better than that of proprietary software. Therefore, the installation of these servers increases 
productivity.” 

An expected result was the confirmation that costs were reduced with the use of free and open source 
software; this result is also seen in the survey published by Info Exame magazine in 2003, which showed 
that Linux had been adopted by 64 of 100 surveyed companies, which represents a 12% increase from the 
previous survey. Free and open source software is important in Brazil and is present in large companies. 
Using free and open source software is a way to save on the cost of software licenses. This is a Brazilian 
trend seen in federal, state and local governments, which are implementing Linux platforms on their 
computers and networks (Com Ciência, 2004). 

 

4 CONCLUSIONS 

The present study proposed investigating the use of free and open source software. It is important to note 
that the results presented here are limited to the sample studied (SUCESU-BA member companies) and 
are subject to the limitations of the methodology used, so the degree of generalization allowed by these 
results is limited. 

The present study examined the free and open source software development process, relating it to 
software development issues and its importance to the current systems market. The OSS movement has an 
innovative character that is constantly developing and establishing itself in the market and through its 
associations with social justice movements, technological freedom and autonomy.  

The overall objective was to quantitatively and qualitatively analyze the use of free and open source 
software in companies associated with SUCESU-BA, seeking evidence to support or refute empirical 
evidence from existing studies. Free and open source software usage in the group of user companies was 
also mapped. 

The results of the present research, based on the methodology used in this study, suggest that the 
development model and use of free and open source software is focused on business. According to those 
surveyed, the methods for earning income with free and open source software do not differ from the 
models used by the proprietary software industry and thus follow the same business models as 
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commercial software. The responses obtained for dimension 3 indicate that companies' use of free and 
open source software is based on a business model. There are philosophical factors related to the 
“freedom” of software use, but the responses were close to neutrality on these issues. Companies appear 
to be objective in their decision to use free and open source software, and financial and economic criteria 
appear to be more important. 

Currently, the dominant software usage pattern in the IT market is the development of proprietary 
software, especially in the case of operating systems and software for the office, such as the software 
produced by Microsoft, the largest software company in the world. However, the use, development and 
spread of the free and open source software model has expanded significantly in recent years, and free 
and open source software has emerged as a viable option in various sectors such as businesses, 
organizations, government agencies and, to a lesser extent, home computer users.  

Seventy of the largest Brazilian companies, with over a thousand employees, use free and open source 
software. Among the smaller companies who participated in the ISF study, of those with up to 99 
employees, 31% expressed a preference for free and open source software (ISF, 2009). It is therefore 
important to study whether the adoption of free and open source software creates efficient or effective 
collaborations in terms of both data processing and productivity. Free and open source software 
production, carried out collaboratively, generates innovation, and its maintenance costs are distributed 
across the community of developers interested in its continuous improvement.  

 

5 FINAL CONSIDERATIONS 

It may be concluded that free and open source software offers significant advantages. Free and open 
source software has become a trend and is being increasingly used, whether on personal computers or in 
large companies. Free and open source software allows modification and redistribution and does not 
significantly affect employees’ long-term productivity; further, it represents a reduction in the cost of 
acquiring licenses. It can therefore be seen as a new trend for public and private companies to follow in 
their pursuit of cost reduction. 

The results of the present study indicate that the sample of companies, although small, is quite diverse in 
terms of size and area of activity, which may explain the relatively large variation (standard deviation) in 
responses in dimensions 2 and 3 of the questionnaire, although there was more convergence in responses 
to dimension 4. 

All nine companies interviewed use some type of free and open source software in their activities. This 
finding is thus an indication that free and open source software use is becoming increasingly widespread 
in SUCESU-BA companies using IT and telecommunications in Bahia. 
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APPENDIX 01 – DATA COLLECTION INSTRUMENT (QUESTIONNAIRE) 

DIMENSION 1: 

THE USE OF FREE AND OPEN SOURCE SOFTWARE IN COMPANIES ASSOCIATED WITH INFORMATION 
TECHNOLOGY AND TELECOMMUNICATIONS IN SUCESU-BA. 

 

Dear participant,  

The aim of this study is to quantitatively and qualitatively analyze the use of free and open source 
software in SUCESU-BA member companies. We ask if you would be so kind as to respond to this 
questionnaire and thereby contribute to this research.   

We guarantee that all ethical principles will be respected and that participation is without risk or harm. 
The collected data will be segmented by statistical analysis only and your responses are confidential.  

We thank you in advance for your collaboration and attention in regard to this research. 

 

DEFINITION OF FREE AND OPEN SOURCE SOFTWARE 

FREE AND OPEN SOURCE SOFTWARE IS A SYSTEM THAT CAN BE FREELY EXECUTED, COPIED, 
DISTRIBUTED, STUDIED, MODIFIED AND IMPROVED BY ITS USERS AND/OR DEVELOPERS (STALLMAN, 
1999). 

 

CLOSED QUESTIONS 
Interviewee data 
District/Department: ____________________________________________ 
Length of time in the position: ________________________________________________ 
Academic education: __________________________________________________ 
1. What is your current occupation? 
Full-time employee 
Part-time employee 
Self employed 
 
2. Are you or have you been a user or developer of free and open source software?  
User and developer 
User 
 Developer 
Neither user nor developer 
 
3. With regard to installing/developing free and open source software systems (e.g., Linux), how would 
you classify yourself?  
Not experienced 
Having very little experience 
Having little experience 
Reasonably experienced 
Experienced 
Very experienced 
Extremely experienced 
 
4. How would you classify yourself as a free and open source software user? 
Not experienced 
Having very little experience 
Having little experience 
Reasonably experienced 
Experienced 
Very experienced 
Extremely experienced 
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5. For how long has your company used free and open source software? 
One year 
Two years 
Three years 
Four years 
Five years 
More than five years 
Less than a year 
 
6. For how long have you used free and open source software? 
One year 
Two years 
Three years 
Four years 
Five years 
More than five years 
Less than a year 
 
7. My computer or other computer(s) in the company possesses “dual boot” functionality (two 
initialization options): 
Yes 
No 
 
8. My company contributes to improving free and open source software:   
Yes 
No 
 
 
9. Have you contributed to improving Free and open source software? 
Yes 
No 
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DIMENSION 2: 

FS (FREE AND OPEN SOURCE SOFTWARE) USE EVALUATION SCALE 

 

1. Evaluate the factors that have most affected you in your use of open source operating systems (e.g., 
GNU/Linux, Ubuntu): 

Extremely important Very important Important 
Somewhat 
important 

Not important Not applicable 

1 2 3 4 5 6 

 

 

  

Being able to modify and adapt it to your individual needs  1 2 3 4 5 6 

Using free and open source software reduces license fee costs 1 2 3 4 5 6 

The fact that other people/companies use it 1 2 3 4 5 6 

I received training to use it  1 2 3 4 5 6 

I perceive it as useful or advantageous  1 2 3 4 5 6 

I like using computers  1 2 3 4 5 6 

I am ideologically in favor of free and open source software 1 2 3 4 5 6 

It is/was obligatory at work or in university  1 2 3 4 5 6 

My immediate boss incentivized me to use free and open source 
software  

1 2 3 4 5 6 

I have technical support when using free and open source software  1 2 3 4 5 6 
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DIMENSION 3: 

FS (FREE AND OPEN SOURCE SOFTWARE) USE EVALUATION SCALE 

 

It is possible to use free and open source software at home and/or in the working 
environment without losing efficiency and quality 

1 2 3 4 5 6 7 

Using free and open source software increases productivity  1 2 3 4 5 6 7 

Using free and open source software is more difficult than using proprietary software 1 2 3 4 5 6 7 

Free and open source software represents a position in favor of liberty 1 2 3 4 5 6 7 

Free and open source software offers efficient technical support  1 2 3 4 5 6 7 

It is possible to construct a profitable business model based on free and open source 
software development 

1 2 3 4 5 6 7 

Working with free and open source software is economical for my company  1 2 3 4 5 6 7 

Philosophical principles are involved in the use of free and open source software  1 2 3 4 5 6 7 

The company’s productivity has been maintained or improved with the use of free and open 
source software 

1 2 3 4 5 6 7 

 

DIMENSION 4:   

OPEN QUESTIONS – SEMi-STRUCTURED INTERVIEW SCRIPT  

This dimension of the questionnaire is qualitative and aims to deepen understanding of the adoption of 
free and open source software in generating efficient and effective collaboration, in terms of both 
transaction costs and data processing and productivity. 

01. What open source and free and open source software applications and operating systems do you use 
on your computer? On your Smartphone/Tablet? 

02. Are there any other open source applications or operating systems that are used in your company, 
beyond those you use? Cite those that you know are used. 

03. Were there direct financial benefits in terms of eliminating costs when you or your company started to 
use free and open source software? 

04. Were there benefits for employees in terms of increased motivation or greater involvement in the use 
of software when free and open source software started to be used? Please provide details. 

05. How has your contact with an open source system been (for example, Linux)? Have you encountered 
any type of difficulty(ies)? What was it/were they? 

06. What are the main perceived advantages of using free and open source software? What are the 
perceived disadvantages of using free and open source software? 

07. What do your friends and/or family think about free and open source software? Is/was their opinion 
important in your decision to use free and open source software?  

08. If a problem occurs in an open source operating system (e.g., GNU/Linux), would there be someone 
who could give you support? Who? Do you think it is important to have technical support? Why?  

09. Suggest ways in which free and open source software is economical:  

1. Strongly disagree 
Partially 
disagree 

Disagree Neutral Agree 
Partially 

agree 
Strongly agree 

1 2 3 4 5 6 7 
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10. Suggest ways in which free and open source software can increase productivity:  

11. What results did you and your company expect to obtain from the use of free and open source 
software? Have these results been achieved?  

12. Has there been any loss in performance or cost incurred due to the use of free and open source 
software?  

13. What was your reaction when using free and open source software for the first time? Initially, did you 
have favorable or unfavorable expectations?  
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Capítulo 14 
 

Gestão do conhecimento no gerenciamento de 
multiprojetos em sistemas produtivos 
 

Mônica Holanda Santos  

Daniel Batista de Almeida  

Túlio Sérgio de Almeida 

Jorge Muniz Junior  

 

Resumo: Percebe-se que mediante os avanços tecnológicos, o acesso as informações e a 

coleta de dados tem sido geradas rapidamente, modificando o modo de gerenciar os 

sistemas produtivos e o tempo de resposta nas tomadas de decisões. As alternativas de 

soluções para um determinado objetivo tornam-se maiores, ocasionando-se vários 

critérios e projetos para um objetivo. Observa-se a necessidade em fomentar o 

conhecimento para que o mesmo não se perca no meio de tantas informações, mitigar os 

erros e subjetividades nos processos para uma tomada de decisão mais clara e objetiva. 

Neste contexto, propõe-se verificar se há aplicabilidade da gestão do conhecimento no 

gerenciamento de multiprojetos em sistemas produtivos, por meio de uma revisão de 

literatura com artigos do periódico Web of Science. 

Palavras chaves: Gestão do conhecimento, Multiprojetos, Sistemas produtivos, Tomada 

de decisão 
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1. INTRODUÇÃO 

Atualmente no século XXI, com a globalização e suas tecnologias, percebe-se o aumento da quantidade de 
informações e dados disponíveis, onde permite-se criar várias soluções para um determinado problema. 
Tem-se como exemplo, a chegada da internet das coisas nas indústrias, caracterizando-se um marco na 
produção reconhecida como indústria 4.0. Com ela, há um crescimento em processos interligados com 
outros departamentos, aumentando a quantidade de pessoas envolvidas nos processos de decisão. 

Em um contexto gerencial, pode-se ocasionar aos tomadores de decisão vários projetos para alcançar um 
determinado objetivo; o que caracteriza-se como multiprojetos ou portfólio de projetos. Engwall e 
Jerbrant (2003) relatam que enquanto um projeto está sendo estudado podem estar sendo desenhados 
outros projetos para o mesmo objetivo.  

Com a preocupação de organiza-los, tem-se na literatura o gerenciamento do portfólio de projetos. A 
gestão de portfólio de projetos introduz os projetos corretos, criando um elo entre os projetos e a 
estratégia da organização e, simultaneamente, adotando a visão de longo prazo (ELONEM; ARTTO, 2003). 
Nota-se que em sistemas produtivos, a presente metodologia torna-se eficaz, principalmente pelos seus 
objetivos. Os três objetivos bem conhecidos do gerenciamento de portfólio são: maximizar o valor do 
portfólio, vincular o portfólio à estratégia e equilibrar o portfólio (COOPER, 1990). 

Segundo Büyüközkan (2004) a presença dos múltiplos critérios e o envolvimento dos decisores múltiplos 
expandirão as decisões de uma para várias dimensões; percebe-se que assim o processo de solução será 
cada vez mais complexo, e difícil para os tomadores de decisão. Considera-se que em uma sociedade, onde 
adquire-se muito rápido o conhecimento, deve-se também, decidir-se muito rápido. Percebe-se que 
existem várias opções e critérios, o que dificulta ao tomador de decisão saber qual projeto é o adequado de 
acordo com suas necessidades. De acordo com Bredillet (2018) as organizações enfrentam a incerteza e a 
crescente complexidade leva a viver em instabilidade e em contextos dinâmicos pluralistas.  

Entende-se que quanto mais organizado os projetos, e os objetivos estiverem, mais fácil de mitigar os 
erros e gerar conhecimento. O conhecimento é o principal recurso, pois os recursos tradicionais, como 
matérias primas, trabalho e capital, podem ser obtidos de forma relativamente fácil, desde que haja 
conhecimento especializado (DRUCKER, 1995). Percebe-se a importância da gestão do conhecimento no 
gerenciamento de multiprojetos.  

Em sistemas produtivos, sabe-se que várias pessoas trabalham juntas para executar uma tarefa, onde cada 
uma tem um conhecimento e experiência sobre seus afazeres e projetos. A gestão do conhecimento é uma 
coleção cada vez mais popular de intervenções organizacionais destinadas a melhorar tanto a eficiência 
quanto a eficácia do trabalho em ambientes intensivos em conhecimento (CROSS, 2001). 

Neste contexto, questiona-se a gestão do conhecimento pode ser aplicada no gerenciamento de 
multiprojetos em sistemas produtivos? Há benefícios? Como o conhecimento pode ser disseminado entre 
os trabalhadores? Tem-se como objetivo geral estudar o estado da arte da gestão do conhecimento 
aplicada no gerenciamento de multiprojetos. Propõe-se como objetivos específicos: Levantar o estado da 
arte na literatura dos temas multiprojetos e gestão do conhecimento; sincronizar a teorias apresentadas 
por meio de uma revisão de literatura; verificar se há aplicabilidade. 

A presente pesquisa baseia-se na metodologia de Miguel (2012), e classifica-se como natureza básica pelo 
foco de entender o estado da arte na literatura das questões levantadas; os objetivos são explicativos com 
uma abordagem qualitativa. Com a finalidade de entender como a gestão do conhecimento pode ser 
aplicada no gerenciamento do portfólio de projetos, ou multiprojetos; fez-se uma revisão de literatura com 
os artigos mais citados de cada teoria (gestão do conhecimento e multiprojetos) e os 15 artigos da Web of 
Science da união dos temas. O que caracteriza os métodos: normativo e pesquisa documental. Este artigo 
pode interessar os tomadores de decisão em sistemas produtivos, os acadêmicos e apreciadores do tema. 

Os próximos capítulos dividem-se em três partes, que são: justificativa, onde pode-se analisar de forma 
quantitativa os documentos disponíveis e o estado da arte dos temas; revisão de literatura que mostra-se 
as principais ideias de como as teorias foram sincronizadas de acordo com os autores, para um melhor 
desempenho nos sistemas produtivos; a discussão dos resultados coletados e a conclusão. 

 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Utiliza-se o periódico Web of Science, afim de coletar os artigos relacionados ao tema proposto, por meio 
de um filtro de palavras-chave e combinações das mesmas; e assim identificar o estado da arte. As 
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combinações foram colocadas em aspas, para encontrar os documentos que contenham o uso da teoria e 
não perder o sentido da busca, e evitar mostrar resultados que contenham somente algumas das palavras. 

Na tabela 1, observa-se a quantidade de documentos referente as devidas pesquisas. Fez-se uma pesquisa 
aberta a todos os anos afim de identificar o estado da arte, primeiro com as teorias isoladas e depois com a 
combinação das teorias chegando ao número de 15 documentos encontrados.   

Tabela 1 – Comparação de palavras 

Fonte: Elaborado pelos autores baseado em Web of Science 

 

Ilustra-se como as teorias separadas estão em um período de maturidade, há uma contribuição 
significativa dos temas; porém com as duas teorias juntas não há um número significativo de pesquisas 
acadêmicas, percebe-se que o estado da arte está em desenvolvimento; sendo uma oportunidade de 
pesquisa. Segundo, analisa-se a quantidade de publicações por ano, cumprindo com o primeiro objetivo 
específico, conforme gráfico 1.  

Tabela 1 – Comparação de palavras 

Fonte: Elaborado pelos autores baseado em Web of Science 

 

A quantidade de artigos publicados por ano é extremamente baixa, relacionada a relevância do tema. De 
acordo com as atuais revoluções tecnológicas e comportamentos da sociedade, espera-se ter mais 
pesquisas e contribuições acadêmicas, logo considera-se uma lacuna de pesquisa. 

 

2. REVISÃO DE LITERATURA 

Por meio dos anos a busca pela realização de projetos sem atraso, com utilização dos recursos de maneira 
coerente e a concretização dos objetivos propostos, tem sido o desafio imposto aos profissionais que se 
dedicam ao gerenciamento de projetos. Assim, estuda-se, testa-se e define-se passos e metodologias que 
visam auxiliá-los na condução dos empreendimentos.  

No PMBOK (2017) o gerenciamento de projetos é definido como a aplicação de conhecimentos, 
habilidades e técnicas para projetar as atividades que visem a atingir os objetivos das partes envolvidas 
com relação ao projeto, divide-se em cinco grupos básicos de processos: Iniciação, Planejamento, 
Execução, Controle e Encerramento. Segue o fluxo dos processos conforme figura 1. 
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Figura 1 – Fluxo dos processos nos projetos 

Fonte: Adaptação do PMBOK (2017)  

 

Nos processos de iniciação todas as informações e conhecimentos relevantes para o procedimento 
precisam ser colhidos, analisados e relacionadas de maneira a servirem de base para os processos de 
planejamento, onde são definidos os pré-requisitos e as restrições de projeto. Depois, define-se os 
objetivos e a partir do refinamento por meio do planejamento das atividades monta-se um plano de 
trabalho a ser seguido e utilizado nos processos posteriores.  

Uma vez formalizado um plano de trabalho, cabe aos processos de execução seguir o plano produzido 
durante os processos de planejamento alocando os recursos necessários a cada atividade para a execução 
do projeto, assegurando-se que o plano de trabalho será seguido e os recursos aplicados de maneira 
condizente com as necessidades das atividades do projeto. Os processos de controle mensuram os 
processos de execução de maneira a garantir que etapas serão finalizadas e os objetivos cumpridos. 

E por fim a função dos processos de encerramento é formalizar a conclusão de um processo, fases ou 
mesmo do projeto através de documentos e ações. 

 

Figura 2 – Interação entre fases 

Fonte: Elaborado pelos autores adaptado do PMBOK (2017)  

 

No PMBOK (2017) há a recomendação para que um projeto não seja finalizado sem que um formulário de 
lições aprendidas seja preenchido e documentado, de maneira que conhecimentos adquiridos durante a 
execução de dado projeto não se percam e possam ser usados em outros projetos.  

O Escritório de Gerenciamento de Projetos (EGP) nas organizações com estrutura funcional projetada, tem 
a função de a partir dos conhecimentos e informações coletados dos formulários de lições aprendidas, 
boas práticas e relatório criar uma base centralizadora de conhecimento e aplica-los em projetos futuros, 
mesmo em face da dificuldades de se obter conhecimento tácito de tais meios (DESOUZA; EVARISTO, 
2006). 

O mundo moderno passa por diversas mudanças, que cada vez mais ocorrem de forma mais rápida e 
possuem um grau de complexidade ainda maior. Por isso, é importante que as empresas adquiram 
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conhecimento de tal forma a obter vantagens em um ambiente tão competitivo. (TAKEUCHI; NONAKA, 
2004).  

Para Drucker (1993), em processos produtivos, assim como em projetos, o principal ativo a ser levado em 
consideração é o conhecimento, uma vez que traz mais vantagens competitivas frente a outros ativos 
como mão de obra, capital e tecnologia. Desta forma, é importante que haja uma constante criação de 
conhecimento, de tal modo que seja possível estar sempre se adaptando a novas realidades.  

Segundo Nonaka (1995), uma vez criado um novo conhecimento, o processo de disseminação deste ocorre 
de maneira espiral. Expandindo de dentro para fora, primeiramente dentro do ambiente de atuação do 
indivíduo, em um segundo momento para o restante da empresa podendo até chegar a ambientes 
externos, tornando o conhecimento, algo muito valioso e que deve ser gerido de perto. 

Tal compartilhamento é apresentado por Kodama (2005), onde são demonstradas as diferentes formas de 
criação e compartilhamento do conhecimento no desenvolvimento de novos produtos e seus respectivos 
impactos estratégicos, o que demonstra como um ambiente de projetos é totalmente propício a inovação e 
sendo assim também, a criação e disseminação de conhecimento. 

Os tipos de conhecimento são basicamente o conhecimento tácito que está relacionado a execução de uma 
atividade, ou seja, “hand” e o conhecimento explícito que está relacionado ao conjunto de conceitos 
relacionados a execução de tal atividade, ou seja, “head”. O conhecimento tácito pode ser desenvolvido por 
meio dos sentidos, da experiência, de sentimentos, crenças e valores, quanto o conhecimento explícito 
pode ser traduzido em palavras, números, equações e gráficos. O Quadro 1 demonstra como ocorre o 
processo de conversão/compartilhamento destes conhecimentos. 

 

Quadro 1: Compartilhamento do Conhecimento 

Fonte: Kodama (2005)  

 

Do Quadro 1, observa-se que o processo de conversão explícito-explícito gera como resultado um 
conhecimento sistêmico, que é oriundo da combinação de diversos conceitos e teorias. No processo de 
conversão explícito-tácito gera como resultado um conhecimento operacional, que ocorre quando o 
aprendiz consegue aplicar a teoria na sua prática operacional. Já no processo de conversão tácito-explícito, 
gera como resultado um conhecimento conceitual que é capaz de ser registrado e ensinado adiante, e por 
fim o processo de conversão tácito-tácito é capaz de ser realizado por meio da socialização, que gera como 
resultado um conhecimento compartilhado. 

Uma vez criado e compartilhado o conhecimento, obtém-se um grande volume de informações valiosas 
que devem ser organizadas para que sejam usadas de maneira eficiente e eficaz. A gestão da informação 
vem como um auxílio a gestão do conhecimento. Para Tarafdar e Gordon (2007), um sistema de 
informação influencia diretamente no processo de inovação (criação de conhecimento), na gestão do 
conhecimento em si (compartilhamento e organização) e leva a uma melhoria significativa na gestão de 
projetos. 

Os mesmos fizeram uma pesquisa aplicada, para medir os fatores de desempenho. O que a maioria deles 
relata, é a importância em gerenciar o conhecimento para ser melhor utilizado e registrado nos sistemas 
produtivos, de uma forma em que todos os envolvidos nos projetos possam ter acesso. 

O objetivo principal de manter um escritório de gerenciamento (PMO) é criar uma base de conhecimento e 
informações centralizadas. A arquitetura e tipo PMO precisa combinar com os objetivos culturais e 
organizacionais para ser bem definido e eficaz. É difícil capturar o conhecimento tácito em formulários de 
lições aprendidas, melhores práticas e outros relatórios, por isso é importante criar comunidades de 
colaboração entre o gerente de projeto e o PMO para compartilhamento de conhecimento (DESOUZA; 
EVARISTO, 2006). 
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Para apoiar e atender aos comportamentos de compartilhamento de conhecimento dos gestores de 
projeto (PMs), o escritório de gerenciamento de projeto (PMO) necessitam possuir vários recursos para 
transmissão e troca de conhecimento. Abaixo são sugeridos alguns (PEMSEL; WIEWIORA, 2013): 

Facilitar e promover o desenvolvimento estratégico dos relacionamentos das PMs com diversos grupos de 
partes interessadas, uso estratégico de objetos de fronteira e esforços ao interagir com PMs. Além disso, os 
PMOs precisam de recursos para instruir os PMs a usar estrategicamente objetos e empreendimentos de 
fronteira similares em suas operações;  

Governar, controlar e apoiar PMs em sua operação para garantir fluxos de conhecimento eficientes; 

Adotar funções de coaching, negociação e treinamento para assegurar o desenvolvimento de 
competências, as quais foram encontradas para exigir uma interação de estratégias de comando e 
capacitação. 

Os resultados de estudos recentes identificaram e mostraram algumas barreiras que estão relacionadas 
por ordem de impacto, importância e significância. A ausência de incentivo por parte dos empregadores 
foi identificada como a barreira mais significante, seguida pela ausência de um sistema apropriado de 
Gestão do Conhecimento nas PBO’s, a falta de coordenação entre colaboradores e departamentos, a falta 
de suporte a cultura e por fim, a falta de autoridade para desenvolver atividades de compartilhamento do 
conhecimento (AJMAL; HELO; KEKÄLE, 2010). 

Esta pesquisa mostra que a cultura do conhecimento é o fator de sucesso mais importante na PKM. Outro 
fator importante pode ser encontrado neste estudo focado em organizações temporárias e em pesquisas 
gerais sobre GC focadas em organizações permanentes. Os sistemas de TIC são complementares e úteis 
para fornecer comunicação, armazenamento e recuperação de conhecimento (LINDNER; WALD, 2011) e 
(TARAFDAR; GORDON,2007). 

Neste contexto, percebe-se como as tecnologias podem auxiliar na propagação do conhecimento. De 
acordo com Cross (2001), ter uma rede para compartilhar conhecimentos é importante, pois evita-se a 
repetição de erros passados; pode-se consultar a qualquer momento e encaixa-se nas lições aprendidas de 
acordo com a metodologia do PMBOK. 

 

5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Identifica-se que o número de documentos encontrados referente ao tema proposto, é significamente 
baixo em relação a atualidade do mesmo. Com isso cria-se uma lacuna de pesquisa, onde tem-se uma 
necessidade de resolver os devidos problemas, no modo prático e faltam teorias suficientes. Segundo 
Martinsuo (2013) a prática dos gerentes pode ser desordenada, mas é ela que explica o real desempenho 
da teoria; logo, se não há teoria suficiente para os tomadores de decisão consultarem, ou seja o 
conhecimento tácito, o conhecimento explícito fica defasado acarretando em resultados ineficientes. 

Percebe-se que não há autores específicos que estudem a gestão do conhecimento no gerenciamento de 
multiprojetos, pode-se destacar os seguintes autores e temas que estão relacionados: Cooper et al.; Fricke 
e Shenhar que focam na abordagem sistêmica nas organizações para alocação de recursos, gestão de 
carteiras, entre outros; e Artto et al., 2004 , Dammer e Gemünden, 2007 , Fricke e Shenhar, 2000 ,Müller et 
al., 2008, que fazem associações de alguns desempenho nos métodos de gestão do portfólio de projetos. 

Destaca-se na maioria dos artigos, pesquisas aplicadas onde sugere-se a centralização dos conhecimentos 
para auxiliar nas tomadas de decisão, onde o uso da tecnologia para este fim é uma solução eficaz. 

 

6. CONCLUSÃO 

Nota-se que há diferença entre o conhecimento explícito e tácito, cada um tem uma maneira de contribuir 
com o sistema produtivo, realizar cada procedimento do gerenciamento dos projetos e ser desenvolvido 
pelos indivíduos. 

Conforme a revisão de literatura no presente artigo, percebe-se a importância do líder de projetos, no caso 
o gerente de projetos, e o líder de gestão de pessoas; e a comunicação entre ambos, pois para que hajam 
processos de sucesso um precisa auxiliar ao outro. 

Os processos de multiprojetos em sistemas produtivos, são detalhados e podem envolver várias pessoas 
engajadas nos mesmos, pode-se ter várias experiências que possam ajudar na resolução de problemas que 
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não são reconhecidas, ou passadas de forma clara e objetiva, podendo comprometer o andamento dos 
projetos. Enxerga-se a oportunidade em reconhecer e mapear as experiências dos trabalhadores, 
facilitando na delegação de tarefas, e tomadas de decisões.  

Alguns autores destacam a importância de um profissional responsável por acompanhar, incentivar, 
treinar e capacitar os trabalhadores para disseminar o conhecimento. Há organizações que criam conflitos 
ao contratar um profissional responsável, pois acreditam que ao investir em capital intelectual, quando o 
trabalhador desligar-se da organização, o mesmo será perdido. Orienta-se aos mesmos a criar 
procedimentos, como relatórios, onde os trabalhadores possam relatar sobre suas experiências as tarefas 
realizadas, assim ficará registrado para outras pessoas fomentarem seus conhecimentos.  

Observa-se como as tecnologias estão presentes na sociedade e modificaram o comportamento da mesma 
em todos os aspectos; os multiprojetos foram criados exatamente pela intervenção delas, e assim pode 
auxilia-los, gerando eficácia nos processos, nas tomadas de decisões e na avaliação do comportamento 
organizacional das empresas, por tratar-se de uma ferramenta colaborativa. 

Salienta-se, que existem vários modos de propagar o conhecimento com as tecnologias, como aplicativos, 
sites, entre outros; porém ao utilizá-las deve-se analisar o tempo de compartilhamento de conhecimento, 
se é curto ou longo prazo. Considera-se que existem modos diferentes para cada perfil de empresa e 
projeto, mas se o conhecimento ficar mais tempo para ser acessado e organizado por setores, melhor; caso 
haja constrangimento das pessoas envolvidas por conta de sigilo, pode-se gerenciar de forma anônima os 
relatórios compartilhados para com todos.  

Ressalta-se que existem guias do conhecimento como o PMBOK, que são instrutivos de como utilizar 
métodos para os projetos, o que o presente artigo tem como objetivo é de mostrar como gerenciar o 
conhecimento em meio a diversos projetos juntos; multiprojetos. 

Conclui-se que é possível aplicar a gestão do conhecimento no gerenciamento de multiprojetos, e nota-se a 
contribuição significativa da mesma para melhores resultados dos mesmos em sistemas produtivos, 
cumprindo o terceiro objetivo específico. Embora não há muitas publicações sobre o tema, reconhece-se a 
interdisciplinaridade do assunto, onde pode-se ser explorado como pesquisas futuras a união de outras 
teorias e ferramentas, como por exemplo: softwares e inteligência artificial, funcionários com 
acompanhamento de coachings, métodos para uma tomade de decisão racional. 
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Capítulo 15 
 

O uso da tecnologia da informação e comunicação na 
educação superior: o caso do portal docente do 
sistema de gestão acadêmica da UFC 
 

Maria Naires Alves de Souza 

André Jalles Monteiro 

 

Resumo: Nos tempos atuais vivencia-se uma revolução da tecnologia, da comunicação e 

da informação. Essa revolução tem afetado a educação, as instituições de ensino 

superior, a prática docente, bem como seu relacionamento com os discentes. Com este 

estudo objetiva-se investigar o uso do Portal Docente integrante do Sistema Integrado 

de Gestão de Atividades Acadêmicas – SIGAA pelos docentes de graduação da 

Universidade Federal do Ceará. Trata-se de uma pesquisa exploratória descritiva na qual 

os dados principais foram coletados no banco de dados da instituição. Conforme 

verificado, o Portal Docente detém precário uso pelos docentes de graduação da UFC, 

porém com crescimento gradual de uso a cada semestre letivo. Inexiste correlação 

significativa entre a quantidade de arquivos postados e a idade do docente. Deste modo, 

alguma iniciativa deverá ser implementada pela administração superior da universidade 

para uma efetiva ampliação da sua utilização. 

 

Palavras-chave: Tecnologia Educacional, Tecnologia da Informação e Comunicação, 

Sistema Integrado de Gestão Acadêmica, Portal Docente. 
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1 INTRODUÇÃO 

O conhecimento é a base do desenvolvimento do processo de produção e, portanto do progresso na 
sociedade contemporânea, denominada sociedade da informação e do conhecimento. Essa sociedade 
informacional está alicerçada num cenário essencialmente informático, onde os indivíduos percebem 
angústia diante do impacto gerado pela velocidade da evolução tecnológica e a crescente disponibilidade 
da informação. Neste cenário, as tecnologias formaram a base para a “sociedade da informação”. 

A tecnologia da informação com suas ferramentas caracterizam-se como um fator facilitador para que o 
indivíduo transite melhor no universo informacional. Trata-se de um instrumento capaz de proporcionar 
aos usuários saber agir, integrar saberes múltiplos, saber aprender e ter melhor visão estratégica. Logo, é 
mister aos indivíduos que fazem uso da informação e a transmitem adquirirem competência com vistas a 
usá-la de forma eficiente e, sobretudo a transformá-la em conhecimentos, conforme proposto: 

É indiscutível o aumento da tecnologia da informação nas organizações, e esta pode ser uma força 
poderosa para mudar o modo como fazemos nosso trabalho. “A tecnologia, incluindo computadores, redes 
de comunicação e softwares, tornou-se não apenas uma ferramenta para administrar a informação, mas 
também um setor vigoroso em si mesmo” (Davenport, 1998: 15). 

A sociedade informacional é o ambiente promissor por onde trafegam as ferramentas da tecnologia da 
informação. Da aliança entre informação e novas tecnologias surgiu o capitalismo informacional. Este, 
para Castells (2008: 55), é uma teoria que se observa na sociedade da virada do século XX para o século 
XXI, e assinala uma nova realidade de práticas sociais geradas pelas transformações decorrentes da 
“revolução tecnológica concentrada nas tecnologias de informação”. 

Por se tratar de ambiente tão diferente e mutável, exige novas habilidades, pois com a “explosão da 
informação” alteraram-se o conhecimento e as aptidões que os profissionais precisarão desenvolver para 
conviver e produzir positivamente. 

No cenário da informação, com tantas mudanças de paradigmas, Lojkine assim se pronuncia sobre 
revolução. 

“Este fim de século acena com uma mutação revolucionária para toda a 
humanidade, só comparável à invenção da ferramenta e da escrita e que 
ultrapassa largamente a da revolução industrial [...]. A revolução 
informacional está em seus primórdios e é primeiramente uma 
revolução tecnológica [...]. A transferência para as máquinas de um novo 
tipo de funções cerebrais abstratas encontra-se no cerne da revolução”. 
(Lojkine, 1995:11). 

Consoante evidenciado, as novas tecnologias estão cada vez mais presentes no nosso cotidiano. Isso 
porque o avanço tecnológico é cada vez mais imprescindível para o crescimento da humanidade. Nos 
tempos atuais vivencia-se uma revolução da tecnologia, da comunicação e da informação. Essa revolução 
tem afetado, além de outras esferas da vida social, a educação, as Instituições de Ensino Superior (IES), a 
prática docente, a formação do professor e consequentemente sua prática pedagógica em sala de aula bem 
como seu relacionamento com os discentes. Esse cenário de mudanças traz implicações para a prática 
profissional dos professores. Tardif e Lessard (2012:143) dizem que “essa mutação deve-se 
essencialmente ao surgimento de novas definições e à extensão de novos usos do conhecimento em nossas 
sociedades pós-industriais”. Mudanças essas que modificam as missões e papéis da escola e professores. 

Na educação, as Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) favorecem novas formas e espaços de 
acesso à informação, de produção e ampliação de conhecimento. A escola não pode ignorar o que se passa 
no mundo. “Ora, as novas tecnologias da informação e da comunicação (TIC ou NTIC) transformam 
espetacularmente não só nossas maneiras de comunicar, mas também de trabalhar, de decidir, de pensar”. 
(Perrenoud, 2000:125). 

Em um meio de formação educacional, como no ambiente universitário, a utilização das novas tecnologias 
deveria ser um grande foco, tendo nos docentes universitários fortes atores no processo de apropriação 
desses ferramentais. Isto se justifica por tais mentores transitarem pelo universo da informação, 
transmitirem informação, possibilitarem conhecimento e criarem estratégias de busca capazes de 
viabilizar o fluxo de informação e comunicação com seus discentes. Para Tardif (2011) um professor não é 
apenas alguém que aplica conhecimentos produzidos por outros, é um ator, um sujeito que possui 
conhecimentos e um saber-fazer provenientes de sua própria atividade. 
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Desse modo, verificar o grau de utilização de tecnologias por parte dos docentes é de vital importância 
para a gestão nas universidades. Buscando compreender melhor esse cenário na Universidade Federal do 
Ceará buscou-se com esse estudo apresentar como os docentes de graduação da Universidade Federal do 
Ceará fazem uso da ferramenta de tecnologia da informação denominada Portal Docente. Esse portal 
integra o sistema de gestão acadêmica da Instituição chamado Sistema Integrado de Gestão de Atividades 
Acadêmicas (SIGAA). Explorou-se a pesquisa nos períodos letivos de 2011.1, 2011.2, 2012.1, 2012.2, 
2013.1 e 2013.2. 

 

2 EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA 

O termo educação tem origem latina E-ducere, que consiste em conduzir (ducere) para fora. Entanto, há os 
que sugerem a origem em educare, que significa a ação de formar, guiar, instruir. 

O termo tecnologia, de origem grega, é formado por tekne (arte, técnica ou ofício) e por logos (conjunto de 
saberes). É utilizado para definir os conhecimentos que permitem fabricar objetos e modificar o meio 
ambiente, com vista a satisfazer as necessidades humanas. 

Educação e tecnologia são dois processos ligados estreitamente e ao serviço da construção e 
desenvolvimento do ser humano. Com o advento e avanço das tecnologias vivencia-se na sociedade 
transformações que influenciam as mais diversas atividades humanas. No que concerne à educação sua 
ênfase consiste na aplicação de recursos tecnológicos em favor do desenvolvimento educacional e também 
para facilitar o acesso à informação, que comumente define-se por tecnologia educacional. 

A tecnologia educativa como campo de estudo e disciplina acadêmica tem seu desenvolvimento nos 
Estados Unidos, principalmente a partir da década de 40. “Tendo a utilização dos meios audiovisuais como 
uma finalidade formativa constituída o primeiro campo específico da tecnologia educativa”. (Pons, 
1998:51). 

De acordo com o Ministério da Educação [MEC] em seu edital nº 01 de 2009, as tecnologias educacionais 
consistem em processos, ferramentas e materiais de natureza pedagógica que estejam aliados a uma 
proposta educacional que evidencie sólida fundamentação teórica e efetiva coerência metodológica. (MEC, 
2009). 

No documento referência da Conferência Nacional de Educação [CONAE], percebe-se o incentivo de 
práticas educativas que promovam o desenvolvimento de “tecnologias educacionais e recursos 
pedagógicos apropriados ao processo de aprendizagem, laboratórios de informática, pesquisa online e 
intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional, entre instituições de ensino, pesquisa e 
extensão” (CONAE, 2010). 

A intenção de definir a tecnologia educacional originou sucessivas iniciativas institucionais, dentre as 
quais a da Comissão sobre Tecnologia Educacional dos Estados Unidos que em 1970 declarou: 

É uma maneira sistemática de projetar, levar a cabo e avaliar o processo de aprendizagem e ensino em 
termos de objetivos específicos, baseados na pesquisa da aprendizagem e na comunicação humana, 
empregando uma combinação de recursos humanos e materiais para conseguir uma aprendizagem mais 
efetiva Tickton (1970 como citado em Pons, 1998:55). 

Litwin (1997) propõe entender a tecnologia educacional como o desenvolvimento de propostas de ação 
baseadas em disciplinas científicas que se referem às práticas de ensino que incorporando todos os meios 
a seu alcance, dão conta dos fins da educação nos contextos sócios históricos que lhes conferem 
significação. 

As tecnologias voltadas para a educação abrangem a formação inicial e continuada, com a adoção dos 
recursos e ferramentas da tecnologia da comunicação e informação, como possibilidades pedagógicas à 
educação para a construção do conhecimento. Numa visão ampla, a tecnologia educacional é caracterizada 
como conjunto de procedimentos, princípios e lógicas para atender os problemas da educação (Maggio, 
1997). 

Trata-se de uma tecnologia para o ensino em que as técnicas audiovisuais creditam o seu valor por uma 
apresentação massiva de informação icónica (fixa e móvel) e os aparelhos consideram-se uma ajuda ao 
ensino que facilitam e ampliam os processos de instrução. (Blanco & Silva, 1993:41). 

Ainda em referencia aos conceitos, considera-se Tecnologia Educacional um sistema que comtempla todo 
o processo que vai desde a aplicação de técnicas educacionais, com o devido embasamento científico, até a 
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resolução de problemas educativos, incluindo sua implantação e implementação, justificadas na ciência 
vigente, em cada contexto. (Nakayama, M. K., Nassar, S.M., Silveira, R. A., & Freire, P. S., 2011). 

O conceito de Tecnologia educacional evoluiu e não se limita necessariamente a incorporação de recursos 
audiovisuais, informáticos, telemáticos, entre outros, na educação. Também se ocupa de situações de 
aprendizagem mediada por tecnologias para depois aplicar os recursos ao ensino. Segundo Sancho (1998), 
em geral a tecnologia foi utilizada em todos os sistemas educacionais e não se pode confundir com os 
aparelhos, as máquinas ou as ferramentas. 

Existem diversas tecnologias que auxiliam a educação, dentre estas se destacam: softwares educacionais, 
jogos educativos, dispositivos de interação com usuários e sistemas operacionais com conteúdo 
educacional. 

Há grandes expectativas em relação às novas tecnologias e suas utilidades na educação. Para Moran 
(2000), as tecnologias nos permitem ampliar o conceito de aula, de espaço e tempo, de comunicação 
audiovisual e estabelecer pontes novas entre o presencial e o virtual, entre o estar juntos e o estarmos 
conectados à distância. 

Tenta-se compreender qual o valor das inovações tecnológicas para a educação. 

A tecnologia não é boa nem má por si. Está implicada num contexto tanto de produção como de aplicação. 
Frente à tecnologia existem diferentes propostas: os que a elogiam sem considerar seus riscos e 
limitações; os que a criticam sem resgatar aspectos positivos (Lion, 1997:24-27). 

Na educação experimenta-se constates mudanças, isso tem gerado preocupação com a preparação e 
atualização dos docentes universitários, pois a qualificação é um fator- chave no fomento da qualidade em 
qualquer profissão, especialmente na educação. “É certo que a sociedade tecnológica está mudando o 
papel dos professores, os quais devem se pôr em dia com a tecnologia”. (Pimenta & Anastasiou, 2010:39). 

Outra vertente em relação às tecnologias na educação é que as mesmas provocam questionamentos nos 
métodos e práticas educacionais. Segundo Moran (2000:29), “ensinar e aprender exige hoje muito mais 
flexibilidade espaço-temporal, pessoal e de grupo, menos conteúdos fixos e processos mais abertos de 
pesquisa e comunicação". 

De acordo com Liguori (1997), A incorporação das novas tecnologias da informação e da comunicação no 
campo do ensino tem consequências tanto para a prática docente como para os processos de 
aprendizagem. Aos protagonistas da grande área da Educação cabe estarem atentos para apreender novos 
aprendizados. Litwin (1997:10) corrobora com isso quando afirma que “desconhecer a urdidura que a 
tecnologia, o saber tecnológico e as produções tecnológicas teceram e tecem na vida cotidiana dos 
estudantes nos faria retroceder a um ensino que paradoxalmente, não seria tradicional, e sim, ficcional”. 

Para Daniel (2003:119), “as tecnologias de informação e comunicação têm duas virtudes principais. Em 
primeiro lugar, elas apoiam as experiências de aprendizagem ativa. Em segundo lugar, apoiam o acesso a 
uma ampla gama de meios e de oportunidade de aprendizagem”. 

Tecnologias educacionais têm sido utilizadas mundialmente com o intuito de prover as instituições 
educativas e professores de recursos para qualificação do processo educativo. Referente às tecnologias da 
informação sob a ótica do ensino superior é o que abordaremos a seguir. 

 

3 TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NO ENSINO SUPERIOR 

Em sua tradição, o ensino baseia-se em documentos. O surgimento dos suportes digitais passou a 
disponibilizar aos professores uma grande capacidade de saber, de mover-se e de fazer novas escolhas em 
suas práticas cotidianas. Sobre isso Perrenoud (2000:134) apregoa que “se passa de um universo 
documental limitado a um universo sem verdadeiros limites, o do hipertexto”. 

Grandes potências mundiais, sejam nações ou corporações, gastam parte dos seus orçamentos com 
pesquisas sobre inovações tecnológicas que lhes garantam algum  tipo de supremacia sobre os demais. 
Para Davenport (1998:25), a “TI com certeza tornou muito mais fácil o acesso a numerosos tipos de 
informação; novas tecnologias para comunicação em grande largura de banda, administração orientada a 
objetos e multimídia, ampliam o ambiente informacional de todos”. 

Consoante divulgado, a tecnologia é generalizada, e revolucionou a sociedade talvez até mais do que a 
imprensa fez em sua época. As maneiras pelas quais nos comunicamos, realizamos negócios, aprendemos, 
viajamos, e até mesmo jogamos são afetadas pela tecnologia. Assim, o uso de ferramentas de TIC e redes 
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digitais para o desenvolvimento de serviços baseados na web implicam uma série de transformações 
organizacionais e habilidades para todos os atores envolvidos (Arduini, Denni, Lucchese, Nurra & Zanfei, 
2013). 

Atualmente as tecnologias da informação estão presentes em diversas partes da sociedade, inclusive na 
educação. As salas de aula incorporaram ferramentas que 

propiciam ao docente gerir suas atividades, como também facilitar o intercâmbio com os discentes. Em 
termos de acesso, qualidade e custo, a tecnologia obteve seus maiores sucessos, até aqui, na educação 
superior. Isto em parte porque o estudo universitário inclui naturalmente uma proporção de 
aprendizagem independente maior do que a de outros estágios de aprendizagem. (Daniel, 2003). 

Pensar a educação na sociedade da informação exige levar em conta um leque de aspectos relativos às 
tecnologias de informação e comunicação, a começar pelo papel que elas desempenham na construção de 
uma sociedade na qual a inclusão e a justiça  social constituem prioridade. 

Poder, conhecimento e tecnologia estão conectados e presentes nas relações da sociedade. “A educação 
também é um mecanismo poderoso de articulação das relações de poder, conhecimento e tecnologias”. 
(Kenski, 2007:18). 

Como é possível perceber, a mudança de paradigma na educação está em andamento e as tecnologias 
poderão ser usadas como facilitadores do processo educacional. A mídia interativa requer uma 
aprendizagem com abordagens ativas, mas, antes de ser usada para facilitar a aprendizagem, exige 
primeiramente o domínio da própria ferramenta. Portanto, os docentes precisam desenvolver habilidades 
no uso de aplicações eletrônicas que podem ser empregadas em empreendimentos educacionais (Curran, 
2008). 

De modo geral, a tecnologia está presente em todos os espaços da sociedade, e a academia não é exceção. 
Mas a despeito da crescente demanda por tecnologia, técnicas e conteúdos de informática no currículo, 
parte do corpo docente caminha em ritmo lento diante deste desafio educacional. Dessa forma, os alunos 
estão ultrapassando os professores no uso de sistemas eletrônicos em rede (Curran, 2008). 

Urge superar tal desafio, sobretudo porque, atualmente, as IES dependem das tecnologias da informação. 
O acesso ao aluno, registros, estatísticas de matrículas, bases de dados de pesquisa, e-mail, lista de 
discussão e sala de aula multimídia são atividades diárias nessas instituições. Muitas universidades 
disponibilizam educação à distância como opção de tecnologias para atender às necessidades dos alunos 
no referente à conveniência e disparidade geográfica (Brownson & Harriman, 2000). 

A tecnologia pode ser uma importante estratégia para melhorar a eficiência de uma instituição de ensino. 
Mediante o poder do computador, pode tornar a vida menos estressante e mais produtiva. Há uma série de 
programas de software que os novos professores precisam conhecer para colaborar na eficiência do 
ensino, pesquisa, bolsa de estudos e de serviços (Gonyeau, 2009). 

De acordo com Kizilkaya e Usluel (2007), as tecnologias da informação e comunicação na integração de 
processos do ensino-aprendizagem contribuem em especial com a aprendizagem, pois os alunos possuem 
capacidade de raciocínio para interagir com elas. Durante o processo de aprendizagem, as TICs poderão 
ajudar o professor. Para tanto, eles devem tomar conhecimento do potencial das TICs, escolher métodos 
adaptáveis consoantes à necessidade dos alunos. Ademais, é importante ser capaz de lidar com a resolução 
de problemas no suporte de tecnologia da aprendizagem. 

A habilidade em localizar, gerenciar e utilizar informações de forma eficaz para uma variedade de 
propósitos é o que Bruce (2003) conceitua de literacia da informação. Na concepção de literacia baseada 
na tecnologia da informação, diz-se tratar da utilização da tecnologia da informação para recuperação da 
informação e comunicação. Um dos principais papéis da tecnologia é fazer com que a informação se torne 
acessível. 

Consoante ressalta Grant (2004), as tecnologias da informação têm o potencial de afetar substancialmente 
o modo como os professores ensinam e os alunos aprendem. Para Pimenta e Anastasiou (2010) seria 
exagero afirmar que os computadores poderiam 

transformar as aulas, mas é certo que a sociedade tecnológica está mudando o papel dos professores. 

As TICs, especialmente a televisão e o computador, movimentaram a educação. Assim, a tecnologia tornou-
se essencial para a educação, e a maioria das tecnologias são usadas como auxiliares no processo 
educativo. Sem dúvida, as novas TICs trouxeram mudanças consideráveis para a educação, novas 
possiblidades para que os atores dessa área possam se relacionar melhor. 
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Já não se trata apenas de um novo recurso a ser incorporado à sala de aula, mas de uma verdadeira 
transformação, que transcende até mesmo os espaços físicos em que ocorre a educação. “A dinâmica e a 
infinita capacidade de estruturação das redes colocam todos os participantes de um momento educacional 
em conexão, aprendendo juntos, discutindo em condições de igualdade de condições, e isso é 
revolucionário” (Kenski, 2007: 47). 

Diante desta realidade, os profissionais precisam atualizar seus conhecimentos e competências 
periodicamente a fim de manter qualidade em seus desempenhos profissionais. Novos atributos, advindos 
das novas tecnologias, reconfiguram espaço e tempo do saber em novos e diferenciados caminhos. No 
ponto de vista de Lévy (1999), estamos vivendo a abertura de um novo espaço de comunicação. 

A presença das TICs no cenário educacional tem sido abordada por percepções múltiplas. Estas variam da 
alternativa de ultrapassagem dos limites postos pelas “velhas tecnologias”, representadas pelo quadro e 
materiais impressos, à resposta para os mais diversos problemas educacionais ou até mesmo para as 
questões socioeconômico-políticas (Barreto, 2004). 

Com a diversificação das TICs ampliam-se também as possibilidades de uso destas na educação, 
permitindo novos significados no ensino e na aprendizagem. De acordo com Feldkercher (2012), as TICs 
trazem em si novas exigências ao trabalho do docente, como: conhecer tecnologias, identificar 
possibilidades e limites do uso de cada tecnologia, desenvolver novas tecnologias para o processo de 
ensino, aprendizagem, dentre outras. 

No processo de globalização, dominante no mundo, está implicada a revolução científico-tecnológica, cujos 
reflexos são sentidos nos contextos das salas de aula. Na nova ordem mundial, em razão deste processo de 
globalização, novas configurações marcam a educação em geral, as políticas educacionais, a escola e o 
trabalho docente (Moreira & Kramer, 2007). Ainda segundo os mesmos autores, o conhecimento escolar 
apropriado é o que possibilita ao estudante tanto um bom desempenho no mundo imediato quanto à 
análise e a transcendência do seu universo cultural. Para isso, há de se valorizar, acolher e criticar as vozes 
e as experiências dos alunos. 

Mesmo após o início do movimento tecnológico nas IES brasileiras, para muitos professores 
universitários, as TICs ainda são estranhas na sala de aula e em seu relacionamento com os alunos. No 
âmbito de uma política nacional de formação e valorização dos profissionais do magistério, é 
imprescindível a garantia do desenvolvimento de competências e habilidades para o uso das TICs na 
formação inicial e continuada dos (das) profissionais da educação, na perspectiva de transformação da 
prática pedagógica e da ampliação do capital cultural dos (das) professores (ras) e estudantes (CONAE, 
2010). 

Como evidenciado, no Documento-Referência da CONAE, há considerações a respeito da importância da 
ampliação da chamada educação tecnológica. Entretanto, observa-se a inexistência de uma reflexão mais 
profunda sobre a forma como as novas TICs determinam os rumos dos atuais processos de ensino e 
aprendizagem. Contudo, a ênfase sobre os aspectos técnicos envolvidos no uso dos instrumentais listados 
no 

documento não pode ser tratada de forma absoluta a ponto de ofuscar a necessária discussão sobre o 
papel da tecnologia como processo social que reconfigura as características identitárias dos agentes 
educacionais (Zuin, 2010). 

De acordo com pesquisas, um fator crucial a influenciar a adoção das novas tecnologias pelos professores 
é a quantidade e qualidade da tecnologia de serviços, o que inclui as experiências nos programas de 
formação de professores (Agyei & Voogt, 2011). Infelizmente, as tecnologias seguem sendo subutilizadas 
por parcela dos professores e há diversas razões para tanto. Uma série de fatores tem sido identificada 
para explicar por que alguns professores não se sentem preparados para usar a tecnologia em sala de aula, 
incluindo insuficiente acesso à tecnologia (Tondeur, 2012), a falta de tempo (Wepner, Ziomek & Tao, 
2003) e a falta de habilidades tecnológicas (Teo, 2009). 

Há muitos recursos tecnológicos disponíveis para auxílio dos docentes em suas atividades cotidianas. 
Nesse aspecto, a tecnologia poderá ser um poderoso aliado para melhorar a eficiência numa instituição de 
ensino; inclusive com o uso do computador poderá tornar a vida do estudante menos estressante e 
produtiva. Para Gonyeau (2009), dentre as diversas atividades com o uso de tecnologias, sobressaem 
algumas, como: 

 Uso rotineiro de programas como a Microsoft Powerpoint para ajudar na divulgação de 
informações durante uma apresentação em sala de aula; 
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 Uso de plataforma de ensino com base na Web como Blacboard e Wbct; 

 Utilização de audiências em sala de aula para aumentar a participação ativa e o envolvimento dos 
estudantes; 

 Disponibilização de apostilas com acompanhamento de áudio e vídeo através de programas como 
webcats e podcats; 

 Compartilhamento de documento de armazenamento organizacional disponibilizado em um único 
local integrado onde professores e alunos podem colaborar de forma eficiente; 

 Programa multiusuário como programas servidor-cliente Sharepoint ou Lotus Note que permite a 
gestão e acesso em tempo real; 

 Utilização de banco de dados. 

Com o advento da internet e seu uso intensivo em todo o mundo, as definições conduzem ao processo de 
aprendizagem, como resultado do emprego de um meio, isto é, na maioria dos casos, a internet. Contudo, a 
utilização eficaz da tecnologia na educação não é instantânea e deve levar em conta que é mister usá-lo 
com planejamento cuidadoso, design, reflexão e testes (Casanova, Moreira & Costa, 2011). 

Membros do corpo docente são os principais integrantes das universidades públicas e privadas e, 
mediante aceitação e utilização das TICs, podem ajudar o ensino superior a se expandir 
consideravelmente. Ao mesmo tempo, os membros do corpo docente, como pessoas-chave para melhorar 
e aumentar a qualidade da educação, são fortemente dependentes de recursos eletrônicos para acessar as 
informações necessárias e para se manterem atualizados em suas áreas de atuação (Faghiharam, 2012). 

Hoje, as TICs são desenvolvidas com intensa velocidade em todo o mundo e milhões de pessoas estão 
interagindo umas com as outras graças ao avanço da tecnologia da informação. Além disso, a 
produtividade de muitas atividades ampliou-se efetivamente após os avanços na tecnologia da 
informação, o crescimento do computador e o desenvolvimento da internet. Em virtude disso o ofício do 
professor também teve ganhos. 

As novas tecnologias podem reforçar a contribuição dos trabalhos pedagógicos e didáticos 
contemporâneos, pois permitem que sejam criadas situações de aprendizagem ricas, complexas, 
diversificadas, por meio de uma divisão de trabalho que não faz mais com que todo o investimento 
repouse sobre o professor, uma vez que tanto a informação quanto a dimensão interativa são assumidas 
pelos produtores dos instrumentos. (Perrenoud, 2000:139). 

Inúmeras transformações estão em curso no cenário mundial, provocando mudanças no perfil da 
sociedade e suas organizações. Nesse prisma, as IES sofreram significativas alterações nos processos de 
gerenciamento das suas informações. 

Dentre os instrumentos que auxiliam essas instituições a manterem-se eficientes na gestão de seus 
processos internos, neste ambiente completamente instável, destacam-se os modernos e sofisticados 
sistemas de informações (SI). Sua plena aplicação e utilização devem-se, principalmente, ao fato de serem 
capazes de fornecer dados, informações e conhecimentos que contribuem e sustentam o processo de 
tomada de decisão. “A necessidade que as instituições de ensino superior têm de utilizar este tipo de 
tecnologia decorre, na sua essência, da grande quantidade de informações que devem ser acessadas, 
coletadas, filtradas, processadas e analisadas pelos gestores” (Senger & Brito, 2005:15). 

Evidentemente, as IES vivenciam um momento de mudança de paradigmas e seu corpo docente precisa 
estar capacitado no manuseio das TICs para poder adentrar e dominar os modernos sistemas de 
informação que impreterivelmente estarão nos sistemas das melhores universidades. 

 

4 SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DE ATIVIDADES ACADÊMICAS (SIGAA) 

Por sistemas de gestão acadêmica entendem-se sistemas de informação essenciais para o gerenciamento 
das atividades acadêmicas, pois permitem o controle de informações dentro das instituições, e consolidam 
informações relevantes para elas como dados sobre matrículas, frequência, evasão, etc. 

Sistema de gestão acadêmica é uma plataforma geralmente desenvolvida em ambiente web para atender 
às necessidades de gestão e planejamento de uma instituição de ensino, seja esta pública ou privada, 
mediante otimização dos recursos físicos, humanos, materiais e financeiros (Ziukoski, 2010). 
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O Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA) foi desenvolvido pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), que transfere o sistema para outras IES através da rede de 
cooperação técnica. O SIGAA tem suas aplicações baseadas em tecnologia JAVA; usa-se arquitetura de 
software baseada em componentes; a auditoria dos aplicativos é obtida através de Log de atuação de 
banco de dados e de navegação na web, a conexão com os sistemas é criptografada com o Secure Socket 
Layer. (Lima & Rocha Neto, 2007). 

O SIGAA na UFC compõe o Sistema Integrado de Informações Institucionais, SI3, gerenciado pela 
Secretaria de Tecnologia da Informação. Para atender às realidades da UFC, incluindo suas diferenças de 
gestão e regimentais em relação à criadora do SI3, UFRN, a Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) 
vem promovendo diversas alterações e melhoras no sistema. 

Na UFC, a utilização do SIGAA iniciou-se em agosto de 2010 no nível de ensino de pós-graduação (stricto 
sensu). Para o nível de ensino da graduação presencial começou em 2011 (Universidade Federal do Ceará, 
2010). 

O SIGAA traz um conjunto de unidades e serviços para a comunidade acadêmica, com o propósito de 
diminuir o tempo de operação das atividades mediante automação de atividades acadêmicas, entre estas, 
unifica os processos intrínsecos às atividades de ensino, pesquisa e extensão, além de outras atividades 
acadêmicas. 

É através deste sistema que os docentes terão acesso a todos os recursos e informações relacionadas à 
vida acadêmica. Por exemplo, o acompanhamento de notas e frequências nos componentes matriculados; 
também poderá interagir com professores e outros alunos da turma, imprimir declarações de vínculo 
relacionadas ao curso e também receber comunicados da coordenação do curso. Ademais, é possível ver 
cursos e seus currículos e obter documentos assinados digitalmente pelo sistema (Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte, 2013). 

O Portal do Docente, ferramenta do SIGAA, reúne informações relativas aos docentes nas suas atividades 
acadêmicas, sejam elas de ensino, de pesquisa, de extensão ou de monitoria. Além disso, também permite 
que o docente cadastre informações relativas à sua produção intelectual; gerencie suas turmas através do 
AVA Turma Virtual; acesse aos portais os quais tem acesso (Coordenador de Lato Sensu, Coordenador de 
Stricto Sensu etc.); acesse seu porta-arquivos, inscreva-se para fiscalizar vestibular e solicite compra de 
livros à biblioteca. (Universidade Federal do Rio Grande do Norte, 2013). 

Assim, os docentes poderão usar o sistema para disponibilizar materiais empregados ou não em sala de 
aula, apresentar planejamento de aula a ser divulgado, divulgar notícias e avisos sobre as aulas, registrar 
frequência de aula, agendar avaliações programadas para o semestre, divulgar as notas dos alunos, dentre 
outras funcionalidades. 

Como ilustrado a seguir, o SIGAA é composto por módulos (Figura 1). 

 

Figura 1. Módulos do SIGAA – UFC 

Fonte: http://www.si3.ufc.br/sigaa 
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Dentro da página Módulos do SIGAA há o menu principal e os portais. Previamente, o usuário deverá optar 
por qual vínculo com a UFC (aluno, professor ou servidor técnico) pretende ter acesso. Os portais aos 
quais o usuário terá acesso dependerão do vínculo dele com a instituição. 

Após inserir seu usuário e senha na tela inicial do SIGAA, o docente acessará sua página inicial do sistema, 
o Portal Docente (Figura 2). Nesse Portal, os dados do docente são visualizados no lado direito, onde há o 
acesso às mensagens, edição de seu perfil, agenda de turma e demais informações institucionais. À 
esquerda da tela, encontram-se as disciplinas que o docente está ministrando no semestre corrente 
acrescidas das informações sobre local, semestre e código das mesmas. 

 

Figura 2. Portal Docente 

Fonte: http://www.si3.ufc.br/sigaa 

 

Em cada disciplina há o total de créditos e a carga horária atribuída. Identifica- se também o total de 
alunos matriculados e a capacidade total de alunos na referida turma. 

Nessa mesma tela, o docente encontrará o campo “minhas turmas no semestre” no qual poderá verificar a 
agenda da turma no que se refere às atividades e avaliações agendadas, também se localiza a grade de 
horários e disposição das turmas. 

O docente pode selecionar qual disciplina deseja acessar. Após a escolha, o sistema remete o docente à 
página da turma referente à disciplina (Figura 3). 
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Figura 3. Tela inicial de disciplina 

Fonte: http://www.si3.ufc.br/sigaa 

 

Conforme mostrado na tela, a identificação da disciplina para a qual o docente optou acessar aparece na 
parte superior onde se visualiza o código, o nome da disciplina, o semestre letivo e a turma. 

Pelo Portal Docente, O SIGAA possui um ambiente virtual denominado “turma virtual”, o qual tem por fim 
ser uma ferramenta de fácil acesso, voltada para a comunicação entre docentes e discentes, indo além das 
fronteiras da sala de aula (Rocha Neto; Lima, 2009). 

A navegação no subsistema “turma virtual” é feita através do menu (lado esquerdo da tela). Na parte 
central da tela, encontra-se a área de trabalho e à direita localiza- se o painel de notícias e enquetes. De 
acordo com Rocha Neto e Lima (2009), o menu de navegação é dividido em diversas categorias: 

 Turma: informações gerais sobre a turma e programação de aulas; 

 Alunos: operações de frequência e nota de alunos; 

 Impressos: impressão do diário de turma e lista de frequência; 

 Material: material de aula (slides, apostilas, textos etc.); 

 Atividades: opções de interatividade com os alunos; 

 Configurações: políticas de permissão e exibição de dados. 

 Clicando na categoria Turma, (Figura 3, lateral esquerda), o docente tem acesso a ações como: 

 Principal: permite acesso à tela principal; 

 Plano de curso: gerenciar plano de curso para a disciplina; 

 Conteúdo programado: acesso e criação de tópicos de aulas, com um cronograma do que foi ou 
será visto em sala de aula; 

 Participantes: página contendo a lista dos participantes da turma; 

 Visualizar programa: visualiza o programa do componente curricular lançado pelo departamento 
ao qual o curso está vinculado; 

 Fórum: fórum de discussão da turma em que poderá ser utilizado para discussões sobre os 
conteúdos tratados na turma; 

 Chat: abertura de uma janela para bate-papo entre os participantes da turma que estiverem on-
line; 
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 Notícias: acesso ao cadastramento de notícias; 

 Registar aula extra: habilita o lançamento de tópicos de aula e frequência para aulas extras; 

 Visualizar como aluno: permite que o docente tenha uma visão de como o aluno visualiza a turma 
virtual. 

Os tópicos de aula formam a base para a organização de todo o conteúdo do subsistema “turma virtual”. 
Através dessa tela podem ser disponibilizados: texto do assunto visto na aula, arquivos contendo os 
materiais das aulas, referências bibliográfica de sites, livros, etc. e tarefas para os alunos (Rocha Neto & 
Lima, 2009). 

No menu Alunos, as ações disponíveis são: lançar frequência, lançar frequência em planilha e lançar notas. 

No menu Diário Eletrônico, pode-se consultar o conteúdo programado, o diário da turma, lista de 
presença, mapa de frequência e total de faltas. 

No menu Material, o docente poderá inserir materiais de aula, cujas opções são: conteúdo, texto formatado 
contendo a descrição de um assunto; inserir arquivo na turma, permite adicionar arquivos em qualquer 
formato contendo assuntos vistos em sala de aula; porta-arquivo, permite que o professor disponibilize 
qualquer arquivo para as turmas nas quais leciona. 

No menu Atividades, o docente tem à disposição as seguintes opções: avaliações, agenda das avaliações da 
disciplina; enquetes, possibilidade do professor conhecer a opinião da turma sobre algum tema; fórum, 
permite a criação de discussões entre os participantes da turma; tarefas, oferece ao professor a 
oportunidade de aplicar atividades onde os alunos devem submeter arquivos que serão avaliados e 
comentados pelo professor. 

No menu Estatísticas, o docente tem a visualização da situação dos alunos quanto às variáveis 
quantitativas de médias de aprovação, reprovação, etc. 

O subsistema “turma virtual” do SIGAA, cuja função é servir de apoio ao ensino presencial, mostra-se uma 
ferramenta fundamental para a interação dos docentes e discentes. 

 

5 METODOLOGIA 

O delineamento da pesquisa, aqui tratada, possui abordagem exploratória e descritiva. Segundo Gil 
(2010:27), a “pesquisa exploratória tem como objetivo proporcionar uma maior familiaridade com o 
problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses”. O universo da pesquisa foram 
todos os docentes de graduação da UFC, cadastrados no Sistema de Gestão de Atividades Acadêmicas 
(SIGAA), vinculados a alguma turma, e que fizeram ou não uso do módulo Portal Docente nos semestres 
letivos entre 2011.1 a 2013.2. Conforme os dados básicos de 2013(http://www.ufc.br/a-
universidade/ufc-em-numeros/5602-dados-basicos-2013), a UFC possui um quadro com 2.152 docentes e 
114 cursos de graduação. 

Empreendeu-se uma pesquisa no banco de dados da instituição UFC, onde se buscou identificar dentro do 
módulo Portal Docente do sistema SIGAA as atividades dos docentes associadas às suas respectivas 
disciplinas como as postagens de arquivos de conteúdos, de tópicos de aulas, de notícias e de arquivos 
diversos. 

 

6 RESULTADOS 

A exposição dos dados apresenta-se por categorias: Postagens de tópicos de aulas por turmas – 2011.1 a 
2013.2 (Tabela 1, Figura 4 e Figura 5); Postagens de arquivos diversos – 2011.1 a 2013.2(Tabela 2, Figura 
6 e Figura 7); Postagens de notícias - 2011.1 a 2013.2 (Tabela 3, Figura 8 e Figura 9) e uso do SIGAA pelos 
docentes de graduação por idade (Figura 10). 

Postagens de tópicos de aulas por turmas – 2011.1 a 2013.2 
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Tabela 1 - Distribuição dos dados da graduação no SIGAA, por semestre e de acordo com o número total de 
turmas sem e com postagens de tópicos de aula definidos. 

Semestre 

Dados da Graduação 

Total 
de 

turmas 

Total de turmas sem 
tópicos postados 

Total de turmas com 
tópicos postados 

Média de tópicos 
postados, por turma 

Percentual de turmas 
com tópicos postados 

2011.1 4.502 4.460 42 8,5 0,9 

2011.2 3.930 3.357 573 14,4 14,6 

2012.1 4.115 3.080 1.035 14,6 25,2 

2012.2 3.906 2.876 1.030 14 26,4 

2013.1 4.145 2.889 1.256 12,9 30,3 

2013.2 3.902 2.680 1.222 13,8 31,3 

Fonte: Autoria própria, baseada em dados da STI/UFC. 

 

Figura 4. Percentual de turmas com postagens de tópicos de aulas – 2011.1 a 2013.2 

 

Fonte: Autoria própria, baseada em dados da STI/UFC. 

 

Figura 5. Média das turmas com postagens de tópicos de aulas – 2011.1 a 2013.2 

Fonte: Autoria própria, baseada em dados da STI/UFC.  
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Como observado, os dados explicitam o quanto os tópicos de aulas ainda são pouco disponibilizados no 
sistema SIGAA desde sua implantação, do semestre letivo de 2011.1 até o último semestre pesquisado, 
2013.2. Nesse período, o semestre letivo de 2012.1 apresentou a maior média de postagem, 14,6; nele o 
total de turmas com tópicos de aulas definidos postados não ultrapassou 25,2% do total de turmas de 
2012.1. De acordo com os dados, nos semestres letivos, 2012.2 e 2013.1, houve diminuição da média de 
postagens dos tópicos de aulas no sistema em relação ao total de turmas acadêmicas com postagens, com 
média de 14,0 e 12,9, respectivamente; entretanto em 2013.2 houve um aumento de média de postagens 
com 13,8. Nesse caso, em relação aos três últimos semestres pesquisados, as turmas que postaram tópicos 
de aulas foram de 26,5 %, 30,3% e 31,3%, a indicar um crescimento em relação ao fenômeno de postagem 
de tópicos de aulas. Cabe salientar que o tópico de aula relaciona o conteúdo que será ministrado na aula, 
fazendo parte do programa da disciplina e que possui caráter obrigatório de divulgação. 

Postagens de arquivos diversos– 2011.1 a 2013.2 

 

Tabela 2 - Distribuição dos dados da graduação no SIGAA, por semestre e de acordo com o número total de 
turmas sem e com postagens de arquivos. 

Semestre 

Dados da Graduação 

Total de turmas 
Total de turmas sem 
arquivos postados 

Total de turmas com 
arquivos postados 

Média de arquivos 
postados, por turma 

Percentual de turmas 
com arquivos postados 

2011.1 4.502 4.469 33 4,3 0,7 

2011.2 3.930 3.538 392 9,1 10 

2012.1 4.115 3.299 816 11,4 19,8 

2012.2 3.906 3.031 875 10,8 22,4 

2013.1 4.145 3.089 1.056 10,5 25,5 

2013.2 3.902 2.872 1.030 11,2 26,4 

Fonte: Autoria própria, baseada em dados da STI/UFC 

 

Figura 6. Percentual de turmas com postagens de arquivos – 2011.1 a 2013.2 

Fonte: Autoria própria, baseada em dados da STI/UFC.  
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Figura 7. Média das turmas com postagens de arquivos – 2011.1 a 2013.2 

Fonte: Autoria própria, baseada em dados da STI/UFC.  

 

Atinente às postagens de arquivos diversos pelo total de turmas, as postagens de arquivos diversos 
alcançaram sua média máxima, dentro do período pesquisado, no semestre de 2012.1, que ficou com 
média de 11,4; o total de turmas que postou arquivos diversos equivale a 19,8% do total das turmas do 
referido semestre. Nos períodos seguintes, ou seja, 2012.2, 2013.1, houve decréscimo de postagens de 
arquivos diversos por turmas acadêmicas, mas não de forma expressiva, cujas médias foram de 10,8 e de 
10,5. Em 2013.2 as postagens de arquivos por turmas voltaram a crescer apresentando uma 

média de 11,2 por turma. As turmas que postaram arquivos diversos representaram 0,7%; 10,1%; 19.8,%; 
22,4%%; 25,5% e 26,4% do total de turmas dos semestres letivos de 

2011.1, 2011.2, 2012.1, 2012.2 e 2013.1 e 2013.2 respectivamente, ou seja, verificou-se aumento 
percentual desde a implantação do sistema até o último semestre letivo pesquisado, a saber, de 0,7% a 
26,4 % no período. Ressalta-se, porém, que há uma maioria de turmas em que essa funcionalidade ainda 
não é utilizada. 

Postagens de notícias– 2011.1 a 2013.2 

 

Tabela 3 - Distribuição dos dados da graduação no SIGAA, por semestre e de acordo com o número total de 
turmas sem e com postagens de notícias. 

Semestre 

Dados da Graduação 

Total de turmas 

Total de turmas sem 
notícias 

postadas 

Total de turmas com 
notícias 

postadas 

Média de notícias 
postadas, por 

turma 

Percentual de turmas com 
notícias postadas 

2011.1 4.502 4.427 75 3 1,7 

2011.2 3.902 3.589 341 4,6 8,7 

2012.1 4.115 3.235 880 6,2 21,4 

2012.2 3.906 2.996 910 5,7 23,3 

2013.1 4.145 3.041 1.104 5,7 26,6 

2013.2 3.902 2.748 1.154 6 29,6 

Fonte: Autoria própria, baseada em dados da STI/UFC. 
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Figura 8. Percentual de turmas com postagens de notícias – 2011.1 a 2013.2 

 

Fonte: Autoria própria, baseada em dados da STI/UFC. 

 

Figura 9. Média das turmas com postagens de notícias – 2011.1 a 2013.2 

Fonte: Autoria própria, baseada em dados da STI/UFC. 

 

No referente a notícias postadas por turmas, segundo os dados, a maior média para esse tipo de postagem 
deu-se em 2012.1, com média de 6,2. Em 2012.2 e 2013.1, as médias de turmas que postaram notícias 
declinaram ambas para 5,7, mas em 2013.2 voltou a crescer para uma média de 6. No semestre letivo de 
2011.1 as turmas que postaram notícias representaram 1,7 % do total das turmas acadêmicas do período; 
em 2011.2, a representação foi de 8,7%; em 2012.1 21,4%; em 2012.2 23,3% e em 2013.1 26,6% e 2013.2 
29,6%. Portanto, houve um aumento percentual de turmas que utilizam a funcionalidade de postar 
notícias no período de 2011.1 a 2013.2 de 1,7% a 29,6% respectivamente. Uma notícia de urgência, como 
o atraso de uma aula ou a necessidade de apresentação de material poderiam ser facilmente comunicados 
aos discentes por intermédio da postagem de notícias e a notificação aos mesmos através de e-mail que é 
gerado automaticamente pelo sistema acadêmico. Isso promove uma melhor comunicação entre docentes 
e discentes. 
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Uso do SIGAA pelos docentes de graduação – por idade 

Figura 10. Relação entre a idade do docente e o número de arquivos postados no SIGAA nos semestres de 
2011.1 a 2013.2 

Fonte: Autoria própria, baseada em dados da STI/UFC.  

 

Nota. Coeficiente de correlação = -0,042 e r2 = 0,0017. 

Consoante os dados, não há correlação significativa entre a quantidade de arquivos postados e a idade do 
docente que posta os arquivos. 

Com esses dados refuta-se a hipótese segundo a qual professores mais jovens teriam tendência a postarem 
mais arquivos no sistema SIGAA. 

 

7 CONCLUSÕES 

Os sistemas de gestão acadêmica são instrumentos utilizados pelas IES para o gerenciamento das 
atividades acadêmicas, haja vista consolidarem as informações relevantes para as mesmas instituições em 
referência às atividades da comunidade acadêmica. As informações ali encontradas são importantes para o 
planejamento de tomada de decisões que visem à melhoria da qualidade do ensino aprendizagem. 

Ressalta-se que este trabalho representa uma pesquisa que expõe um recorte temporal de uso de apenas 
uma das ferramentas de TICs no período compreendido entre 2011.1 a 2013.2, dentre outras, que a UFC 
disponibiliza para sua comunidade acadêmica. 

Os conteúdos postados pelos docentes, quais sejam, os conteúdos de aula, notícias, avisos ou arquivos 
diversos, etc. não perfazem uma significativa quantidade ante  a totalidade de turmas da universidade, em 
que há mais turmas sem a utilização desta disponibilidade. Cabe salientar que essa utilização poderia 
substituir a tradicional forma de ministrar aula na qual o docente copia o conteúdo da mesma no quadro e 
os discentes reproduzem em seus cadernos. Com a postagem do arquivo de forma prévia, os alunos seriam 
poupados do tempo de reprodução e a aula poderia ser ministrada em forma de questionamento e 
aprofundamento de conteúdo do arquivo. Outra utilização seria a postagem de texto, que porventura seria 
interessante para discussão em sala de aula mediante a leitura prévia por parte dos alunos. 

Consoante a pesquisa mostra, a média de postagens das turmas de graduação, passados os semestres 
iniciais de implantação do sistema no ano de 2011, alcançou seu ápice no semestre de 2012.1. Nos 
semestres seguintes, 2012.2 e 2013.1, houve um decréscimo na média de postagem, seja de notícias, 
tópicos de aulas ou arquivos diversos. Em 2013.2 houve um aumento nos citados tipos de postagens. 

A pesquisa também evidencia a não existência de correlação significativa entre idade do docente e 
conteúdos postados no portal. 

O Portal docente disponibiliza modalidades de interação do docente com seus alunos que ainda não têm 
sido exploradas de forma efetiva ou são subutilizadas pelos mesmos. 
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O Portal Docente do SIGAA poderá proporcionar aos discentes benefícios como: preparar e reforçar os 
alunos para o conteúdo de aula; fazer chegar via distância, o conteúdo de aula àqueles que não puderem 
comparecer ao campus de forma presencial; apresentar conteúdos diversos ao que será ministrado em 
sala de aula; e, com conhecimento prévio do conteúdo de aula pelos alunos, o tempo de aula poderia ser 
aproveitado para análises críticas e maior participação ativa por parte dos discentes. 

 

RECOMENDAÇÕES 

Um compromisso institucional precisa ser empreendido pela instituição e corpo docente para mudar o 
cenário atual de uso, de forma que a utilização do portal docente do sistema SIGAA seja ampliada. 

Que medidas como treinamentos de docentes, campanhas de incentivo de uso onde os benefícios do portal 
docente e as oportunidades de interação com discentes sejam evidenciadas tornem-se parte de projetos 
de treinamento institucional. 

Que o uso do Portal Docente seja efetivamente empregado para postagens prévias de arquivos sobre os 
conteúdos de aula para que os alunos tenham aporte de informações e o tempo em sala de aula seja mais 
bem aproveitado para discussões e aprofundamentos de conteúdos. 

O caminho assinala para uma discussão e proposta de treinamentos e qualificações coletivas, na esfera da 
própria universidade, no contexto das unidades e subunidades acadêmicas e também por uma busca 
incisiva por educação continuada pelos profissionais da educação. Faz-se mister um esforço conjugado dos 
docentes e UFC com o fim específico da qualificação dos profissionais da educação e em consequência a 
contribuição para melhoria no ensino-aprendizagem. 
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Capítulo 16 
 

Estudo de caso sobre business intelligence: extração de 
dados da plataforma sucupira da capes para o 
gerenciamento de um PPG  
 

Vinicius Tolentino Oliveira e Silva  

Roberto Patrus 

 

Resumo: O artigo busca desenvolver um modelo de Business Intelligence - BI para 

armazenar dados de professores e alunos de um Programa de Pós-Graduação - PPG. Os 

dados foram obtidos a partir da Plataforma CAPES Sucupira. Os objetivos específicos 

são: conhecer a estrutura de obtenção dos dados da Plataforma Sucupira da CAPES, 

estruturar os dados obtidos para extração, transformar e carregar o Data warehouse - 

DW, gerar cubos Online Analytical Processing - OLAP dos dados carregados no DW, e 

gerar modelos de relatório para auxiliar na gestão e tomada de decisão. Este trabalho é 

justificado pelas necessidades do PPG para conhecer melhor seu desempenho com base 

nos Quesitos disponíveis no Documento de Área do Capes. Para isso, os dados foram 

extraídos da Plataforma Sucupira da CAPES e foi gerado um DW para recebê-los por 

extração, transformação e carga - ETL. Com o DW carregado, os cubos OLAP foram 

gerados para estruturar os dados em relatórios e gráficos gerando informações para o 

PPG.  

 

Palavras-chave: Business Intelligence, Data warehouse, Platafoma Sucupira CAPES, 

Programa de pós-graduação, Online Analytical Processing 
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1 INTRODUÇÃO 

Atualmente a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES, realiza uma 
Avaliação quadrienal do Sistema Nacional de Pós-Graduação – SNPG, utilizando dados estruturados de um 
banco de dados transacional, advindos da Plataforma Sucupira. Neste ambiente é realizada a coleta de 
dados, ocorrendo recorrentemente inserções, atualizações e exclusões de dados sobre os Programas de 
pós-graduação – PPG, para avaliação, ao fim do quadriênio. Segundo a CAPES (2016), a Avaliação SNPG, foi 
estabelecida a partir de 1998 e é orientada pela Diretoria de Avaliação/CAPES e realizada com a 
participação da comunidade acadêmico-científica por meio de consultores ad hoc baseada na coleta de 
dados realizada na Plataforma Sucupira. 

A avaliação tem como objetivos a certificação da qualidade da pós-graduação Brasileira (referência para a 
distribuição de bolsas e recursos para o fomento à pesquisa) e a identificação de assimetrias regionais e de 
áreas estratégicas do conhecimento no SNPG para orientar ações de indução na criação e expansão de 
programas de pós-graduação no território nacional (CAPES, 2016). 

Atualmente existem diversas formas de extração de informação de bases de dados estruturados, semi-
estruturados ou não-estruturadas. Nesse contexto, as bases de dados são ótimas fontes para transformar o 
dado em informação e, posteriormente, em conhecimento.  Nos bancos de dados transacionais 
(estruturados), como o da Plataforma Sucupira, os dados estão em constante modificação, o que torna 
complexo o armazenamento de dados históricos para a geração de relatórios, o que dificulta o 
gerenciamento do PPG. Desta maneira, a geração de relatórios se torna pouco ágil e limitada. Este número 
limitado de relatórios e a pouca flexibilidade não conseguem suprir a real necessidade sobre os diversos 
aspectos necessários para a tomada de decisão, tornando-se uma barreira ao desenvolvimento estratégico 
de um PPG. 

A partir da década de 1980 começou a se cunhar o termo Business Intelligence (BI) ou inteligência do 
negócio, que pode ser definido por Neri (2004), como o conjunto de tecnologias orientadas a 
disponibilizar informação e conhecimento em uma instituição. O uso de BI provê visões históricas, sobre 
operações de negócios, geralmente usando dados armazenados em um Data Warehouse (DW). 

Ferramentas de BI podem ser definidas por Sell (2006) como soluções que visam oferecer os meios 
necessários para a transformação de dados em informações e para a sua divulgação através de 
ferramentas analíticas. Estas ferramentas auxiliam na tomada de decisão e contribuem para a geração de 
relatórios com maior facilidade. Para Turban, Sharda, Aronson e King (2009), as ferramentas de BI podem 
ser aplicadas para construir diferentes cenários sobre um conjunto de informações de modo muito mais 
eficaz e independente de relatórios tradicionais disponibilizados pelo software de controle operacional.  

Na avaliação dos cursos em funcionamento, os documentos de área são referência para os processos 
avaliativos. Neles estão descritos o estado atual, as características e as perspectivas, assim como os 
quesitos para a avaliação dos PPG pertencentes a cada uma das 48 áreas de avaliação (CAPES, 2016). 

Como ocorre em cada avaliação periódica, não é raro que os critérios de avaliação e as respectivas 
métricas sejam alterados, porém, são estes os critérios que permitem norteamento e a gestão do PPG. 

Foi proposto um estudo de caso para o desenvolvimento de um modelo de BI para extrair, armazenar e 
manipular os dados da Plataforma Sucupira da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior - CAPES referentes à atuação dos docentes, que influenciam seus discentes, em um Programa de 
pós-graduação - PPG de uma Instituição de Ensino Superior – IES. Vale ressaltar que a CAPES no processo 
de avaliação dependendo do Quesito, disposto no Documento de Área, utiliza o docente atuante 
juntamente com o discente no PPG como unidade de análise, fazendo uma média, simples ou ponderada, 
das notas de sua avaliação em cada Métrica. 

Diante desse contexto, o presente trabalho procurou responder à seguinte pergunta: Diante das 
dificuldades do PPG no armazenamento de dados históricos e relatórios sobre os docentes junto aos 
discentes, como uma ferramenta de BI pode auxiliar na geração de conhecimento para auxiliar no 
gerenciamento e tomada de decisão?   

A partir do problema de pesquisa proposto é possível detalhar e apresentar o objetivo geral: desenvolver 
um modelo de BI para armazenar dados dos docentes e discentes de um PPG obtidos da Plataforma 
Sucupira da CAPES. Quanto aos objetivos específicos, podemos listar: conhecer a estrutura de obtenção 
dos dados da Plataforma Sucupira da CAPES; estruturar os dados obtidos para extração, transformação e 
carga no DW; gerar cubos OLAP dos dados carregados no DW; e gerar modelos de relatórios para auxiliar 
no gerenciamento e tomada de decisão.  
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Este trabalho contribui para a agilidade da geração de informação, utilizando uma ferramenta de BI para 
fazer com que o gerenciamento do PPG e a tomada de decisão seja mais ágil e tenha maior chance de 
acerto. 

O artigo está dividido em cinco partes, iniciando-se por essa introdução. Na parte dois, os principais 
construtos são elucidados, bem como a relação entre os mesmos. Na seção seguinte, descrevem-se as 
abordagens metodológicas. Na seção quatro é apresentado o modelo de BI que foi desenvolvido. Na parte 
cinco, as considerações finais e as referências. 

 

2 REVISÃO CONCEITUAL 

Não é intenção dessa apresentação de pesquisa exaurir todos os fundamentos teóricos dos construtos. 
Efetivamente, o intuito é de identificar o estado da arte dos principais conceitos e os elos que representam, 
trazendo alguma luz sobre as terminologias da área, fundamentado em autores seminais e 
contemporâneos. 

 

2.1 DADO INFORMAÇÃO E CONHECIMENTO 

Dado, informação e conhecimento são elementos fundamentais para a comunicação e a tomada de decisão 
nas organizações, mas seus significados não são tão evidentes. Eles formam um sistema hierárquico de 
difícil delimitação. O que é um dado para um indivíduo pode ser informação e/ou conhecimento para 
outro. Davenport (1999) corrobora esse ponto de vista colocando resistência em fazer essa distinção, por 
considerá-la nitidamente imprecisa. 

De acordo com Setzer (1999), dado é definido como uma sequência de símbolos quantificados ou 
quantificáveis. Dado é definido por Miranda (1999) “como um conjunto de registros qualitativos ou 
quantitativos conhecido que organizado, agrupado, categorizado e padronizado adequadamente 
transforma-se em informação” (p.285). Da mesma maneira, Miranda (1999) conceitua informação como 
sendo "dados organizados de modo significativo, sendo subsídio útil à tomada de decisão" (p.285). Setzer 
(1999) diz que informação é uma abstração informal (isto é, não pode ser formalizada através de uma 
teoria lógica ou matemática), que representa algo significativo para alguém através de textos, imagens, 
sons ou animação.  

Em Setzer (1999) é diz que: conhecimento é uma abstração interior, pessoal, de alguma coisa que foi 
experimentada por alguém. Explicam as autoras Lastres e Albagli (1999) que: 

Informação e conhecimento estão correlacionados, mas não são 
sinônimos. Também é necessário distinguir dois tipos de conhecimentos: 
os conhecimentos codificáveis - que, transformados em informações, 
podem ser reproduzidos, estocados, transferidos, adquiridos, 
comercializados etc. - e os conhecimentos tácitos. Para estes a 
transformação em sinais ou códigos é extremamente difícil já que sua 
natureza está associada a processos de aprendizado, totalmente 
dependentes de contextos e formas de interação sociais específicas 
(p.30). 

Hoje largamente utilizado, os Sistemas de Informação (SI), segundo Laudon e Laudon (2004), são um 
conjunto de partes (software, hardware, recursos humanos e procedimentos) que geram informações. 
Têm como maior objetivo o apoio a processos de tomada de decisão na empresa o seu foco está 
direcionado ao principal negócio da organização. 

Genericamente, os SI podem ser classificados em operacional, gerencial e estratégico. Segundo Laudon e 
Laudon (2004), os SI’s devem estar alinhados com cada nível de decisão nas organizações, conforme a 
Figura 1: 
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Figura 1: Nível de decisão das organizações 

Fonte: adaptado de Laudon & Laudon (2004).  

 

Para cada nível das organizações, existe um tipo de sistema de informação para auxiliar na tomada de 
decisão. Estes tipos de sistemas de informação são responsáveis por cada hierarquia, conforme a Figura 2.  

 

Figura 2: Pirâmide dos sistemas de informação 

Fonte: adaptado de Laudon & Laudon (2004). 

 

No entanto, de acordo com Laudon e Laudon (2004) podemos dividir os sistemas de informação de acordo 
com o nível da organização:  

 Operacional: Sistemas de Processamento de Transações (SPT); 

 Conhecimento: Sistemas de Trabalho do Conhecimento (STC) e Sistemas de Automação de Escritório 
(SAE),  

 Gerencial: Sistemas de Informações Gerenciais (SIG) e Sistemas de Apoio à Decisão (SAD); 

 Sistemas de Suporte Executivo (SSE).  

Sistemas de Processamento de Transações (SPT) tem como principal objetivo responder a questões 
rotineiras e fluxo de transações (inserções, exclusões e alterações). Para exemplificar, pode-se citar 
vendas, recibos etc (Dalfovo & Amorim, 2000).  

Já os Sistemas de Trabalho do Conhecimento (STC) e os Sistemas de Automação de Escritórios (SAE), 
segundo Dalfovo e Amorim (2000) contribuem com a prestação de suporte aos funcionários 
especializados e de dados em uma empresa. Este sistema tem como premissa, auxiliar a empresa a 
integrar novos conhecimentos agregados ao negócio e a controlar o fluxo de papéis, diminuindo assim a 
burocracia existente na empresa.  
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Para Laudon e Laudon (2004) os Sistemas de Informações Gerenciais (SIG) e Sistemas de Apoio à Decisão 
(SAD) podem ser definidos como: SI que realizam o monitoramento, controle, tomada de decisão e 
atividades administrativas de administradores de nível intermediário. De acordo eles, os Sistemas de 
Suporte Executivo (SSE) se destacam por suportar atividades de planejamento em longo prazo. 

 

2.2 BANCOS DE DADOS RELACIONAIS ONLINE TRANSACTION PROCESSING (OLTP) 

Bancos de dados relacionais são baseados no modelo de dados relacionais, que representa uma base de 
dados como uma coleção de relações (Elmasri & Navathe, 2005). 

Sistema de Banco de Dados (SBD) é um conjunto de dados inter-relacionados armazenados em um 
repositório de arquivos computadorizados gerenciados por um Sistema Gerenciador de Banco de Dados 
(SGBD). São um conjunto de dados associados a um conjunto de programas para acesso a estes dados 
(Korth, Silberschatz & Sudarshan, 2006).  

Este tipo de banco de dados é largamente utilizado para o armazenamento de dados nos Sistemas de 
Processamento de Transações, definido no item 2.1. Todas estas características são encontradas hoje na 
Plataforma Sucupira da CAPES, portanto pode-se definir que este sistema é do tipo STP. 

Em complemento aos STP, foi necessária a criação de uma arquitetura de sistema para o armazenamento 
de dados históricos e criação de relatórios com maior agilidade, cunhou-se o termo Business Intelligence – 
BI, que será definido na próxima seção.  

 

2.3 BUSINESS INTELLIGENCE – BI 

Uma das formas de acessar e explorar as informações contidas nos bancos de dados relacionais é através 
da arquitetura de Business Intelligence - BI, que é uma importante fonte de informação para as empresas 
que necessitem trabalhar dados e informações. Traduzido como Inteligência de Negócios ou Inteligência 
Empresarial, é um arcabouço de tecnologias e ferramentas que atendem o nível gerencial das instituições 
e transformam os dados em informações que possuem significado para as instituições. 

O principal benefício do BI para uma organização é a capacidade de fornecer informações precisas quando 
necessário, incluindo uma visão em tempo real do desempenho corporativo. Estas informações são 
necessárias para todos os tipos de decisões, principalmente para o planejamento estratégico (Turban et 
al., 2009). 

O BI favorece a integração de dados de múltiplas fontes, proporcionando maior capacidade de análise, com 
contextualização e relação de causa e efeito, disponibilizando informações inteligentes e atualizadas às 
áreas interessadas, tornando melhor o acompanhamento de processos de negócios e agilizando as 
tomadas de decisões (Bezerra et al., 2014). 

O BI permite olhar a organização como um todo, em busca de pontos dentro dos processos de negócio que 
possam ser usados como vantagem competitiva. É desta forma que executivos encontram conhecimento 
sobre o mercado, a concorrência, os clientes, os processos de negócio, a tecnologia a fim de antecipar 
mudanças e ações dos competidores (Arrivabene, Castro, Lima & Sassi, 2010).  

Sistemas de BI possuem vantagens pela facilidade para trabalhar com questões ad-hoc, pois é 
praticamente impossível desenvolver uma aplicação (STP) em que todos os relatórios e pesquisas de que 
um gerente possa precisar para realizar seu trabalho estejam presentes. O BI permite criar facilmente 
relatórios e pesquisas específicas relativas às necessidades emergentes de cada gerente ou momento.  

Arquiteturas de BI basicamente são compostas de uma ou várias fontes de dados, o Data warehouse - DW 
(armazém de dados históricos), Extract, Transform and Load - ETL de dados, a Stagaging Area (área de 
armazenamento intermediário), Online Analytical Processing – OLAP, que é a capacidade para manipular 
um grande volume de dados sob múltiplas perspectivas utilizando multidimensionalidade (cubo OLAP) e 
os relatórios e dashboards.  As subseções seguintes detalham cada um destes itens.  
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2.3.1 DATA WAREHOUSE – DW 

Segundo Inmon e Hackathorn (1997), Data warehouse - DW é uma coleção de dados orientados por 
assuntos, integrados, variáveis com o tempo e não voláteis, para dar suporte ao processo gerencial de 
tomada de decisão. O conceito de DW é apresentado por Kimball e Ross (2002), como uma fonte de dados 
consultáveis da organização, formado pela união de todos os Data marts correspondentes, quando 
ocorrem. O ambiente criado com a utilização do conceito de DW, segundo Inmon e Hackathorn (1997), 
permite que as empresas integrem dados de diversos sistemas e módulos distintos, e criem oportunidades 
de negócio. 

O modelo dimensional, utilizado no DW é o mais adequado para se analisar os dados no ambiente 
gerencial. No entanto, o modelo entidade-relacionamento, utilizado nos SPT, não é o mais adequado para 
este fim (Kimball & Ross, 2002). 

O DW terá um modelo específico de estrutura, mas de maneira geral, para a sua modelagem é utilizado o 
modelo dimensional, tipicamente organizado ao redor de um tema central, chamado de fato (Kimball & 
Ross, 2002). Portanto, o modelo dimensional é composto basicamente por dois tipos de tabelas: a Fato e as 
Dimensões.  

O principal tipo de modelo dimensional é o chamado modelo Star (Estrela), onde existe uma tabela 
dominante no centro chamado de tabela de fatos, com múltiplas junções, conectando-a a outras tabelas, 
sendo estas chamadas tabelas de dimensão. Cada uma das tabelas secundárias (dimensões) possui apenas 
uma junção com a tabela central (fato). 

 

Figura 3: Modelo dimensional do tipo estrela 

Fonte: adaptado de Kimball & Ross (2002). 

 

O modelo do tipo Estrela (Figura 3) tem a vantagem de ser simples e intuitivo, mas também utiliza 
enfoques de indexação e união de tabelas. 

 

2.3.2 EXTRACT TRANSFORM LOAD - ETL 

O processo ETL é a fase mais crítica e demorada na construção de um DW, pois consiste na extração dos 
dados de bases heterogêneas, na transformação e limpeza desses dados e carga dos dados no DW. A 
extração de dados pode ser feita em diversos tipos de bases de dados sendo elas: estruturadas, semi-
estruturadas ou não-estruturadas. As decisões gerenciais são tomadas com base nas informações geradas 
pelas ferramentas do tipo front-end para a geração dos relatórios e painéis. Essas informações são geradas 
através dos dados armazenados no DW. Se esses dados não forem corretamente trabalhados nesse 
processo, as informações geradas através deles farão com que decisões sejam tomadas erroneamente, 
podendo afetar diretamente os negócios da organização. 

A maior parte do esforço exigido no desenvolvimento de um DW é consumido nesse momento e não é 
incomum que oitenta por cento de todo esforço seja empregado no processo de ETL (Inmon & Hackathorn, 
1997). Somente a extração dos dados leva mais ou menos 60% das horas de desenvolvimento de um DW 
(Kimball & Ross, 2002). 

Esta etapa do processo deve se basear na busca das informações mais importantes em sistemas fontes ou 
externos e que estejam em conformidade com a modelagem do DW. No momento de criação do DW é 
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comum uma carga de dados inicial que faça com que a extração busque todos os dados dos sistemas 
fontes, mas com o decorrer do tempo a extração deve estar preparada apenas para fazer cargas 
incrementais. A carga incremental que carrega apenas os registros que foram alterados ou inseridos desde 
a carga inicial é muito mais eficiente (Kimball & Ross, 2002). 

A transformação dos dados é a fase subsequente à sua extração. Essa fase não só transforma os dados, mas 
também realiza a limpeza dos mesmos. A correção de erros de digitação, a descoberta de violações de 
integridade, a substituição de caracteres desconhecidos e a padronização de abreviações podem ser 
exemplos desta limpeza. 

Após a transformação, de acordo com as regras e verificações percebidas e implementadas, as tabelas de 
dimensões podem ser carregadas. Após o carregamento das dimensões, pode-se iniciar o carregamento 
dos fatos. No entanto, os fatos demandam cuidados na sua carga como o uso das chaves artificiais das 
dimensões para que se tenha uma integridade referencial, controle de valores nulos obtidos no momento 
da transação para que não gerem a falta de integridade referencial como datas que, estando nulas, 
invalidarão a visão pela dimensão temporal dessa tupla da tabela fato. 

Técnicas para amenizar o processo devido ao grande volume de dados podem ser usadas, como a carga 
incremental, que irá carregar apenas dados novos ou alterados, execução do processo em paralelo e em 
momentos de pouco ou nenhum uso do SGBD e a utilização de tabelas auxiliares que serão renomeadas 
como definitivas ao fim da carga (Kimball & Ross, 2002). 

 

2.3.3 STAGING AREA 

Segundo Kimball e Ross (2002), a Staging Area é a parte do DW responsável por receber a extração, 
transformação e carga (ETL) das informações dos sistemas transacionais, para posterior geração dos DW 
de destino, com as seguintes características: é considerada área fora do acesso dos usuários; não deve 
suportar consultas, inserções, alterações e exclusões dos Usuários; pode ser composta por flat files 
(arquivos textos) ou tabelas de banco de dados normalizadas. 

 

2.3.4 ON-LINE ANALYTICAL PROCESSING (OLAP) 

Bispo e Cazarini (1998) apresentam a aplicação OLAP com uma solução para o problema de síntese, 
análise e consolidação de dados, visto que ele tem a capacidade de visualizações das informações a partir 
de muitas perspectivas diferentes, enquanto mantém uma estrutura de dados adequada e eficiente. A 
visualização é realizada em dados agregados e não em dados operacionais porque a aplicação OLAP tem 
por finalidade apoiar os usuários finais a tomar decisões estratégicas. 

Voltado para a tomada de decisões, proporciona uma visão dos dados orientada à análise, além de uma 
navegação rápida e flexível. O OLAP recebe dados do OLTP para que possa realizar as análises. Essa carga 
de dados acontece conforme a necessidade da instituição. 

Sendo um sistema para tomada de decisões, não realiza transações (inserções, atualização e exclusões), 
pois sua finalidade são consultas apenas. Possui dados atuais e históricos e não há necessidade de back-up 
regularmente, sendo que ele possui informações do OLTP. Caso algo aconteça com a base OLAP basta fazer 
uma carga novamente.  

 

2.3.5 MULTIDIMENSIONALIDADE (CUBO) 

Os cubos são os principais objetos de um OLAP. Construídos com tecnologia que permite rápido acesso aos 
dados, normalmente eles são construídos a partir de subconjuntos de um DW, são organizados e 
sumarizados dentro de estruturas multidimensionais definidas por dimensões e fatos.  

Os bancos de dados multidimensionais guardam as informações em uma espécie de cubo de dimensão “n”, 
o que resulta em diversas matrizes esparsas que permitem trabalhar simultaneamente com diversos 
cenários definidos por combinações de dados, como professor, publicações, tempo etc.  

A vantagem de banco de dados multidimensionais sobre os bancos de dados relacionais é que os primeiros 
são otimizados para obter velocidade e facilidade de resposta (Gray & Watson, 1999). 
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2.3.6 RELATÓRIOS 

Relatórios e consultas fazem parte das atividades mais antigas de OLAP e BI. O OLAP possibilita que o 
usuário produza facilmente seus próprios relatórios e analise tendências e desempenho diariamente 
(Turban et al., 2009). Um sistema OLAP apresenta as seguintes características:  

Esquema otimizado para que as consultas realizadas pelos usuários sejam retornadas rapidamente; 

Geração de relatórios complexos de uma forma simples;  

Utilização interativa com os usuários, ou seja, as consultas não necessitam estar pré-definidas; 

Permite a redundância de dados para otimização de consultas. 

 

2.4 PLATAFORMA SUCUPIRA DA COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL 
SUPERIOR – CAPES  

A aplicação Coleta de Dados é um sistema informatizado da CAPES, desenvolvido com o objetivo de coletar 
informações dos programas de pós-graduação stricto sensu do país. Com o lançamento da Plataforma 
Sucupira, o Coleta de Dados foi reformulado e passa a ser um dos módulos que a constituem (Manual 
Sucupira, 2016). É uma nova e importante ferramenta para coletar informações, realizar análises e 
avaliações e ser a base de referência do Sistema Nacional de Pós-Graduação - SNPG. 

A Plataforma Sucupira disponibiliza em tempo real e com muito mais transparência as informações, 
processos e procedimentos que a CAPES realiza no SNPG para toda a comunidade acadêmica. Igualmente, 
a Plataforma propiciará a parte gerencial-operacional de todos os processos e permite maior participação 
das pró-reitorias e coordenadores de programas de pós-graduação – PPGs. A escolha do nome é uma 
homenagem ao professor Newton Sucupira, autor do Parecer nº 977 de 1965. Esse documento conceituou, 
formatou e institucionalizou a pós-graduação brasileira nos moldes como é até os dias de hoje. 

Os objetivos da plataforma são: maior transparência dos dados para toda a comunidade acadêmica, 
redução de tempo, esforços e imprecisões na execução de avaliação do SNPG, maior facilidade no 
acompanhamento da avaliação, maior confiabilidade, precisão e segurança das informações e controle 
gerencial mais eficiente.  

Os dados coletados nesta plataforma prestam-se principalmente à avaliação dos programas de pós-
graduação e para a constituição da chamada “memória da pós-graduação”, que é o acervo de informações 
consolidadas sobre o Sistema Nacional de Pós-Graduação – SNPG (Manual Sucupira, 2016). Os dados 
cadastrados na coleta inseridos, atualizados e excluídos ao longo do ano/semestre. Ao final de cada ciclo 
anual e conferência as informações cadastradas são consolidadas na plataforma, a fim de ter uma posição 
fixa para a extração. 

Atualmente, na Plataforma Sucupira, a extração de dados pode ser feita na parte de “Relatórios” em 
“Dados enviados do coleta”, no qual são disponibilizados os dados cadastrados e consolidados. No próximo 
item será apresentada a forma de extração de dados até a geração de relatórios em um modelo de BI. 

 

3. METODOLOGIA 

O propósito é realizar uma pesquisa de estratégia quantitativa. De forma objetiva, a pesquisa quantitativa 
tem por objetivo quantificar dados e posteriormente analisá-los (Malhotra, 2001). A adoção da estratégia 
de pesquisa quantitativa requer o uso de recursos e de técnicas estatísticas (Silva & Menezes, 2001).  

Com o objetivo de gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à solução de problemas 
específicos, a pesquisa será de natureza aplicada.  Quanto aos objetivos a pesquisa será classificada como 
descritiva, pois se pretende descrever as características de um fenômeno (Gil, 2009). Quanto aos 
procedimentos técnicos será realizada uma pesquisa documental, recorrendo a fontes de dados 
secundários sem tratamento analítico, proporcionando assim, outra ou novas interpretações (Gil, 2009).  

Como a pesquisa buscou analisar, a partir de uma ferramenta de BI, a produtividade do professor no 
Quesito “Corpo discente, teses e dissertações” do sistema de avaliação dos PPG em Administração pela 
Capes considerou-se que a pesquisa quantitativa, de natureza aplicada, de objetivo descritivo e 
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procedimento documental, como o método mais adequado, pois os dados que serão coletados e analisados 
seguem a estrutura para este tipo de pesquisa. 

Diante do exposto, esta pesquisa será uma investigação empírica que estuda fenômenos contemporâneos 
em seu contexto real. Como opção para operacioná-la, o método escolhido foi o estudo de caso único e 
holístico, por possuir apenas um caso e uma unidade de análise. Será um caso longitudinal, pois será 
possível estudar o mesmo caso único em cada um dos anos do quadriênio escolhido.   O estudo de caso é 
compreendido como um método que abrange: lógica de planejamento, técnicas de coleta de dados e 
abordagens específicas às análises dos mesmos, ou seja, é uma estratégia de pesquisa abrangente (Yin, 
2005). Assim, conforme, Yin (2005), a primeira e mais importante condição para diferenciar as várias 
estratégias de pesquisa é identificar o tipo de questão de pesquisa que está sendo apresentada. É preciso 
compreender que as questões de uma pesquisa possuem substância e forma, e qual questão possui 
indícios importantes para traçar à estratégia de pesquisa a ser adotada. Assim, o caso escolhido será um 
PPG em Administração, que possui cursos de mestrado acadêmico e de doutorado, e um corpo docente 
permanente de professores. 

 Operacionalmente a presente pesquisa exigiu um acesso a arquivos ou repositórios de dados privados. O 
sigilo dos dados, que estão armazenados forma privada, é de suma importância, pois retratam informações 
sobre todo o PPG. De forma a viabilizar a pesquisa, foi solicitada a disponibilização de um acesso à 
Plataforma Sucupira, utilizando login e senha, para que o pesquisador se familiarize com este sistema e 
crie conhecimento sobre o modelo de coleta de dados da avaliação Capes. Este acesso foi viabilizado pela 
coordenação do PPG. Com o acesso disponibilizado, os dados foram acessados/coletados, tornando assim 
o estudo viável.  

As Métricas dos Itens do Quesito, “Corpo discente, teses e dissertações” constantes no Documento de área 
de avaliação dos PPG em Administração Pública e de Empresas, Ciências Contábeis e Turismo definirão e 
nortearam quais dados foram coletados na Plataforma Sucupira da Capes. No processo de avaliação Capes 
os dados são consolidados em ciclos anuais. Os PPG enviam os dados para a Capes ao final de cada ano. No 
ano posterior os dados são disponibilizados para extração em planilhas do Microsoft Excel. Na Plataforma 
Sucupira, a extração de dados é realizada no menu de “Relatórios” em “Dados enviados do coleta”, no qual 
são disponibilizados os dados cadastrados e consolidados. 

Para compor o BI, foi utilizado o processo de extração destes dados para criar um banco de dados sobre o 
PPG. O primeiro passo será armazenar os dados em banco de dados, utilizando um SGBD. Para consolidar 
e armazenar os dados de maneira temporal foi criado um DW que recebeu os dados utilizando um ETL 
incremental com periodicidade anual, seguindo o ciclo da avaliação Capes. O DW comportou dados 
históricos que foram utilizados posteriormente para manipulação e análise a fim de chegar a uma visão 
sob múltiplas perspectivas. Ele também será modelado de forma a ter uma granularidade em sua tabela 
fato em nível de professor-orientador. 

O modelo apresentado na Figura 4 ilustra o esquema que foi utilizado para construção do modelo de BI 
descrito. 
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Figura 4: Modelo em alto nível do BI da Plataforma Sucupira 

Fonte: o autor, 2016.  

 

O produto final será exibido na próxima seção que é o modelo de análise baseado nos relatórios gerados 
pela ferramenta de BI.  

 

4 RESULTADOS 

Para entender a realidade de um PPG diante do processo de avaliação CAPES, é necessário entender e 
conhecer o perfil de seu corpo docente e sua atuação na formação do discente. Em específico, neste 
trabalho, conheceremos o corpo docente e sua atuação em um Programa de pós-graduação em 
Administração no Quesito – Corpo Discente constante no Documento de Área da Administração, Ciências 
Contábeis e Turismo. Conhecer o corpo docente significa, neste contexto, utilizar a riqueza dos dados da 
Plataforma Sucupira para o gerenciamento do PPG e conhecimento da vida pregressa e atual dos docentes 
atuantes. A Plataforma Sucupira é adotada hoje por todas das instituições que possuem programas de pós-
graduação stricto sensu, porque centraliza a coleta de dados para o processo de Avaliação – SNPG. 

Existem várias formas para obter dados da Plataforma Sucupira. A forma de extração de dados utilizada 
neste trabalho será a indicada no Manual da Plataforma Sucupira – Coleta de Dados, disponível no site da 
CAPES. O primeiro passo é realizar o login na Plataforma Sucupira (https://sucupira.capes.gov.br) como 
coordenador de curso. Após login, ir até a seção “Relatórios” em “Dados enviados do coleta”, selecionar a 
referência no “Calendário” e uma ou várias categorias de dados disponíveis. No caso deste trabalho, foram 
extraídos dados dos docentes e discentes selecionando as categorias: “Docente” e “Discentes”, referentes 
aos anos de 2013, 2014 e 2015. Os dados referentes ao ano de 2016 não foram carregados, pois estarão 
disponíveis apenas em Março de 2017.  Os dados de cada ano foram exportados pela Plataforma Sucupira 
para o Excel no formato “XLS”.  

Após a extração, os dados foram carregados em tabelas para um sistema OLTP em um Sistema 
Gerenciador de Banco de Dados – SGBD: Microsoft SQL Server 2008, pois a instituição escolhida para 
realização do estudo caso utiliza este SGBD para armazenar os dados obtidos. Após o carregamento dos 
dados, foi feita uma ETL para a área de staging, local onde os dados não oscilam, pois não existem 
consultas, alterações, inserções e exclusões.  
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4.1 APRESENTAÇÃO DO QUESITO CORPO DISCENTE (TEMPO DE FORMAÇÃO DE MESTRES DE 
DOUTORES) 

Para a extração dos dados na área de staging e carregamento em um DW via ETL é necessário definir as 
regras para ter êxito e subsidiar o Quesito que compõe processo de avaliação. Como o intuito do trabalho é 
mostrar como construir um modelo de BI, será apresentada apenas uma Métrica do quesito Corpo 
Discente para a construção do DW. Esta Métrica refere-se à eficiência do programa de formação de 
mestres e doutores bolsistas: tempo de formação de mestres e doutores e percentual de bolsistas titulados 
e foi escolhida por conveniência, por ter um grande vínculo entre o docente e o discente e para ilustrar o 
modelo de BI. Esta Métrica foi escolhida também pela necessidade do PPG em conhecer o tempo de 
formação de seus discentes. O conhecimento deste tempo é importante para que o coordenador do curso e 
colegiado tomem algumas decisões para melhoria continua da nota neste Item.  

O Quadro 1 exibe o Quesito o Itens e as Métricas que foram utilizadas para estruturar os dados para carga.  

 

Quadro 1: Quesito Corpo Discente, Item e Métrica  

 

Fonte: autor, 2016.  

 

4.2 CRIAÇÃO DO DATA WAREHOUSE (DW) 

Após o carregamento da área de staging, foi necessário definir uma modelagem multidimensional, para 
depois criar as tabelas do DW. 

Como os dados são referentes ao tempo de formação dos discentes, foi estabelecida de 
“F_tempo_formacao” como fato, contando com as seguintes dimensões: Docente, Discente, Nível, Nota e 
Tempo. 

A partir dessa definição, foi estabelecido o nível de granularidade da tabela fato, com base no propósito 
dessa tabela, o tempo de formação, a tabela fato contém as seguintes informações: quantidade de meses de 
formação do discente e os campos que fazem a ligação com as tabelas dimensões: id_docente, id_discente, 
id_conceito, id_nivel, id_tempo. Esta modelagem se justifica pela necessidade de saber o tempo que o 
discente está sendo formado, tanto por docente, por nível, por conceito etc., conforme ilustra a Figura 5. 
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Figura 5: Modelagem dimensional – Data warehouse 

Fonte: o autor, 2016. 

 

Faz-se necessária a apresentação de um dicionário de dados para facilitar o entendimento do modelo do 
DW. O Quadro 2 exibe o dicionário de dados. 

 

Quadro 2: Dicionário de dados do DW 

Fonte: o autor, 2016.  

 

4.3 ETL ENTRE VISÕES E OLAP UTILIZANDO SQL SERVER INTEGRATION SERVICES (SSIS) 

Após a criação das tabelas dimensões e da tabela fato, concretizando o modelo multidimensional, o 
próximo passo foi o processo de extração, transformação e carga dos dados (ETL) para o DW. 

Foi utilizada a ferramenta SQL Server 2008 Integration Services (SSIS) para realizar o processo de ETL. 
Para migrar os dados criamos um Projeto no Integration Services (SSIS), criando um pacote para 
integração dos dados entre a área de staging criadas anteriormente e o DW. Para popular as tabelas 
dimensões e a tabela fato, foi realizada uma conexão com a fonte de dados e o DW. Para cada dimensão foi 
utilizada esta conexão para obter os dados da fonte de dados e realizar a migração para o destino. 
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Depois de criar todas as conexões entre a fonte de dados e as dimensões, o próximo passo foi popular a 
tabela fato. As Figuras 6 e 7 ilustram os componentes de fonte de dados e destino das tabelas dimensões e 
tabela fato. 

 

Figura 6 – ETL via SSIS das tabelas de dimensões 

Fonte: o autor, 2016.  

 

Figura 7 – ETL via SSIS da tabela de fato 

Fonte: autor, 2016.  

 

 

4.4 CONEXÃO ODBC NO EXCEL E LEITURA DOS DADOS DO DW 

Com o DW populado, após a integração dos dados por meio do processo ETL, via pacote SSIS, foi criada 
uma conexão ODBC (acrônimo para Open Database Connectivity) que é um padrão para acesso a Sistemas 
Gerenciadores de Bancos de Dados (SGBD), com o Excel, uma ferramenta de análise que ajuda a controlar 
e exibir dados, criar inteligência de negócios. Após a conexão, os dados são exportados para uma planilha, 
conforme Tabela 1. Para esta extração foi desconsiderado o ano da tabela fato, pois neste caso interessa 
apenas os discentes que possuem “inicio” e “fim” preenchidos, independente do ano.  

 

Tabela 1 – Dados exportados para o Excel via ODBC 

Fonte: o autor, 2016.  

 

Na Tabela 1, mesmo no formato de tabela, já fica fácil de perceber que a estrutura de dados já facilita o 
entendimento da produtividade do professor perante a formação dos discentes. É verificado no campo 
“conceito” da tabela que o “PROF01” possui um rendimento inferior (conceito 4 (B)), seguido pelo 
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“PROF05”, com conceitos 4 e 5(B e MB). Os demais professores possuem um rendimento satisfatório com 
conceitos 5(MB).  

Com base nestes dados, pode-se criar tabelas dinâmicas e gráficos dinâmicas. As tabelas dinâmicas fazem 
com que esses dados se unam e possam ser modificados em sua aparência. Dessa forma, pode-se deslocar 
dados que estão em linhas arrastando-as para colunas e vice-versa. Na Figura 8 foi selecionado o professor 
como rótulo de linha e o conceito médio no campo valores. Na Tabela 1 tínhamos um nível de 
granularidade maior, ou seja, cada professor era vinculado a um discente e obtinha a nota pelo tempo de 
formação deste discente. Já no exemplo de tabela dinâmica (Figura 8) a granularidade é menor que a da 
Tabela 1, pois o conceito foi agregado em uma média de conceito e no final é apresentado um “Total geral”, 
com valor de 4,8 que é a média do PPG nesta métrica do quesito, conforme é exibido a seguir: 

 

Figura 8 – Tabela dinâmica 

Fonte: o autor, 2016.  

 

Após a criação dos relatórios, de acordo com a necessidade, podem ser gerados gráficos dinâmicos. Os 
gráficos dinâmicos mostram sinteticamente como os dados estão organizados e gera facilidade ao realizar 
a análise. Além de gerar facilidade, eles também são atualizados dinamicamente quando há alguma 
mudança na base de dados que o gerou.  

Um exemplo de gráfico dinâmico pode ser observado na Figura 10. O gráfico mostra a média do conceito a 
partir da formação dos discentes. Percebe-se na Figura 9, como na Tabela 1, que os PROF 02, 03 E 04, 
possuem um rendimento maior na formação de discente do que os PROF 05 E 01.  

 

Figura 9 – Modelo de gráfico dinâmico 

Fonte: o autor, 2016.  
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Visto que o foco do trabalho é mostrar como um modelo de BI pode contribuir para um PPG utilizar os 
dados da Plataforma Sucupira para gestão estratégica de um PPG foi demonstrado apenas um exemplo de 
aplicação deste modelo. Pode-se ainda trabalhar com as tabelas dinâmicas a fim de ter mais visualizações 
dos dados afim de gerar informações. Como se pode observar na Figura 9, a transformação dos dados em 
informações permite à coordenação do PPG, por exemplo, avaliar cada docente, tornando a avaliação do 
docente mais rica e completa, inclusive para efeitos gerenciamento dos docentes permanentes ou 
colaboradores. Confirma-se, assim, a sua relevância para a gestão do processo decisório de um PPG. Foi 
verificado que após a criação do BI existem várias maneiras de ler os dados do DW para gerar diversas 
formas de ler as informações e analisá-las. Na próxima seção serão apresentadas as considerações finais 
deste trabalho. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo referiu-se ao desenvolvimento de um modelo de BI para armazenar dados de um PPG em 
Administração da Plataforma Sucupira da CAPES. Desta forma foi criado um conhecimento sobre a 
estrutura de obtenção dos dados da Plataforma Sucupira, foram criados e estruturados os dados obtidos 
para extração, transformação e carga no DW, gerados cubos OLAP no Excel dos dados carregados. 
Também foram criados modelo de relatórios para auxiliar na tomada de decisão. 

Os objetivos foram alcançados à medida que o trabalho foi sendo desenvolvido. Para isso, no primeiro 
momento foi investigado como são estruturados os dados nesta plataforma e como são obtidos estes 
dados. É necessário que a pesquisa para a obtenção dos dados seja feita com a participação do 
coordenador do PPG, visto que o acesso à Plataforma é feito utilizando seu login. 

Com o banco de dados OLTP populado, foi criada uma área de staging para armazenar os dados sem 
oscilação. Foi criado um processo ETL para carga dos dados do banco de dados OLTP para a área de 
staging e logo depois para o DW. Com o DW populado foram geradas extrações de dados, para 
visualizações de informações, utilizando Excel. Desta forma os objetivos geral e específicos foram 
alcançados. 

Foi percebido que o Excel, em conjunto com um SGBD OLAP, utilizado como ferramenta de Inteligência de 
Negócios constrói diferentes cenários sobre um conjunto de informações de modo eficaz e independente 
de relatórios tradicionais oferecidos pelo software que utilizado pela Capes. Com isso, o pessoal envolvido 
na tomada de decisão do PPG consegue separar o que é informação relevante e irrelevante com um grau 
de seletividade em relação ao nível de detalhamento da informação em cada nível desejado. O Excel se 
mostrou muito eficaz, pois possui várias opções de fórmulas, programação e visualização, e serviu para 
suprir as necessidades de estruturação de informação como modelo. Diferentemente do relatório avaliado 
pela CAPES na Quadrienal, a gestão dessas informações permite avaliar cada docente, vinculando, por 
exemplo, tempo de formação do discente ao seu orientador. Este estudo ainda serviu para obter o 
conhecimento de como desenvolver BI pelo Microsoft Excel, que pode ser elaborado a qualquer momento 
com facilidade de implementação. 

A implantação desta metodologia faz com que instituições conheçam a sua atuação perante ao processo de 
avaliação do SNPG e a estrutura de BI é um componente fundamental, uma solução que dá suporte para o 
sucesso, com informações sólidas e organizadas com um valor expressivo e confiável para as decisões de 
mercado tomadas pela instituição a partir dos relatórios produzidos. 

Como o trabalho tratou de um modelo para verificar a viabilidade de implementação da estrutura de BI, é 
pretendido para estudos futuros a criação de vários DW e Data marts para o armazenamento e 
manipulação de informações para subsidiar o processo de avaliação, monitorando e antecipando ações 
que melhorem continuamente a atuação do PPG e respectivamente seu conceito na CAPES. 

Com este trabalho foi possível esclarecer o que é o BI, para que serve esse conceito, como fazer para 
implementar a ferramenta e obter as informações necessárias à mais acertada decisão em todos os níveis 
de decisão das instituições (operacional, gerencial e estratégico). Foi possível, finalmente, demostrar a 
vantagem dos sistemas de BI perante os sistemas transacionais. 
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Capítulo 17 
 

Aplicação de Mineração de Dados para Identificar 
Atributos que Influenciam a Produtividade da Cana-
de-açúcar 
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Resumo: O Brasil é um dos líderes globais na produção e exportação de produtos 

agrícolas. Para manter esta posição de destaque, é importante aplicar métodos 

computacionais que dão apoio aos gestores em suas atividades de planejamento e 

tomada de decisão. Assim, o objetivo deste trabalho é estudar a influência dos vários 

fatores que controlam a produtividade da cana-de-açúcar em uma área de produção 

significativa no Brasil. Em primeiro lugar, o algoritmo de agrupamento denominado K-

means foi utilizado para identificar os grupos de produtividade. Em seguida, o algoritmo 

de classificação J48 foi utilizado para identificar os atributos mais influentes em cada um 

desses grupos. O solo, a fertilidade e a textura foram consideravelmente distintos em 

cada um dos grupos, no entanto, os níveis de fertilização foram semelhantes nos três 

grupos. O atributo fertilidade do solo foi o mais influente para definir os grupos. A 

textura do solo e a variedade de cana-de-açúcar foram colocadas no segundo nível 

hierárquico da árvore de decisão. A acurácia geral do modelo foi de 99,66%. 

 

Palavras-chave: Produtividade; Cana-de-açúcar; Mineração de dados, K-means; Árvore 

de Decisão 
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1. INTRODUÇÃO 

O agronegócio desempenha um importante papel na economia brasileira. O Brasil foi um dos países que 
mais cresceram no comércio internacional desse setor nas últimas décadas. O país é um dos líderes 
mundiais na produção e exportação de uma série de produtos agropecuários, entre eles os do setor 
sucroenergético. Além de referência mundial na produção de cana-de-açúcar, o Brasil é o primeiro do 
mundo na produção de açúcar e etanol, responsável por 53% da quantidade total de etanol vendido e por 
61,8% das exportações de açúcar de cana (Brasil, 2016). 

Estimativas do Ministério da Agricultura indicam uma taxa média anual de crescimento de 3,3% na 
produção de açúcar, no período de 2013/2014 a 2023/2024. Para as exportações, a projeção é de um 
aumento de 3,7% ao ano nesse mesmo período. Para 2023/2024 é previsto um volume de exportação de 
38,8 milhões de toneladas de açúcar (Brasil, 2014).  

As regiões produtoras de cana-de-açúcar concentram-se nos subsistemas regionais Centro-Sul e Norte-
Nordeste. No Centro-Sul, destaca-se o Estado de São Paulo, que concentra mais de 50% da produção do 
país (Conab, 2015). As projeções do agronegócio para a safra 2023/2024 indicam que a produção de cana-
de-açúcar do Estado de São Paulo deve ter um aumento de cerca de 24,6% na próxima década. As 
projeções indicam ainda que apenas em Minas Gerais o aumento da produção se dará pelos ganhos em 
produtividade. Nos demais estados, o crescimento previsto da produção se fará, principalmente, pelo 
aumento de área plantada (Brasil, 2014). 

De acordo com dados da Agência Paulista de Investimentos e Competitividade (2014), São Paulo é 
destaque tanto no cultivo como na produção de derivados de cana-de-açúcar.  O Estado é líder mundial na 
produção de etanol a partir da cana-de-açúcar; além disso, é pioneiro em pesquisa e desenvolvimento 
nesse setor e detém uma das matrizes energéticas mais limpas do mundo. “Entre 2003 e 2012, a produção 
paulista de açúcar cresceu 73,8% e a de álcool 64,5%, impulsionada pelo mercado estadual de 
biocombustíveis.  A economia do setor sucroenergético representa 44% de toda a agropecuária paulista” 
(São Paulo, 2014). 

Ressalta-se ainda que a cana-de-açúcar possui uma relevante função estratégica na economia do país, pois 
o aquecimento global e a busca por alternativas que substituam a queima de combustíveis fósseis faz do 
etanol uma importante fonte de energia renovável, uma vez que é uma das melhores opções para reduzir a 
emissão de gases causadores do efeito estufa, haja vista que a sua queima como combustível reduz em 
70% a emissão de CO2 na atmosfera em relação à gasolina (Conab, 2015).  

Diante do cenário exposto, verifica-se que o setor sucroenergético tem grande relevância para geração de 
saldo positivo na balança comercial brasileira, e sua contínua modernização e adequação à realidade do 
mercado impactam favoravelmente o desenvolvimento econômico do país. Destaca-se também que esse 
setor é uma commodity, dessa maneira o preço dos produtos é definido pelo mercado. Assim, aumentar os 
níveis de produtividade da cana-de-açúcar, tanto pelo aumento de produção como pela redução de custos, 
é uma atividade imprescindível para a manutenção do país em sua posição de destaque nesse mercado. 

Entretanto, salienta-se que sistemas agrícolas são suscetíveis à variabilidade climática e biofísica (pragas, 
doenças, etc.), e isso aumenta muito a complexidade do planejamento e das tomadas de decisão 
subjacentes, desta forma, o uso das tecnologias de informação pode contribuir para melhorar a eficiência 
da gestão desses sistemas e, em consequência, obter melhores níveis de produtividade. 

Técnicas de mineração de dados são projetadas para identificar relacionamentos implícitos em grandes 
bancos de dados que envolvem um grande número de variáveis, além disso são capazes de identificar 
novos padrões, dar maior precisão em padrões conhecidos e modelar fenômenos do mundo real. De 
acordo com Tsai (2012) essa tecnologia fornece diversas metodologias para a tomada de decisão, 
resolução de problemas, análise, planejamento, diagnóstico, detecção, integração, prevenção, 
aprendizagem e inovação. 

A mineração de dados é um campo interdisciplinar que combina inteligência artificial, gerenciamento de 
banco de dados, visualização de dados, aprendizagem de máquina, algoritmos matemáticos e técnicas 
estatísticas (Han & Kamber, 2006; Tsai, 2012). Faz parte de um processo denominado “Descoberta de 
Conhecimento em Bases de Dados”, conhecido como KDD (Knowledge Discovery in Databases).  

 Dessa forma, o objetivo deste trabalho foi estudar a influência dos vários fatores que controlam a 
produtividade da cana em uma importante área de produção de cana no Brasil, por meio da mineração de 
dados e, dessa forma, propiciar maior precisão no gerenciamento dessa cultura. 
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2. MINERAÇÃO DE DADOS DA CANA-DE-AÇÚCAR  

Um dos grandes desafios enfrentados pela agricultura brasileira é o desenvolvimento de técnicas e 
tecnologias que possam elevar os patamares de produtividade de cultivares como soja, café, cana-de-
açúcar entre outros. O intuito é manter-se competitiva em um mercado cada vez mais acirrado e exigente.  

Por essa razão existem diversos modelos de produtividade de cana-de-açúcar, propostos na literatura, 
utilizando as mais diferentes técnicas. Alguns trabalhos sugerem o uso de modelos matemáticos como os 
trabalhos de Rodriges Jr (2012), Marin e Carvalho (2012) e Silva, Bergamasco, Rodrigues, Godoy e Trivelin 
(2006). Já outros propõem a aplicação de modelos estatísticos baseados em regressão não linear, a 
exemplo de Bajpai, Prya e Malik (2012), e regressão linear múltipla, exemplificados com os estudos de 
Simões, Rocha e Lamparelli (2005). 

 A característica interdisciplinar das técnicas de mineração de dados, bem como sua capacidade para 
trabalhar com um grande volume de dados, tem despertado a atenção dos pesquisadores para o uso dessa 
técnica na área agrícola. Vários desses trabalhos utilizam mineração de dados para análise de dados 
espectrais. Por exemplo, Everingham, Lowe, Donald, Coomans e Markley (2007) utilizaram dados 
espectrais para determinar a variedade da cana-de-açúcar e o estágio da plantação, enquanto Goltz, 
Arcoverde, Aguiar, Rudorff e Maeda (2009) utilizaram dados espectrais para classificar os tipos de colheita 
de cana sob diferentes tipos de solo. Fang, Li e Chen (2009) fizeram uso de uma biblioteca de dados 
espectrais em um sistema especialista para identificação de culturas, entre elas a cana-de-açúcar. Vieira et 
al. (2012) apresentaram um modelo de conhecimento para mapear as áreas de plantação de cana-de-
açúcar prontas para a colheita. O trabalho de Nonato e Oliveira (2013) utilizou dados de satélite para a 
identificação de áreas de cultivo de cana.  

Mineração de dados espectrais obtidos por meio de imagens NDVI (Normalized Difference Vegetation 
Index) foram utilizados ainda no trabalho de Gonçalves et al. (2011) que avaliou a produtividade da cana-
de-açúcar em uma escala regional.  Em Romani et al. (2011) foram mineradas imagens NDVI com o 
objetivo de monitorar a expansão das culturas de cana-de-açúcar. O uso de imagens NDVI foi combinado 
com dados meteorológicos para inferir sobre dados de produtividade de municípios e safras previamente 
selecionadas no trabalho de Fernandes, Rocha e Lamparelli (2011). Imagens NDVI e séries temporais de 
dados climáticos foram mineradas em um sistema de informações utilizado em Romani et al. (2013). 
Imagens NDVI   do uso do solo foram utilizadas também no trabalho de Vintrou, Ienco, Bégué e Teisseire 
(2013) para mapeamento da terra cultivada na África ocidental.  

A mineração de dados agrícolas tem sido realizada por meio de diferentes tarefas e técnicas. O trabalho de 
Everingham et al. (2007) utilizou as técnicas de classificação Support Vector Machines (SVM) e Random 
Forest. Vintrou et al. (2013) apresentaram um algoritmo de classificação original baseado em padrões 
sequenciais. As pesquisas de Nonato e Oliveira (2013), Vieira et al. (2012), Ferraro, Ghersa e Rivero 
(2012), Fernandes et al. (2011), Souza et al. (2010), Fang et al. (2009), Goltz et al.(2009) e Ferraro, Rivero 
e Ghersa (2009) também utilizaram a tarefa de classificação, mas a técnica utilizada nesses trabalhos foi a 
indução por árvore de decisão, que é uma das  principais técnicas de mineração de dados pela sua 
expressividade simbólica. 

A tarefa de clusterização, com os algoritimos K-means e K-medoids, foi utilizada no trabalho de Romani et 
al. (2011). Gonçalves et al. (2011) utilizaram a técnica de redução de dimensão denominada Análise de 
Componentes Principais (PCA) e também fizeram uso do algoritmo de clusterização K-means. Um 
algoritmo de clusterização, baseado no comportamento das abelhas (bee hive), denominado CRY foi 
apresentado e comparado com outros algoritmos no trabalho de Ananthara, Arunkumar e Hemavathy 
(2013). 

A aplicação de um novo algoritmo baseado em regras de associação foi verificada no trabalho de Romani 
et al. (2013). O algoritmo, denominado CLEARMiner foi incorporado em um sistema de informações de 
sensoriamento remoto desenvolvido para melhorar o acompanhamento dos campos de cana-de-açúcar. As 
regras de associação também foram utilizadas no desenvolvimento de um sistema de recomendação para 
conteúdos relacionados à cultura da cana-de-açúcar em Barros, Oliveira e Oliveira (2013), que utilizaram 
dados de navegação do usuário em páginas Web para a aplicação das regras de associação. Vale ressaltar 
que esse é um uso típico dessa técnica de mineração de dados. 
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3. MATERIAIS E MÉTODOS  

O método de pesquisa adotado, segundo Nakano (2010), é categorizado como Modelagem (e método 
analítico), porque a partir dos dados coletados há um tratamento estatístico cujo objetivo é caracterizar 
grupos de produtividade. 

Inicialmente é realizada uma breve apresentação da usina que forneceu as informações, na sequência, são 
apresentadas as características dos dados disponibilizados. Este trabalho utiliza uma técnica de 
clusterização para caracterizar grupos de produtividade da cana-de-açúcar em seguida utiliza uma técnica 
de classificação para identificar os fatores que mais impactam na produtividade da cana-de-açúcar. 

 

3.1 A USINA 

Neste trabalho, são utilizados os dados do censo varietal qualitativo referentes à cana-de-açúcar – 3 safras, 
2006/2007 a 2008/2009, cedidos por um dos maiores grupos sucroenergéticos do Brasil, segundo a 
UNICA (União da Indústria de Cana-de-Açúcar) (UNICA, 2016), sediado no interior do Estado de São Paulo. 
O Grupo possui quatro usinas em operação, duas delas produzem açúcar e etanol, uma é dedicada à 
produção exclusiva de etanol e outra à produção de derivados de levedura. As usinas geram também 
energia elétrica a partir da queima do bagaço da cana (cogeração), garantindo autossuficiência e venda do 
excedente. 

Segundo informações do site da empresa, o índice médio de mecanização da colheita do grupo é de 94%, 
chegando a 100% em uma das usinas, índices considerados referência no setor. A companhia compra, 
cultiva, colhe e processa a principal matéria prima usada na produção de açúcar e álcool. Na safra 
2016/2017, foram processadas um total de 19.281 milhões de toneladas de cana que resultaram em 1.301 
toneladas de açúcar e 667 mil m³ de etanol. 

Manter-se em posição de destaque nesse setor requer utilização contínua de técnicas, tecnologias e 
ferramentas que deem suporte ao aumento da produção e/ou redução dos custos. Assim, foram realizadas 
reuniões com colaboradores do setor de qualidade da empresa para discutir como as técnicas de 
mineração de dados poderiam ser aplicadas nos dados da produção agrícola, de forma que os diferentes 
cenários de produção pudessem ser investigados para a obtenção de melhor produtividade. 

 

3.2. OS DADOS 

A planilha com os dados do censo varietal contém em cada instância os seguintes atributos: código da 
fazenda, código da gleba, código do talhão, tipo de solo, variedade da cana, datas (divididas em: plantio, 
corte 1, corte anterior e corte atual), estágio de corte, tipo de corte, condição de corte, fórmula do adubo, 
adubação, fertilidade, textura e produtividade. 

Os atributos código da fazenda, código da gleba e código do talhão identificam cada instância e, na 
condição de identificadores, não foram necessários neste processo de mineração de dados, as datas 
também não foram usadas porque o atributo estágio de corte resume estas informações. Desta forma o 
conjunto de dados resultante para este estudo é composto por 10 atributos referentes às características de 
21.078 instâncias.  

O atributo solo contém o código referente à classificação do tipo do solo, de acordo com a classificação 
brasileira de tipos de solo.  Traz informação do solo em vários níveis: o primeiro nível diz respeito à classe 
do solo, de acordo com a morfologia (latossolo, argissolo, etc); o segundo nível considera as cores no 
horizonte B (horizontes são camadas mais ou menos paralelas à superfície do terreno, diferenciadas pela 
cor, textura e estrutura); o terceiro nível considera as condições químicas do horizonte subsuperficial 
(eutrófico, distrófico, etc). Detalhes dessa tipificação podem ser encontrados em Prado et al. (2008). A 
base de dados estudada tem 39 tipos de solos distintos. O atributo variedade diz respeito à cultivar da 
cana-de-açúcar, são plantadas 76 diferentes cultivares. O estágio de corte é representado por um número 
que registra duas informações, a primeira representa o total de vezes que a cana foi cortada, e a segunda 
informa se a cana foi colhida em 12 ou 18 meses  (cana de “ano” ou de “ano e meio”), por exemplo, o valor 
3.12 indica terceiro corte de uma cana colhida em 12 meses. 

O atributo tipo de corte informa se o corte da cana foi manual ou mecanizado e a  condição de corte se a 
cana foi colhida após queima ou crua. A formulação do adubo informa resumidamente a fórmula do adubo 
utilizado no talhão, com 9 diferentes tipos de fórmulas, e a adubação diz respeito à quantidade desse 
adubo que foi aplicado, expresso em kg por hectare. 
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A fertilidade do solo é representada por 5 diferentes códigos: 1 – Alta;  2 –  Média Alta; 3 – Média; 4 – 
Média baixa e 5 – Baixa. A textura refere-se à  proporção de argila, silte e areia do solo, são utilizados os 
seguintes códigos: 1 – solo argiloso; 2 – solo arenoso e 3- solo argiloso/arenoso. 

O atributo produtividade informa a quantidade de cana colhida no talhão em toneladas por hectare. 

 

3.3 CLUSTERIZAÇÃO 

A tarefa de clusterização consiste em particionar os registros da base de dados em subconjuntos (ou 
clusters) de maneira que elementos presentes em um cluster compartilhem um conjunto de propriedades 
comuns e que os diferenciem dos elementos de outros clusters. Optou-se pela utilização do k-means, pela 
sua complexidade linear. O algoritmo k-means requer que seja informado o número de clusters desejados. 
Como não se sabia a priori o número de clusters ideal, foram realizados testes com 3, 4 e 5 clusters. Após 
análise dos valores estatísticos fornecidos pela ferramenta Weka utilizada no processo de mineração, e 
por entender que essa opção é a mais prática para decisões gerenciais, decidiu-se pela divisão em 3 
clusters.  

De acordo com as médias da produtividade apresentadas na Tabela 1, o cluster 0 foi designado como de 
produtividade alta, o cluster 1 como de produtividade baixa e o cluster 2 como de produtividade média. O 
total de instâncias em cada cluster também é apresentado na Tabela 1, salienta-se que o cluster 1 que 
apresentou menor produtividade média é o menor entre os 3 clusters. 

 

Tabela 1- Características dos clusters 

 
Cluster 0 Cluster 1 Cluster 2 

Média da produtividade 91.91988 79.30534 87.52384 
Erro padrão 0.297736 0.424962 0.251816 
Desvio padrão 27.0858 28.54215 22.9277 
Assimetria 2.169151 1.049838 1.160361 
Total de Instâncias 8276 4511 8291 
% de instâncias 39% 21% 39% 

 

3.4 CLASSIFICAÇÃO 

Após a clusterização, foi acrescentada uma coluna ao conjunto de dados discriminando a que cluster 
pertencia cada uma das instâncias. Esta coluna foi utilizada como atributo classe para a realização da 
tarefa de classificação. A Classificação consiste na busca por uma função que permita associar 
corretamente cada instância do banco de dados a uma classe. Para isso é necessário encontrar um modelo 
para o atributo alvo, utilizando uma função aplicada nos valores de outros atributos (Han & Kamber, 
2006).  

Os algoritmos de classificação utilizam uma parte do conjunto de dados para treinamento e uma parte 
para validação do modelo. Utilizou-se a abordagem, denominada na ferramenta Weka como Percentage 
Split, que divide os dados em dois grupos, um conjunto de treinamento e um conjunto de teste. Foi 
utilizada a divisão tradicional, dois terços para o conjunto de treinamento e um terço para o conjunto de 
teste. 

Optou-se pela utilização da técnica de árvore de decisão, pela sua expressividade simbólica, e pelo 
algoritmo J48, que é a implementação da ferramenta Weka do popular algoritmo denominado C4.5. A 
estrutura de uma árvore de decisão permite identificar quais atributos são mais relevantes para a 
determinação da classe. O atributo colocado na raiz da árvore é aquele com maior ganho de informação, ou 
seja, o que melhor discrimina as classes. Cada nó da árvore consiste em uma partição da base de dados que 
é recursivamente dividida até que se obtenha um nó folha com instâncias predominantemente de uma 
determinada classe. 

A utilização de métodos de classificação permite também verificar a capacidade preditiva do modelo 
estudado. Para esse fim, várias medidas de desempenho são disponibilizadas pelos classificadores, essas 
medidas avaliam o desempenho do modelo geral, bem como para cada classe. 
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As seguintes medidas de desempenho geral são utilizadas pela ferramenta Weka: 

 Estatística Kappa - Índice que mede a concordância entre dois métodos de classificação. É uma 
medida de concordância e mede o grau de acurácia, além do que seria esperado tão somente pelo acaso. 
Seus valores variam de zero a um. Quanto menor o valor de Kappa, menor a confiança de observação, o 
valor um implica a correlação perfeita.  

 Erro médio absoluto - média da diferença entre os valores reais e os preditos em todos os casos, é 
a média do erro da predição.  

 Acurácia:  proporção do número total de predições que foram corretas.  

Algumas das medidas disponibilizadas para cada classe na ferramenta Weka são: 

 Sensitividade ou Taxa de Verdadeiro Positivo (TP) - proporção de casos de uma classe que foram 
identificados corretamente; 

 Taxa de Falso Positivo (FP) - proporção de casos de uma classe que foram classificados 
incorretamente como de outra classe;  

 Precisão -  proporção de casos positivos preditos que foram corretos.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Cada um dos 3 clusters teve seu tipo de solo identificado com bastante clareza, conforme apresentado nas 
Figuras 1a, 1b e 1c. O tipo de solo mais encontrado no cluster 0  é o LR.1 – Latossolo Roxo (Texturas 
Finas,Eutróficos ou Endoeutróficos), 66% das instâncias possuem esse tipo de solo. No cluster 1 destaca-
se o solo LVA.5 – Latossolo vermelho amarelo (Texturas Médias, Distróficos ou Epieutróficos), com 28% 
de instâncias. No cluster 2 tem-se 69% de instâncias com solo LR.2 – Latossolo Roxo (Texturas Finas, 
Distróficos ou Epieutróficos), o principal valor encontrado, mas também não se pode desconsiderar os 
20% de solo do tipo LVE.2 - latossolo vermelho escuro. 

 

Figura 1.a – Tipos de solo do cluster 0 

 

Figura 1.b – Tipos de solo do cluster 1 

 

Figura 1.c – Tipos de solo do cluster 2 
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As Figuras 2.a, 2.b e 2.c apresentam os resultados do atributo variedade. Percebe-se que houve 
concentração em mais de uma variedade para os cluster 0 e 2, enquanto no cluster 1 prevaleceu a cultivar 
SP83-2847, presente em mais de 50% das instâncias.  No cluster 0 as 3 principais cultivares foram: SP89-
1115, SP91-1049 e SP80-1816, e no cluster 2 as cultivares SP91-1049, SP80-3280 e RB85, 5453. É possível 
que a utilização das diversas cultivares nos clusters 0 e 2, que possuem, predominantemente, o solo 
latossolo roxo, aconteça em decorrência da alta fertilidade desse tipo de solo, permitindo, portanto, 
experiências com muitos tipos de cultivares. Por outro lado, para o cluster 1, que possui solo menos fértil, 
investe-se no cultivar mais adaptada ao tipo de solo. 

 

Figura 2.a – Tipos de variedades do Cluster 0 

 

Figura 2.b – Tipos de variedades do Cluster 1 

 

Figura 2.b – Tipos de variedades do Cluster 2 

 

 

Em relação ao estágio de corte da cana-de-açúcar não houve um estágio específico que se destacasse em 
qualquer um dos clusters. O gráfico da Figura 3.b assemelha-se ao que em Estatística se conhece por 
“distribuição uniforme”; nele observam-se frequências muito próximas para os resultados 1,18; 2,18; 3,18 
e 5,18, mas com destaque para a maior frequência ao resultado 4,18.  

Já nas Figuras 3.a e 3.c, que mostram os estágios de corte dos clusters 0 e 2, respectivamente, esses 
mesmos 5 estágios tiveram as maiores frequências, mas não de maneira uniforme; em ambos os clusters o 
estágio 3,18 possui frequência maior, e as frequências vão se tornando menores nos estágios adjacentes.  
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Figura 3.a – Estágios de corte do Cluster 0 

 

Figura 3.b – Estágios de corte do Cluster 1 

 

Figura 3.c – Estágios de corte do Cluster 2 

 

O atributo tipo de corte, se manual ou mecanizado, teve a distribuição conforme a Tabela 2. Nota-se que o 
cluster 0, que tem a maior média de produtividade, possui a menor porcentagem de mecanização, 
enquanto os clusters 1 e 2 tem mecanização semelhante.  O corte manual é realizado mais rente ao solo, 
enquanto que no corte mecanizado há uma perda de 15 a 20 cm no comprimento do colmo cortado, em 
função do preparo da qualidade do solo, o que poderia explicar a produtividade maior no cluster com 
menor taxa de mecanização.  A condição de corte, na maioria das instâncias, é queima se o corte é manual 
e “crua” se o corte é mecanizado, conforme pode ser visto também na Tabela 2. A porcentagem de corte 
manual sem queima é utilizada por razões agronômicas no sentido de obter “semente” para a “planta mãe” 
(colmos de cana utilizados para o plantio de primeiro ano). 

 

Tabela 2 – Dados do tipo e condição de corte 

 
Cluster 0 Cluster 1 Cluster 2 

Corte Manual 44% 16% 19% 

Corte Mecanizado 56% 84% 81% 

Cana Crua 61% 88% 83% 

Cana Queimada 39% 12% 17% 

 

 Na Tabela 3 são apresentadas as formulações de adubo mais encontradas nos 3 clusters e a quantidade 
média de adubo utilizada. As 3 principais fórmulas são as mesmas em todos os clusters, mudando 
ligeiramente a porcentagem encontrada em cada cluster para cada fórmula. Ressalta-se apenas que a 
percentagem de instâncias que usam a formulação com ureia agrícola é bem menor no cluster 1 e que a 
porcentagem de instâncias sem adubação é bem maior nesse mesmo cluster, que é o de menor 
produtividade.  
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Tabela 3 – Características da adubação 

 
Cluster 0 Cluster 1 Cluster 2 

 
% de 

instâncias 
Média 

(kg/Ha) 
% de 

instâncias 
Média 

(kg/Ha) 
% de 

instâncias 
Média 

(kg/Ha) 
Adubo 27-00-24 39% 442,76 38% 434,31 30% 441,45 
Ureia Agricola (46-00-00) 23% 186,87 12% 267,98 28% 267,21 
Adubo GR 21-00-21 16% 519,51 18% 517,70 15% 518,85 
(Vazio) 16% - 28% - 17% - 

 

A fertilidade dos solos de cada grupo foi bastante característica, principalmente nos clusters 0 e 2. O 
cluster 0 possui 94% das instâncias com fertilidade alta.  O cluster 1 possui 64% das instâncias com 
fertilidade média baixa, 19% com fertilidade média e 13% com fertilidade baixa.  O cluster 2 possui 95% 
das instâncias com fertilidade média alta. Em relação à textura do solo, tem-se 86% de instâncias com 
textura argilosa no cluster 0, no cluster 1 tem-se 90% com textura argilosa/arenosa e o cluster 2 possui 
75% de instâncias com textura argilosa e 25% com textura argilosa/arenosa. A fertilidade e textura são 
relacionadas ao tipo de solo, portanto esses resultados estão de acordo com os tipos de solo 
predominantes em cada um dos clusters. 

Nas Figuras 4.a, 4.b e 4.c são apresentados os histogramas de produtividade dos clusters 0,1 e 2, 
respectivamente. Para os clusters 0 e 2 nota-se a distribuição normal da produtividade. No cluster 0 a 
frequência maior de instâncias encontra-se no intervalo de 75 a 80 Kg/ha seguida pela frequência dos 
intervalos de 90 a 95 e 70 a 75 kg/ha. No cluster 2 a frequência mais elevada foi obtida no intervalo de 80 
a 85 kg/ha seguida pela frequência dos intervalos 65 a 70 e 70 a 75g kg/ha. Vale lembrar que o solo 
predominante no cluster 0 é um solo mais fértil que os tipos de solo que predominam no cluster 2 e como 
apresentado na Tabela 3 os níveis de adubação estão muito próximos nos 3 clusters. Como a adubação, 
segundo Rossetto, Dias e Vitti (2008), é um importante fator de produtividade, mas também um elemento 
da planilha de custo, responsável por 17 a 25% dos custos do plantio da cana, sugere-se um estudo para a 
verificação e possível adequação nos níveis de adubação dos talhões do cluster 2.  

 Em relação à produtividade do cluster 1, o que surpreende é o alto número de instâncias com 
produtividade inferior a 50 ton/ha, 15% das instâncias desse cluster estão nessa faixa, ou seja, um número 
grande de talhões com produtividade muito baixa, que podem, até mesmo, estar gerando prejuízo.  

 
Figura 4.a – Produtividade do Cluster 0 Figura 4.b – Produtividade do Cluster 1 

Figura 4.c – Produtividade do Cluster 2 
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A árvore de decisão gerada a partir do modelo de clusters é apresentada no Anexo A, possui 101 nós, com 
51 nós folhas. O caminho mais longo, em profundidade, possui 10 nós e o mais curto possui 3. O atributo 
fertilidade está na raiz da árvore, indicando ser esse o atributo que melhor divide as instâncias da base de 
dados, ou, dito de outra forma, o atributo que traz maior ganho de informação para a classificação dessas 
instâncias de acordo com o modelo de clusters criado. 

Se a fertilidade tiver valor igual a 1, indicando solo com fertilidade alta, e a textura tiver valor igual a 1, 
indicando solo argiloso, as instâncias serão do cluster 0, que é o cluster com maior média de 
produtividade. Se a textura não for igual a 1 verifica-se o estágio de corte, a variedade e a adubação, para a 
previsão da classe. Destaca-se que para texturas diferentes de 1, com estágio de corte igual a 4 (cana de 
ano e meio) e variedade SP91-1049, as instâncias serão associadas ao cluster 1, o cluster com menor 
média de produtividade. Percebe-se por este resultado a influência do número de cortes na produtividade 
da cana. Também estão associadas ao cluster 1 as instâncias de variedade RB-855156, com textura 
diferente de 1, estágio de corte igual a 4 e adubação <= 314,42 kg/Ha. 

Se a fertilidade for igual a 2, significando solo com fertilidade média alta, a definição do cluster se inicia 
pela variedade, seguida pelo tipo de solo e estágio de corte. Para esse tipo de fertilidade, as instâncias 
foram associadas apenas aos clusters 1 e 2. Para a variedade SP 83-2847, que é uma variedade frequente 
no cluster 1, se o solo for do tipo LR2 ou se o estágio de corte for diferente de 1 e 4 cortes as instâncias 
serão associadas ao cluster 2, caso contrário serão associadas ao cluster 1. 

Para fertilidade igual a 2 e variedades diferentes de SP 83-2847, a associação aos clusters se inicia pelo 
estágio de corte, se for diferente de 4 cortes ou de textura igual a 1, as instâncias deverão pertencer ao 
cluster 2, senão a definição do cluster se dará pela quantidade de adubação e pela variedade da cana. 

A sub árvore que se inicia com o predicado fertilidade diferente de 2 e textura igual a 1 é a que tem maior 
profundidade. As condições dessa sub árvore dizem respeito principalmente à adubação e à variedade da 
cana, entretanto envolveram também a fórmula do adubo e o tipo de corte. Ressalta-se que a condição 
sobre o tipo de corte se deu no último nível da árvore, antes do nó folha, para discriminar instâncias dos 
clusters 0 e 2, produtividade alta e média respectivamente, se o estágio de corte for igual a 8, a variedade 
for SP 80 1816 e o tipo de corte for manual a instância pertencerá ao cluster 0, se o corte for mecanizado 
pertencerá ao cluster 2. O corte manual é realizado mais rente ao solo, enquanto que no corte mecanizado 
há uma perda de 15 a 20 cm no comprimento do colmo cortado, em função do preparo da qualidade do 
solo, o que poderia explicar a associação ao cluster mais produtivo para o corte manual. Outro fato que 
chama a atenção é o estágio de corte da cana ser tão avançado e mesmo assim as instâncias poderem ser 
associadas ao cluster mais produtivo. 

Se a fertilidade for diferente de 2 (nesse caso também diferente de 1) e a textura diferente de 1, verifica-se 
se a variedade é SP 91-1049, se essa condição for verdadeira será verificado se a fertilidade é igual ou 
diferente de 3. Se for diferente de 3 (nesse caso será 4 ou 5) as instâncias serão associadas ao cluster 1, 
caso contrário verifica-se o estágio de corte e o tipo de solo para discriminar as instâncias entre os clusters 
1 e 2. Para variedades diferentes de SP 91-1049, verifica-se inicialmente se o atributo textura é igual a 2, a 
partir daí as verificações são a respeito do estágio de corte, da variedade, da adubação e sobre a fórmula 
do adubo, nessa sub árvore as instâncias são atribuídas aos clusters 0 e 1. 

Em uma análise geral da árvore, pode-se afirmar que a fertilidade do solo é fator preponderante para 
discriminar a classe de uma determinada instância. O atributo textura e variedade aparecem no segundo 
nível da árvore. Embora a textura esteja relacionada à qualidade do solo, há variedades que se adaptam 
bem a solos menos férteis ou a menores quantidades de água, por exemplo. Assim é bastante plausível o 
fato do atributo variedade estar presente em diversos níveis da árvore de decisão. 

Outros atributos frequentes são a adubação (quantidade de adubo) e o estágio de corte. A adubação do 
solo aumenta sua fertilidade e assim propicia melhores níveis de produtividade, razão pela qual este 
atributo aparece em diversos níveis da árvore. Também o estágio de corte é fator determinante de 
produtividade, os primeiros estágios de corte são os mais produtivos, a partir do sexto corte a 
produtividade dos talhões tende a declinar. 

Salienta-se que o atributo tipo de solo apareceu somente em dois nós da árvore, indicando que na maioria 
das vezes esse atributo não é determinante na definição da classe. Isso implica que, em geral, a 
produtividade está associada a um conjunto de solos da mesma fertilidade e não a um tipo de solo 
específico.  
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A avaliação geral de desempenho do modelo de produtividade é apresentada na Tabela 4. 

 

Tabela 4 – Avaliação Geral do Modelo 

 
Resultado 

Estatística Kappa 0,9948 

Erro absoluto médio 0,0032 

Acurácia 99,6651% 

 

Os resultados obtidos com a classificação foram bastante satisfatórios, o índice Kappa está próximo ao 
valor máximo, indicando que a correlação entre os valores reais e preditos é perfeita. Por outro lado, o 
indicador referente ao erro médio está bem próximo de 0. A acurácia, que indica a proporção de acertos, 
também está próxima do valor máximo. 

Na Tabela 5 são apresentadas as medidas de desempenho de cada classe. 

 

Tabela 5 – Avaliação das classes 

 
Cluster 0 Cluster 1 Cluster 2 

TP 0.996 0.997 0.997 

FP 0.002 0.003 0 

Precisão 0.997 0.991 0.999 

 

Os valores referentes à avaliação das classes também são muito próximos dos valores máximos no caso 
dos valores de TP e da precisão e quase nulos no caso de FP que indica uma porcentagem de erro na 
classificação. 

Os níveis aceitáveis para os indicadores de desempenho são dependentes da área de aplicação. Nonato e 
Oliveira (2013) obtiveram valores de acurácia entre 94,98% e 97,21% e coeficientes Kappa variando de 
0,93 a 0,96. Resultados inferiores foram obtidos em Vintrou et al. (2013), em que o modelo teve acurácia 
geral de 57,8%.  No modelo de produtividade proposto por Fernandes et al. (2011), os valores de acurácia 
geral variaram entre 66,75 a 86,5%. No trabalho de Fang et al. (2009) a acurácia obtida foi de 93.5% com 
coeficiente Kappa de 0,85. No trabalho de Goltz et al. foram obtidos valores de coeficiente Kappa entre 
0,69 e 0,84. No trabalho de Everingham et al. (2007) os modelos que classificaram a variedade da cana 
tiveram acurácia variando entre 71,3% a 92,3%, os modelos que classificaram o ciclo da cana (número de 
cortes) obtiveram acurácia entre 72,5% a 89,5%. Assim, em comparação com os modelos de classificação 
da cultura da cana-de-açúcar encontrados na literatura, entende-se que o modelo gerado neste trabalho 
obteve desempenho bastante adequado e pode ser usado como apoio em processos de tomada de decisão 
para a gestão da cultura da cana-de-açúcar. 

Esse modelo pode ser utilizado para a realização do planejamento de plantio da cana e de tratos culturais, 
identificando cenários de baixa produtividade e propondo ações que promovam seu aumento. Outro 
exemplo de utilização do modelo é para atividades de ampliação de área de plantação da cana, pode-se 
escolher um cenário semelhante às características dessa nova área e, assim, identificar o nível de 
produtividade esperado para essa área, possibilitando, dessa forma, prospectar a quantidade de veículos 
para transporte da cana colhida, ou identificar as variedades que podem ser plantadas, ou a quantidade de 
adubo que precisará ser comprado e assim por diante. A identificação do nível de produtividade associado 
aos cenários de produção pode ainda contribuir para o processo de valoração na aquisição de novas áreas. 

 

5. CONSIDERAÇÃO FINAIS 

Com a utilização da mineração de dados foi possível identificar 3 grupos distintos, caracterizados em 
produtividade baixa, média e alta, denominados, respectivamente, cluster 1,2 e 0. 
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Ao cluster 0, foram corretamente associados os talhões com fertilidade alta, predominantemente, solo 
latosssolo roxo, LR.1. Ao cluster 1, foram associados, em sua maior parte, talhões de fertilidade média 
baixa, com maior frequência do solo latossolo vermelho amarelo (LVA.5). No cluster 2 ficaram os talhões 
com fertilidade média alta, o solo mais frequente foi o latossolo roxo, LR.2, seguido de alguns tipos de 
solos vermelho escuro. 

No cluster 1 houve grande incidência do cultivar SP83-2847, enquanto nos outros 2 clusters em torno de 
10 cultivares diferentes, em cada cluster, tiveram frequência relevante. O maior número de variedades 
abrange cultivares precoces e tardios e, dessa forma, permite-se antecipar ou prolongar períodos de 
cortes e isso poderia explicar a maior frequência de terceiro corte nos clusters 0 e 2, enquanto no cluster 1 
há predomínio de quarto corte. 

Foi possível identificar que os níveis de adubação estão muito semelhantes nos 3 clusters, como o solo dos 
3 clusters se diferenciam em fertilidade sugere-se um estudo de viabilidade econômica para alteração dos 
níveis de adubação dos clusters menos produtivos. Outro resultado importante, que requer atenção, é a 
porcentagem de instâncias do cluster 1 com produtividade abaixo de 50 ton/ha, valor esse, suscetível a 
gerar prejuízo. 

A partir dos clusters gerados, foi utilizado um algoritmo de indução de árvore de decisão para identificar 
os atributos com maior ganho de informação para determinar a classe (cluster 0, 1 ou 2) de uma instância 
específica. Identificou-se que a fertilidade do solo foi o atributo que mais colaborou na determinação a 
classe, seguido pelo atributo textura e variedade, ressalta-se que dos 76 diferentes cultivares pertencentes 
à base de dados, apenas 9 estavam presentes nos predicados da árvore obtida. Uma análise agronômica 
poderia indicar as características dessas cultivares e assim explicar melhor sua participação nessa árvore. 

Destaca-se ainda a importância dos atributos adubação e estágio de corte que apareceram em vários 
níveis da árvore, bem como o fato que, na maioria das vezes, o tipo de solo não foi fator determinante de 
identificação das classes.  

Na avaliação do modelo os resultados foram bastante satisfatórios, tanto por classes, como na classificação 
geral, com acurácia de 99,66% e coeficiente Kappa de 0,99.  

Com os resultados acima considera-se que os objetivos desta pesquisa foram atingidos, uma vez que foi 
possível caracterizar grupos de produtividade e identificar os atributos mais influentes na determinação 
da produtividade da cana-de-açúcar da usina em estudo. Esses resultados dão maior precisão aos padrões 
conhecidos e dessa forma podem auxiliar em processos de tomada de decisão referentes à cultura da cana. 
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Capítulo 18 
 

Gestão do Conhecimento: Modelo para Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia no Brasil 
 

Sonia Regina Lamego Lino 

Amelia Silveira 

Leandro Petarnella 

 

Resumo: Os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFES) iniciaram 

timida e tardiamente a gestão do conhecimento (GC). Os modelos voltados para esta 

realidade são ainda emergentes. O modelo delineado por Chen e Burstein (2006) emerge 

da revisão de literatura como uma possibilidade. Buscando validar este modelo para as 

IFES brasileiras foi realizado estudo com delineamento exploratório, método indutivo e 

pesquisa qualitativa, utilizando a técnica de Delphi, com 14 especialistas brasileiros em 

GC. Os resultados mostram que a maioria das proposições de Chen e Burstein (2006) 

foram consideradas adequadas por estes especialistas.  Além das proposições 

apresentadas no modelo estudado houve ênfase, por parte dos especialistas, 

reconhecidos como “oráculos” segundo a técnica de Delphi,   para a criação de 

estratégias e de equipes como cerne para a implantação da GC nos IFES brasileiros. 

 

Palavras-chave: Gestão do Conhecimento (GC). Institutos Federais de Educação, Ciência 

e Tecnologia (IFES). Modêlo de Gestão de Conhecimento. Administração Universitária.   
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1 INTRODUÇÃO 

A gestão do conhecimento (GC), enquanto forma pela qual o conhecimento pode ser sistematizado, a partir 
de determinada finalidade, tem sido objeto de estudo em vários campos do saber. Cosma, Carutasu e 
Carutasu (2009) defendem que a gestão do conhecimento pode ser uma possibilidade de construção da 
eficiência, o que implica em dizer, por sua vez, que gerenciar o comportamento e o crescimento humano 
pode ser uma maneira de gerenciar o comportamento e o crescimento organizacional. Assim, a gestão do 
conhecimento não se resume ou se define apenas ao aspecto humano, uma vez que, conforme salienta 
Darroch e McNaughton (2002), o conhecimento também pode ser gerado e gerenciado pela própria 
organização. Logo, pode-se entender que na atualidade a gestão do conhecimento se constitui em uma 
competência organizacional. Mesmo porque, conforme argumentam Darroch e McNaughton (2002), é ele 
que possibilita a melhoria do desempenho e a criação de possibilidades de competição e de obtenção de 
sucesso. Por consequência, o gerenciamento se torna tão importante quanto necessário, amparando a 
relevância do presente estudo. Mesmo porque, conforme salientam Davenport e Prusak (1998), enquanto 
os bens materiais se desgastam e se depreciam, o conhecimento é sempre ampliado e se multiplica na 
medida em que é transferido e, ao mesmo tempo, permanece com o seu transmissor. 

Continuando se pode entender ainda que um dos mecanismos utilizados no gerenciamento do 
conhecimento é o mapeamento de competências. Para tanto, de acordo com Behr (2010), o processo de 
avaliação das competências existentes em uma organização permite mapear, selecionar e desenvolver 
novas competências necessárias para a (re)adequação organizacional no ambiente. Este mapeamento é 
estratégico e inerente à organização já que, por meio dele, se torna possível (re)formular seu desempenho 
e, desta maneira, realinhar seu comportamento no mercado. Este entendimento é compartilhado por 
Prieto e Revilla (2004) quando destacam que um número crescente de organizações percebem que a 
gestão do conhecimento é um recurso fundamental para sua competitividade. E que, por isso mesmo, na 
sociedade atual, elas – as organizações, têm tido mais interesse em estimular a criação e o gerenciamento 
deste conhecimento por entenderem que ele é o maior trunfo para sua tomada de decisão e para a 
formulação da estratégia, nesta nova ordem social.  

Com esta argumentação vai se tornando claro que a organização adquire competência quando traduz o 
fluxo informacional, extraídos dos diferentes contextos e cenário, em uma vantagem competitiva alinhada 
aos seus objetivos. E, que esta organização gerencia e, ao mesmo tempo cria conhecimento, quando este 
processo de gerenciamento e de criação se torna capaz de criar vantagens para a organização. Desta 
forma, fornece a capacidade de resolver problemas na medida em que aprende e repassa esta 
aprendizagem para os demais membros da organização. Estes, por sua vez, aprendem e contribuem para a 
eficiência do processo, transformando esta capacidade em uma competência organizacional, que se traduz 
na gestão do conhecimento. A GC se torna  importante neste cenário, e se constitui em fator essencial para 
o desempenho da organização.  

Em decorrência disso, a criação de modelos, de etapas, de passos e de estruturas que sejam capazes de 
ilustrar e de distinguir até que ponto as organizações estão alcançando seus objetivos planejados se 
constitui, também, como importantes mecanismos de gestão e/ou gerenciamento do conhecimento 
organizacional. Por consequência, a seleção de modelos de GC, e sua validação para nortear a adoção da 
gestão do conhecimento em organizações, se apresenta como parte deste todo, também importante, e um 
dos desafios para realizar o respectivo gerenciamento, na organização.    

O estudo aqui proposto se norteia com este entendimento. E, se baseia nesta temática, uma vez que se 
revela pontual nas organizações. Em especifico, se volta para organizações públicas de educação superior 
brasileiras:  os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFES). Para os IFES este tema é ainda 
incipiente, ainda que a GC seja vista como fator essencial para seu desempenho, no momento atual.  

Mesmo na literatura internacional e nacional deste tema, até o momento, não se tem estudo que analise e 
compare os modelos de CG em IES e/ou IFES, ou seja, no âmbito da  administração universitária, 
destacando o que se apresenta como o mais adequado e completo para este contexto. Ou mesmo, que 
tenha sido estudado e validado por especialistas brasileiros, expertos em gestão do conhecimento, da 
esfera pública e de instituições de ensino superior. Há, portanto, uma lacuna para estudo, e justificativa 
para prosseguir com esta investigação. Esta se configura, portanto, como uma proposta de pesquisa.  

Para tanto,   se constituem em objetivos de estudo: a) a revisão de literatura em bases de dados 
bibliográficos, disponíveis em linha no Portal da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), de 2003 a 2013, sobre modelos de gestão do conhecimento em instituições de ensino 
superior; b) a descrição e análise dos modelos encontrados na literatura e a seleção das etapas ou passos 
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para sua implementação na  GC de IFES; c) validação de um modelo, na íntegra ou em parte, por 
especialistas brasileiros em GC, para implantação da GC de IFES.  

Quanto à estrutura do aqui apresentado este se compõe desta introdução, seguido de uma revisão de 
literatura para fundamentação teórico-empírica, tendo como alvo os modelos de GC voltados para as IES, 
visando a apresentação, descrição, análise e seleção de modelos que apresentem etapas ou passos 
adequados para a implantação de GC em IES. Em seguida, o método e as técnicas de pesquisa utilizados na 
análise bibliográfica, para análise e seleção do modelo teórico de GC em IES, bem como para o 
desenvolvimento do estudo de campo, com os sujeitos sociais e da pesquisa, são descritos. Os resultados 
que contemplam os objetivos delineados compõem a parte seguinte.  A conclusão e as recomendações 
para futuros estudos são apresentados, a seguir. As referências dos autores citados para amparar o 
discurso científico se encontram no final deste artigo.  

 

2 MODELOS DE GESTÃO DO CONHECIMENTO EM INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR 

Um dos eixos norteadores da gestão do conhecimento é a informação. Por meio dela se torna possível 
construir o conhecimento, bem como reestruturá-lo propiciando uma aprendizagem contínua e um 
diferencial competitivo nesta nova sociedade (Nonaka & Takeuchi, 1997).  

Sabendo-se que a GC não é uma ideia nova, esta se constitui como um novo olhar para a gestão das 
instituições de ensino superior, frente à dinâmica deste século (Serban & Luan, 2002). Neste sentido, a 
gestão do conhecimento é capaz de entrever a lacuna existente entre o papel das instituições de ensino 
superior frente a uma cultura onde ela se configurava como um centro de geração de ideias orientadas a si 
mesma e a uma nova cultura que permeia o entendimento do real significado destas instituições para a 
sociedade na qual ela se insere.  Aliás, Hurtado (2012), afirma que as IES, ao desempenhar um importante 
papel no crescimento sustentável e econômico dos países, estão obrigadas a implementar estratégias que 
utilizem o conhecimento para estimular a inovação e melhorar os serviços educacionais. Diante desta 
necessidade, a gestão do conhecimento oferece um conjunto de práticas que possibilitam auxiliar as 
organizações na identificação, criação, armazenamento, troca e uso do conhecimento. A rigor, a gestão do 
conhecimento nas instituições de ensino superior implica no entendimento de que estas se vêem 
envolvidas com o conhecimento de maneira epistêmica e orgânica, ou seja, o desenvolvimento e a 
transmissão do conhecimento se constituem como papel e tarefa das respectivas instituições. A gestão do 
conhecimento em IES implica na percepção do valor que este conhecimento possui dentro do espaço 
universitário. Aliás, conforme argumenta Romero (2010), é justamente o efeito das ações em torno do 
conhecimento nas instituições universitárias, que determinam as estratégias a serem seguidas. Estas 
instituições se vêem desafiadas a fazer do conhecimento, além de seu objetivo, uma vantagem competitiva 
frente aos concorrentes. Em outras palavras: apesar de serem orientadas ao tratamento do conhecimento 
como objetivo principal, poucas instituições de ensino superior o trata como processo capaz de estimular 
a inovação e melhorar sua eficiência no cenário na qual ela se apresenta (Cranfield, 2011). 

Tentando entender como a gestão do conhecimento poderia se configurar como vantagem competitiva e 
proporcionar benefícios às instituições de ensino superior, Faria (2003) buscou analisar o que sabem 
estas instituições sobre este assunto. Para tanto, utilizou-se do modelo de gestão do conhecimento 
delineado anteriormente por Wiig (1993) para entender como se dava a gestão do conhecimento no 
Centro Federal Tecnológico de Urutaí, no Brasil.  Concluiu que, apesar da existência de estratégias, 
nenhuma delas se cofigurava, de fato, como eficiente para a gestão do conhecimento. Um dos motivos 
apontados por Faria (2003) é de que, geralmente, os modelos de GC adotados por IES são delineados para 
as organizações empresariais.  

Partindo da consideração de que existem várias ferramentas que podem ser exploradas para a busca da 
qualidade do ensino a distância, o trabalho de Corbitt, Bradley e Thanasankit (2005) se revelou 
importante ao investigar os fatores que afetam a implementação e utilização de um portal para a gestão do 
conhecimento, no ensino superior. Estes autores exploraram a distribuição do conhecimento em quatro 
dimensões: 1) o volume de conhecimento; 2) a qualidade do conhecimento; 3) disseminação do 
conhecimento; e, 4) a gestão de sistema de informação. Corbitt, Bradley e Thanasankit (2005) concluíram 
que, apesar de existirem fatores de influência para a seleção e a estrutura de informação e de 
conhecimento, a importância da qualidade da informação é fundamental. Neste sentido, o portal de gestão 
do conhecimento capaz de integrar vários sistemas em um repositório central e fornecer usuários com a 
sua visão pessoal de muitos sistemas é uma forma produtiva de distribuir informações, dentro de uma 
instituição de ensino superior. 
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Para Chen e Burstein (2006), tendo em vista que muitas organizações são incapazes de obter os resultados 
esperados quando introduzem a gestão do conhecimento em seus processos, analisaram diversos modelos 
de gestão do conhecimento intensivo baseada em tarefas que obtiveram sucesso em sua implementação, 
nos últimos anos. O propósito dos autores foi simples e, ao mesmo tempo, ousado: criar um modelo capaz 
de garantir o aumento da eficiência da gestão do conhecimento no que tange à melhora da aprendizagem 
organizacional e do compartilhamento do conhecimento para novas descobertas. Para alcançar este 
propósito, seis categorias de gestão do conhecimento foram propostas, sendo elas: a) a atividade de gestão 
de captura; b) a atividade de armazenamento; c) a atividade de compartilhamento; d) a atividade de 
aprendizagem; e) a atividade de exploração do conhecimento; f) a exploração de determinado 
conhecimento específico, quando relacionado a uma tarefa em especial. Chen e Burstein (2006) 
concluiram que uma vez que as organizações não podem existir sem conhecimento é justamente sua 
gestão que se faz essencial, nestes contextos. E, para tanto, propuseram um modelo com 18 passos: 1) 
gestão da persuasão, 2) gestão orçamentária, 3) gestão da implementação, 4) gestão das fontes, 5) gestão 
da estratégia, 6) gestão das ferramentas, 7) gestão do projeto, 8) gestão da liderança, 9) gestão dos cargos, 
10) gestão da cultura organizacional, 11) gestão da comunicação, 12) gestão do projeto,13) gestão dos 
grupos, 14) gestão da informação, 15) gestão dos riscos, 16) gestão da recompensa, 17) gestão da política, 
e 18) gestão da divulgação. (Chen & Burstein, 2006). 

Para Roloff e Oliveira (2007) o entendimento foi de que as tarefas destinadas à gestão do conhecimento 
organizacional não se relacionavam, necessariamente, à criação de novos conhecimentos, mas que a 
organização dos conhecimentos adquiridos para sua utilização é que se apresentam de maneira mais 
eficiente e eficaz. Segundo Roloff e Oliveira (2007), esta organização do conhecimento adquirido não 
implica no aumento de custos para as organizações, uma vez que é possível promover a gestão do 
conhecimento por meio da utilização de softwares livres. Roloff e Oliveira (2007) chegaram a esta 
conclusão a partir de um estudo de caso realizado em um curso de graduação tecnológica, onde 
perceberam que os softwares livres podem ser adotados em qualquer tipo de organização promovendo, 
desta maneira, a gestão do conhecimento. 

Cosma, Carutasu e Carutasu (2009),   ao analisarem a gestão do conhecimento em uma instituição de 
ensino militar na Romênia, perceberam que as instituições romenas tinham dificuldades para se ajustarem 
às novas exigências do mercado de trabalho, em uma sociedade baseada no conhecimento. Utilizando-se 
de questionários estruturados, métodos estatísticos, observações diretas, entrevistas e grupos focais, os 
autores pautaram seus trabalhos em três elementos fundamentais: a) necessidades da sociedade; b) 
requisitos de modernidade;  c) as necessidades da comunidade acadêmica. A interpretação dos resultados 
permitiu a criação de uma espécie de gerência de sistema, cujo foco permeou o que no futuro deveria ser 
aprendido,   como a aprendizagem deveria ocorrer, e como ela deveria ser avaliada.  

Avançando o pensar sobre a GC em IES, Chantarasombat (2009) apresentou, por meio de sua pesquisa, um 
plano para a gestão do conhecimento que garantisse a qualidade da educação frente aos problemas que as 
instituições estavam enfrentando. O plano delineado pelo autor previa, juntamente com os planos de 
trabalho dos departamentos da Faculdade, na Universidade da Tailândia, o exame dos fatores 
condicionantes de sucesso educacional. A partir de uma amostra por conveniência, o autor encontrou 
como fatores para o sucesso da gestão do conhecimento: a) a aplicação de um modelo de desenvolvimento 
de gestão que considere a equipe ou o líder de núcleo preparação; b) as motivações para construção de 
trabalho participativo; c) os planos de desenvolvimento de potencialidades da equipe; d) a prática e o 
desenvolvimento dos respectivos planos no trabalho; e) o acompanhamento e a atualização do corpo de 
conhecimento, e a avaliação do trabalho para as conclusões. 

Também o trabalho de Zahrawi e Yahya (2009), realizado na Malásia, por meio de um estudo de caso em 
uma instituição de ensino superior, revelou que, apesar dos grandes esforços que eram concentrados na 
gestão do conhecimento, poucos se revelavam como resultados efetivos. Zahrawi e Yahya (2009) 
propuseram assim um modelo de gestão do conhecimento baseado na interação de quatro componentes 
considerados essenciais: a) social e de gestão; b) infraestrutura; c) tecnologia; d) processo organizacional 
de negócios. A partir da interação destes quatro componentes, as autoras concluíram que para uma visão 
holística, sobre a gestão do conhecimento, se fazia necessário uma abordagem que pudesse garantir que os 
esforços deveriam ser orientados para a reutilização e a interação entre os componentes acima 
delineados.  

Ainda em 2009, Ruyan et al. (2009) ao analisarem a gestão do conhecimento no ensino superior chinês, 
perceberam que a implementação bem sucedida de conhecimento no sistema de gestão organizacional, 
quando voltados ao ensino superior, pode ser agente de transformações e mudanças geradoras do sucesso 
institucional. Em decorrência deste pensar, os autores levantaram os principais problemas enfrentados 
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pela educação a distância na China, visando a construção de um sistema baseado na gestão do 
conhecimento. Este sistema deveria ser capaz de compartilhar recursos educacionais e de atender às 
diversas demandas de uma educação eficaz e eficiente. Os autores perceberam que na sociedade atual, a 
gestão do conhecimento da educação a distância se tornou fundamental, evidenciando, por isso mesmo, a 
necessidade de se ter um sistema capaz de gerenciar o conhecimento gerado dentro e fora das instituições.  

Consciente de que as IES no Reino Unido contavam com poucos processos formais que utilizassem o 
conhecimento, e que a educação superior é um agente transformador das sociedades, Cranfield (2011) 
evidenciou que a gestão do conhecimento no ensino superior se sustenta em quatro pilares: a) tecnologia; 
b) organização; c) aprendizagem; d) liderança Os pilares evidenciados por Cranfield (2011) não são novos. 
Pesquisadores como Stankosky (2005) já alicerçavam, em 2005, seus trabalhos nestes pilares.  Estes 
pilares também são reconhecidos por Batista (2012) em seus trabalhos sobre a gestão do conhecimento 
na administração pública brasileira. 

Permeando outro caminho investigativo, mas com a mesma intencionalidade voltada para a GC em IES, 
Cranfield (2011) se debruçou ainda sobre o assunto recorrendo aos trabalhos de Kidwell et al. (2000), e 
buscando entender se haveria vantagens oriundas da gestão do conhecimento quando trabalhada como 
uma disciplina. Assim, o autor percebeu que, apesar de uma disciplina ser capaz de oferecer uma visão 
mais holística, a implementação efetiva da gestão do conhecimento, muitas vezes, é reduzida, e não atinge 
toda a organização.  

Eftekharzade e Mohammadi (2011), por sua vez, avaliaram as condições do ensino superior da 
Universidade Islâmica Azad, para propor um modelo de gestão do conhecimento que pudesse levar a 
instituição ao sucesso organizacional. Os autores partiram, para tanto, do seguinte entendimento para 
estabelecer um modelo de gestão do conhecimento: a) cultura organizacional; b) papel da informação e da 
tecnologia; c) estrutura organizacional; d)  recursos humanos.  E, das seguintes questões de pesquisa: 
Como está a situação da estrutura organizacional na Universidade Islâmica Azad para estabelecer a gestão 
do conhecimento? Como é a situação dos recursos humanos na Universidade Azad para o estabelecimento 
de gestão do conhecimento? E, como está a situação da cultura organizacional na Universidade Islâmica 
Azad para estabelecer a gestão do conhecimento? Em pesquisa realizada na própria universidade, os 
autores encontraram respostas e propuseram os seguintes passos para uma efetiva gestão do 
conhecimento: 1) atenção, 2) avaliação do conhecimento, 3) constituição da equipe de conhecimento, 4) 
determinar os papéis dos membros da equipe, 5) ilustração da perspectiva do conhecimento da 
universidade, 6) criação da cultura organizacional para a implementação do sistema de gestão do 
conhecimento, 7) implementação do sistema de gestão do conhecimento utilizando as instalações da 
universidade. Os autores destacam que, para tanto, deve haver o envolvimento de todas as partes 
interessadas da organização na realização do modelo sugerido.  

Por sua vez, Akhavan et al. (2011) estudaram os fatores críticos da gestão do conhecimento, como 
estratégias para o sucesso no desempenho organizacional, nas universidades iranianas. Estes autores 
apresentaram um modelo conceitual partindo da observação do desempenho destas instituições de ensino 
superior. Para tanto, analisaram e classificaram os fatores afetivos na relação entre as estratégias de 
gestão do conhecimento, desempenho organizacional e a gestão do conhecimento, a partir das práticas 
universitárias na criação de um modelo que permitiu a investigação da influência de diferentes estratégias 
de gestão do conhecimento nas universidades. Os estudos destes autores consideraram que: a) a 
universidade iraniana como uma organização de serviços tem enfrentado crescentes competições; b) que 
estas instituições estão sendo acusadas de não proporcionar aos alunos o pensamento crítico, bem como 
as respectivas habilidades necessárias para a pesquisa; c) que é responsabilidade das universidades 
formarem indivíduos com estas habilidades; d) há experiências que suportam o importante papel da 
universidade como uma instituição para o pensamento crítico, onde o conhecimento é desenvolvido e 
amplamente divulgado toda a organização como uma fonte de criação de valor; e) a maioria das 
universidades iranianas não contam com um sistema de gestão do conhecimento. Os autores, ao analisar a 
literatura no que tange à gestão do conhecimento em universidades, delinearam os seguintes passos para 
a implementação da estratégia de gestão do conhecimento em IES: 1) as universidades devem criar um 
comportamento de cooperação, confiança, otimismo e responsabilidade individual e em grupo, 2) a gestão 
do conhecimento deve ser praticada a partir da formação de equipes que possam adquirir a 
responsabilidade pela gestão, 3) as universidades devem se beneficiar da tecnologia, na gestão do 
conhecimento, para explorar os fatores efetivos de competitividade, compartilhando, por meio delas as 
experiências e habilidades dos profissionais envolvidos gerando, desta forma, um processo de 
comunicação entre os agentes organizacionais, 4) as universidades devem mapear o conhecimento nela 
inserido pensando a possibilidade de consulta, instrução e desenvolvimento do mesmo. Para tanto, 
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necessita da descentralização de suas estruturas e processos, bem como, a programação de suas ações 
com maior clareza e divulgação entre os funcionários, 5) as universidades devem avaliar o desempenho e 
a eficiência do conhecimento, visando à padronização e melhoria do processo. Desta maneira ela será 
capaz de gerar auto-avaliações que lhe assegure a eficiência, 6) as universidades devem recolher e 
armazenar o conhecimento profissional e administrativo objetivando melhorar os processos e aumentar a 
qualidade dos processos e, principalmente, do acesso ao conhecimento quando solicitado, 7) as 
universidades devem compartilhar o conhecimento criado interna ou externamente objetivando o 
aumento da criatividade, aprendizagem, da satisfação e capacidade de gestores e das partes interessadas 
propiciando, desta maneira, a melhoria dos processos de tomadas de decisões (Akhavan et al., 2011) 

Kumarr, Sarukesi e Uma (2012), ao refletirem sobre os modelos holísticos apresentados para a gestão do 
conhecimento no ensino superior perceberam que muito se tem  falado sobre a GC em IES, mas pouco se 
tem aplicado. Em decorrência disso, a gestão do conhecimento tem se tornado um tema recorrente e, ao 
mesmo tempo, um campo de interesse crescente. Os autores observaram que, no caso destas instituições, 
as iniciativas para criar e compartilhar o conhecimento se concentra nos objetivos de algumas instituições, 
mas a busca por melhoria, por desempenho, por vantagem competitiva, por inovação, por partilha de 
conhecimento, e, pelas melhores práticas e contínuas,  a partir da aprendizagem institucional, não são 
consideradas. Em consequência, alguns passos necessários para a efetiva gestão do conhecimento foram 
apresentadas por estes autores, tais como criar, capturar, processar, distribuir e armazenar o 
conhecimento. Kumarr, Sarukesi e Uma (2012) concluiram que, com a emergência da necessidade de 
criação e adoção de modelos de gestão de conhecimento voltados para as instituições educacionais, 
deveria haver uma proposição de passos para a criação e adoção de um modelo de gestão do 
conhecimento institucional. Para tanto, apresentaram o que segue: 1) criação da estrutura e do 
desenvolvimento, 2) recursos de conhecimento, 3) os parceiros colaborativos, 4) identificação das 
competências essenciais da instituição, 5) identificação das necessidades de conhecimento, 6) análise da 
infraestrutura. Com base nos passos citados, os autores concluem ainda que possam ser definidas as 
políticas e os processos para o desenvolvimento da gestão do conhecimento, os componentes internos 
para tal como, por exemplo, serviços de comunicação entre as partes interessadas, a apropriação das 
competências pessoais, enquanto recurso de conhecimento, e, principalmente, o estabelecimento da 
engenharia do conhecimento com processos capazes de criar, capturar, codificar, compartilhar e 
representar todos os componentes a eles relacionados.(Kumarr, Sarukesi & Uma, 2012).   

Ainda com o sentido de apresentar modelo de gestão do conhecimento em IES, Nazem (2012), criou um 
modelo de equações estruturais de gestão do conhecimento para capacitação na Universidade Islâmica de 
Azad. Utilizando-se de questionários estruturados, composto por 42 itens pricipais e dez subjacentes, os 
autores apresentaram como resultado o que foi considerado como os itens de base para a GC em IES: 1) 
construções de visão e missão, 2) estratégia, 3) cultura organizacional, 4) capital intelectual, 5) 
aprendizagem organizacional, 6) liderança e gestão, 7) trabalho em equipe,  e 8) comunidades de 
aprendizagem,  que criam e partilham conhecimento para verificar os efeitos da gestão do conhecimento, 
nos processos de capacitação. Este autor concluiu que a necessidade de envolvimento da administração 
das instituições e de seus colaboradores deve ser considerada a partir do entendimento do real papel da 
instituição do desenvolvimento do fazer e pensar crítico das universidades. Sugeriu, para tanto, o 
desenvolvimento de programas de capacitação, o incentivo ao pensamento reflexivo e, principalmente, o 
aproveitamento da aprendizagem que ocorre por meio de seus colaboradores, dentro e fora da instituição. 
(Nazem, 2012). Esta universidade foi alvo do estudo anterior de Eftekharzade e Mohammadi (2011). 

Cajueiro (2013), em estudo mais recente, reconheceu que as universidades necessitam de mecanismos 
capazes de agregar valor às atividades das instituições de ensino superior e que a gestão do conhecimento 
é, sem dúvida, um deles. Segundo a autora, apesar das instituições de ensino superior possuem um 
ambiente propício para aplicação de um modelo de gestão do conhecimento, existe a necessidade da 
criação de modelos específicos já que devido à turbulência do ambiente, a inovação, a criatividade e os 
fatores que envolvem cada instituição impossibilitam a apropriação de um ou outro modelo construído 
para outras organizações. Entendimento este compartilhado por Zhou et al (2006) e, também, Mathew 
(2010). Este último percebeu, ao analisar o ensino a distância de uma universidade, que frente os enormes 
desafios para se alcançar uma melhor qualidade no ensino a distância, a gestão do conhecimento se tornou 
uma ferramenta eficaz para a gestão e o sucesso desta modalidade de ensino. 

Nesta revisão de literatura, nove estudos apresentam propostas com etapas ou passos mais elaborados 
com vistas à implantação de gestão do conhecimento em instituições de ensino superior. Para melhor 
entendimento, o quadro 01 sintetiza o que foi encontrado nesta literatura, evidenciando os autores, o ano 
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de realização da pesquisa e o país de origem da investigação, e as categorias, fatores, etapas ou passos 
indicados como modelos para a GC em IES.  

Quadro 01 – Sintese dos estudos que delineam modelos para a GC em IES, 2014. 

 

Fonte: Dados da pesquisa,  2013. 
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A análise do quadro 01 indica que as categorias se referem às considerações gerais dos autores sobre GC 
em IES, voltadas para preocupações com o social e a gestão organizacional. Os fatores se voltam para os 
processos de GC em IES, principalmente quanto aos aspectos de recursos humanos e tecnológicos. Aqui a 
equipe e a liderança sobressaem.Quanto às etapas ou passos delineados, o modelo proposto por Chen e 
Burstein (2006), se revelou como o instrumento mais completo, tendo em vista que considera e 
contempla, de forma semelhante, várias das proposições feitas por autores como Wiig (1993), Cosma, 
Carutasu e Carutasu (2009),   Chantarasombat (2009), Zahrawi e Yahya (2009), Cranfield (2011), 
Eftekharzade e Mohammadi (2011), Kumarr et al. (2012) e Nazem (2012).  

Frente ao exposto na revisão da literatura, percebe-se que a gestão do conhecimento, apesar de se revelar 
de interesse em vários países, ainda é um desafio à administração pública e às instituições de ensino 
superior. Se pode perceber, ainda, que o tema é emergente, e que o numero de artigos que apresentam 
propostas mais formalizadas, com categorias, fatores, passos ou etapas para o processo de implantação da 
gestão do conhecimento em instituições de ensino superior, ainda é reduzido. 

Em decorrência disso, e para o que se espera enquanto continuidade da tratativa ora apresentada, 
apresenta-se a seguir o método delineado para validar esta proposta de modelo para os IFES brasileiros. 

 

3 MÉTODO E TÉCNICA DE PESQUISA 

Uma vez que as pesquisas qualitativas não buscam a generalidade do fenômeno, mas sua interpretação, ela 
se firma e se orienta por pequenas amostras que, conforme delineiam Richardson (1989), Neves (1996), 
Flick (20014, 2009), Vieira (2004, 2005), Malhotra (2005), e Creswell (2010), permitem a 
contextualização e compreensão do problema a ser estudado. Neste sentido, é a abordagem de pesquisa 
que permite a construção de argumentos e a (re)construção da realidade a partir dos fenômenos que 
apresentam o respectivo objeto. Neste estudo, mais especificamente, este é o delineamento adotado para 
compreender a gestão do conhecimento em instituições públicas de ensino superior, visto este ser um 
tema ainda emergente na literatura. Assim, optou-se por uma investigação exploratória, já que o 
conhecimento sobre a gestão do conhecimento ainda é inicial e pouco repertoriado, no que tange às 
instituições de ensino superior (Silveira et al., 2009). Em decorrência disso, a base epistêmica da condução 
deste estudo se alicerça pelo raciocínio indutivo.  

É importante salientar que as pesquisas exploratórias, conforme argumenta Freitas et al. (2000) objetiva a 
familiarização do pesquisador com os conceitos e com as abordagens que já foram realizadas e firmadas 
sobre o tópico de interesse. Para tanto, em uma primeira fase, utilizou-se a análise bibliográfica, por meio 
de uma revisão sistemática da literatura sobre GC para IES, como uma das formas de fundamentação do 
assunto em questão e de aumento de conhecimento. Uma vez realizada esta fase inicial, foi definida a 
técnica de pesquisa a ser utilizada na pesquisa de campo.  

Buscando consenso para a validação do apresentado nos modelos revisados na literatura do tema de GC 
em IES, optou-se pela técnica de Delphi, que se apresentou como de utilidade para este propósito. A 
técnica de Delphi utiliza-se do conhecimento de especialistas ou expertos sobre determinado tema para a 
estruturação das possibilidades de entendimento de um tema mais complexo (Mitchel, 1992). Isto implica 
em dizer que, por meio da exposição de determinada idéia ou assunto aos especialistas de determinada 
área do conhecimento, apesar da possibilidade de dissonância argumentativa quando processada 
individualmente, a respectiva exposição deve levar a um consenso entre os especialistas selecionados. 
Para tanto, conforme explica Sáfadi (2001) e Wright e Spers (2006), devem ser seguidos passos para 
estrutura da técnica. De forma resumida os passos são: 1) garantir o anonimato dos respondentes na etapa 
de coleta, evitando assim, a possível influência e/ou constrangimento entre os respondentes; 2) formar  
rodadas de questões e a representação estatística dos retornos de cada rodada;  3) fornecer aos 
participantes um retorno sobre suas respostas, por parte do grupo, para que se torne possível a 
reavaliação das mesmas em posteriores etapas.  

Os trabalhos de Dalkey e Helmer (1963), Pill (1971), Kuespert e Estes (1976); Fink (1984), Webler et al. 
(1991), Mitchel (1992), Wright (1986, 1994), Wrigh e Giovinazzo (2000), Wright e Spers (2006)  e Chia-
Chin e Standford (2007), todos voltados para a técnica de Delphi, além de enfocarem e de elucidarem a 
evolução da técnica de Delphi,  sugerem a estrutura a ser utilizada para o desenvolvimento de pesquisa. De 
forma geral, e com base nestes autores, o processo se delineia da seguinte maneira: 1) Um coordenador 
(ou uma equipe de coordenação) deverá preparar um questionário que será encaminhado aos 
especialistas para que os mesmos respondam, individualmente, todas as questões. 2) A partir das 
devolutivas dos especialistas, as respostas são tabuladas e devolvidas aos especialistas com um 
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tratamento estatístico simples que pode ser, inclusive, com a definição da mediana e dos quartis. Estes 
resultados são devolvidos aos especialistas na rodada seguinte onde os participantes deverão reavaliar 
suas respostas a partir da justificativa e/ou respostas dos demais respondentes. 3) A partir da reavaliação 
da resposta dos especialistas, repetem-se as perguntas e a tabulação dos resultados. A partir da repetição 
do processo, torna-se possível a redução de divergência de opiniões até um nível que pode ser 
considerado consensual.  

Com a utilização da técnica de Delphi se torna possível a emergência de cenários que possibilitem a 
construção de estratégias para um melhor alcance do objetivo proposto. No caso em questão, o modelo de 
Chen e Burstein (2006), propondo a GC para IES, serviu de parâmetro para a definição das questões do 
instrumento de coleta de dados junto aos especialistas, por ter sido considerado na revisão de literatura 
dos modelos que apresentam etapas ou passos para a implantação de GC em IES, como o mais abrangente. 
Assim, as questões formuladas aos expertos foram em numero de 18, tendo sido estruturadas, conforme o 
que determian a tecnica de Delphi, e adotando a tecnica de escalograma, para assegurar maior grau de 
liberdade aos respondentes.   

Para tanto, seguindo os eixos norteadores acima descritos, em um primeiro momento, foram selecionados 
14 respondentes, em uma amostragem intencional, privilegiando os especialistas em gestão do 
conhecimento, no Brasil, na área pública, e em instituições de ensino superior. A definição dos 
respondentes, para esta amostra, se deu por meio da técnica de snowball. É importante lembrar que 
segundo Baldin e Munhoz (2011), a técnica metodológica snowball, também divulgada como snowball 
sampling ou “Bola de Neve”, é uma forma de amostra não probabilística, que visa, para comporem as 
cadeias de referência, as sementes deixadas em determinadas cadeias.  

Os seguintes critérios foram utilizados para a seleção desta amostra intencional, no sentido de assegurar 
sua qualidade: a) os especialistas deveriam possuir formação acadêmica em gestão do conhecimento ou 
em cursos de áreas correlatas; b) os especialistas estavam ou estiveram recentemente envolvidos com a 
gestão, pesquisa, desenvolvimento, implementação, manutenção ou avaliação da GC, na esfera pública; c) 
os especialistas foram selecionados dentro de uma área geográfica de experiência, no caso, o Brasil; d) os 
especialistas foram indicados por outros especialistas da área, em setembro de 2013. Assim, 
primeiramente foram convidados especialistas considerados referências no tema, manifestadamente 
reconhecidos como especialistas consagrados em GC, no Brasil. Os demais participantes foram indicados 
pela técnica de seleção de amostra snowball, ou seja, a partir da indicação nominal dos primeiros 
especialistas. Todos os especialistas envolvidos nesta pesquisa apresentam formação acadêmica, produção 
científica, atuação profissional e experiência prática na criação, implementação e /ou gestão em GC na 
esfera pública, dentre outras iniciativas que se relacionam com o objeto em estudo. 

Para amparar o entendimento sobre o ambiente de pesquisa se faz importante ressaltar que os Institutos 
Federais – lócus deste estudo, são organizações que, considerando as políticas públicas de ensino superior 
implementadas pelo governo brasileiro, são frutos da transformação de Centros Federais de Educação 
Tecnológica (CEFET), Escolas Técnicas e Colégios Agrícolas, entre outras organizações da Rede Federal, 
em IES, para a ampliação da oferta de serviços públicos de educação pela Administração Pública, 
ampliando a Rede Federal de Educação Profissional, Cientifica e Tecnológica. Ampliação esta 
regulamentada pela Lei 11.892, de 28 de dezembro de 2008. Em decorrência disso, por possuir aspectos 
ligados à Administração Pública, em sentido estrito, estes devem ser analisados sob dois aspectos: objetivo 
(ou material, que tem foco a atividade) e subjetivo (orgânico ou formal). Estes aspectos e características 
foram levados em consideração pelos especialistas ao formularem as proposições para um modelo de GC, 
para estas instituições. Estas iniciativas estão em curso, sendo que este trabalho se configura como de 
interesse para os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFES).  

 

4 RESULTADOS DA PESQUISA 

A pesquisa de campo, realizada com os especialistas em gestão do conhecimento, considerados como 
sujeitos sociais da pesquisa, e “oráculos” segundo a técnica de Delphi, buscou a validação do modelo de 
Chen e Burstein (2006), no todo ou em parte, para as IFES brasileiras.  

Os resultados obtidos a partir da aplicação dos instrumentos de coleta de dados junto aos especialistas 
(painel Delphi), nas duas rodadas, quanto às 18 etapas preconizadas por Chen e Burstein (2006) foram 
reunidos, a seguir. Estas etapas ou passos, apreciados e avaliados pelos especialistas, foram em parte 
validados. Os principais comentários que embasam as considerações para cada um dos passos propostos 
no modelo analisado foram dispostos, em sequencia.   
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1) Gestão da persuasão - etapa onde os colaboradores da organização terão, por meio da gestão do 
conhecimento, o convencimento da real necessidade da respectiva gestão para a sobrevivência e 
manutenção da organização no mercado. Nesta etapa, os colaboradores tomam ciência também dos 
desafios nos quais a organização se vê envolvida, bem como, de suas estratégias competitivas.  

O fato dos gestores e funcionários terem convicção de que a GC pode oferecer melhores condições de 
sobrevivência à organização, o alcance de resultados e de liderança no ambiente de atuação apresentou 
um alto grau de aceitação, passando de 65%, na primeira rodada, para 92%, na segunda. Assim, foi 
considerado como fundamental o comprometimento da alta administração, bem como dos recursos 
humanos, materiais e financeiros para sua institucionalização. A seguir, foram destacados alguns dos 
comentários, relatos e recomendações dos especialistas, para esta primeira questão.  

 É fundamental o patrocínio da alta direção e de recursos financeiros e humanos para a 
institucionalização da GC. 

 Será necessário conscientizar o público alvo sobre a relevância de GC no âmbito da instituição, 
tendo em vista ser um instrumento que contribuirá para o alcance de seus resultados, na medida em o 
conhecimento será mobilizado de forma estruturada. 

2) Gestão orçamentária - etapa onde a organização irá decidir quanto será investido na gestão do 
conhecimento. Embora três especialistas tenham afirmado que o orçamento para o projeto de gestão do 
conhecimento se mostrou relevante, não houve concordância quanto à necessidade dessa etapa para um 
projeto de gestão do conhecimento.  

3) Gestão da implementação - etapa onde a organização avaliará quais são suas opções de parcerias e 
quais são as melhores opções para a implementação da gestão do conhecimento. Idêntico ao acontecido na 
questão anterior, avaliar as opções de parcerias e melhores opções para a implementação da gestão do 
conhecimento não apresentou concordância nas duas rodadas de avaliação pelos especialistas. Embora 
alguns especialistas tenham migrado para um consenso positivo, não houve concordância quanto à 
necessidade dessa etapa para um projeto de gestão do conhecimento. 

4) Gestão das fontes - etapa onde a organização estabelece as fontes para os repositórios da organização. 
Na segunda rodada os especialistas tenderam a um consenso positivo, chegando a 92% de aceitação, 
representado pelo aumento dos que concordaram ser necessário estabelecer fontes para os repositórios 
organizacionais. O entendimento foi de que a estratégia é fundamental para definir caminhos, alcançar 
objetivos e metas, de curto, médio e longo prazo. Também para que o projeto de gestão do conhecimento 
tenha escopo e métodos, especialmente um planejamento estratégico, que contribua para o alcance dos 
próprios objetivos, e que devem, irrestritamente, estar alinhados com os objetivos organizacionais. Pôde 
ser considerada assim como etapa importante para a construção de um projeto de gestão do 
conhecimento. E, um dos especialistas foi específico a este respeito: 

 Repositórios organizacionais são as fontes de armazenamento do conhecimento, sendo relevante 
para a instituição, e permitindo o acesso aos seus usuários. Portanto, é importante estruturar a árvore do 
nível de acessos. 

5) Gestão da estratégia – etapa onde a organização delineia uma estratégia de gestão do conhecimento e 
planeja seus objetivos a serem alcançados a curto e em longo prazo. A etapa apresentou o grau máximo de 
aceitação pelos especialistas. Houve concordância total quanto à importância dessa etapa para um projeto 
de gestão do conhecimento. 

Alguns dos especialistas se pronunciaram da seguinte forma: 

 A estratégia é essencial, pois conterá os caminhos a serem seguidos por todos. 

 O planejamento é fundamental para poder observar se os objetivos e metas foram alcançados. 

 Implementar GC não é utilizar ferramentas ou executar práticas simplesmente. A definição da 
estratégia é fundamental, assim como a definição da visão de futuro, que situação pretende-se alcançar 
após a implementar da GC a longo prazo, a definição de objetivos e de metas de curto, médio e longo 
prazos. 

 Apesar de GC ser uma jornada sem fim, é preciso definir suas estratégias e objetivos numa linha 
de tempo, para que o foco esteja bem definido e perseguido nesse período. O tema é bastante abrangente e 
cada organização deve encontrar seu caminho de acordo com sua missão. 
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 Antes do início de qualquer projeto ou ação é essencial que se defina o escopo do mesmo, assim 
como todos os itens metodológicos que o compõe, tais como objetivo geral, objetivos específicos, 
resultados esperados, metas, indicadores, cronograma, recursos, entre outros. Este detalhamento 
contribuirá para o desenvolvimento do projeto e alcance dos resultados esperados. 

 A definição da estratégia de GC, alinhada com os direcionadores estratégicos da organização, é 
extremante relevante para que a GC contribua para alcançar os objetivos organizacionais. 

6)  Gestão das ferramentas - etapa onde a organização selecionará um kit de ferramentas de gestão e de 
exploração para dado conhecimento. Neste passo é selecionada uma tecnologia em especial que atenda às 
necessidades organizacionais no que tange o conhecimento e a informação na organização. Na segunda 
rodada esta questão apresentou um alto grau de aceitação, passando de 79% para 92%, sendo eliminado o 
percentual de consenso negativo da primeira rodada.  Com esse percentual de concordância ficou evidente 
a relevância da tecnologia nos projetos de gestão do conhecimento. Os especialistas destacam que sem 
“ferramentas” adequadas todo o projeto estará comprometido.  

Aqui coube destaque para o fato de que  a tecnologia figura como um item importante, necessário e 
indispensável para a gestão do conhecimento nos trabalhos de Ubon e Kimble (2002); Romero (2008); 
Lucas (2008); Zahrawi e Yahya (2009); Akhavan et al (2011); Eftekharzade e Mohammadi (2011); 
Cranfield (2011); Batista (2012); Kumarr et al. (2012).  

No painel de especialistas foram feitas, inclusive, as seguintes afirmações: 

 Sem as ferramentas adequadas todo o projeto estará comprometido. 

 Tecnologia ajuda, mas não é o mais importante 

 Na era da Tecnologia e seus avanços, a TI é um viabilizador extremamente relevante para GC pois 
acelera os seus processos (reter, disseminar, compartilhar etc), na medida em que viabiliza mecanismos 
de busca, repositórios, intranets, comunidades de prática, portais, data minigm, data warehouse dentre 
outras ferramentas. 

 Considerando o volume de dados e informações existentes e a serem produzidos, é essencial um 
suporte tecnológico que possibilite a gestão adequada dos mesmos e que possa subsidiar a implantação de 
iniciativas de CG em uma dada organização. 

7) Gestão do projeto – etapa onde é escolhido um projeto e implementado seu modelo piloto. 

Esta etapa do modelo de Chen e Burstein (2006), que apresenta a necessidade de definir um projeto 
obteve na segunda rodada uma maior aceitação por parte dos especialistas, com o consenso positivo 
passando de 57% para 77%. Mostra que nem todos os respondentes acreditam ser esta uma forma segura 
de implantar uma ação gerencial. 

Dois especialistas se posicionaram a este respeito:   

 Perfeitamente recomendável testar um piloto antes da expansão corporativa, tendo em vista ser 
uma estratégia para reduzir riscos, ajustar caminhos para seu aprimoramento, pois se obtém um resultado 
rápido. 

 Não acredito que o primeiro passo seja este (projeto piloto), mas quanto à forma de implantação, 
sim. Esta metodologia tem se revelado de grande aplicabilidade e efetividade. 

8) Gestão da liderança – etapa onde é convidada uma pessoa, considerada chave, para implementar as 
estratégias de gestão do conhecimento delineadas. Servirá, em decorrência disso, como liderança na 
implementação do projeto. Esta etapa apresentou, na segunda rodada, um maior grau de aceitação, 
passando de 64% para 85%, demonstrando a tendência de concordância em torno da necessidade de 
liderança, como um fator importante para o sucesso de implementação de projetos nas organizações. A 
liderança, vista como fator importante para o sucesso de implantação de projetos de gestão do 
conhecimento também consta nos trabalhos de  Fortuin (1988); Eccles e Pyburn (1992); Nazem (2012); 
Cranfield (2011); Batista (2012); DeAngelis (2013).  Assim, a liderança é apresentada, ora como um 
viabilizador, ora como um fator crítico de sucesso. Porém, não há consenso dentre os especialistas quanto 
à indicação de um líder interno ou externo à organização.  Um dos oráculos foi esclarecedor ao afirmar que 
o líder da implantação do projeto, especialista em gestão do conhecimento, seja externo à organização:  

As seguintes colocações confirmam o pensamento dos especialistas: 
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 A liderança é um fator crítico para o sucesso da implementação da GC. Assim, o comprometimento 
de pessoa-chave para liderar a estratégia de GC é extremamente relevante. 

 Um estrategista, com as competências de liderança e credibilidade dentro da organização 
certamente influenciará seguidores e facilitará a adesão à GC. 

9) Gestão dos cargos - etapa onde é reavaliada a descrição do cargo dos colaboradores sendo, caso 
necessário, reajustadas as respectivas responsabilidades de cada um deles, bem como, suas alocações 
dentro do projeto quando inerentes ao conhecimento que estes detém sobre a dinâmica organizacional. 
No painel de especialistas ficou evidenciado o aumento do grau de incerteza em relação à avaliação da 
etapa anterior, provocada pela migração de respostas de alguns especialistas na segunda rodada do 
consenso positivo (de 57% para 54%) para um maior grau de incerteza (de 36% para 38%), mas pouco 
alterando o resultado da avaliação da referida etapa. Assim não houve concordância quanto à necessidade 
dessa etapa em um projeto de gestão do conhecimento. 

10) Gestão da cultura organizacional - etapa onde é realinhada a cultura organizacional de modo a 
permitir a implementação da estratégia de gestão do conhecimento. A primeira rodada apresentou 
tendência ao consenso positivo (72%) no que se refere ao realinhamento da cultura organizacional para a 
implementação da estratégia de gestão do conhecimento. Na segunda rodada, 86% dos respondentes 
concordaram que é necessário mudar a cultura organizacional para permitir a implementação da 
estratégia de gestão do conhecimento. Houve aumento positivo para validação desta questão.  

As considerações seguintes ilustram esta concordância.  

 Acho que a GC precisa entrar no sangue da organização.  Seria a filosofia e a forma de pensar e 
agir, mas “mudar a cultura” não é fácil, quiçá impossível... 

 O sucesso da implementação da estratégia de GC depende de uma cultura organizacional propícia 
à colaboração, ao compartilhamento do conhecimento e à produção do trabalho coletivo. Assim, a 
liderança deve implementar práticas e políticas de GC para promover a criação de um ambiente 
organizacional propício à criação, compartilhamento e aplicação do conhecimento organizacional. 

 A mudança de uma cultura é algo complexo e demorado, no entanto como pessoas é um eixo 
estruturante para GC, é necessário introduzir uma série de iniciativas visando estimular a adesão das 
pessoas, núcleo da gestão de GC. 

 A cultura organizacional pode ser uma barreira ao sucesso da implementação da GC. Assim, 
promover mudanças na cultura organizacional para ampliar a probabilidade de êxito da GC é 
extremamente relevante. 

Neste sentido, DeAngelis (2013) argumentou que o aspecto cultural influencia de maneira indireta na 
gestão do conhecimento, mas, por meio deste aspecto se faz notória a necessidade de se criar políticas 
públicas que auxiliem na mudança dos valores, a partir da gestão do conhecimento.  

11) Gestão da comunicação - etapa onde são criadas e promovidas as comunidades virtuais de 
aprendizagem, bem como os grupos de interesses, sejam eles formais ou informais. Nesta etapa é 
estimulado o convívio e a interação entre os sujeitos para estes desenvolvam um melhor processo de 
comunicação entre si e/ou grupos. Para os especialistas, na primeira rodada as respostas se mostraram 
mais diluídas, com um consenso positivo de 50%. Na segunda rodada houve um aumento do consenso 
positivo na ordem de 27%, ou seja, para 77%. Porém mantido ainda certo grau de incerteza de 23%. 
Especificamente para Akhavan et al. (2011) as universidades devem se beneficiar da tecnologia na gestão 
do conhecimento, para explorar os fatores efetivos de competitividade, compartilhando, por meio delas as 
experiências e habilidades dos profissionais envolvidos gerando, desta forma, um processo de 
comunicação entre os agentes organizacionais. 

Afirmações no painel de especialistas ilustram o assunto:  

 Facilitar a formação de comunidades é uma forma muito boa de compartilhar o conhecimento. 

 A Comunidade virtual é uma das práticas de GC mais relevantes para mobilização do 
conhecimento, certamente contribuirá para acelerar e consolidar GC no âmbito da organização. 

12) Gestão do projeto - etapa onde são construídas as bases e as equipes que irão desenvolver o projeto. 
Na primeira rodada alguns especialistas se mostraram resistentes a ideia de um grupo ou equipes para a 
implantação da gestão do conhecimento. Porém, na segunda rodada, os especialistas foram unânimes em 
afirmar que a construção em grupo, do projeto de gestão do conhecimento, deve ser institucionalizado. 
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Desta forma houve consenso sobre a importância do caráter multidimensional da gestão do conhecimento, 
evidenciando a relevância de um grupo e liderança para a institucionalização e implementação do projeto 
de gestão do conhecimento. A equipe e ou grupo terá a responsabilidade pela gestão do projeto. 

Observações do painel de especialistas se evidenciam como: 

 Apesar de GC ser um novo conceito para se trabalhar e não um trabalho a mais, é relevante que 
esse processo tenha um gestor e uma equipe específica patrocinando e acompanhando sua implantação e 
evolução. 

 Equipes multidisciplinares são extremamente relevantes, visto que a GC é multidimensional. 

13) Gestão dos grupos - etapa onde são vinculados os grupos ou comunidades aos especialistas 
considerados importantes para o desenvolvimento da equipe a ele vinculada. Esta questão, na primeira 
rodada, obteve respostas que tenderam a um consenso positivo (57%). Porém, alguns especialistas, 
manifestaram certo grau de incerteza (29%) e outros optaram pelo consenso negativo (14%). Na segunda 
rodada, entretanto, o painel de especialistas concentrou suas resposta no consenso positivo (77%), com 
decréscimo do consenso negativo, entendendo como de importância de integrar especialistas ao projeto 
de gestão do conhecimento, conforme necessidades identificadas.   Eftekharzade e Mohammadi (2011) são 
autores que também defendem que o projeto de gestão de conhecimento para universidades deve passar 
pela constituição da equipe de conhecimento.  

14) Gestão da informação - etapa onde é construído um centro especializado de apoio à informação que 
servirá, também, como base de construção do conhecimento. Aqui, as respostas dos especialistas foram 
bastante diluídas, tanto na primeira, quanto na segunda rodada, prevalecendo o grau de incerteza (43%). 
Quanto a ser necessário construir um centro especializado de conhecimento para dar suporte e prover 
informações os especialistas entenderam que essa decisão poderá trazer mais prejuízo do que ganho, 
justificando que a integração das equipes, evitando centralização em determinada área ou setor, como 
uma decisão mais adequada a cultura e estratégia de gestão do conhecimento. 

Um dos especialistas, inclusive, comentou:  

 Acho mais efetivo propiciar o bom funcionamento das comunidades e integração de toda a equipe.  
Ter uma equipe de “gurus” para responder aos outros não parece ser uma boa estratégia. 

15) Gestão dos riscos - etapa de avaliação do projeto de gestão do conhecimento quanto aos riscos 
emergentes. Avaliar os riscos do projeto de gestão do conhecimento obteve na segunda rodada um 
aumento no consenso positivo, passando de 50% para 62%. Porém, manteve em 38% o percentual 
incerteza. Assim, esta etapa, não atingiu o consenso entre os especialistas. 

16) Gestão da recompensa – etapa onde os funcionários são recompensados por suas ações na execução 
do projeto de gestão do conhecimento, o que permite a realização do projeto de maneira eficaz. A etapa 
obteve um percentual de respostas que tendeu para o consenso positivo, nas duas rodadas. Investir em 
pessoas e utilizar a inteligência plena dos participantes da empresa melhora a qualidade, eficiência, 
eficácia e amplia a competitividade, conforme argumenta Fleury e Fleury (2007). 

Considerações foram feitas, conforme segue:  

 É a forma de comprometer todos os envolvidos no projeto. 

 Reconhecer é sempre muito importante, e a recompensa necessariamente não precisa ser 
monetária.  Podem ser viagens de lazer, participação em cursos, eventos etc. 

 Casos exitosos de implementação da GC mostram a importância de se instituir um sistema de 
reconhecimento e recompensa para premiar àqueles que colaboram efetivamente para o sucesso dos 
projetos de GC. 

 Para a implantação de GC é preciso simultaneamente introduzir mecanismos de reconhecimento 
individual ou de grupo, evidenciando o tipo do conhecimento que foi compartilhado, disseminado, etc. Não 
é recomendável vincular GC a mecanismos remuneratórios e sim reconhecer em destaques, para isso há 
várias maneiras (botons, certificados, postar fotos na intranet, fóruns de reconhecimento etc.), as quais 
devem ser avaliadas em relação à cultura institucional. 

 Como não existe GC sem a participação efetiva de pessoas, ações (reconhecimento/ recompensa) 
neste sentido têm um caráter estratégico para o êxito do projeto. 
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 Adotar um sistema de reconhecimento e recompensa é extremamente relevante, segundo estudos 
realizados, para a institucionalização da GC. 

17) Gestão da política - etapa em que as políticas organizacionais são ajustadas de modo a garantir a 
criação e a contribuição ao capital intelectual da organização. É a etapa onde são gerenciados os recursos 
humanos,  segundo o feedback dos colaboradores, no que tange à implementação da gestão do 
conhecimento. Esta questão obteve consenso positivo nas duas rodadas. Porém,  na segunda rodada, 
houve uma redução do percentual de consenso positivo, passando de 79% para 69%, mantida certa 
proximidade para o grau de incerteza nas duas rodadas. 

As seguintes afirmações ilustram o entendimento dos especialistas:  

 Reconhecer é sempre muito importante, e a recompensa necessariamente não precisa ser 
monetária.  Podem ser viagens de lazer, participação em cursos, eventos etc. 

 As pessoas são fator crítico para o sucesso da implementação da GC. Assim, políticas e práticas de 
gestão de recursos humanos são extremamente relevantes. 

 Gestão de pessoas e gestão de projetos, assim como políticas de recompensas são extremamente 
relevantes porque são as pessoas que detém conhecimentos. 

Convém ressaltar que, embora os comentários dos especialistas nas etapas 16 e 17 sejam positivos, 
acredita-se que os especialistas tenham dado mais importância para a motivação e recompensa e para 
iniciativas de compartilhamento do conhecimento, do que para o resultado da implementação do projeto 
de gestão do conhecimento. Os especialistas tenderam a considerar que o incentivo a uma cultura de 
compartilhamento do conhecimento seja mais importante e estratégico para o êxito do projeto e outros 
ganhos organizacionais, independentemente do feedback da implementação da gestão do conhecimento. 

18) Gestão da divulgação - etapa onde as histórias de sucesso relacionadas à implementação da gestão do 
conhecimento são divulgadas. Permitem, desta maneira, capitalizá-las como parte da aprendizagem 
organizacional. Aproveitar a divulgação da história de sucesso da implementação do projeto de gestão do 
conhecimento como parte da aprendizagem organizacional, promovida pela própria gestão do 
conhecimento, obteve consenso positivo nas duas rodadas. Entretanto, na segunda rodada houve uma 
redução do percentual de consenso positivo, passando de 72% para 69%, mantida certa proximidade para 
o grau de incerteza nas duas rodadas e desaparecendo o consenso negativo da primeira rodada. Os 
especialistas deixaram claro ser esta etapa importante como um meio de aumentar a adesão ao projeto de 
gestão do conhecimento, manter o entusiasmo entre os que já aderiram à gestão do conhecimento, bem 
como forma de demonstrar resultados de forma concreta. 

Afirmações permitem entender melhor o que parecer dos especialistas:  

 Como parte do Plano de Comunicação do Programa de GC, divulgar os casos de sucesso é 
extremamente relevante para conquistar novas adesões e manter o entusiasmo entre os que já aderiram o 
Programa de GC. 

 As lições apreendidas e divulgadas agregam valor ao aprendizado organizacional. Além disso, ao 
implantar GC, um tema tão intangível, é prudente associá-lo a algum case prático, na tentativa de 
demonstrar seus resultados de forma concreta para adquirir credibilidade. 

 Todos esperam que os projetos apresentem resultados efetivos para a organização e sociedade. 
Neste sentido, a divulgação das conquistas realizadas e do impacto das mesmas, além de ter forte relação 
com a questão de motivação dos envolvidos, pode contribuir também para a validação, disseminação e 
continuidade do projeto. Isto pode também contribuir para o processo de aprendizagem organizacional e 
individual. 

Para ampliar o entendimento sobre os resultados alcançados, na Tabela 1 foram reunidas as etapas 
selecionadas pelo painel de especialistas, em ordem hierárquica decrescente, resultando num total de 
quatorze (14) etapas, evidenciadas como mais relevantes para a implementação de GC em IFES, no Brasil. 
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Tabela 1: Relação das etapas selecionados pelo painel de especialistas 

POSIÇÃO DA 
ETAPA 

ETAPA 
PERCENTUAL DE 
CONCORDÂNCIA 

01 

É essencial definir a estratégia de GC e os objetivos de curto prazo, bem como planejar as 
metas de longo prazo. 

É essencial a construção de equipes para implantação de GC. 
100% 

02 

O fato dos gestores e funcionários terem convicção (comprometimento) de que a GC pode 
oferecer melhores condições de sobrevivência à organização e o alcance de resultados e 
de liderança no ambiente de atuação. 

Estabelecer fontes para os repositórios organizacionais. 

Necessário para a GC selecionar ferramentas adequadas e uma plataforma tecnológica, 
que possam atender as necessidades de informação e conhecimento da IES. 

90% 

03 

Convidar pessoa-chave com competências em GC para lançar a estratégia de GC e servir 
como líder para sua implantação. 

Recompensar e motivar os funcionários que compartilham conhecimento e que 
efetivamente implementam o projeto de GC. 

80% 

04 

Definir um projeto piloto para a IES como primeiro passo do projeto de GC. 

Fomentar comunidades virtuais, desenvolver grupos formais e informais de interesse em 
GC na IES, motivando a comunicação entre os indivíduos e grupos. 

Montar equipes de especialistas, tais como de criação de diretórios e de relacionamento 
com a comunidade e grupos. 

70% 

05 

Mudar a cultura organizacional para permitir a implementação da estratégia de GC. 

Avaliar os ricos (planejamento) do  projeto de GC. 

Ajustar as políticas de recompensa para a criação e contribuição para o capital intelectual, 
gestão de recursos humanos e gestão de projetos, de acordo com o feedback da 
implementação da GC. 

Divulgar a história de sucesso relacionada com o projeto de implementação da GC, sendo o 
sucesso capitalizado como uma parte do processo de aprendizagem organizacional. 

60% 

Fonte: Dados da pesquisa, 2013. 

 

As etapas que não atingiram 60% de consenso positivo no painel de especialistas foram as seguintes: 1) É 
essencial preparar um orçamento específico com os valores a serem investidos em GC (etapa 2), com 54% 
de consenso positivo; 2) É necessário avaliar opções e parceiros para uma melhor implementação de GC 
(etapa 3), com 54% de consenso positivo; 3) Reavaliar a posição dos gestores e funcionários de acordo 
com as necessidades de GC, alocando as respectivas responsabilidades no processo de GC (etapa 9), com 
54% de consenso positivo; 4) É necessário construir um centro de suporte de conhecimento ou centro 
especializado para prover informações (etapa 14), com 36% de consenso positivo. 

As contribuições do painel de especialistas, tanto na primeira como na segunda etapa,  deram origem 
ainda a uma série de considerações quanto ao modelo analisado, de Chen e Burstein (2006). Assim, se 
expressaram dois especialistas, especificamente: 

 Todas as diretrizes apontadas são de extrema relevância para o sucesso da implementação da GC, 
seja em instituição de ensino superior ou em qualquer outra instituição. 

 Todas as diretrizes apontadas na pesquisa considerei muito relevantes e extremamente 
relevantes, uma vez que é de grande importância a gestão do conhecimento no ambiente organizacional. 
As diretrizes propiciam um estímulo às pessoas das organizações para que possam construir 
conhecimento, bem como produzir as informações necessárias. A Gestão do Conhecimento tem sido 
importante para o desempenho das empresas que desejam ser cada vez mais competitivas, sendo um 
processo estratégico sistemático e dinâmico para as empresas. Diante do exposto é que acredito que todas 
as diretrizes apresentadas são partes integrantes da Gestão do Conhecimento. 

Quanto à compreensão da temática de gestão de conhecimento em instituições de ensino superior, as 
considerações deixam claro:  

 De forma geral, a GC é um processo para adaptar as organizações para tempos de globalização e 
intensa competitividade. Não é um conjunto de técnicas permanentes e não deve exigir dos funcionários 
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de uma empresa uma dedicação que coloque em risco a saúde dos mesmos. O que realmente importa é o 
desenvolvimento de uma cultura de cooperação, de transparência nos processos de trabalho, de 
efetividade de todos os funcionários, incluindo a direção, de um planejamento estratégico que não seja 
excessivamente vulnerável às mudanças externas e conjunturais, e de uma consciência crítica quando aos 
objetivos e missão institucional.   

 A criação de um modelo de gestão do conhecimento para Instituições de Ensino Superior, no 
Brasil, deve observar o seguinte: a) deve ser simples; b) de fácil compreensão; c) de fácil implementação; 
d) que traga uma definição de GC adaptada à realidade dessas instituições; e) com foco em resultados 
relevantes para alcançar os objetivos estratégicos; f) com foco nas partes interessadas; g) deve contemplar 
um Ciclo de GC; h) deve estar alinhado com os direcionadores estratégicos da organização (visão, missão, 
objetivos estratégicos, estratégias e metas); i) deve relacionar GC com gestão de processos e gestão de 
projetos; e x) ter sólida fundamentação na literatura de GC. 

 Acredito que também faz parte da implantação de um modelo de gestão do conhecimento: a) 
coordenar a coleta e a sistematização de dados e informações dos distintos setores da Instituição, 
disponibilizando-os na forma de conhecimento estratégico; b) registrar os procedimentos utilizados na 
concepção e no fluxo de processos administrativos e acadêmicos; c) normatizar, através de 
regulamentações, e informatizar os novos modelos de gerenciamento de processos administrativos e 
acadêmicos, fundamentados nas melhores práticas; d) elaborar padrões de documentações. Estas etapas 
são importantes por evidenciar a estratégia de onde se quer chegar na implantação do modelo, pois 
resulta em produtos (conhecimento explícito) a partir de concepções, ideias, práticas (conhecimento 
tácito) do pessoal envolvido da organização. 

 O modelo de GC deve ter aderência total aos itens que constituem a identidade da instituição. As 
etapas para criação de um modelo necessariamente deveriam abranger: pessoas, processos, tecnologia e 
cultura organizacional. Entre estes eixos, destacaria também a identificação de possíveis resistências à 
implantação do modelo e proposição de ações que possam minimizar ou eliminar este comportamento. 
Considerando que o modelo é focado em  Instituições de Ensino Superior ,do Brasil, a reflexão sobre os 
resultados para o cidadão, a serem alcançados com a implantação do referido modelo possui caráter 
definidor e estruturante. 

 E para que sejam eficazes essas diretrizes precisam estar diretamente ligadas aos objetivos 
estratégicos da instituição. 

Diante dos resultados apresentados se pode afirmar que os 14 especialistas validaram 77,77% das etapas 
propostas por  Chen e Burstein (2006). Assim sendo, o modelo pode ser considerado como uma 
alternativa para implantação em IFES brasileiras.  

A partir da colaboração dos especialistas se pode encaminhar o presente estudo às vias de conclusão e de 
recomendações. Conclusão e recomendações que se apresentam a seguir. 

 

5 CONCLUSÃO 

A escassa literatura e a falta de estudos mais aprofundados no Brasil, na área de gestão do conhecimento 
em instituições de ensino superior, em especial da educação profissional, científica e tecnológica, 
provocou a busca de alternativas para o encaminhamento do estudo. Para tanto, a revisão da literatura 
apoiou o conhecimento do tema e possiblilitou sua fundamentação teórica e empírica, em um primeiro 
estágio. E, o método indutivo, por meio de pesquisa exploratória, qualitativa e com o método Delphi se 
constituiu como uma das alternativas identificadas para superar a citada escassez de fontes de pesquisa, 
por se utilizar do conhecimento e da experiência de especialistas em gestão de conhecimento.  A 
contribuição individual e coletiva no debate sobre o assunto auxiliou, não só na validação teórica do 
modelo em análise, como no sentido de ampliar o entedimento do tema, quanto às etapas do que pode ser 
proposto para a GC em IES. Os especialistas foram unânimes ao inferir que definir estratégia de GC e 
objetivos de curto prazo, bem como planejar as metas de longo prazo, se apresentaram como de 
importância para a GC. Foram unanimes ao informar também que, a construção de equipes para 
implantação de GC se revelou como fundamental, neste processo.  

Mais específicamente, cabe aqui destacar que este estudo, direcionado aos IFES, realizou uma investigação 
junto aos especialistas em GC na esfera pública e em IES, considerados “oráculos” segundo o entendimento 
da técnica de Delphi, e tendo como base o modelo proposto por Chen e Burstein (2006). Buscou a 
validação deste modelo, na íntegra ou em parte, e a proposição de etapas para a implementação da GC em 



Gestão do Conhecimento e Inovação – Volume 9 

 
 

 
 

239 

IFES.  Em decorrência disso, este trabalho contou com as contribuições do painel de especialistas que, por 
sua vez, possibilitou a seleção de etapas e recomendações para o sucesso da implementação da gestão do 
conhecimento em instituições de ensino superior já que, estudos sobre a respectiva gestão nestas 
instituições são escassos. Estas contribuições auxiliaram na composição da proposta de diretrizes para a 
implementação da GC em IFES, no Brasil.  

A pesquisa permitiu a reunião de elementos para a validação das etapas do modelo proposto por Chen e 
Burstein (2006), em parte, que se firmou como eixo norteador da seleção de etapas e das recomendações 
consideradas pelos especialistas para a implementação da GC nas IFES. Neste sentido, cabe ressaltar, que 
também os demais modelos revisados como os de Cranfield (2011), Eftekharzade e Mohammadi (2011), 
Kumarr et al. (2012), Wiig (1993), Cosma, Carutasu e Carutasu (2009), Chantarasombat (2009), Zahrawi e 
Yahya (2009), e Nazem (2012) contribuem de maneira subjacente para o entendimento das proposstas a 
serem seguidas por uma IFES para a implementação da GC, também no âmbito da administração 
universitária. As diretrizes propostas nestes modelos, quando consolidadas e refletidas a partir do 
entendimento dos especialistas, se mostraram relevantes. Permitiram elucidar a importância dada à cada 
etapa para a implementação da GC em uma IFES, a partir de um modelo proposto inicialmente, ou seja, o 
modelo Chen e Burstein (2006). Neste sentido, perceber que uma boa estratégia somada ao trabalho em 
equipe e ao comprometimento das pessoas são aspectos mais importantes do que, por exemplo, o recurso 
financeiro a ser despendido no processo da implementação da GC, nestas instituições. A contribuição 
desses especialistas na validação de um modelo de GC para IFES, mais do que importante se mostrou 
necessária, e permitiu o entendimento de que, no Brasil, a GC se direciona aos aspectos ligados ao 
desenvolvimento humano (estratégia, equipe e liderança), com 100% de aceitação dos especialistas.  

Tendo em vista a pesquisa aqui delineada, se pode afirmar que o presente estudo cumpriu o proposto, 
permitindo responder aos objetivos de pesquisa enunciados. Da mesma forma, o método de pesquisa 
adotado se mostrou válido para o que aqui foi investigado.  

Ao finalizar é importante ressaltar que este estudo, sendo inicial, não se esgota com a apresentação dos 
resultados. Ao contrário. Outros aspectos do assunto devem ser alvo de esstudos, adotando delineamentos 
e métodos de pesquisa distintos, no sentido de consolidar e ampliar o assunto sobre modelos de GC na 
esfera pública brasileira, de ensino superior.  

Assim, fica a recomendação de que este assunto seja continuado, uma vez que se mostra recente, 
instigante e necessário para a gestão das IFES. Por isso mesmo, ciente de que toda a conclusão é o início de 
uma nova investigação, propõe-se que esta seja considerada como ponto de partida para futuras 
investigações. E, de forma ainda mais ampla, que também as instituições privadas, comunitárias ou 
confessionais sejam objeto de estudo especifico, no futuro.  
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Possui graduação em Direito Bacharelado pela Faculdade Estácio de Sergipe (2016) e em Ciências 
Sociais Bacharelado pela Universidade Federal de Sergipe (2004. Atualmente é servidor efetivo do 
Tribunal de Justiça do Estado De Sergipe. Cursando Pós-Graduação Lato Sensu em CIÊNCIAS 
Criminais pela Faculdade Guanambi 

DANIEL BATISTA DE ALMEIDA 

Possui graduação em Mecânica - Processos de Produção pela Faculdade de Tecnologia de São 
Paulo, MBA em Gestão de Projetos pelo Centro Universitário Ibero-Americano, é pós graduando 
Engenharia de Produção pela UNESP. Atualmente é professor titular do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza. 

ELPIDIO OSCAR BENITEZ NARA 

Pós Doutorado em Universidade federal de Santa Maria (2014), Doutorado em Gestão da 
Qualidade e Produtividade pela Universidade Federal de Santa Catarina (2005). Mestrado em 
Engenharia de Produção pela Universidade Federal de Santa Maria (1997). Possui Graduação em 
Engenharia Mecânica pela Universidade Federal de Santa Maria (1986). Atualmente é Professor 
Titular da Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC) atuando nos cursos de graduação em 
Engenharia de Produção, Mecânica e como COORDENADOR do Programa de Mestrado em Sistemas 
e Processos Industriais. Tem experiência na área de gestão e Engenharia com ênfase em 
Administração da Produção e Engenharia de Produção atuando principalmente nos seguintes 
temas: Planejamento estratégico, Qualidade total, Análises multicritérios, Planejamento Industrial, 
Gestão por processos e Gestão Ambiental. Foi CHEFE do Departamento de Engenharia, Arquitetura 
e Ciências Agrárias da Unisc; Coordenador do programa Universidade -Empresa; Membro do 
Sebrae- RS; Membro do comitê setorial industrial do CREA-RS; Diretor e gerente industrial de 
varias industrias, consultor em empresas do pais. Coordenou cursos de pós-graduação. Ad hoc de 
revistas e eventos nacionais e internacionais. 

FELIPE CÉSAR DA SILVA NUNES 

Possui graduação em Ciências Contábeis pela Universidade Federal de Sergipe (2008) e Pós-
Graduação em Gestão Financeira, Auditoria e Controladoria pela Universidade Tiradentes (2010). 
Atualmente atua como professor, orientador e Coordenador do Curso de Ciências Contábeis da 
Faculdade Dom Pedro II/Sergipe. Com experiência na área, atuou como Contador da ESC - Escola 
Superior de Cruzeiro e Lomar Comercial Ltda. Executou cargo de Gerência Financeira e 
Operacional na área de Clínica Médica na empresa Sagrada Família no interior do estado de 
Sergipe. 

FERNANDO AUGUSTO ALMEIDA NEVES 

Analista de Negócios com atuação em empresa de grande porte há mais de 10 anos. Mestre em 
Gestão e Tecnologia Industrial pelo SENAI/CIMATEC, (2015); Especialização em Gestão 
Educacional pelo Centro Universitário Jorge Amado, UNIJORGE, (2015); Especialização em 
Engenharia de Software pela Faculdade Ruy Barbosa - FRB, (2011); Especialização em Direito 
Administrativo pela Universidade Federal da Bahia - UFBA, (2005); Graduação em Administração 
com Tecnologia da Informação pela Escola Bahiana de Administração - EBA, Fundação para 
Desenvolvimento das Ciências (2004). Experiência de 06 anos enquanto Professor 
Universitário/Preparatório para Concurso. 
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FERNANDO CELSO DE CAMPOS 

Possui graduação em Ciência da Computação pelo Instituto de Ciências Matemáticas de São Carlos 
(ICMSC-USP) (1987), mestrado em Engenharia Mecânica pela Escola de Engenharia de São Carlos 
(EESC-USP) (1994), doutorado em Engenharia Mecânica pela Escola de Engenharia de São Carlos 
(EESC-USP) (1999), estágio de pós-doutorado no DEP-UFSCar (2016). Atualmente é professor 
Adjunto da Universidade Metodista de Piracicaba - UNIMEP. Tem experiência na área de 
Engenharia de Produção, com ênfase em Tecnologia da Informação Aplicada, atuando 
principalmente nos seguintes temas: sistema de informação, modelagem de processos, governança 
de TI, IoT, Big Data, Indústria 4.0, Modelos de gestão/cooperação em APL, manutenção industrial e 
gestão estratégica de operações. 

FERNANDO JOSÉ BARBIN LAURINDO 

Professor Titular da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (USP) atuando na graduação 
e pós-graduação do Departamento de Engenharia de Produção desde 1997. Coordena o 
Laboratório de Gestão Estratégica da Tecnologia da Informação, do Conhecimento e de Inteligência 
Competitiva. Coordena o grupo de pesquisa Gestão da Tecnologia da Informação. Coordena os 
cursos de Especialização em Gestão de Projetos Tecnologia da Informação (CEGP-TI) e o MBA em 
Gestão da Inteligência Competitiva (MBA-GIC), ambos da USP e operados pela Fundação Vanzolini. 

FLÁVIA LUIZA ARAÚJO TAVARES DA SILVA 

Graduanda em Engenharia de Alimentos. Bolsista de Iniciação Cientifica do CNPq. 

GERARDO SANCHEZ-SCHMITZ 

Doctor en Tecnologías de la Información por la Universidad de Murcia en España, cuenta con una 
Maestría en Ciencias en Ingeniería Industrial por el Instituto Tecnológico de Hermosillo e 
Ingeniero Industrial y de Sistemas por la Universidad de Sonora en México. Es miembro del 
Sistema Nacional de Investigadores y Profesor con Perfil PRODEP. Sus áreas de interés son: 
Gestión de Conocimiento, Tecnologías de Información. 

GLAUCIO JOSÉ COURI MACHADO 

Dr. em Informática na Educação (UFRGS) com Doutorado Sanduíche na Universidade Aberta de 
Portugal, Cientista Social e Mestre em Ciência da Religião (UFJF). Professor Associado da UFS. Foi 
membro das Câmara Básica de Inovação da Fundação de Apoio à Pesquisa e à Inovação 
Tecnológica do Estado de Sergipe (FAPITEC); Ex coordenador e vice da área de C. Humanas do 
Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) e da Área de C. Humanas, Sociais, 
Letras e Artes do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e 
Inovação (PIBITI) . Foi Avaliador de Tecnologias Educacionais do Ministério da Educação nos Guias 
de Tecnologias Educacionais e foi Coordenador e vice-coordenador do Programa de Pós-Graduação 
em Propriedade Intelectual (PPGPI/UFS). 

ISMAEL CRISTOFER BAIERLE 

Professor em cursos de graduação tecnológica; cursos de qualificação profissional básica e 
aprendizagem industrial básica do SENAI - Departamento Regional do Rio Grande do Sul. 
Engenheiro de Produção, Mestre em Sistemas e Processos Industriais pela Universidade de Santa 
Cruz do Sul, e Doutorando em Engenharia de Produção pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos. 

JADSON ANDRADE COSTA 

Possui graduação em Gestão Financeira pela Universidade Tiradentes (2005) e graduação em 
Direito pela Universidade Tiradentes (2010). Tem experiência na área de Direito, com ênfase em 
Direito Tributário e Empresarial. 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2158613A3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2158613A3
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K2158613A3
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JOÃO ALMEIDA E SILVA 

Mestre em Ciência da Computação pela Universidade Federal de Pernambuco (2010). Pós-
graduado em Adm. de redes em Linux pela Universidade Federal de Lavras - MG(2005). Graduação 
em Ciências pela Faculdade de Formação de Professores de Belo Jardim (2000). Atualmente 
professor no curso técnico em informática do Instituto Federal de Pernambuco no Campus de Belo 
Jardim. Tem interesse em atividades de pesquisa voltadas ao uso do software livre na educação, 
designer e música. Atuando no cenário regional desde 2000 com o uso de software livre, 
especialmente Linux, voltado para redes de computadores. 

JOÃO ANTÔNIO BELMINO DOS SANTOS 

Graduação em Química Industrial pela Universidade Estadual da Paraíba (1997), mestrado em 
Engenharia Química pela Universidade Federal de Campina Grande (2000) e doutorado em 
Engenharia de Processos pela Universidade Federal de Campina Grande (2007). Atualmente é 
professor adjunto da Universidade Federal de Sergipe.Tem experiência na área de coordenação de 
projetos para o desenvolvimento e produção de alimentos, controle de Qualidade com ênfase nas 
análises físico-químicas e cromatografia líquida/gasosa. 

JOÃO CARLOS FURTADO 

Possui doutorado em Computação Aplicada pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais em 
1998. Atualmente é Professor Adjunto da Universidade de Santa Cruz do Sul. É professor nos 
cursos de Ciência da Computação, Engenharia de Computação, Engenharia de Produção, 
Licenciatura em Computação e no Programa de Pós-Graduação em Sistemas e Processos 
Industriais - PPGSPI. Orientou e orienta trabalhos de iniciação científica e alunos de mestrado. Foi 
chefe do Departamento de Informática-UNISC e coordenador do PPGSPI-UNISC. Tem pesquisado 
métodos de otimização na resolução de problemas industriais. 

JOÃO LUIZ BERNARDES JÚNIOR 

É Doutor em Ciências, na área de Sistemas Digitais, Mestre em Engenharia e Engenheiro, graus 
obtidos na Escola Politécnica da USP em 2010, 2004 e 1999, respectivamente. Desde 2011 é 
professor doutor em regime de dedicação integral à docência e pesquisa no curso de sistemas de 
informação da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da USP, onde desenvolve pesquisa na área 
de interação em 3D e suas aplicações em educação e entretenimento, e permanece membro do 
Laboratório de Tecnologias Interativas da USP. Trabalha com atividades de pesquisa e com 
desenvolvimento de software desde 1995, atualmente com foco em experiência de usuário, 
interação e computação Gráfica (incluindo análise, processamento, síntese de imagens e 
visualização científica). 

JOÃO SAMARONE ALVES DE LIMA 

Possui graduação em licenciatura plena com habilitação em Matemática pela Faculdade de 
Formação de Professores de Belo Jardim, especialização em Administração de Sistemas da 
Informação pela Universidade Federal de Lavras, mestrado em Ciência da Computação pela 
Universidade Federal de Pernambuco e doutorado em Ciências Humanas pela Universidade 
Federal de Santa Catarina na área de concentração de Sociedade e Meio Ambiente. É professor do 
Ensino Básico, Técnico e Tecnológico do Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia de 
Pernambuco Campus Belo Jardim, onde atua como coordenador do curso Bacharelado em 
Engenharia de Software. Suas áreas de ensino e pesquisa são Ciência da Computação, com ênfase 
em: Sistemas de Informação; Sistemas ERP; Linguagens de Programação; Algoritmos; Banco de 
Dados e Desenvolvimento Sustentável. 

JOÃO VICTOR KOTHE 

Mestrando em Sistemas e Processos Indústrias na Universidade de Santa Cruz do Sul e Engenheiro 
Mecânico formado na Universidade de Santa Cruz do Sul (2018) 
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JONES LUÍS SCHAEFER 

Mestre em Sistemas e Processos Industriais pela Universidade de Santa Cruz do Sul (2019). 
Dissertação de Mestrado: Mensuração da Competitividade em Micro e Pequenas Empresas. 
Engenheiro de Produção formado pela Universidade de Santa Cruz do Sul (2006). Técnico em 
Eletrotécnica (2000). 

JORGE MUNIZ JUNIOR 

Professor Associado da Universidade Estadual Paulista (UNESP), São Paulo, Brasil, Coordenador do 
Mestrado Executivo em Engenharia de Produção (2014-2020), Editor Associado do Production 
Journal (2018-2020) e Editor Chefe da Revista Production (2015- 2017). Concluiu seu Doutorado 
em Gestão de Operações pela UNESP, concedido pela Associação Brasileira de Engenharia de 
Produção (ABEPRO), e M.S. (Operation Management) da USP, Brasil. Além disso, ele trabalhou na 
FORD como Gerente de Qualidade, integrando o Lean Thinking aos Sistemas de Operações de 
Qualidade. Ele pesquisa Gestão do Conhecimento em Sistemas de Produção, Gestão da Qualidade e 
Pensamento Lean. 

JOSÉ APRÍGIO CARNEIRO NETO 

Doutor em Ciência da Propriedade Intelectual pela Universidade Federal de Sergipe (UFS). Mestre 
em Engenharia de Software pelo Centro de Estudos e Sistemas Avançados do Recife - C.E.S.A.R. 
EDU. Pós-graduado em Tecnologias da Informação pela Universidade Federal do Ceará (UFC). 
Graduado como Tecnólogo em Processamento de Dados pela Universidade Estadual do Piauí 
(UESPI). Professor efetivo do Instituto Federal de Sergipe (IFS) na área de informática, com 
experiências nas áreas de Redes de Computadores, Infraestrutura de Redes de Computadores, 
Arquitetura de Computadores e Telecomunicações.  

JUAN PABLO BECERRIL-SITTEN 

Maestro en Ingeniería en Sistemas y Tecnología por la Universidad de Sonora e Ingeniero Químico 
por el Instituto Tecnológico de Sonora, México. 

KLEBER DE OLIVEIRA SANTOS 

Mestrando em Administração pela Universidade Federal de Sergipe, especialista Gestão de 
Arranjos Produtivos Locais pela Universidade de Fortaleza e graduado em administração pela 
Universidade Tiradentes. Tem como áreas de atuação e pesquisa Empreendedorismo, Inovação e 
Ambientes de Inovação, Estratégia, Redes e Aglomerados Produtivos (Redes de empresas, APLs, 
Incubadsoras, Parques Tecnológicos, Valleys) e Desenvolvimento Local. Ja foi Diretor Adjunto do 
Centro Incubador de Empresas do Estado de Sergipe no período de 2011-2015. Atualmente é 
professor nos cursos de Administração, Ciências Contábeis, Tec. em Gestão de RH e Engenharia de 
Produção, e Assessor de Desenvolvimento na Pref. do município de Estância (Sec. M. de Des. 
Econômico) 

LEANDRO PETARNELLA 

Mestre em Educação pela Universidade de Sorocaba (UNISO), Doutor em Educação pela UNISO, 
Doutor em Administração pela Universidade Nove de Julho (UNINOVE) e Pós-Doutor em 
Engenharia e Gestão da Inovação pela Universidade Federal do ABC (UFABC).   Professor do 
Departamento de Ciências Gerenciais da UNINOVE, possui experiência nas áreas de Educação e de 
Administração, com ênfase em processos de ensino e aprendizagem atuando, principalmente, com 
seguintes temas: educação, comunicação, administração, formação de professores, tecnologias 
midiáticas e digitais e sustentabilidade 
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LEANDRO PINTO FAVA 

Possui graduação em Ciência da Computação pela Universidade de Santa Cruz do Sul (1998). 
Atualmente é gerente de infraestrutura de Tecnologia da Informação da Universidade de Santa 
Cruz do Sul. Tem experiência na área de Ciência da Computação, com ênfase em Banco de Dados, 
atuando principalmente nos seguintes temas: software, análise, padrões, sistema e 
desenvolvimento. É integrante do Programa de Pós-Graduação em Sistemas e Processos 
Industriais da Universidade de Santa Cruz do Sul (PPGSPI/UNISC). 

LUCIO DA SILVA GAMA JUNIOR 

Mestre em Ciência da Computação pela Universidade Federal de Sergipe (UFS). Possui graduação 
em Tecnologia em Processamento de Dados - Faculdades Integradas Tiradentes  e especialização 
em Análise de Sistemas - Universidade Cândido Mendes . Atualmente é professor no Instituto 
Federal de Sergipe (IFS). Tem experiência na área de Ciência da Computação, com ênfase em Redes 
de Computadores. 

LUIZ ANTONIO DANIEL 

Possui graduação em Agronomia pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
(1975), mestrado em Agronomia (Produção Vegetal) pela Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho (1981) e doutorado em Solos e Nutrição de Plantas pela Universidade de São Paulo 
(1984), Pos-doctor em Mecanização do Selo pela Universidade Politécnica de Madrid (190). 
Atualmente é Professor Pleno do Centro Estadual de Educação Tecnológica  Paula Souza, com 
experiência de 12 anos na direção da  Fatec Indaiatuba, e Professor Titular aposentado da 
Universidade Estadual de Campinas. Atua nas áreas de Engenharia de Agronegócios com ênfases 
em Máquinas e Equipamentos Agrícolas e em Gestão Ambiental. Consultor em planejamento de 
negócios em máquinas agrícolas. 

MARCUS VINÍCIUS RIBEIRO CRUZ 

Graduado em Administração de Empresas pela Faculdade Dom Pedro – Sergipe, atualmente 
funcionário da Caixa Econômica Federal, com certificação Anbima CPA20 na área de mercado de 
capitais e investimentos. 

MARIA DAS GRAÇAS JUNQUEIRA MACHADO TOMAZELA 

Doutora em engenharia de produção pela Universidade Metodista de Piracicaba (UNIMEP - 2017). . 
Possui mestrado em Ciências da Computação e Matemática Computacional pela Universidade de 
São Paulo (USP - 1995) e graduação em Processamento de Dados pela Faculdade de Tecnologia de 
São Paulo do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (FATEC-SP - 1982). 
Atualmente é professora do curso de Análise e Desenvolvimento de Sistemas da Faculdade de 
Tecnologia de Sorocaba e da Faculdade de Tecnologia de Indaiatuba, do Centro Estadual de 
Educação Tecnológica Paula Souza. Tem experiência na área de Ciência da Computação, com ênfase 
em Engenharia de Software, Banco de Dados, Mineração de Dados e Análise de Big Data. 

MARIA NAIRES ALVES DE SOUZA 

Mestre em Políticas Públicas e Gestão da Educação Superior pela Universidade Federal co 
Ceará(UFC).Especialista em Pesquisa Científica pela Universidade Estadual do Ceará (UECE). 
Graduada  em Biblioteconomia pela UFC. Bibliotecária da Universidade Federal do Ceará. 
Atualmente faz parte do corpo editorial da Revista da Rede de Enfermagem do Nordeste- Rev Rene 
(ISSN on-line 21756783) e da Revista de Saúde Digital e Tecnologias Educacionais - RESDITE (ISSN 
2525-9563). 
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MARIO BARCELO-VALENZUELA 

Doctor en Tecnologías de la Información por la Universidad de Murcia en España, cuenta con una 
Maestría en Ciencias en Ingeniería de Sistemas y es Ingeniero Geofísico, ambos por el Instituto 
Politécnico Nacional en México. Es miembro del Sistema Nacional de Investigadores y Profesor con 
Perfil PRODEP. Sus áreas de interés son: Gestión de Conocimiento, Tecnologías de Información e 
Ingeniería de Sistemas. 

MÔNICA HOLANDA SANTOS 

Possui graduação em Gestão Empresarial pela FATEC Guaratinguetá, e técnico em finanças pela 
ETEC,é pós graduanda em Engenharia de Produção pela UNESP. Tem em suas especializações 
cursos de aprimoramento em processos administrativos, financeiros e humanísticos. 

PATRICIA BELTRAO LESSA CONSTANT 

Graduação em Engenharia de Alimentos pela Universidade Federal da Paraíba (1996); Mestrado 
em Ciência e Tecnologia de Alimentos pela Universidade Federal de Viçosa (1999); Doutorado em 
Ciência e Tecnologia de Alimentos pela Universidade Federal de Viçosa (2003). 

PAULO CÉSAR RIBEIRO QUINTAIROS 

Bacharel em Física pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (1992), mestre em Física pelo 
Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (1995) e doutor em Física pelo Centro Brasileiro de 
Pesquisas Físicas (1999). 

PAULO S. FIGUEIREDO 

Possui graduação em Engenharia Mecânica pela Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) e 
mestrado em Administração pela Universidade de São Paulo (FEA-USP). É doutor pela Boston 
University School of Management, com bolsa da FULBRIGHT Commission.  Possui formação em 
modelagem matemática (Dinâmica de sistemas), adquirida no Massachusetts Institute of 
Technology (MIT), Sloan School of Management. Ensinou turmas do premiado curso CORE de 
gestão voltada ao empreendedorismo, na Boston University Questrom School of Business. Cursou 
Pós Doutorado na Universidade Federal da Bahia. Professor Adjunto na Escola de Administração 
da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e membro do Núcleo de Pós Graduação em 
Administração (NPGA). 

ROBERTO PATRUS 

Doutor em Filosofia pela Universidad Complutense de Madrid, título revalidado no Brasil, na 
UFRGS, como equivalente a Doutor em Administração. Professor do Doutorado e Mestrado em 
Administração da PUC Minas, onde leciona desde 1989 e é responsável as disciplinas de Ética nos 
Negócios e Filosofia na graduação de Administração. Coordenador do GEPEAD - Grupo de Estudos 
e Pesquisas em Ensino de Administração e Didática e vice coordenador do NUPEGS, Nucleo de 
Pesquisa em Etica e Gestão Social. Professor visitante da Universidad de Medellin e da EAFIT, 
ambas Universidades da Colômbia. Mestre em Administração pela UFMG, psicólogo formado pela 
UFMG e filósofo pela PUC Minas. Também atua como consultor na área de ética nos negócios. Autor 
de vários livros e artigos, é palestrante na área de Ética, Didática, Felicidade, Ética nos Negócios, 
Responsabilidade Social e Educação. 

RODRIGO MESQUITA DE JESUS 

Mestre em Psicologia Social pela Universidade Federal de Sergipe (2015); pós-graduado em Gestão 
Estratégica de Recursos Humanos pela Faculdade de Sergipe - Estácio FaSe (2011); possuindo duas 
graduações: Psicologia pela Faculdade Pio Décimo (2012) e Administração de Empresas pela 
Faculdade José Augusto Vieira (2008). Tem experiência na área de Administração e Psicologia, com 
ênfase em Gestão de Pessoas e Psicologia Organizacional, atuando principalmente nos seguintes 
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temas: Consultoria, Gestão de Pessoas e Administração. Atualmente, professor e coordenador da 
Faculdade Dom Pedro II - Lagarto/SE dos cursos de Administração e tecnólogos em: Recursos 
Humanos, Logística e Gestão Pública. 

ROSA LEILA LIMA DO NASCIMENTO 

Doutoranda em Ciência da Propriedade Intelectual pela Universidade Federal de Sergipe. Mestra 
em Ciência da Propriedade Intelectual pela Universidade Federal de Sergipe, possui graduação em 
Administração pela Universidade Tiradentes (1994). Atualmente é Consultora de Empresas e 
professora de Pós-graduação e do curso de Administração da Instituição Baiana de Ensino 
Superior Ltda e Faculdade Jardins. Foi secretária executivo na Rede de Incubadoras de Sergipe - 
RIS e gerente financeiro no Centro Incubador de Empresas de Sergipe - CISE. Participou de Projeto 
da Rede Petróleo e Gás no Sergipe Parque Tecnológico - SergipeTec e no Serviço Brasileiro de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE. 

SONIA REGINA LAMEGO LINO 

Mestre em Administração pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Doutor em 
Engenharia e Gestão do Conhecimento pela UFSC, e Pós-Doutor em Administração pela UFSC. 
Atualmente é Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, do  Instituto Federal Catarinense 
(IFC) e  Membro do Núcleo Docente Estruturante (NDE) do Curso Superior de Bacharelado em 
Sistema de Informação (CSBS). Professor Orientador do PROGRAMA UNIVERSIDADE ABERTA DO 
BRASIL (UAB), do Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC), na modalidade a distância, para o 
Curso de Especialização Lato Sensu em Gestão Pública (2006 - 2009). Assistente em Administração 
no IFSC, (1992 - 2010), como Professor de pós-graduação e Gestor. Professora e orientadora da 
área de Administração, na Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI), de 2000 a 2005. Professora de 
Administração na UFSC (1997 - 1998) e Membro da equipe do Instituto de Estudos e Pesquisas em 
Administração Universitária (INPEAU), desde 2012. Professora de Administração na Universidade 
do Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina (UDESC), de 1998 a 2006. Coordenadora de 
Estágio, professora e orientadora na área de Administração na Faculdade Decisão (2003 - 2009). 
Consultora Ad Hoc para Avaliação de Cursos Superiores na Área de Gestão (bacharelado e 
tecnólogo) SINAES/INEP/MEC, desde 2006. Tem experiência na área de Administração, com 
ênfase em Administração de Organizações Educacionais, atuando principalmente nos seguintes 
temas: Gestão do Conhecimento, Gestão Pública, Gestão da Educação, Responsabilidade Social e 
Gestão de Pessoas. 

TATIANA SOUTO MAIOR DE OLIVEIRA 

Doutora em Administração com ênfase em tecnologia, possui Mestrado em Gestão Urbana pela 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná e especializações na área de tecnologia da comunicação 
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